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ix:Josição de Il<>tivos 

Projecto n. 

Crea o 2statuto da MuP"er 

ｾ＠ Carta Constitucional de Ju lho, traduzindo a orientação libe­

r·tl-dem·lcratica ｃ ﾷ ＩｬＱｴ･ｭｾ ｽ ｯｲ｡ｮ･｡Ｌ＠ i ns ti tue o principio da e gua l dade poli ti ca , 

jnridi-:a e econonica do'> seres humanos, ｳｾｭ＠ d i stincção de sexos • 

. \dmitte n mulfier ao voto. Nflo permitte a nucm ,...uer oue sej a 

obst,r o seu a list,mcnto e l eitorql, tornanco-o, pelo contrario , ｯ｢ｲｩｾ｡ｴｯﾭ

rio para a mur,er qne ｯ｣ｾｵｰ｡＠ em9rego pu!Jlico . 

':oncede 11do á ｭｵｬｬｾ･ｲ＠ o di rei to d e ｳｵｦｦｲｾＭｳｩｯ＠ dá-lhe , ipso facto , 

a ccesso ás mai s ｾｬｴ｡ｳ＠ investiduras no ｇｯｶ･ｲｮｯ ｾ＠ Ｒｾ＠ ｣ｯｮ､ｩ￧￵ｾｳ＠ identicas 6s cs-

t atui das para o homem. 

' 
A legis laç5o ordinaria , anter ior á ac t n::il Constituição <la Re-

pÍib lica, veda e ntretanto á ｭｵｲＱ･ｾﾷ＠ casada que acceit') nanC..at0 , 

ｾ＠ -ｉｲｾ＠ ｾ｡､ｯ Ｌ＠ sem outorga i11ari tal. I mpõe UPa serie de rec;tr1cçoes 

capac i c1 ade . 

11 cr:inça ou 
I 

outtas á sua 

Decorrem estas em grande ｾ｡ｲｴ･ Ｌ＠ da tradição, equi va l endo a 

phcnoneno de s1brevivencla de vestígios do direito ｲｯｮ｡ｾｯＬ＠ pri ncipalmente 

• ｾ｡＠ J!lanns nnrita l e da i :1stituição ｩＱｶｯｬＱｴｩＺｾ＠ do nater familias. 

Não se coadunam ｾｯｲｮ｡＠ noção hodierna de ､･ｮｯ｣ｲ｡｣ｩ｡ ｾ ｢｡ｳ･｡､｡＠

na participação de todos ｯｾ＠ ｣ ｩ ､ｾ､ｾｯｳ＠ adultos na vid:-i politicado p1.iz. 

Desconhecem, por inteiro, as cons'!quencias da applicação d··s descobertas 

scie11tifi c.:ts aos processos de producção . ｎｾｯ＠ cor.t;Jrehendem, ou não querem 

comprehender, o alcance da revoluç1o ind·1strial dos seculos dezenove e vin­

te, que transportou as occupações femininas tradici:ma;s, cor.10 sejam o pre­

paro de obj ｾ｣ｴｯｳ＠ de alimen t:=tção, v cs t ua rio, rcmedios , etc ., do l ar para a 

offic i na coll ecti va, obrigando a mul11 cr a ac<>r.t:")1.nlia 1--is ')ara prover a sub-

sistencia. 
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ｉｮＧｦｐＧｾ､ｩｮ｣ｴｯ＠ que a mulher exerça profissão lucr3.tiva sem o conscn-

do esposo , o lcgis la'1or ･ｳｲＺ Ｑ Ｑ･｣ｾ＠ nttc se fal t"'r o pão em casa, ou 

.se rt main···e11c1'0 d::i far;.i 1 ia for superior ás forças do r·a ric1 0 , b0m intenc io­

na.d:> ｾ＠ probo , a ｭｵｲＭＮｾＮＬＮＮ＠ terá forçosam'!nte que accei tar trabalho remunerado . 

Taes l!le t.: i. 'ns nad'l I'lais f azem do que reflectir o desejo instinctivo do.ho­

mem ､ｾ＠ s ef!· 1 es trar a mul11 er para o s eu uso e ?;oso, · mesmo rnrnndo incapaz de 

)r ｊＧＺｾｲ＠ -io s "U sns-::cnto. 

A f.'ngna ｃ｡ﾷｾｴ｡＠ de JuF'lO prohi')t:!, .... 1x<itivamente , as dif·ferenças de 

salario ｾｯｲ＠ ｾｯｴ ｩｶｯ＠ de ･ｾｴｱ､ｯ＠ civil e de sexo . I nstitue a ｰｲｾｶｩ､･ｮ｣ｩ｡＠ rna-

tertJ:t l ｾ＠ êp'._1l ica o ｰｲ･ ｣ｾｩ＠ to democratico 1H lsoniano, i nst i tuido pela l.Jri-

ｮｩｾ ｩ＠ r a vez , na or3aniz·v;;.'fo lnt ernaci r) n::i l do ·rrabalho , e' e ｾＬＮ･＠ 1 propria mu-

ｐｾｾｲ＠ ｣ｴＱ ｙ＿ｊＮＺＱ［ Ｚｾ＠ ｯｲｩｾｮＭＺ｡ｲ Ｌ＠ diri gir e fisc:ili zar os serviços ｲ･ｦ･ｲｾｮｴ･ｳ＠ ao seu 

N'i'.o ｯ｢ｾＬＭｾ｡ｮｴ･Ｌ＠ as leis sociacs economicas t anbem deixam mui to a de­

s ejar. ｾ､ ｯｰｴ｡ｭ＠ ur.ta orien-tação me!1os previdente do que prohi7'.>itiva . fentam 

ｳｵｲｲｾｰｴｩ｣ｩ｡ｭ･ｮｴ･ Ｌ＠ restf'\belecer desegualdades e privilegios . Apezar 

｣ｲｩ Ｑ ｮ ｩ ﾷ Ｑ｡￧￵ｾｳ＠ de veriJa especialis"da pela propria Ｇｾｯｮｳｴｩｴｵｩ￧￣ｯ Ｌ＠ ､･ｳｴ ｩｮ｡､ｾＮ＠ ao 

.. ll1P"T') r1n i1!nternidade e In-;ancia prescinde o Brasil ainda de orgãos admi-

nistrativos ｾ＠ techni:os adequados á execução do capitulo consti tuciona 1 

àft 1.-rdem 2co:1011i. ca e ｾ ｦｯ｣ｩ｡ｬ Ｌ＠ em relaçtío á mãe que trabalha . Nf'o raro são 

propri1s adn in .; str::idores nne propõem o ･ｭｰｲｾｺｯ＠ d0st.1 ｶｾｲ｢｡＠ ｾｮ＠ serviços 

vlh :dos a o seu ｣Ａｾ ｳＭｾｩ ｲｩｯ＠ t::onstitucional . 

nan"":o ::l ｬ･ｾｩ＠ s lação :->enal, é ｡ｮ｡､ｾｲｯｮｩ｣｡＠ e i nj ns ｴｾ＠ pan1 com a mu­

lher • .São d::> sa:idoso professor 2sr1eraldino Ja!ldeira , as seguL1tes palavras 

mni tJ a pro:·ws i to: "No i:odigo Penal , porem, a m1U1 er é ･ ｲｩ ｵｩ ｾ ｲﾷｲｱ､｡＠ ao homem 

e·" todos os crines e em todas as penas , sal7o para attenuar-lhe a punição , 

o C'1so unir::o de ser o hor.J:!f.1 tão mais forte do nue ella por seu sexo que 

l11e ｩﾷ Ｑ ＡＢｬＧＮＩｓｳｩ｢ ｩ ｬｩ ﾷｴｾ＠ tt'la defes1 ｾ＠ ｦﾷｾｩ｣｡ｺ［＠ e , p;i.ra ｡ｧｾｲｾｶ｡ｲ ＭｬＱ Ｑ･＠ a respo'1sabili­

dade , o t:: ri!'le unir::o de adulterio em '"'Ue o ｨｯｭｾｮ＠ exige para a ｳｵｾ＠ ｰｵｮｩ￧ｾｯ＠

un•:-i dose· ma ior ､ｾ＠ i m11toralidad3 cio ｮｵｾ＠ ｾｩｧ･＠ para a mulher . Sem duvida que 

isso é o resultado immedi ato da actuação uni lateral do ｨｯｭ･ｾＱ＠ na e laborncão ... 

das leis ". 

v11tro exenplo flagrante, de responsaõi lidr1de desegval, o temos 
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no caso ･ｾ＠ mne infanticica, m11i ｴｾｳ＠ vezes ｲｮｾｮｯｲ＠ e an0rr•al, "bandrmada,ci t"l-

d"' soiin1 a ')erante os ｔｲ ｩ ｢ｵｮｾＧＢＧｓ＠ ｣ｲｲｾｴｲｮｮｴｯ＠ os ｣､ＱＱ｣ｾｯｲ＠ ｾｏｓｦＧｬ＠ da mnis ｲｯｲＮｩｾＩｬ･ｴ｡＠

i mr:mni dade . 

Ph enomeno irais zrave a i nc·a é a exclusão d.a iniciativa do "Mi ­

nister io PPblico " na instauração do processo penal contta o lenocínio, prc­

cisí"mente quando as3ume asna forma nais ｲ｣ｰ ｵ ｾ［ ｴｄｮｴ･Ｌ＠ isto é, a prostit1ii­
AAA41...fôlo . 

cão e.a mnP cr pelo proprio ce njug-e. 

1ião falleroos nos ｣Ｇ ｩ ｳｾＩｯｳｬ＠ ti vos da legislação con ercial. O ｾｯ ﾭ

､ ｩ ｾｯ＠ ｓｯ™Ｑ･ｲ｣ｩｾｬ＠ data do Imperio e já nttinge a edade respei ｾｾｶ･ｬ＠ ｾ･＠ ｡ｾ＠ ｾｮ ﾭ

nos . i'ei:1 direito ?.. aoosent<'corié! integra l. Sttbsistin(o ｨｾ＠ perto CP reio 

secPlo , apcnPs p-:!la i nercia c1a primeir" Ｎｾ･ｰ Ｑ Ｑ｢ｬｩ｣ﾷﾷ＠ ｾｴＺＧ＠ rcvogal-o , 'lprcsenta 
all. c.R,._Q,(. Có-tl 

d i spositivos &Rrichranicos cor•o aquell "!s que impedem á nulhcr ser corretora 

ou leiloeira , talvez a ben do decôro • • • 

Mas o f'Ue mais profundrimente fere as aspirações femininas li-

ｾｩｭ＠ s , ｾ＠ a c api tis deninutio do ｾｯ､ｩＱＰ＠ ｾｩｶ ｩｬＮ＠ No ｮｰｾ｡ｲ･ｮｴ｣＠ ｩｮｴ･ｲｾｳｾ｣＠ da 

far:1ilia priv" a nml1,er ､ｾ＠ dir0itos humanor fundament"cs como sejnm a do 

patrio poder ｾ｡＠ viuva que contrae novas ｮｮｰ｣ｩｾｳ Ｌ＠ ｳ ｯ｢ｲｾ＠ os ｦｩｬｾｯｳ＠ de leito 

anterior, ou d· mãe s::>lteirn c11e os perde <;obre o :-iP o natural cne criou 
/ 

sozinl-a no ostn1cisn•o e ria Miseria , <'Uando o pae tardiamente reconhece o 

rebento ｾｵ･＠ até então dei xou no desamp'lro . 

..... 
Js casos cessa natureza são co1:1rn•ns nos unnaes das .::ortcs e da 

acvocac i a . S6 os ､･ｳ｣ｯｮｾ･｣･＠ quem está a lheio á ｡ｰ ｾ ｬｩ｣｡￧￣ｯ＠ pratica da lei 

ci vi 1. 

Pensemos ｢ｾｭ Ｎ＠ São verdadeiramente necessarias taes restricçõcs 

á cnpar.:idace da mulher ? A opinião feminina organisada, que sempre se 

manteve dentro C:os preceitos sifos e moraes da f amilia, que nf'o é extrer1 is ­

ta , r-:is pro e ede com moder<1ç 1o ,.. cautela , não os jrlga nss i m. Aponta- ;s 

co11'0 erro C: e i nterpretação de phennmcnos psychologicos . 

A ｧ｡ ｲ ｡ｮｴｩｾ＠ da ｦ｡ｭｩｬｩｾ＠ não reside no predoninio de un ｣ｯｮｪｵ ｾ｣＠
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tyr·anno sobre um ｣ｯｮｪｵｾ･＠ victima . 

v al i cerc· elo lar não é a autorül<-1de mas s i m a a-ffei ção . As 

stws colrnrnas mestras são a collaboração reciproca e o respeito niutuo en- · 

ｴｮｾ＠ o homem e u mulher . 

11 3.spos..., legi tim.:- fica a mull1er casada em condiç5o inferior 

ti <."'a c0ncubi ·1a ", ens i nava o preclaro jurista Pinto da Ｚｾ ｯ｣ｨ｡ Ｌ＠ ás suas 

＼Ｎｾｩｳ｣ｩｰｮｬｾｳ＠ na Faculdn.de de Direi t o Offic i nl do Rio d e Janei ro . 

Je ::acto a moça rica e ｩｮ･ｸｰｾｲｩ･ｮｴ･＠ (lUe se casn em ｲ･ｾｩｭ･＠

t".e com!"Unhão de bens pÓdc accordar um C:ia para encontrar de"perdiçado o 

patrimonio cue ｡ｳｳｾｧｵｲ｡ｶ｡＠ os eu conforto e o futuro dos seus f i l1•os. A 

ｩｮｴ･ｬｬ･｣ｴｵ ｾｬ Ｌ ｣｡ｰ｡ｺ＠ de fazer recuar ns fronteir'1S da ignoranc i a, necessita 

de outorga marital para abrir uma conta corrente em banco ou para obter 

UI11 ｰ｡ｳｳ｡ｰｯｲｴＧｾ＠ que lhe permi tta levar o renome do seu paiz ao estrangeiro . 

\ mãe de fani 1 ia abandonada pelo cl-efe desertor e q"e ｾ｢ｲｩ＠ u com 

e·d to um estabelecimento industria l, commercial ou educativo , para susten-
ｪ｣Ｍ｣ﾪＢﾪｾＬＮ＠

tnr 0s dependentes que l he deixea pode de um momento para o outro ver por 

terra todo o seu esforço , ｣｡ｳｳ｡ｮ､ｯＭｬｾ･＠ o narido o domicilio pelo simp l es 

expediente de nudar o seu. 

Não é invejavel tampo'!CO a si tuaç5o da muU1er que foge aos 

l aços das nnpcias justa5 , amancebando-se. Após uri .... ｶｩ｣ｾ｡＠ inteira de de­

､ ｩ｣ ｾｾ￣ ｯ＠ huMilce , sujeita ao ostracismo dispensado pela sociedade a quem 
.4(" ｾ＠ «A .e,,e e-:u-<UA. e..{ c.i.. 

vive á margem da lei , acha- se ｾｲ｡＠ o e-a-tro, sujeita a acção 

reivindicadora ce bens , ou excluida da successão de economi as modestas pa­

ra as quaes t?lvez contribuísse pela sua ｣ｯｯｰｾｲ｡￧￣ｯ Ｌ＠ com o companheiro. 

O proprio autor do Projecto do Codi go €ivil n5o ｾｯｮ｣ｯｲ､ｵ＠ com 

a C<'lp i tis deminntio da ｭｵｬｨｾｲ Ｎ＠ Nos seus Comnentnrios prel i mi m:irec;; ao ｾｯ ﾭ

､ｩｾ ｯＬ＠ Slovis ｂ･ ｶｩｬｾ｣ｱｵ｡＠ cliz ; 

11Na parte geral se faz i a a declaração de que a mulrer juridi­

camente egual ao homem , nas relações civis , não Qerdia a sua êapac i c!ade 
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se é a sua diginificação socjal não pode ser a sua de­

gradnção juri dica . Essa idea desdobrava-se em dispositivos de parte es­

pecial , que restabeleciam os direitos e os deveres da mãe de familia (arts. 

279 a 297 ) àando-lhe funcçfio equivalente á de sen companheiro e soei o, 

penai ttindo-lhe a. tutoria, a caução fidejussoria e ser testemunha em quRes­

quer actos jurídicos ." 

Realmente , a legislação civil vigente a nenhuma mulher dispen­

sa justiça: nem a mulher fraca que se ･ｮｴｲｾｧ｡＠ ao homem sem a sancção da 

lei , nem á mulhe !.· forte d:1 Bib lia, reduzindo-o pelo casamento á situação 

de menor . 

A lei votnda pelo homem parR o uso da mulher poupa (JUando mui ­

to a solteira e a· viuva , tanto assim que de uma escr i ptora brasileira no­

tavel chegou a proclamar , certo dia, que a viuvez com un ou dois fi lr•)S 

é o estado divil ideal para a mulher . Certamente assim não pensam os 

'. homens e, justiça seja fe ita, nem ｾ＠ maioria das mull-eres, cujas intcn-
1 

ções mais puras se concentram em redor do lar e do companheiro . ｾ ｵ｡ｮｴｯ＠

ás solteiras, resalvam a s·.rn independencia está claro,- segundo o precei­
fo"UA.dvn./i. 

to egoista de Kipling, de (ltle melror viaja atravez a vida, como o mundo , 

quem vi zj a só . 

3 facto innegavel ser anti-social e ante-humano a persistencia 

de ､ｩｳｰｯｳｩ￧￵ｾｳ＠ l egislativas anachronicas, que não se ｣ｯ｡､ｵｮｾｭ＠ com os im­

perativos da situação economica verdadeira, nem com as aspirações femi­

ninas lidimas de felicidade conjugal, baseada na ･ｾｵｩｶ｡ ｬ･ｮ｣ｩ｡＠ dos sexos 

dentro do quadro da fami lia. Não são consentaneas com as directrizes mes -
･ｲｮｴＧｾｮｾ Ｎ＠

tras do Direito Constitucional brasileiro em \igor. 

A Commissão €special do .:.statuto (1 a Mulrer da Camara dos De­

putados, creada para o fim expresso de regulamentar os dispositivos da le­

gislação ordinaria de accordo com os direitos e obrigações constitucionaes 

da cidadã, desimbumbe-se de parte de S"a tarefa, codificando essas obriga­

ções e esses direitos , em 



.Art. ｾ＠

:ESTATUTO D.A MtJ.iJilffi 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

..., 
Na organisaçao do Estado Brasi leiro , baseado na Le i , na Paz 
e na Justiça, é reconhecida a equi va lenc i a do homem e da mu­
lher. 

§ unico - os direitos e garantias fundamentaes do i ndividuo são exten­
sivos a tedos os seres humanos, sem distinção de sexo ou es ­
tado civi 1. 

Art. '-

Art. 3 

Art . 4 

Art. 5" 

.Art . 6 

Art. } 

Os direitos da mulher_na ordem política, economica- soc i al, 
cultural e juridica sao regulmnentados por este Estatuto.na 
conformidade com os princípios ct:e ｾ･Ｌ＠ as normas e às . 
directrizes estabelecidas na ConstituiçaG Federal . 

TITULO I 

ESTATUTO POLITICO 

C .l\Il I TULO I 

DOS DIREITOS l1 D.AS GARANTIAS INDIVIDUAES 

..., 
Todos sao eguaes perante a lei. 
Não haverá ｰｲｩｶｩｬ･ｧｩｯｳ ｾ ｾ､ｩｳｴ ｩ ｮ￧ￕ･ｳ＠ de sexo . 

..., 
Salvo para os effeitos militares, as expressoes genericas 
referentes a pessoas abrangem o homem e a mulher . 

são aboli das as restricçÕes existentes á capacidade juri ­
dica, política , economicn, social e cultural da ｭｵｬｨ･ｾ＠ ba­
seadas. np sexo ou no ･ｳｾ｡､ｯ＠ civi l. Não são permi tt i das des­
cr i minaçoes. na applicaçao pratica da le i. 

A maternidade é fonte de dire i tos e obr i gações para a mulher; 
garante-lhe Assistencia Medi co - Sani ta.ria, Previdencia Social ­
Economica e Patrio Poder. 

Á ｭｵｬｨｾｲ＠ ｨ｡｢ｩｬｩｴｾ､｡＠ é ｡ｳｳ･ｧｵｾ｡､｡＠ ｰｲ･ｦ･ｲ･ｮｾｩ｡＠ na orientação, 
direcçao, execuçao , applicaçao fisgali saçao das serviços no 
julgamento das...,medidas,e, na ｳｯｬｵ￧ｾｯ＠ dos problemas decorren­
tes das condiçoes biologicas espec i aes da ｭｵｬｨ･ｲＮＨ ｡ＮＮＮｊＮ Ｑ Ｑ Ｑ､ ｾ､ ｾ＠

ｾｬｍￃｾＩ＠ ｾ＠
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CAPITUW li 

Os d ispositivos constitucionaes e ordi:1arios , ｲ･ｦｾｲ･ｮｴﾷｾｳ＠ á naciona-

li.dn.de dos i:idF1.d!\os, á sua acf"!nisição , transJ"lissão e :y·rda, são 

app lic "vei s a homens e ｲＮｭｬｨ･ｲｾｳＬ＠ sem d istincção . 

A nac i onalidade e a nat1 tralizadfo são um direi to individual, este ., 

ulti mo , volunt:irio, bona fide . A ｭｵｬｨ｣ｾＭ não adquire , mnda ou per­

de a nacionalidade pe lo casamento ., ou pela mudança de nacionalida­

de do seu conjuge, na vi3encia da sociedade conjugal. 

§ unico Na eventualidade de consorcio entre pessoas de ｮ｡｣ｩｯｮ｡ｬｩﾷｾｮ､･＠ di ver-

,,, 

sa, ou de mudança de nacional i dade do conj ugc na constancia do casamen­

to, á nubente ou á esposa será dado conhecimento dn sua situação fu-

tnra quanto á ｮ｡ｾ ｩｯ ｮ｡ｬｩ ､ ｡､･ Ｎ＠ Nessa communic:tção , ｲ･ｳｰ･｣ｴｩｶ｡ＺｲＺｴ･ｮｴ ｾＭＡ Ｌ＠

ｦｾｩｴ｡＠ por occasião àos proclamas , ou anteriormente á concessão ou 

cassação do titulo de naturalisação do marido, ser á acor1panhada de 

r infonnações p r at icas so'bre .a ｮ｡｣ｩｯｮ｡ｬ￼ ｾ ｡､･＠ e a natnralisação. 

CAPirJLO III 

DJS DIRZI TO:::> :>OLITI COS 

;\rt . 10 Os direitos pol íticos s1'o assegurados :ios ci dadãos sem distincç ão 

de sexo ou de estado civil, sendo extensivos ás ｭｵｈＱｾｲｓＳ＠ cme se alis-

tarem na forma da lei. 

A ..... t . 11 Tod."'S as funcçõ es l egislativas , execntivas e j'H'iciaes s ;!o acces­

siveis ás mul her es sem dist i ncç ão de estado civil, observadas 

apenas as condições outras que a lei estatuir. 

§ unico Este dispositivo se estende aos orgãos consultivos e judiciarios 

creados no s art igos 103 e 122 da Constituição da ｾ･ｲＱｩｬｩｬｩ｣｡＠ e á 

representação de classes . 
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Art . 12 .. .'od os os ･ ｭｲ ｮ ﾷ ﾷ ｾＳＰｳ＠ publicos são aci:::ess i veis ás ｭｮｬＧＱ｣ｲ･ｾ［＠ sem dis-

.; wlico 

Ar t . 13 

ｾ Ｍｬ ｨ･ｳ＠ ｧｾｲｮｮｴ ｩ ､｡＠ pr efer cnc ia nos ｣｡ｳ ｾｳ＠ e nas condições previstas 

no art. 1: 1 § 3 da Çonstitui ção . 

Não p)d P ser obrig;\da a se deni ttir a mul11e:··funccionaria por moti­

vo de cons')rcio com funccionari o da rnes""'a ou de o utra repartição. 

ｾ＠ 12 O ｧ ｯｶｾｲＭＱＰ＠ ｾ ｡｣ﾷｬｬｴ｡ｲ￡Ｌ＠ dentro c;os 1 i mites conpativeis com as con-

I 

·\rt . 14 

Ç yinico 

Art . 15 

ｾ＠ unico 

Art . 16 

veniencias do -serviço puõlico, o deset;tpenho d'ls ｾ ｵｮ｣￧￵ ･ｳ＠ publi-

･ ｾ Ｇ［＠ exercidas pm· funccionarias (:Onj uges, de iiwdo a não lhes im-

possibilitar ｾ＠ vida em comr.mm. 

Trans:?eri do un, f i ca ,garantido o ordenado d.o outro que o acom-

panhar se 11ão forem aproveitado'> os seus serviços na mesr1a loca-

As T!!U l11 -; r:!s não são obrigadas a forma alguna de serviço militar. 

Jsse servi ço será s ubsti. tnido pelo preparo doMes1:ico-vocaciona l e 

social. 

A. mur1er assis::e o direi to de partic ipaç;ão ｰｬｾｮｩｰｯｴｾｮ｣ｩｾｲｩ｡＠ em 

todar; ｾｳ＠ eonf ·; renci as Uffici aes , Inter-a:ri.ericanas e Internacio­

naP.s e na representação dip lonatica do Brasil no Exterior, nas 

mesmas condições que o homem. 

ｾ＠ ｯ｢ｲｩｾ｡＠ '"ori a a noraeaç?io ｰ ｬｾｮｩｰｯｴ ･ｮ ｣ｩ｡ｲｩ ｡＠ da mur·er habilitada , 

'- uando a conferencia abranger ou versar sobre assumptos refe­

r':nt--s 1.0 lar , á maternidade e in:7ancia , ou outros assumptos 

r-ue <i ze1:i r espeito á mull1er . 

Não poden s2r ｲ ｡ｴ ｩ ｾ ｩＺ｡､ｯｳ＠ instrumentos jurid icos internacionaes 

cu:os dis;los i tivos restrinjam os dire i tos concedidos á mulher 

pelas ｬ ｾｩｳ＠ do cl r as il 



Art . 17 

TITULO III 

11 S T A T U T O C U L T U R A L 

CAPITULO I 

DO PREPARO DA MULHER PARA A VIDA, O LAR E O TRABALHO 

.Á toda mulher como a todo homem, capaz de recebe 1-os, assiste 
o direit0 á: 

I ｩｮｳｴｲｵ｣￧ｾｯ＠ primaria obrigatoria e gratuita; 

II preparo obrigatorio para uma occupação remunerada que lhe ga­
ranta a subsistencia; 

I Art,. 18 

§ unico 

Art. 19 

Art. 20 

..., 
Parallelamente com a instrucçao 9eral regeberá ella preparo 
dEmestico-sccial que a habilite as funcçoes de dona de casa e 
mae. 

..., 
O proseguimento de estudos, em qualquer ramo da instrugçao,ae­
cundaria,_superiort ou technica, fica sujeitQ a condiçoes de 
habilítaçao identicas para os dois ｳ･ｸｯｳｾ＠ Exceptuam-se apenas 
os eatabeleciment0s e cursos de prcparaçao militar, privativas 
dQ homem. 

A educação feminina será orientada no sentido de desenvolver n 
personalidada da mulher, de preparal-a para...,a vida, o trabalho 
ｨｯｮ･ｳｾｯ＠ e o lar, bem como para a collaboraçao ｾｳ｣ｬ｡ｲ･｣ｩ､｡＠ nas 
questoes de alcance publico e de boa organisaçao social. 

Á familia e ao poder publico concorrentemente incumbe propor-
cümar-lhe tal preparo. ｾ＠ ｾ＠

ｾ＠ pJa. ｾ､ＮｯＮｴｯＮ＠ v-t•IM·l.. 

T2do pae e mãe J obrigada'; so9 pena ｾ･＠ ｣ｯｾｲ｡ｮ￧｡ｾ､･Ｎｩｮ､･ｭｮｩｾ｡ﾭ
çao, e multa cgrrespondentes a sua situaçao economica e grao 
de cultura a dar ás ｳｵ｡ｾ＠ filhas como aos seus filhos, capazes 
､ｾ＠ recebel-a a instrucçao prevista no artigQ 17 n. 1 e 2 e § lQ. 

Â União manterá. sob direcção feminina,_a Divisão de Ensino Do­
mestico, creado nc Ministcrio de Educaçao e Saúde, incumbindo-a 
､ｾ＠ orientaçãg de todo o ensino vocacional d9meatico, á pepula­
çao feminina do pais. 

A União e os EatadQs organisar;o cursos, escolas e Ｑｮｳｴｩｴｵｴｾｳ＠
domesticos-profissionaes e domesticos-agricolas para a mulher 
aduita e a mocidade escolar feminina de todos os gráos. 

É mantida egualminte, sob administração de mulher idonea e ha­
bilitada, a Secçao feminina do lnternatQ do CQllegio Pedro II, 
comQ eatabelecimen.to modelar. 

Estas repartições e estabelecimentos serão custeados pela per­
cintagem e verbas decorrentes dos arta. 156 e 157 da Constitui­
çao Federal, ｾ･ｧｵ｡ｬＮｭ･ｮｴ･＠ as outra;idespesas supervenientes para o 
Poder Publici, com o preparo vocacional e domestico da mulher. 

ＱＮｵｴ ｾ ｾｾ＠



Art. 2.l. 

§ unico 

Art. 22. 

/() 

Nas escolas normaes do Paiz inteiro é obrigatoria a ｡､ｯｰ￧ｾｯ＠ de 
curso secundario official que ｨ｡Ｒｩｬｩ ｴ ｾ＠ ao i ngresso na s escolas 
superiores, além da especiliaaaçao pedagogica. 

-o curso pedagogico tambem se conformará com o curso padrao of-
ficial . 

0.APITUW II 

DA RULHER COMO ｅｄｕｃａｄｏｬｾ＠ B FACTOR CULTURAL 

Á mulher habilitada na fQXma da l.ei, é garantida: 

I Hgualdade de opportunidades com ｲ･ｭｵｮ･ｲ｡￧ｾｯ｟･＠ tit ulos_identic os, 
aos da homem, em todos os ramos da instrucçao, educaçao e cultu­
ra, particulares ou publicast quer no corpo docente ｾｵ＠ technico 
quer no administrativQ, consultivo ou fiscalisador . 

ｾ＠ -II Participaçao nos cargos de direcçag , inclusive nos supramos pos -
tos, de tedos QS gráos de instrucçao , proporcional. ao seu numero 
no corRO docente e technico. 

I 

III ｐ｡ｲｴｩ｣ｩｰ｡￧ｾ･Ｌ＠ em todos os conselhos e orgaos c onsult i vos offic i aes 
de Educaçao e Cultura , inciusive no Conselho Nac i onal e nos Con­
selhos Estaduaes de Hducaçao. 

IV ｊ＿｡ｲｴｩ｣ｩｰ｡￧ｾｯ＠ egual. c,gmo o homem em todas !-S i n i cia t i va.s culturaes, 
inclusive a elaberaçao de planos e execuçao de campanhas ･､ｵ｣｡｣ｩｾ＠
naes . 

V Preferencia na direcção e orientação technica dos eatabelecimentos 
educativos e ramos de ensino vocacional deat i nados exclusivamente 
ao sexo feminino , inclusive nos orgãos consultivos. 

§ unico Os dispositivos deate a r tigo se estendem ás i nstituições scienti­
ficas , artísticas e'i\cultura&s j.AAA ｾｾ＠

Art. 23 O Bnsíno Vocacional Domestico Social será ｲ･ｰｲ･ｳｾｮｴ｡､ｯ＠ no Conse­
lho Nacional e nos Conselhos Fstaduaes de Hducaçao, ｰｾｲ＠ represen­
tante femininQ habilitada na forma da l ei 
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TITUI.O II 

ESTATUTO BCONOMICO 

CAPITULO I 

DOS DIREITOS ECONOMICOS FUNDAMENTAES 

Art . ｾＴ＠
,.., 

A toda mulher maior de 18 annos sao extensivos os seguintes direi-

tos economicos fundamentaes ao individuo; 

,.., 
1) Liberdade de exercício de qualquer profiasao ou activade economi-

ca com objectivo l icito, independente de outorga. 

2) Liberdade de reunião e de associação. 

- -3) Participaçao no estabelecimento da legislaçao e condiçoes de tra-

balho , inclusive nos contractos collectivos. 

-4) lsençao de impostos ou gravames sobre os instrumentos de trabalho, 

a renda ejprQpri edade domestica mínimas necessarias á manutençao 

J 
I 

modesta do seu lar . 

CAPITUI.O II 

DOS OUTROS DIREITOS ECONOYICOS DA ｾ＠

Art. u- Á mulher que trabalha sao garantidos ainda: 

f) Direite de ｰ｡ｲｴｩ｣ｩｰ｡￧ｾｯ＠ em todos os orgaos legislativos consulti-

vos, administrativos technicos e judiciaes relacionados com a Or­

ganis ação do Capital e do Trabalho , inclusive os creados na for­

ma dos arts . 103 e 122 da Constituição Federal. 

1) Preferencia femi ni na naquelles que dizem respeito ao trabalho da 

mulher. 

j ) Participação nes cargos de direcÇão e responsabilidade, propor­

cional ao numero de mulheres pertencentes ás classes respectivas; 
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4) Fiscalização feminina do Trabalho da MuLher menor ou adulta, in­

clusive o domií'iliar, o domestico, agricola , industrial, cornmer­

cial de balcão e de via publica. 

5) Creação de Conselhos e Departarnentos de Trabalho Feminino off'i­

ciaes e na ordem nacional e estadual. 

6) Or:'.:aniz.ação de Conferencias de Trabalho Feminino e :participação 

femini.na :pleni:potenciaria nas ｃｯｮ￭ｾ･ｲ･ｮ｣ｩ｡ｳ＠ Of'ficiaes de Tra"balho, 

Tnternacionaes, Inter-Americanas e Nacionaes. 

7) Não ratif'icação dos tratados e convenções, sobre a mulher traba­

lhadora cujas exigencias sejam inferiores áquellas :preconisadas 

ｾ･ｬ｡＠ legislação brasileira ou contrariem os direitos por ella ｯｾ＠

to,...e:ados á mulher. 

:• 8) Extensão dos ns. 1,2,3, ás associações de classe de empregados, 

empregadores, funccionarios publicos e :prof'issões liberaes. 

Art. 26 Ficam abolidas as restrições ao Trabalho fewinino não :previstas 
./ 

na Corst.i +,uiçã.o da Republica, inclusive ao nocturno e :prohibidas 

as dis0.rirninações na a:p:plicação :pratica a.a lei. 

§ lº E' obrigatoria a distinção entre o trabalho femino adulto e o tra 

ba.lho de menor :para todos os effeitos iriclusive a elaboração e re 

eularflentação legislativa, a regulamentação das profissões e as 

convenções collectivas. 

.l·..rt. 27 

.t:.I't. 28 

§ unico 

São :prohibidas: 

1) A recuse. de trabalr10 e o sonegamento das tarefas melhor remunera­

das á mulher habilitada. 

2) A dispensa de mu1her empregada, por motivo de casamento ou gravi-

dez. 

CAPITULO III 

D.A. REMUNERAÇÃO E COJ>J'DIÇOES DE TBAB.ALHO 

A' mulher é devida remuneraçãoí.lentica á do homem :pelo mesmo la­

｢ｯｲ ｾ＠

O pagamento será feito directarnente á trabalh2dora, que disporá 



Ju-t. 29 

· § unico 

Art. 30 

Art . 31 

I 

Art. 32 

·§ unice 

Art. 33 
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liv-remente de todas as remunerações e emolumentos. 

o salario mínimo é independente de sexo, baseado no ｩｮｾｩｶｩ､ｵｯＬ＠

como unidad.e de :prod.ucção. 

São mantidas condições de igualdade entre homens e mulheres QUan 

to ás collocações, abonos e vantagens concedidos em virtude de 

encargos d.e familie .• 

A' dona de casa que ad.I'.linistra o lar e não tem ｾｭｰｲ･ｧｯ＠ remunerª 

d.o são asseguradas 10% éLa renda da familia em considera.ção ao seu 

labor. 

A mulher que tra.ball1a são extensj vas todas as medidas consti tuci­

onaes referentes: ao salario minimo; hora.rio diarjo não excedente 

de oito horas; repouso hebdomadario; ferias annuaes remuneradas; 

ｩｮ､･ｭＮｮｩｳ｡ｾ￣ｯ＠ :por a.enissão injusta; assistencia wed.ica sanit.aria e 

ｰｲ･ｶｩ､･ｮ｣ｩＮｾ＠ a favor da velhice, da invalidez e nos casos de acci­

dente de trabalho ou morte; bem como a vantagens identia.s ás d.o 

homem nas ｣ｯｮｾ･ｮ￧￵･ｳ＠ collectivas e regulamentação d.as :profissões. 

Os est.abelecimentos onde trabalh8Jll mulheres f'icarn sujei tos, além 

das exigencias d.o Departamento 'i:facional d.e Saltde Publica, ás nor­

mas ap:pensas a este titulo do Estatuto ã.a ]'rulher, com 1·0rça de lei. 

llantem- se o quadro annexo ao Decreto 21.41? de 17 dê Maio de 1932, 

revogàd_o este. 

As prohibições constitucionaes ao trabalho de ｭ･ｾｯｲ･ｳ＠ abrangem a 

empregada domestica e a aprendiz a_e ateliers e officinas. 

§ lQ A uma e outra são sssegu.radas limitação maxima de horario e mj_ni-

ma a.e salario equival entes a 2/3 do tra.ba.lho e salario da mulner 

adulta. 

§ 2Q A fiscalisação feminina d.o trabalho da mulher abrange especialmeg 

te o trabalho da menor domestico ou executado em atelier , 
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Cill'ITULO IV 

DAS ｇＮｬｫｾｔｉａｓ＠ ECON01UCO-SOCIAES Á MATERNIDADE 

Art. 34 É instituida a Previdencia Social Fconomica á Mat erni dade , na 

) 

Art. 35 

Art. 36 

forma dQS arts . l2l § l letra h; § 3; 138 l e tra ｾ［＠ 141; 170 

n. 10 da Constituição Federal constituída por: 

1) Licença de três mezes , com vencimentos integraes, á gestante 

funccionaria do Governo ou de empreza offic i alisada destinada 

ao Serviço Publico e não ao lucro particular; prorogavel em ca-

sos excepcionaes mediante laudo medico pericial . 

a) Licença identica á empregada da empresa particular, mediant e Se 

guxo :r.raternal, custeado em :partes iguaes pelo empregador , empre­

gada e administração publica; 

3) Licença identica por periodo determinado pelo medico na occasião 

de aborto necessario ou accidental. 

4) Organisação e admi n i stração feminina de um systema de Seguro Ma­

ternal e serviços congeneres decorrentes das garantias legisla-

, -tivas e economicas a mae , em Departamento subordinado ao Mi nis-
fMv 

terio do Trabalho, ou á Secretaria de Estado Ｍ ｾｲ･ｶｩｳｴ｡＠ ae aFt. 

5) Amparo medico-sanitario á Maternidade a Infancia , mediant e ambu-

latorios , Consultorias e Maternidades . 

6} Direito a 2 períodos de meia hora por d ia de trabalho para ama­

mentação do filho, nos pr i me iros seis mezes após o parto. 

) ,., "' 7 Organisaçao de creches nos lecaes onde trabalham mais de 20 mu-

lheres. 

8} Di reito da trabalhadgra braçal e de ·balcão de faltar dQis dias 

por mez sem desconto. 

A percentagem instituída no art. 141 da Constituiç;o Federal, SIJ 
, -

sera empregada mediante leg islaçao votada nes termos do art. 121 

§ 1 letra h; § 3 e 138 ｬ･ｴｲ｡ｳｾＮＡ＠ da Constituiçio. 

A falta de cumprimento dos dispgsitivgs ､ｾ＠ ｔｉｾ＠ ｾｉｉ＠ ｾｯ＠ BA_tatu-
ªl'-' Q. CV<> ￵ＭｶＮｅＮｾ＠ ｾ＠

to da Mulher será punida com multa da l:ee$ a l ＮＶ￴Ｐ ＤＢＢ ｩ ｭｰｯｳｴｾ＠ por 

autoridade competente e cobrada na fÓrma da lei. 
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NORMAS AP:-·ENSAS AO AlTIGO 32. 

DO ffiTATUTO ｅｃｏｎｏｾＮｬｬｾｏ＠ "JA ｍｕｌｈｾｒ Ｎ＠

l - Horario 

I) - ｾｯＭ｡ｲｩｯ＠ diario O horario maxi mo se-á de oito horas rlia-

rias, resalvadas as excepções previstas em lei. 
. , 

.:>era 

affix3.da nas fabricas e estabelecimentoo commcrciaes na 

entrada, a ｨｯｲｾ＠ Ge inicio, de fim de trabnlto e dos inter­

vallos para as refeições . 

ｾｳｴ･＠ horario se applica ao trabalro ｣ｯｭｭ･ｲ｣ｩｾｬ＠ e domestico. 

A permanencia em est;1belecimento particular pode ser pro-

roC'ada 
ô ' 

,, 
mas o horario de serviço effectivo não o sera, se-

não nos casos e na forma prevista por lei . 

í 2) - .Semana Inglez?. Aos sabbados , ou una· vez por semana em 

?J ) -

4) -

5) -

outro dia uti 1 o trabalho será reduzido f. Ｑｾ･ｴ｡､･＠ do tora-

rio. 

Descanso semanal Um dia da semana ､･ｶｾ＠ ser de descnnso 

total . 

Períodos para as refeições Appli cam-se ás mulhr-:-res os pe-

riodos para refeições ｡､ｯｰｴｾ､ｯｳ＠ como medida geral . 

Descanso - Vevem s er dados dez minutos c'l e descanso no meio 

de cada perioào de trabalho, sem augmcnto do horario . 

II - Condicões de trabalho . 
"' 

1) - :onforto e hygiene O soalho será limpo. . A i Iluminação .. 
não irritará os ｯｬｨｾｳＬ＠ não incidindo os rnios Ｌｾｬ｡ｲｾｳ＠ ､ｩｾｾ Ｍ

ctamente no campo visual . .\ ventilação será ｡､･ｲｮｾ｡､｡＠ e 

a ｴｾｲ｡｟ｊ･ｲ｡ｴｮｲ［ｩ＠ supportavel. A agua será filtrada. Não 
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serão empregados copos em commum. os lavaJ)or ios, bastan­

tes numerosos serão localisad.os de modo a facilitar o seu 

uso antes das refeições e no fim do trabalho. Devem exis­

tir vestiarios, local para descanso e r efei torios , procu­

rando-se fornecer-se sempre que possivel alimentação nutri­

tiva ás trabalhadoras. AB dependencias hygienicas serão 

J.impt1.s 8 se par adas par a homens e mulheres, havendo uma i ns­

tallação sanitaria para cada 15 pessoas. 

2)- posição e Assento . 

A cada trabalhadora será fornecida obrigatoriamente uma ca­

deira. A altura será ajustada á machina., ou mesa. de tra­

balho, de modo QUe a operaria. possa mudar de posição e tra-
, 

balhar sentada ou de ｰｾ＠--Quando as cadeiras são altas deve ser fornecido banquinho 

par a descanso dos pés. ｾﾷｳ＠ trabalhadoras de balcão, as 

empregadas e ás mulheres que trabalham em pé será forneci­

da obrigatoriamente , urna cadeira para o descanso nos inter­

vellos do serviço executado em pé. 

3)- s egur ança - A t r abalhadora será salvaguardada contra o fo­

go , vapores, poeira, fiapos, etc. ｅｸｩｳｴｩｲｾｮ｡ｳ＠ f abricas 

officinas e estabelecimentos comrn.erciaes, remedios de pri­

meir a. urgencia, e apparelhos contra. incendios. serão fei­

tos ensaios periodicos de procedimento em caso de incendio, 

desastre, etc. As trabalhadoras será exercitadas nos meios 

de evitar accidentes e aproveitarem as salva.guardas coll o­

c adas nas machinas • 

III 

PrOhibições 

1 )- E' prohiibido o t rabalho insalubre á.s mulheres e permittido 

o nocturno na forma do art. 121 § 1 letra d da constituiçã,o. 
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1) A mu l l1er tr --ba lhadora não pode ser obri gada : 

a) a pernmnencia ｬｯｮｧ ｾ＠ er-1 pé ou em posiçõ?.:-:; exhaustiv:ts; 

b) ao l evantament o de pesos e a ･ｸ･ ｣ ｵ￧￣ｾ＠ de outr os rnovi men-

t os que esforc em ｩ ｮｾ･ｶ ｩ ｣ｦ｡ｭ｣ｮｴ･＠ o organismo; 

e) ao nanejo de mec1-anis1ros c_ue exijam grande força pl1ysica; 

3) - ｎｾｯ＠ ser á exposta : 

a vapores , ｰ ｯ ･ｩｲｾｳ＠ f i apos e outr os venenos para o organisreo 

devido a fa lta de s:-- lvagnardas e precauç "'.es possi vei s . 

IV 

JUperintencencia e ｕｲｧ｡ｮｩｺｾ￧￪ｯ＠

1) Superi ntengenci a - Nos estabelecimentos e loc:aes de ç•u:1lc:•.Jer na­

tur eza onde t r abal1"'er.i só mulheres ou onde t r abalham turMas 

de 2u ou ma i s mulreres ｨ｡ｶｾｲ￡＠ UJNl In'' ＱＱ ｾ｣ ｲ＠ superintendente 

habili tada , r esponsavel pelas boas condições de trabalho e 

pe lo bem estar ､ｾ Ｎ ｳ＠ trabalhadoras . 

2 ) ｬＧｲ ｯ ｭｩｳ｣ｶｩ｣ｾ｡､･＠ - ...;er á evitada a ｰｲｯｲｾｩｳ｣ｵｩ ､｡ ､･ Ｎ＠ Nos estabe-

l ccim.e;ntos onde os ｯ ｰｴＺ＿ｾ｡ｲｩｯｳ＠ t r nba lham eri ｴｲｾｪ＠ es re(:uzic:os 

sertro ｳ･ｰ｡ｮｾ｣ＱＺＺＺｳ＠ as mul1 •er 0 s , e consti tuidas em turmas nas con-

di ções (:o item ante r ior . 

3 ) Tarefa - A trabaUadora será ｬ ｯｯｾ Ｎ ｌｩＮｳﾷＬ､｡＠ de µreferencia em 

tar ef a para a qua l t enlrn 3os t o e hab i l i dnde . 

V 
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V 

Part i c ipação das. ｔｲ｡｢｡ｬ ｨ ￪､ｯｲｾｳ＠ na or ganização das 

Ｇｾｯｮ､ｩ￧ ￵ ･ｳ Ｎ＠

l )- ifonres entação _proporc ion_a..! - As trabalr.ador<' s , atravéz de 

ｲ･ｲｲ･ｳｾｮｴ｡ｮｴｾｳ＠ por ･ｬｬｾｳ＠ ･ｳ｣ｯＱＱ ｾ ｩ､｡ｳ Ｌ＠ partic i padfo trn fixa-

.; :'_rt . 37 

cão (e standards e condições . (s ｭｵｬｨｾｲｾｳ＠ será ､ｾ､｡＠ repr e-

ｳｾｮＭｾＧＱＮ￧￣ｯ＠ proporcional plena nas ｯｲｧ＼Ｇｮｩｳｾ￧￵･ｳ＠ enc<:rregadas 

ｾ･＠ ･ｮ｣ｮｭｩｮｾ｡ｲ･ｭ＠ os contract0s collectivos . 

r, I ].>I'E 'LO V 

DA ｰﾵＬ｟ＺｾＧｦ ｉｃｉｐａｦＳￃＰ＠ ｦ＼ｂｲｾＺｉｎｉｎａ＠ NA JRD3\I SJCIAL. 

A mulher inctU11be precipuamente a orient?oção da obra pub l ica , 

e a fiscalização da obra particular de: 

1 protccção á i:wciclrde feminina e á mulher anormal, contr a a 

crueldade, a exploraç5o, e o abandono phys i co , ｭ ｯ ｲｾ ｬ＠ e i n-

tcl lec tua 1. 

II assistencia á mãe e á infancia , e á população necessitnda em 

'3era 1. 

III a f0rmação d.e technicos de Ass i stencia e Vigilancia Soc i al 

parn él. execução dos ns . I e II deste artigo • 

Ji.rt . 38 • 4. m11lher é dada parti cipação em t odo orgão of fici a l de Pre-

vi denc i a . 

§ 12 Tem preferencia ｮ｡ｾｵ･ｬｬ･ｳ＠ r elaci onados com os objecti vos do 

art . 121 § 3 da Sonstitui ção • ... 

Art . 39 A nnilhe 1: será , desd0. ｬｯｾｯ Ｌ＠ inc l 11id..., nos Conse l hos i·eni t encia ­

rios de Ass istencia , de Saude Pub li ca e outros congcner es cre­

ados na forma do art . 103 da Cons t i tuição í'ederal, e do art . 

149 do Js t a t uto da Mulher. 
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Art. 40 

Art . 41 

TITUIO IV 

Hstatuto Civil e Cemmercial 

CA?ITULO I - Da Capaci4ade 

, -Toda mulher e capaz de direitcs e obrigaçoes na ordem civil. 

- , A mulher nao tera a sua capacidade restringida em virtude de 

IID.ldança de estado civil. Ficam revogadas as restricçÕes á 

capaoidade economica e civil da mulher decorrentes do sexo e 

"" -do casamente e prohibidas as distinçoes na applicaçao prati-

ca da lei. 

A.outorga marital persiste apenas no cas0 de necessidade de 

｡ｵｴｯｲｩｳ｡￧ｾｯ＠ reciproca entre os conjuges, ou de obrigaçao as­

sumida pelo cenjuge economicamente dependente que onere os 

bens do autre. 

, 
A mulher casada nao e ｾ｢ｲ ｩｧ｡､｡＠ a tomar o nome do conjuge . 

CAPITULO II - Da Sociedade Conjugal 

..Art. Ｔｾ＠ Podem casar as mulheres maiores de 18 annos que nao es tejam 

incursas nQs impedimentos do Codigo Civil. 

- ｾ＠§ unice Na occasiao da habilitaçao para e casamentQ ser-lhes-á forne-
ｾ＠ ｾ＠ , 

cida explicaçao da legislaçao referent e a sociedade conjugal, 

-aos direitos e obrigaçoes dos conjuges quanto ás suas pessoas, 

filhos e bens. Será dada sob fgrma de folheto; ｶ･ｲ｢｡Ｎｾ･ｮｴ･＠ só 

a mulher analphabe t a • 

. Art . 4:3 ｾｮｪｵｧ｡ｬ＠ ｾｮＴ｡ＺＭＦ･Ｍ･ｭＭ｢Ｆ｡･ＭｳＭ､･＠ af-ferç-ão, ｭｵ Ｍ ｴｵ ﾷ ｇＭｾ ｳﾭ

pe-ite ｾ･Ｍｧｴｴ｡ＭｩＨｩＮ｡ｴｩＺ･＠ às direit9s-e- ｾ･Ｍｲ･ＭｳＭ entre ｾ ｣ｯｮｪｵｧ･ＢｓＮ＠



Art. 43 

§ 2.Q 

.Art. 44 

§ unico 

Art. 45 

Artjl, 46 

.., 
A sociedade conjugal funda-se em bases de affeiçao, mutuo res-

ｰ･ｩｴｾ＠ e egualdade de direitos e deveres entre os conjuges. 

A ambos compete fidelidade, assistencia reciproca, manutenção 

do lar, guarda, sustento. e ･､ｵ｣｡￧ｾｯ＠ dos filhos em commum ac-

cordo; 

Em caso de divergencia grave haverá recurso para o Juiz. . 
.., 

Compete a ambos as conjuges a representaçao legal da familia, 

podendo , porém, um delles po.r delegação express.a do outrc, re-

presentar tambem a este. 

Não é permittido o mandato tacito. 

A mulher casada, ecgnomicamente independente pelo seu trabalho, 

bens ou rendas proprias, podet' exercer todos ns direitos , pra-
.., 

ticar todos os actos e assumir todas as obrigaçoes na vida ci-

vil. 

.., ｾ＠

ｾ ｵ｡ｮ､ｑ＠ exercar prGfissao luurativa tel:'-á ､ｩｲ･ｩｴｾ＠ a praticar to-

dos 0s actos inherentes. ao seu exercicic e a sua ｾ･ｦ･ｳ｡Ｌ＠ bem 

como de dispor livremente do producto do seu trabalho 

, 
Como o marido, sera obrigada a contribuir, proporcionalmente, ｡ｾ ﾷ＠

ｲ･ｮ､｡ｦｯＮ｡Ｍ｡ｾｳ＠ para a manutençio do lar e dos filhos ｭ･ｮｧｲ･ｾ＠

communs. 

, .., 
Ao marido nao e licito prohibir o exercício de profissao lucra-

tiva ó. mulher . 

.., 
A mulher casada sem bens, rendas ou profissao lucrativa, que 

administraj o lar e criaj os filhos communs , terá direito de 
ｾ ｾ＠

ser ouvida sobre todos QS problemas que interessam a fnm1-,kia. 

: ｃｍＭ＿ｾ Ｍ
Sao lhe asseguradas 10% da renda do casal para as suas proprias 

.., 
despesas em attençao aos serviços por ella prestados no lar 

SÓ não pode praticar os actos da vida civil !{que onerem aos 

bens do marido . 



1. 

ｾｃ＾＠

ｾ＠ \::tt'rieo - ｐｲ･ｳｵｭ･ｾｳ･＠ autorisada a adquirir , ainda que a credito ,as coisas 

-necess.arias para a manutença.o do lar. 

Ãrt. ｾｦＭ os motivos de nullidade e ｡ｮｮｵｬｬ｡￧ｾｯ＠ do casamento, inclus ive os 

erro.a essenciaes sobre a pessoa sao identicos :para o homem e a 

mulher. 

"' Ficam revogadas as distinçoes existentes no Godigo Civil. 

Aos nubentes é licite solicitar um do outro attestado pre-nu-

pcial pl'lysicG e clinico. 

§ 32 É lhes ｾ ｡ｬｭ･ｮｴ･＠ exigir declaração authentícada quan to ·a 

eJtisteneia de filhos illegitimos. 

) 

Art • ..,., 

Art. 51 

CAPITOLO III - Dos Bens da Mulher Casada 

-Antes de celebrado o casamento serao obrigatoriamente arrolados 

todos bens e rendas de cada nubente, sendo esta formalidad e in­

dispensavel para a validez da ｣･ｬ･｢ｲ｡￧ｾｯＮ＠

Feito o arrolamento aos nubentes é licite es tipularem c ontractu­

almente qual o regímen de bens que adoptam 

..., . , 
Na falta de convençao ou sendo nulla vig orara o r eg í men de c om-

munhão limitada. 

ｾ Ｍ ･Ｎ･Ｎｾ＠- , , 
O regímen de connnunhao universal de bens ao e li-C.i t.o quando os 

contrahehtes não tiverem bens. 

Fica abolido o regímen dotal 

- , y;; 
As doaçoes antenupciaes so pode:c.a.o ser feitas pelos nubentes 

..., -
mai0res e nao excedera0 a metade dos bens. 

Seja qual for o ragimen ｡､ｾｴ￡､ｯ＠ ficam exc luida.s d.a e ommunha.o : 

' 



, ..., 
I os bens e rendas pertencentes a nubente na occas iao do casamen-

to. 
V!llM 

II os ｦｲｵ｣ｴｯ ｾ ･ｵ＠ trabalho , resalvado o disposto no art. 

III os bens adquiridos na constancia ､ｾ＠ casamento por um dos conju­

ges com exclusão do outro, por doação, legadG, ou acquisiçao com 

valores só a elle pertencentes. 

Art. :i?.. Egualmente nao se cormnunica.m: 
..., 

I as obrigaçoes anteriores ao casamento 

-II aa provenientes de aoçoes illicitas 

Art. 5'3 Ficam sob a administração proprLa de cada conjuge os bens que lhe 

pertencerem exclusivamente . 

Art. Ｕｾ＠
..., 

A administraçao dos bens communs do casal CQmpete a ambos conjun-

ctamente podendo entretante um delegar a outro mandato expresso. 

ｉｾ＠ -
§ ｾ･ｯ＠ - Nao é permittido o mandato tacito. 

..., 
O conjuge que eativer na posse e administraçao dos bens ､ｾ＠ outro 

será perante elle responsavel cumo mandatari0, seja qual fgr o re-

gimen adaptado . 

ｾ＠ ..., 
Art . ￵ｾ＠ Nu regímen de communhao parcial. ou universal nao pode um eonjuge, 

sem o consentimento do outro: 

I alienar ou onerar o.s bens immoveis e as direitos reaes sobre 

coisas alheias communs do casal. 
, 

II pleitear como autor ou reo acerca desses bens e di re itos; 

III com ellea prestar fiança; 
,,, .,,. 

rv fazer doaçao, nao sendo remunerator i a ou de pequeno val0r com 

os bens e rendimentos comrm.ins. 

O supprimento judicial de outorga conjugal; a annullaçao dos ac­

tga de um canjuge por .falta de outorga do outrc, as dividas e obri 

gaçoes destes parta com terceiros ｳ･ｲｾｯ＠ reguladas na forma do Codi -

go C Í Vi 1, ､ Ｍ ･ Ｍ ｡ｾｇ Ｍ ＰＭＦｊＡｬ Ｍ ＹＭｓ･ｕＭｐＮｾｻｓｩｭ･＠ E: d e be.RS • 

ｧＮｾ＠ orJ. cl o. oLE. ｾ＠ ｾ＠ t. f"YV'\ ｾ＠ ..9. °' ｾ Ｎ＠



) 3 

Art. ?} ｾｵ｡ｮ､ｯ＠ a mulher casada tiver hypotheca legal sobre os bens do 

marido será essa hypotheca communicada ex-officio pelo official 
1 • ' 

que lavrou Q arrQlamento dos bens dos nubentes ou a escriptura/ 
- .., ao official d0 regiatrQ para inscripçao e especialisaç ao. , 

Q.. 

§ ..MAM.VO Compete a mulher requerer a inacripção e especialisação O\!l na 

falta esta aos seus parentes successiveis. 

- , OAFITULO IV - Da ｾｲｯｴ･｣￧ｾｯ＠ a Pessoa dos Filhos do Patrio 
Poder da Mae e da Filiação . 

.., 
A mae como o pae deve a todo filho protecção, sustento e educa-

t , 

çao na proporção das suas rendas7 e situaçio social e ｣ｵｬｴｵｲｾＮ＠

§. ﾷｾ ｶｯ＠ C.'omo e pae transmitte o n0me ao filho e sobre elle exerce o pa­
r 

trio poder • 

. ,. G.,v1 . s-9 
· f-"2º O patrio poder só poderá ser retirado, á mae , como. ao pae, po:_-:::> 

G\.l mandatQ expresso do juiz. ｾｯｲ＠ ｾ ･ｮｴ･ｮ￧ Ｓｊ ｮ ￣＠ fgrma da lei em 
.., 

vigor provado ｾｵ･＠ ella, ou elle nao trata o filho convenien te-
' ' 

mente. 

Art. to- Durante o casamento o marido e a mulher exercem solidaria e 

conjunctamente o patrio poder, competinde-lhes egualmente a 

"" guarda, sustento e educaçao dgs filhos. 

são, solidariamente, es administradores legaes dos bens dos 

filho.s que se achem sob o seu poder, salvG o dispost0 n o art. 

225 dG Ccdigo Civil. 

i º . ｾｾ＠

§ l..Hl<i.-eo - Wm caso de ､ｩｶ･ｲｧ･ｮ｣ｩ ｾ ｨ｡ｶ･ｲ￡＠ recurso para a Juiz . 

.Art. 'I -A terminaçae da sociedade CQnjugal entre vives nao altera as 

-relaçoes entre os paes e os filhos, salvo quanto ao direito 

de tel-Qs em sua companhia. 

/ .º I 
§ Ｇｴｴｦｬ＼ｾｯ＠ - ｾｵ｡ｮｴｯ＠ a guru:da destes observar-se-.á o que os conjuges acorda-

rem entre si. 



Art . 62. 

Art. 63 

Art . 64 

§ um.co 

Se não chegarem a accordo poderá o Juiz a bem dos filhos regular 

a situação delles para com os paes . 

Salvo motivos graves que o desaconselhem a bem do menor, na opi­

niio do Juiz, ambos os paes terão direito de tel-os em sua com­

panhia par periodos successivos de duraçio egual, ｦｩ｣｡ｮ､ｾ＠ entre­

tanto os menores de sete annos sob a guarda da mie. 

A mae que ｣ｯｮｴｲ｡ｾ･＠ ncTas nupcias nao perde ｾ＠ patrio poder quan­

to aos filhos de. leito anterior , ｾ＠ cru. ｩＮＮｬｍＮｾ＠

- ""' ,.,, , A obrigaçao de proteçao, sustento e educaçao dos filhos e exten-

siva aes filhos illegitimos, mas o patrio poder sebre estes com-
, ..., 

pete a mae. 

Rsse dispositive se applica egualmente aos filhos legitimas quan-

do o pae abandona a familia ou deixa de contribuir para o susten­

to, guarda e educação dos filhos. 

Á mãe illegitima sem bens ou renda propria que lhe garantam a 

subsistencia tem direito ao custeamento pelo pae da creança,das 

despesas dQ parto e ao seu sustento durante a gravidez e o pri -

meiro anno de vida do filho: 

ｾ＠ se ao tempo da concepçao era sua companheira conjugal illegitima 

II se a concepçao do filho conscidiu com o rapte, violencia carnal ""-'... 

sedução pelo pretendido pae, ou relações sexuaes suas com elle. 

III se existir declaração authentica ､｡ｾｵ･ｬｬ･＠ a quem se attribue a 

paternidade, ｲ･｣ｯｮｨ･｣ｾｮ､ｯ Ｍ ｡＠ expressamente. 

Art . 6Ó Cabe privativamente ｾｯ＠ marido o direitQ de contestar a legiti-

midade dos filhos nascidos de sua mulher ･ｾＮ＠ *-"7ª"1 § ＳｾＩＮ＠

Art. 67 Presumem-se concebidos na constancia do cnsamento: 

I Os filhos nascidos cento e oitenta dias, pelQ menQs, depois de 

estabelecida a convivencia conjugal 

II Os nascidos dentro nos trezentos dias subsequentes ｾ＠ dissolu­

￧ｾｯ＠ da sociedade conjugal pgr morte, desquite, ou annullação . 



§ unicg A legitimidade dg filhg naacido antes de decorridos os ｣･ｮｴｾ＠

-e Qitc:nta dia.t? de q_ue trata este artigo nag pode ser cQntes-

tada.: 

I Se o marido, ｾｮｴ･ｳ＠ de ｣ｾｳ｡ｲＬ＠ tinha sciencia da gravidez da mu-

lher. 

II Se assistiu, pessoalmente, GU per procurador a lavrar-se o 

termo Qe nascimento dQ filho, sem contestar a paternidade. 

Art. 68 A ｬ･ｧｩｴｩｭｩ､｡､ｾ＠ do filho CQncebido na constanc ia do caaamentg 
J ,a,("' (O... 

&u presumido tal, só ｰｯ､･ｾ｣ｑｮｴ･｡ｴ｡ｾ＠ provando-se: 

I que o marido se achava physícamente impi;;issibi li tado de CQhabi--

tar com a mulher nos :primeirg.s cento e vinte e um dias, ou mais , 

dQs trezentes ｱｵｾ＠ hQuVer8m precedido ao nascimentQ de filho. 

II Q,ue a esse tempo estavam '1S c onjuges legalmente separados e não 

cenvi veram. 

r 
§ unico ... -NaQ valerao os meti vgs dos te artigo I se a impotencia nao era --abSE>luta e d11> n. J1.. se os climjugea houve-rem convivido algum dia 

sob o tecto conjugal 
) 

C.APITULO .:J... - Da Tutella e da Curutella 

Art .. 69 Os dispositivos do direito civil ｲ･ｦ｣ｲｾｮｴ･ｳ＠ á tutella e ｣ｵｲ｡ｾ＠

-tella se applicam a homens e mulheres em ･ｧｵｾｬ､｡､･＠ de condiçoea. 

§ unico Arabos ｾｯ､･ｲ￣ｾ＠ ｾｸ｣ｵｳ｡ｲＭｳ･＠ nQs casos previsto dg art. 414 n. II, 

J:V, V, Vi, VII do Codigo Civil ou quando tiverem filhos proprios 

menores em seu poder. 

Art. 70 o direi te de nomear tu to;j: compete aos ｰｾ･ｳ＠ e aos avós e na di-

vergencía eu falta destes ao .Tuiz. 

Na falta de tutor nomeado pelgs paes, incumbe a tutella aos pa-

rentes consanguíneos do menor por esta ordem: 

I 
r 

Aos avos 
,.,, 

II Aos irmaos 

III Aes tilils 

A preferencía será estabelecida aem distinçao de 
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･ｸ｣ｬｵｳｩｶｾｭ･ｮｴ･＠ no ｩｮｴｾｲ･ｳｳ･＠ do menor . 
, 

.'rt . ｾ＠ ｭｵｐＱＭｾｲ＠ ｾ＠ de d ireito cur1dora do esposo interdicto ou ausente e so na 

sT1 inc:aoa-:idade s0rá noueado outro curador. . . 
':/1?ITJLJ VI - Do ｄ ｩｲｾｩ＠ to das Obri g? ções 

'.rt . '72 ,\. m"r -;r , '="S'lffa ·)u não, 6 capaz das inesr.ias obri3ações ｣ｾｮ･＠ o homem na 

ｯｲｲｬｾ Ｑ Ｑ＠ d. vi 1, s:1j ｾｩ＠ ta a e mdições ｩ､ｾｮｴｩ｣｡ｳ Ｎ＠

'rt. 73 \ mul11 "'r a5gr1v1C:;i ｾｭ＠ sn·' J1onr:) ou boa faria tem direito de exigir 

r') ｯｾｦｾＢＱｳｯｲ＠ uma ｩｮ､･ ｭｮ ｩｳ｡￧ｾｯ＠ nue será a r bi trad<1 judicirtlmente . 

n'1i -::o - ＮＮ［ｾｮ､ｯ＠ clla ne11or e ｶｩｲｧｾｭ＠ e a offens'l p11ys ica será a i ndemnisação 

.;.'t1plic'"'d1 . 

ｲｾｲｴ Ｎ ＷＴ＠ - u ｣｡ｳ＼ｩｴ［ｩｾｮｴｯ＠ (o offensor con a offenc:ida só ･ｸｴｩｮｾ Ｑ Ｑ･＠ a obrigação 

r· I - se n ｯｦｦ･ｮｾｩｊ｡＠ sendo rra ior e capaz a el l e consentir livremente 

II- se a offcndida ｲｮｾ ｩｯｲ＠ ｾ ･＠ 16 e menor de 21 annos ｾｲ｡＠ noiva da vi-

r.ti"1a ｾ＠ ､ｾｲ･ｲ Ｑ＠ s·:m consenti!nento n:lo só el la co;10 tamb':rn os seus 

ｲ･ｰｲ･ｳ･ｾｴｾｮｴｾｳ＠ ｬｾｧ｡･ｳ Ｎ＠

III-se for ｭ･ｾｯｲ＠ de 16 annos ou ｭ･ｮｴ｡ ｬ ｭ･ｮｴｾ＠ defficiente ｾ＠ ｰ ｲｯ ｨ ｩ ｾ ｩ ､ ｯ＠

Art . 73 - A nmr er rne f0r constrangida ao e !'sarnento com o ｯｾ ｦ ･ｮｳｯｲＬ＠ pode-

rá ｲ･｣ｲ Ｑ ･ｲｾｲ＠ a annullação do casamento na fo rma do ＡＮＺｯ､ｩｾｯ＠ Civil . 

S.'\PITULO VII - Do Direi to das Successões 

Art .76 - Os ､ ｩｳ ｰｯ ｳｩｴｩｶｾｳ＠ ｾｯ＠ direito ､ｾＱ＠ s uccess ões se applicam a homens e 

ｭｵｬｾＱ･ｲｾｳ＠ sera dis ti ncção . 

3 l!:! A mnlher :>ode testar t ht.:!rdar, r eceber ｬ ･ｧｾ､ ｯ＠ e ser testamen teira e 

n<ts ＱＺｾｳｲＮｴＱＮｾ［＠ ｣ｯ ｮ ､ｩｾ ￵ ･ｳ＠ que o 11 omem , seja anal fo r o seu estado civil . 

§ 22 f icam abolidas as distincc5-:s a ctnaes :· o Codigo ':ivil , entre hom?.ns 

e mnl11eres inclusive quanto á exclusão da successão e a desher da-

r.ão • .. 
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ａｲｴﾷｬ ｾ＠ A mulher sobrevivente no casamento celebrado sob o regímen de com-

-munhao de bens ou economicamente dependente do marido é meieira e 

continuará até a partilha na posse da ｨ･ｲ｡ｮ￧｡ｾ＠

-Art. Ｑ ｾ＠ A auccessao legitima defere-se na seguinte ordem: 

I Descendente 

II Ascendentes 

IJJ:I ｃｯｮｪｾ＠

Uf ｾ｡ｮｨ･ｩｲ｡＠ constante de vida conjugal illegi tima 

\ V Collaterae s 

'tH ft .., n 
ｶｾ ｾ ｕｮｩ｡ｯＬ＠ Estados e Districto Federal . 

.., 
Sao herdeiros necessarios os economicamente dependentes do falle-

cido que forem seus: 

I Filhos e netos carnaes menores de 18 annos 

Í1 Paes maiores de 60 annos 
ou ･ｾ＠ c:rr' ａￂｊＮｴｾ＠

III ｃｯｮｪｵｧ･Ｌｙ￪Ｚｬ･ｬｬｾ＠ dependente 

- ｾ ﾷ＠
1 V Irmaos carnaes, civilmente incapazes ou physicamente ｩｭｰｯｳｾｩ｢ｩｬｩＭ

tadoa de trabalhar. 

..,, 
ｾ＠ unico Considera-se economicamente dependentes os que nao tiverem bens 

N -ou rendas propri as pens.aG, aposentadoria ou profi aso.o lucrativa 

ｾｵ･＠ lhes garanta a subsistencia. 

Art. ｾｾ＠ Resalvados os direitos dos herdeiros necessarios é livre o direi-

to de testar. 

Art. 8 1 É valida a partilha feita pela mae por acto entre viVQS ou de ul-

-tima vontade contanto que nao prejudique a legitima dos herdeiros 

necessarios. 

CAPITULO VIII - Da ｃｯｭｰ｡ｮｾ･ｩｲ｡＠ Conjugal Illegitima 

Art . ｾＲ＠ Á companheira conjugal de homem desquitado, solteiro ou viuvo, que, 
'3 ｾ ｾ ﾷ ｣Ｎ＠ .. ［ ｣ＺＨｾ＠ .LJ<. _.) 

por ignorancia da lei;rFusticídade ou impossibilidade de contra-



r 

I 
i hirem casamento legitimo, cgm elle mantem cm mantinha vida ma-

\ rital cgm animQ definitivo, não se applicam: 

"' I a acçao reivindicadora de bens doados J?elo companheiro; 

- -II a exclusao da successao deate per herança ou legado. 

§ unico -Sao lhe extensivos os arta 46 e ﾧｾ［＠ 58 e § unico; 59; 63; 64; 

65; 71, 76, 77 , 78 e 79 ( Titul0 I.V) e QS arts 91, 94 e 95 (,Ti­

tulo V) do EstatutQ da ｍｵｬｨ･ｲ Ｎ･Ｍｾ＠ ｾ￵ Ｐ＠ ｾｾＬ＠ ｾ＠ ｾＮＬ＠

ｾ｜ｴ｜ｕ￁Ｑ ＧｦｦｬｬＮＴ＠ ･ｾｾ＠ dAr.> ｲｕＬＬＮＮ＼ｙｬ･＾ｶｵＮＮｾ＠ ｾﾷ｣ｮ＠ 9.. d.o ｾ＠ .• 

CAPITULO IX - Da Mulher Conm1erciante 

Art. 83 Podem commerciar no Brasil, todas as pessoas, sem distinção de 

sexos que se acharem na livre adminiatração dos seus bens. 

Art. 84 

14rt. 85 

O cormnerciante casado nao pode alheiar, bypothecar ou gravar . 

de o.nus, os bens proprios de outro conjuge. 

, 
Os bens de raiz communs a ambos, so pGde!m ser alheiadQa, hypo-

theeados ou gravados de Qnus, mediante autorisação expressa do 

outro e snj uge. 

Art. 86 A outcirga conj_ugal e o registro dos bens ficam ｳｵｪ･ｩｴｾｳ＠ ás for-

malidades da lei em viggr. 

CAPITUJA> X - DisposiçÕea subsidiarias 

Art. 87 Em tQdos os contractos e documentQ.S em ciue figurarem as duas 

pessoas de um caaal será inscripto pQr extensQ o neme de um,á 

e outra , ficando abolida a formula "fulano de tal e sua ｭｵｬｨｾｲｵ＠

Art. 88 A mulher casada pode abrir conta corrente ern banco e obter pas­

saporte sem autorisação dg oonjuge. 



Art . 89 

§ unico 

Art . 90 

l 

ESTATUTO PENAL 

I - PA'ffE GErzAL 

SAPIT'JLO I 

Da lei criminal. 

A lei crimitrnl applit::a-se a toda a pessoa oue a violar . 

Jalvo as excepções legislativas , text1taes
1
decorrentes da ､ ｩｦｦｾｲ･ｮ｣ｩ｡ﾭ

ça'.o biologi ca dos sexos, applica-se a homens e mulhe·res em egmi.ldade 

de condições. 

CAPITULO II 

:)a Of fendida 

A acção repres.s i va do Minis ｴｾｲｩｯ＠ Publico, ::ilem dos casos previs tos 

no Ｇ ｾｯ､ｩｧｯ＠ em vi6or , será provocada pela mulher offendi c\a , nos seguia-

tes delictos: lesão corrrnral; ｣ｯｮｴ｡ ｾ ｩｯ＠ venereo, crimes contra sua hon-

ｲｾ＠ e boa fama e infracções congeneres. 

§ 12 A mulher menor , incapaz ou interdi<:ta, será substi tuida pelos seus 

representantes legaes ou pelos respons1veis )ela sun ｳ･ｾｵｲＱｮ￧｡ Ｌ＠ in­

clusive os ｱ Ｑ Ｑｾ＠ a tenhnm sob a ｳｾ｡＠ ｾｵ｡ｲ､ｮ＠ ･､ｮ｣ｾｴｩｶ｡ Ｌ＠ patronal ou domes-

tica. 

§ 22 A representação será d ispens1vel na forma prevista pelo Codi ,;o em 

Art . 91 

vigor. 

o e rime é aggra rado quando com..lTlettido contra: 

I - mãe, ､･ｳ ｣･ｮ､･ｮｾ･ Ｎ＠

II - irmã, ou parenta em gráo que prohiba o t; asamento; 

III - ｓＧ｜ｬＮｾ＠ noiva , conjuge , companheira conjugal illegitima, mulher com 

0uem o e riminoso t enha tido relações carnaes ou que a ellris se recu-

sasse; 

IV - mulher inimpntavel ou dei mpntnbi !idade restricta , nos ternos dos 

arts. 98 e 99 deste Estqtuto . 

V - menor ou inca:Jaz rme se ache sob o patrio poder , tutell.':t , cnra ­

tella , guarda ou autoridade, inclusive patronal, ､ｯｭｾｳｴｩ｣｡＠ ou 
ｾ＠ ｾ＠

educativa do e riminoso on del 1l ｾ｣ｯｮｯＡｬｬｩ｣｡ｭ･ｮｴ･＠ ･ｰ･ｮ､ ｾ ･［＠



ｾ＠ unico 

'\rt . 92 

- 3{} -

er: ｣ｯ ｮ｣ ｩ￧Ｕｾｳ＠ dr:! s: 1perioridade physica sobre a victima, por moti ­

vo de sexo ou armas 

A pcnll: será acr:re:'"'cica de um terço nos casos previstos nos . numeros 

II, IV, VI e cta Ｑｾ｣ ｴ｡､･＠ no caso dos arts. I , III e V. 

0 crimi noso cme de.cae dos direitos civis, inclusive dos conjugaes pe­

los crines co1m11e ttidos nas condições do artigo anterior os perde de-

ｦｩｮｩｴｩｶ｡ｭ･ｮｾ･Ｌ＠ não se pode1'&\> rehabilitar é'.o exercício dessas 

J casanento do offensor com a mulrer maior por elle aggravada na sua 
o . 

J-1 onra sexual só extinguirá a acção criminal se ambos ...,a t cei tarem livre-

mcnte e forem capazes de consentir . 

:;. 12 3L a off em:i C:a for menor de 21 e maior de 16 annos só extinguirá a 

) 

trt . 94 

§ . unico 

pena si o off ensor já era anteriormente noivo da victima(U lhe ti-

h ﾷｾ＠ (1\Ar:-1 . • II!' , 1 n 'ª pro1iett1üo e asamento, " 1 vrement e acce1 to, mw so pe os sens re-

presentantes ｬ･ ｾ ｡･ｳ Ｌ ｭ｡ｳ＠ por ella propria. 

ｾ＠ prot-i b i do o cas?.mento de offen(iéa menor de 16 annos e da ment,:1-

m.'.°!nte ､･ｾｩ｣ｩ･ｮｴ･＠ ou incompleta , com o offensor. 

Aos cririi=s por paixão ar·1orosa não se applica a derimente da completa 

pertPrbação dos sentidos e da intelligenr.ia a não ser (!Ue se trate de 

doentes ｭＰｮｴｾ･ｳ＠ passiveis de internamento. 

Tar:i;;o;ir:o será e ｬ｡ｳｾ､＠ fie "'da a paixão amorosR como paixão que as e: ircum-

stancias tornen excusavel para o effei to de suspcnsno d e pena . 

ｾ＠ rt . 95 - A reparação de damno no e aso .. :e morte do off endiC:o será presta da á 

ｶｩｬｾＢＺﾪ Ｌ＠ ou a companheira de vida conjuga 1 i llegi tima , delle dependen­

te, e aos filhos menores de uma e outra; será impenhoravel por divi­

da do casal. 

ｾ＠ unico 

Art . 96 

rara os effei tos des te ｾｳｴ｡ｴｵｴｯＬ＠ considera-se companheira de viàa 

conjugal illegitima aquella que por simplicicade, r usticidade, ou im­

possibilidnde de contrahir casamento legitimo, viva marita lmente e 

r.::om animo iiefi nitivo com ｨｯｭｾｭ＠ solteiro, viuvo ou des0uitado judicial-

Os exm:ies ｭ･､ｩ｣ｯ Ｍｬ ｣ｾ｡･ｳ＠ gynecologicos em mulheres, só poderão ser re-
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isitados por ellas proprias 1 ouando maiores, ou, quando menores , 
o.Óo-d 

pelos paes ou tutores responsaveis, salvo os ｲ･ ｯｵｩｳ ｩｴｾ＠ por autori-

dade judicial coMpetentc ao correr do processo criminal. 

§ unico ·rodas flS vezes que a mult>er tenha de se submetter a exame medico­

legal, será este/ confiado a profissional do seu sexo, salvo quan­

do não existir mulf!er profissional diplomadél. no logar . 

• 

CAPITULO III 

Da Mulher 

·Art . 97 !\ mulh "r i mputavel são appliuaveis as penas princip<'l.es e accessorias 

da Lei. 

Art. 93 i"iâ'o é passi vel de pena, lllas somente de n1edic:as de s egnrança, a mulher, 

com o homem, ｾｵ･＠ C()recer de impntabi liC:Gde no momento de com1etter o 

1 

ａｲｴ ｾ＠ 99 
! 

crime . 

ｾ｡ｲ･｣･ｭ＠ de i mputabilidade : 

1 - a menor de 16 annos 

II - a psychotica 

III - a imbecil 

Art . IUO Têm imput0biliGade restricta: 

I - ac;:uella cuja condl!C ta é profundamente affectada por cesvio psy­

chopathico, debilid<'lde mental ou neurose; 

II - a gravida e a ｰｵ･ｲｰｾｲｾ［＠

III - a r1a ior de 16 e menor de 1 8 ann0s 

IV - a surdn-muda e a cegR 

V - a senil 

§ unico A imputabi liC.:-ide e o seu grao serfío estabelecidas rediante lando pe­

ricial • 

Art . 101 A ignornncia da lei não exclue a responsqbilidade, él ella attenderé, 

porem, o juiz no caso de pessoa anJ ｬｰＱＬ｡｢･ｴｾＮＧＬ＠ r ustica e s irnple3, ou 

selvicola. 



CAPITULO IV 

Do cunpri men to d ns. ｰ･ｮ｡ｾ･＠ 1•1edi das de s egure- nça 

'rt º 102 A mulr er acc15ada , detentP, ou condemnada?. pena de prisão ou.inter­

namento cono medida de segurança, ser á mantida ｳｾｾｲ･＠ sob vigilancia 

feminina e isolada do homem ｾｵ･＠ se achar em condições ide nt icas . 

［ｾ ｲｴＮ＠ 103 :::i tada perante au.toridade policial ou judicial, ou em transito, será 

obrigatoriamente acompanhada de guardiã' i donea do seu proprio sexo e 

isolada de contacto d irecto com guardas e investigadores polici aes • 

. irt. lv4 A mulher detenta aguardurá j l.1 1 ＿［ｾ ｭ･ｮｴｯＬ＠ a. condemnada cumprirá pena d e 

prisão, a pass i vel. de i n-ternar:1ento será recolhida , a pe!1i tenc i a ria$ 

ｦ￧ｭｌｬｩｮＢ ｾ＠ ou ｾｳｴ｡｢･ｬ･｣ｩｭＭ］ｮｴｯ＠ espec i al congeriere des tinado ás ac-:usa­

d2s, ｃＮ ＺＡｴｻＡｾＱｴＺＱＳＬ＠ ou crimino::ns ､ｾ＠ imputabilidade restricta . 

ｵｮｩｾＰ＠ ｾｾ ｡＠ f'lt-o:. de :)enitenciaria fer.liniin ou cst"lbelecimento e s pec i a l ｾ･ｲ￣ｯ＠

ｾ ｓ＠ Ｉ ｲ･ｳｾｓ＠ C detent:'lS ｲ･｣ｯ ｬＧ ｾ ｩ､ｾｓ＠ a ｾｲ［､ ｩｯ ｳ＠ ｩ ｮｴ･ｩｲ｡ｭｾｮｴ･＠ isolados das 

＿ ･ｮｩﾷｾ＠ -enci 1rias , pr isões e es t:1belec i ment0s c::rngeneres -desti nados aos 

homzns . 

\ rt . 105 '):rn l 0 ·1er que seja a Jus ti :;a que a impnzer, ;_\ pzna p'.)derá ser indiffe-,. 
ﾷﾷ｣［Ｑｴ･ Ｑ Ｑ･ｮｴｾ＠ C'Jmprida nas peni t-enciarias , pr isões ou o internamento t er 

ln:;"r ll'lS ･ｳｴＺＺｬ｢･ｬ･｣ｩｭ Ｇ＼ ｾｮｴｯｳ＠ indicados no arti go anterior , federaes ou 

est'ld:.taes , ＱＮＱ ･､ｩＧｴｴＱｴｾ＠ acr::T:do dos ｾｳｴ｡､ｯｳ＠ entre si ou com a Uni?io • 

.J ll'1Íl'.:O Siio obr igqtl)"i"Í "IS, .2ntretanto' a vigi lancia, acn1inistraç;ão e ass isten­

cia ＧＱ･ ､ｩｲＺＺｯＭｳｯ｣ｩｾｬ＠ femininas i/i.Ó.s ｭｵｲＩｾｲ･ｳ＠ recolhidas e a direccão e ., 

--dr,ii:1istraçã0 ferüninas 11abi li ｴｱ｣ｴｾｳ＠ dos estabele'::iment1> ｰ･ｮｾ･ｳ＠ de 

0un l 1
" ter natureza . 

Art.106 :.; erá et...;;Mk ｬｯｾ ｯ＠ A }Jenitencia:ria Femini na Padrão no Di s -
ｾｾ＠

tricto l'ederal, ｾ＠ ｣ＧＱｲｾ｣ｴ･ｲ＠ domestico-agrícola - e eeei capacidade 

suf.r.ki ente :1ara as presas dos .ris t ados que não ten'•am pen i ｴ･ｮ｣ｌ ｾ ｲｩ｡＠

f emi nina esp ec i.::11. 

ｾﾻＮ ｲｴＮｉ ｊ Ｇｬ＠ Na ￇﾷＭ］ｮｩｴｾ￭Ｑ｣ＮｩＺｬｲￍｑ＠ padri'.o, ｮｾｳ＠ estabele-: i mentos !''.maes e congene r es dos 

ｾｳ＠ tados , serão obri ｾ｡Ｂﾷｯｲｩ＠ .,s ás ｳｾｧｵｩｮ＠ tes r egr'\s ; 

I Slassificasão ､｡ｾ＠ ｰ･ｳｳｾ｡ｳ＠ ｮ｣ｾｵｳ｡､｡ｳ＠ de crime ina/ ? iançave l
1
das con­

､･ｭｮ｡､｡ｾ＠ e ､｡ｾ＠ reincidentes, estas inclusive por mendicancia e vadi a­
ou:L<l\. 

gem, em ..., ds.ptave i s e i nadaptaveis, mediânte pericia medi·:o-criminologica. 



. Art .. 108 

,> 
§ lQ 

.Art. 109 

Art. 110 

§ -t{nico 

Art. 111 

II Separação das adaptaveis, das não adaptaveis. 
III Applicação ds adaptaveis de regímen pedagogico-familiar, sem 

isolamento cellular, com trabalho equitativamente remunerado 
e consoante ás suas forças e aptidões; estudo, convívio so­
cial-recreativo e participação na adrai.nistraçãao da collect.:!: 
vidade, para preparar a sua reintegração social. 

§ o producto do trabalho da adaptavel será dividido em tres 
partes eguaes; um.a destinada á indemnisação da victima; outra 
á sua contribuição para as despesas da sua ｭ｡ｮｾｴ･ｮ￧￣ｯ＠ no es­
tabelecimento; a terceira G:asi;inaàa a f'ormar urh. peculio a el­
la pertencente. 

TV Anplicação ás inadaptaveis de regímen medico-pedagoeico su-.... ｾ＠

sce:ptivel de obter a sut:. rnolhora social, com"exame• medico-cri 
minologico ｳ･ｭ･ｳｴｲｾｬＬ＠ para averiguar os resultados e a possi­
bilidade de reclassif'i.cação em a.daptaveis. 

ｾｾ Ｍ ｏ＠ ｩｳｯｬ｡ｭ･ｮｾｯ＠ só lhes será applicavel na medida das necessida­
des • 

. o ;regime será abrc:.ndado quando a condemnada estiver gravida 
na occasião da cond.emnação. 
A condemnada ou detenta gravida, em vesperas de dar a luz, 
será recolhida, sob vigilancia de guardiã idonea ã maternid.a-

' de ou 11os:pi tal. 
A mãe detenta ou condemnada adaptavel ｾｯ､･ｲ￡＠ t8r em sua com­
panhia os :filhos de edade pre-escolar, que ficarão sujei tos 
a regimen de jardim de infancia e educação pre-escolar. Se­
rão recolhidos a internatos-escolas os de edade escolar que 
não tiverem pessoa idonea DOr elles responsavPl. 
os dispositivos deste Capitulo são extensivt s, no que lhes 

I 

:fôr applicavel, ás presas políticas, as internadas não impu-
taveis, bem como ás Secções :femininas existentes nos esta·be­
lecimentos penaes ie localisados onie não haja ainda ｾｳｴ｡｢･ﾭ
lecimentos femininos separados. 
Nas localidades em que não houver estabelecimentos ou secçoes 
isoladas ｡､ｾｱｵ｡､｡ｳ＠ destinadas a mulheres, poderá o jui7 de­
terminar que a mulher detida, permaneça sob vigilancia em cª 
sa. 
As condemnadas ou passiveis d.e internamento serão recolhidas 
aos estabelecimentos 8staduaes ou federaes. 
As presas políticas não serão redoll1idas a estabelecimentos 
militares nem as sentenciadas a colonias masculinas desprovi 
das das condtções previstas no art. 105 § untco. 



!2't. 112 

) 

Fomüüd:io. 

Art. 113 

E' instituida a ｐｯｬｾ｣ｩ｡＠ e Vigilancia Social Feminina com as 
seguintes funcções: 

I - direcção, adrninist ração, vigilancia dos estabelecimentos ou 
qecções destinados a mulheres accusadas, detentas, condemnã 
､ｾｱ＠ a rrisão 1 ou internadas como medida de segurança, ou nos 
quaes se acham recoll1idas mulheres cond.emnadas ou detentas; 

II - exames physicos, peric i as, gynecologicas procedidas em mu­
lheres e assistencia social e .medica ás mull1eres criminosas, 
8.-s :psychopathas e Ｘ ｾ＠ victimas. 

III - investigação de crimes de inf'anticidios, aborto e delictos 
sexuaes dos quaes mulheres e creanças sejam autoras ou vi­
ctimas. 

Dl - vigilancia e custodia de mulheres e seu revistamento. 
V - ｰｲｯｴ･ｾ￧￣ｯ＠ da mocidade feminina e da criança, e da mulher a­

normal ｣ｯｮｴｾｾ＠ a ･ｸｾｬｯｲ｡￧￣ｯＬ＠ a crueldade e o anandono p.hysi­
<.:!o, moral e intellectual. 

II 

PARTE ESPECTJ\.L 

CAPITULO V 

Dos Crimes contra a Vida, a saude e a Integridade ｃｯｲｾｯｲ･｡＠ em 
relação á :ivrulb.er 

f.os crimes de homicídio, tentativa de homicidio preterinteg 
cial commetiüdos contra a mulher applicam- se em geral os 
dispositivos do Codigo em vigor e ｾｯｳ＠ arts. 91,92 e 94 des­
te Estatuto. 

Inf'a.nticidio 

b.rt. 114 

.árt. 115 

ÁQuella que ｾｵｲ｡ｮｴ･＠ o parto, ou ainda sob a influencia de 
estado puerperal, matar o rilho recemnascido serão extensi-

1 o() 
vas as dirimentes do art. 9S n. JI deste Estatuto, sendo-
lhe applicada pena de detenção mínima de seis mezes augmen­
tada até um armo, segundo o seu grao de independencia econ2 
mj.ca, posição social e cultura. e a sua lucidez no momento. 
Áquelle que commetter o crime de inf'anticidio para esconder 
o nascimento ､ ｾ＠ filho illegitimo, após a gravidez decorrida 



Aborto 

Art. 116 

Art,. 117 

§ unico 

Art. 118 

J 

Art.( 119 

§ unico 

Art. 120 

.Art. 121 

- Ｓ ｾ＠ ... -

occultamente , para salvaguardar á honra de sua collateral ou 
descendente, se descontará a pena por metade se a mãe não 
se oppoz ao acto. 

A mulher que causar o proprio aborto, ou :provocar a mort.e 
intra- uterina do feto, ou pernüttir g_ue ou.trem a cause ou o.. 

provoque será punida com detenção .. 
AquelJ e q_ue causar ... o aborto de alguma mulher, eu l.t1e des­
truir no ventre o seu fructo, será punido com pena identica 
se o fez com o seu consentimento, ou com prisão até cinco 
annos, se dell.e prescindiu. 
A appljcação da pena regular-se-á pelo art. Ｑｾｾ＠ , quando se 

verificarem as condições nelle estabelecidas. 
Aquelle que causar a morte de algum.a muU1er ror ll1e haver 
determinado o aborto, ou por lhe haver destruiclo no ventre 
o fructo da concepção será punia.o com :prisão por dois a 
seis annos, se provar ter e.gido com o consentimento da vi­
ctirna ou por tres a nove annos, no caso contrario. 
Não será. passível de pena o medico di:plomad.o q_ue para sal ­
var uma mulher lhe interrompa a gravidezº 
O consent.imento da gravida é necessario si ella. fôr capaz e 
estiver em condições de se :pronunciar. 
As :penas de aborto não se appltcam á a.estruição do í 'ructo 
do :pae, ou mãe, tarado ou ao feto resultante de crime de vi 
olencia carnal. 

Si o e rime de infanticia.io e o aborto commcttido _por mulher 
menor, mentalmente deficiente ou economicainente dependente 
d.o marido, ce>mpanheiro i.llegi tirao, aggressor, ou seductor, 
foi consequencia de abandono por este, será elle processado 
:por crime de abandono de pessoa incapaz de defender- se,na 

forma dos arts,. 136 e 138, deste Est,atuto e su1'sj_dtariamen­
te a.a lei em vigor. 

Transmissão de ､ｯ･ｮｾ＠

Art. 122 A nessôa que, occultand.o estar cont.arninada transmitta á ou­
tra :pelo contacto libidinoso, qualquer doença venerea será 
punid<l... com dentenção, por seis mezes no mínimo e indemnisa­
ção da victima. 

Explore.ção exhaustiva do trabalho 

Art. 123 A pessôa que explorar o trabalr10 da mulher, submettenà.o-a a 



§ lQ 

Lesão corporal 

! 
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regime tal Q.lle lhe f'aça perigar a saude ou gravemente a prej ｾ＠
diQue, ou QUe seja superior a sua edade e condição ｰｨｹｳｩ｣｡Ｌｳｾ＠
rá punida con detenção até seis mozes ou com multa e indemni­
sação accumuladas. · 
ｓ･ ｾ ､ｯ＠ o regime a que tiver sido submettida resultar, .:para a 
victima doença incuravel, inhabilitação :permanente .:para o trª­
balho, ou para a maternidade, :perda de orgão, membro, sentido 
ou f'uncção a pena será a de .:prisão até quatro annos e no caso 
de morte, por dois a seis annos • 
.:.. . .:pena será aggravada se a victima f'or empregada domestica, 
menor, mulher n'entalmente doente ou def'ici ente ou se se veri­
:Licarem as ｣ｩｾ｣ｵｭｳｴ｡ｮ｣ｩ｡ｳ＠ :previstas no art. 91 .. 
Será e.gravada egualmente se o trabalho não tiver sido remune­
rado equitativamente. 

Será considerada lesão corporal grave além do dis.:post.o no CQ. 

digo no Godi3G Penal em vi gor aquella que causar üef'ormidade 
:plastica, inhabilitação :para o trabalho e a funcção sexual, 
aborto , :parto prematuro, ou morte intra-ulterina do feto. 

CAPITULO VI 

Dos crimes contra a honra e a boa :Lama da Mulher. 

_ Q ªlu.11Ilia In.j ur ia 

Art. 125 

§ U..11.iCO 

"P.apto 

.Art. 126 

§ unico 

_t\.rt. 127 

A pena nos crimes de calumnia será augmentadQ. de wn quarto 
q_uando aggravar a honra se:x:ual de alguma mulher. 
Dispositivo identico se applica á injuria. 

l .... q_uelle q_u.e, usando de violencia, de ameaças, ou de a.rtif'i­
cios, raptar alguma mulher, ou tolhendo-lhe a defesa, a re­
tiver, será .:punido com prisão por seis mezes a dois annos, 
se tiver tido em mira o casament o, ou por um a tres annos , 

se tiver tido em mira commercio sexual illegitimo. 
A pena d& &Nt . de rapto será augmentada verificando-se al­
guma das circumstancias :previstas no art. 91. 
Quando illesa na pessoa e sexualmente intacta, a victima, o 
raptor lhe restituir a liberdade ･ｸｰｯｮｴ｡ｮｾ･ ｮｴ･Ｌ＠ pondo- a 



･ｾ＠ lugar seguro, ou restituindo ao domicilio, poderL o juiz 
á.iminuir a :pena até metade ou convertel - a em. c1etenção. 

§ l º Ao casamento do raptor com a raptada se applica o ､ｩｳＺｰｯｾｴｯ＠
no art. 93 .. 

§ 2Q ｾ＠ . A' raptada maior de 16 annos Ｚｰｯｾ･＠ por si, exercer o direito 
de representação contra o raptor, mas se com este tiver ca­
sado, o praso da re:prese_ntação começará a correr C.o die.. em 
ｾｵ ･＠ a passar em julgado a sentença annullatoria do casamen­
t o. 

Violencia carnal - Sedução 

Arto 128 

Art. 129 

J 

Art; 130 

Art . 1 31 

.A.q_uel le que, :por vi olencia, ou ameaça grave, constranger al. 
guma mulher á ｣ｯｮｪ Ｑ Ｑｮｾ￧￣｣＠ carnal, será punido com ::,>ri_são por 
um a q_uatro annos. 
Áquelle que tenha conj un.cção carnal com mulher raenor e vir­
gem â q_ual tenha í'eito :promessa d.e casamento ou !3obre a q_ual 
tenha exercido outra forma de :persuasão, será applicaoa a ＺＺｰｾ＠

na do artigo ant eriorº 
Aq_uel le q_ue :por vi olencia ou ameaça. grave, constranger algu­
ma mulher a :prat1.car ou tolera!' actos contrarios e.o :;)udor ｳｾ＠
rá punido com :prisão até tres annos. 
J\_os crimes :previstos nos arts. 128, 129 e 130 q_uando se a:ppl_! 
ca o di sposto nos arts. 91,92 e 93. 

A favor das menores d.e àez-:;seis annos l1a presum::pção relativa 
de violencia e das menores de quatorze, presumDção absoluta. 
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Proxenetismo 

Art . 132 A0uell2 q•Je, r:om o .çim do lucro, favorecer ou explor'lr a prostitui ­

çfio, Ｕｾｲ ￡＠ I'll"lido ｾｭ＠ prisã<tl"1*1 ｦｾｈＱＱｈＱ＠ da l eit por um a quatro annos e 

§ ｬ ｾ＠ ｾｳｴ･＠ ｾｲｴｩｾｯ＠ se ｡ｰｰ ｬｩ Ｚｾ ｲ￡＠ com ｲ･ ｾｵ￧ Ｕｯ＠ de metade a dois terços ao loca­

dor ､ ｾ＠ ｾｲ･､ｩｯ＠ en ouc se explo re a pr 1stituiç5o, quando conhecedor do 

7ir.J cr1 mte ｾ＠ ･ｭｰｲ･ﾷｾ ｡､ ｯ＠ não providenciar para a evicção do loca t ario • 

. \rt .133 .\.ou'= lli! que alie i a r mulher honesta para a p ros ti t aição, ou a esta en-

ｴｲｾ＠ :,ar mulher sobre qne1il exer;a ascendia , será punido com prisão por 

dois a rnatro annos . 

A ｾ＿＠
t":. ｾ＠ pena p0derá ser li ｶｲ･ｭｾＱＱｴ･＠ ntten't:idn nunndo r1aior e normal a mulher . 

. ,., ｾ＠
§ li+lies Á mzsria :-,ena ｣ｾｭｩＺＱ｡､ｲＭｴ＠ neste arti so estará snj eito aqnelle que crrngir 

r ｡ｬｾｴｆｭ＠ rmr' '"'r (l permanecer na prostituição, ou por qua l quer modo pro­

cur;ir irr1pedi 1-a de tomar occupação hones t'1 . 

·.rt ,134 Aos c!·i•n':!S previstos nos "' rti gos ns. 132, exc l us ive o § e 133 appli ca-
, 

se o d i sposto nos arts. 91 e 92. 

1mico .;uando , comnet i: endo riual'iuer dos crimes previstos neste ç3pi t •.llo: 

I, ｰｲｾｴｩ｣Ｂｬｲ＠ o inculpado actos de perversidade sobre a pessoa da vi­

ctiina; 

II, transni ttir-lhe syph ! lis, b lenorrhagi a , ou qua l quer outra doença 

venerea; 

III, for cnnj ｲｴｾ･＠ da vic tima 0 11 cor.i ella manter relações sexuaes i 1-

ｬ･ｾｩ＠ thms, ｾ＠ resµecti vfl pena será augmentada de um terço até a metade . 

Art . 135 Ao proxeneta ＧＡｸｴｲ｡ｮｧ･ ｩ ｲｾ＠ será ｡ｰｾｩｬｩ｣｡､｡＠ ｡ｬ･ｭ ﾷｾ＠ a prisão a pena de ex-

1 -pU..1.S qo. 

SAPirJLO VII I 

Dos ｣ｲｩｭ･ ｾ＠ contra os filhos 

Art . 136 A mãe como o ｾＩ｡ ･ Ｌ＠ mai0r, normal, com renda propria ou profissão lucra­

tiva será punida com det erição por 3 mezes a l armo pe lo abandono ou 

exposição do f ilho
1
seja elle l egi t i mo ou não. 

§ 1 Si for i n imputave 1 ou de i mputnbi 1 idade res tricta, ou se o filho for 

fructo de sedncção ou violencia ｣ ｾ ｲｮ｡ｬ＠ a pena s e appli-:ará apenas ao 
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ｰ｡･ ＮａｴＺｾｾＭ

Art.137 Ao ｳｯｮｾｧ｡ｭ･ｮｴｯ＠ pelos paes de protecção, sustento e edncação aos filhos 

ｭ･ｮｾｲ･ｳ＠ legítimos ou nffo apJ lic,-se a ｰ･ｾ｡＠ de detenç5o por 3 rnezes a 

1 anno r.om indemnis:ição proporcional ás necessi.d':'des dos filhos, :i si-

tuação eco,omic, e social e no grao de cultura dos p3es. 

§ unico Este artigo se ｡ｰｰｬｩ｣ｾ＠ á mãe nos termos do artigo ant?.rior. 

Art . 138 A obrigaçâo de sustento do filho illcgitimo abrange a mãe da criança 
'\f\.a.o._ 

durqnte a ｧｲ｡ｶｩ､ｾｺ＠ e o primei:ro anno da "rJ:J#Z infantil , bem como as des-

pesas de parto . 
ｾ＠

j unico Da ｩｮ､･ｭｮｩｳ｡￧ｾｯ＠ devida pelo pae ｳｾ ｴ ｬｦＮｯ＠ ded;1zi àa:s a renC:a propria e as 

Art .139 

\rt . 140 

) 

contribui r;ões de caixa de previ dencia n.ne a mãe ｭｾｩｯｲ＠ e ｩｲＱＱｰｩＱｴＬｾｶ･＠ 1 ti-

ver. 

A obriJação de educ1ção abrange a instrução que habilite a. prover fu­

turamente a existenci:1 pelo trab-ilho honesto. 

ａｧｧ ｲ ｡ｾ｡ｮｴ･＠ identica á prevista por lesfio ｣ｯｲｰｯｲｾ｡＠ resultante de cri-

me de exposição e abandono , se ap;)lica á violenci:1 c3rnal , seducção, 

attentado ao !11.tdor, ou corrupção de que a tnenor ào sexo feminino for 

victima , em consequencia ｳｯｮ｣ｾ｡ｭ･ｮｴｯ＠ de protecção ·: s 11stento e 

pelos paes , ou responsaveis pela sua '.;.m.,...da e ｳｾｧｵｲＺｩｮ￧｡ Ｎ＠

CAPITULO IX 

Dos :;rimes contra o 3s tado Ci vi 1. 

\rt.141 A acção por ad1•lterio e o erro ･ｳｳ･ｾ｣ｩ｡ｬ＠ de pessoa ｾ＠ apenas civil. 
ｾ＠

§ unico Si o mot ivo determinante for c:i:rn.e onalificad9 em-ici ?Oderá ser 

i:1s tanradn acção penal i::onco:iti ttantemente . 

Art.142 Nos crimes de occultação, substituição de recen-nascido, e outros 

crimes contra o estado ci vi 1 a pena será identica ｰ｡ｲｾ＠ o homem e a 

mulher . 

§ unico Exceptuam-se os crimes ､ｾ＠ bigamia coml'lettidos contr'l 1mulli <!r
1 

n·1 s 

de sed'\cç.ão ri1esmo quqn-.. 
do ella for maior. 
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.'"las Infracções 

Art . 143 ＮｾｬｱＧｬｾｬｬ･＠ <1'le, p0r palavras n 1 tc r -.c dirija OU pela insistenci a com que 

él sig;i , ｩ ｭｰｯｲ ｴ ｮｮｾｲ＠ ｡ｬｾＱｭ ｡＠ men i na ou mu11,er em v i a ou ｬｯｧｲ｡､ｯｵｲｯ ｾ＠ pu­

b lico* , será pu11ido com detenção até dez dias . 

Art .144 Acmelle rpe
1 
sob qu:t l quer fonna rexhibir em publico annuncio objec to 

ou repre3ent1ção gra[)J-.ica , auditiva , ou photo-scenographic·1, inclusi­

ve pesso') s1m o H outra em condiçoes attentatorias á dignidade da mu­

lher, será r>unido ｣ｾｭ＠ multa proporciona l á offensa e á amplitude de 

divulgação . 

CAPITULO XI 

ih J u l gamento 

｜ｾｴ ＮＱＴ Ｔ＠ A. ｭｵ ｬ ｨＺｾ ｲ＠ 1'abilit1da n:i forma da l e i será ｯ｢ｲｩｧ｡ｴ ｯｲｩ ｡ｭｾｮｴ･＠ incluída 

nas list'ls !)nra s::>rteio do :.:onselho de Sentença . 
' 

ｾﾷｵｮｩ｣ｯ＠ ｾ･ｲ￡＠ assegurada obrigatori amente a sua participação no julgamento 

dos crimer; er.i oue a mulher for f é ou victima. 

CAPITULO XII 

9o Consel ho Penit2nciario 

Art . 145'A mulher s erá dada obri 2;atoriamente representação nos Conselhos Peni­

tenciarias i"iacional e ;;;stadlun.es e nos Conselhos de Menores . 

§uilico Terá ref2rencia para os cargos do Juizo de 111enores , quando ｾ｡｢ ｩｬｩ＠ t ada 

na f".>rma da lei. 



TITUW VI 

Disposições Geraes 

Art . i46 Para os effeitos. deste Estatuto, considera-se mulher toda 
pessoa do sexo feminino, seja qual for sua edade, estado 
civil, ou nacionalidade. 

TITULO VII 

DiaposiçÕes transitorias 

Art. 147 Eate ｅｳｴ｡ｾｵｴｯ＠ entrará em vigor logo após a sua sancçao ou 
:Qromulgaçao. 

Art. 148 Poste em vigor , ｰｲｯ｣ｾ､･ｲＭｳ･Ｍｨ｡＠ á organisaçao dos orgaos 
necessari os á execuçaa. das medidas que insti tue. 

Art. 149 Serão desde logo empossadas palas autoridades competentes 
mulheres habilitadas na forma da lei, nos cargos consulti­
VQS que competem á ｲ･ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡ｮｴｾｳ＠ do sexo feminino na f o?:;­
ma deate Estatuto e dos arta 103 e 121 § 3 da Constituiçao 

,., 
Não havendo vagas assistirao provisoriamente as reunioes 
dos Conselhos como vogaea, com direito de voto 

AS primeiras vagas verificadas serao por ellas preenchidas, 
resalvada.s. as exigencias da lei . 

..., 
Art. 150 Revogam-se as dis.posiçoes. em contrario. 

/: q-,..., C....._ '4-J ｾ＠ - ｾ＠ I .:uz.. ｾ＠ ｾ＠

ＬＯ［ ｾ Ｏ ﾷ＠

ｾ［ＭＯ ｾ＠ ｾ＠



fd-a. ｾ､ＮＮ＠
ｾ＠ r o Projecto de Estatuto da Mulher, elaborado per ssta 

｡ＮｬｮＮ｡､Ｂ＼ｴ＼ｊｾ｡ｯｭｩｳｳ￣ｯ＠ coordena os direitos de ordem política, economica-so­
cial, cultural, civil- c01nmercial e penal da Mulher. 

-
'] 

\ 

Í 

Equivale a uma codií'icação a_esses direitos, em lex 
satura, A' semelhança do Estatuto da Mulher em estudo na ｓｯ･ｩｾ＠
dade das Nações, do Codigo da creança de ｾｵ･＠ se cogita em Gene­
bra, do Estatuto do Funccionario em votaçao nesta casa do Parlª 
mento, codifica- os em relação ao sujeito do direito, no caso ver 
tente a rnulher, biologicamente differenciada,. 

E' um criterio perfeitamente admissível na opinião 
Qe ｪｵｲｩｾｴ｡ｳ＠ notaveis, como sejam o eminente mestre Cícero Pere­
grino. Segue os moldes da Ｚｰｲｩｭｾｩｲ｡＠ Declaração de Direitos, ｾ＠
Magna Carta, ｣ｩＮｾ［ＲＲ｛Ｉｯｳ＠ baroes ingleses arrancaram ao rei . 
. Toão sem Terra[, déTEl. f'azendo o prototy:po das declarações de d,! 
reitos e garantias fundamentaes. 

A materia em apreço foi dividida em diversos títulos, 
que corresponõ.ern respectivamente ao estatuto :politico; economico 
social; civil-commercial e :penal da Mulher. 

o titulo correspondente aos direitos políticos consa­
gra apenas os dispositivos constitucionaes e ｯｦＧｦ･ｐ･･･ｭｯ￠ｩｾｾ｣｡ Ｍ

·]Se:: 1 tzekas sm ｟ ｲ［Ｎｾｾｾｯ＠ direito eleitoral. · 

o Estatuto J!lconomico elabora as cons·eq_uencias da Con­
ｳｴｩｴｵｩｾ￣ｯ＠ e reaffirma as prohibições de descriminações economi­
cas contr arias á mulher. rnclue egualmente as regras geraes, u­
niversalmente aceitas da Organisação Internacional do Trabalho, 
excluidas aquell as que collidem com o direito :patrio mais favora 
vel á Mülller. .Acrescenta wn certo nwnero de medidas aconselhadas 
:pela experiencia e ｾ･ｬ｡＠ observação das :peritas. 

A materia socia1_.acha-se ｡ｮｮ･ｸｾ＠ a este titulo :porq_ue 
dada sua naturesa e origemó,,êstreitamente vinculada á materia eco 
nomica, :pela Con.atituição do Brasil e interessa princi:palmente'ã 
mulher como trabalhadora. como mãe de familia e :portanto como fa 
ctor não só economico mas social . -

Foi introduzindo no projecto uma divisão correspondeu 
te ao Titulo da Educa'ião da Constituição ｾ｡ｳｩｬ･ｩｲ｡Ｌ＠ sob a deno:: 
minação de Estatuto Cultural. Regula Q Ｂｴｽｴｴｾ＠ e a orientação 
ｲ･ｭｩｮｩｮ｡ｾ＠ cultural, domestica, profissional e civica, procurando 
indicar o caminho do preparo da mulher para o lar, o trabalho e 
a vida. 

A tarefa principal d.a Commissão em relação á codifica 
ção de direitos femininos se concentrou evidentemente no dominiõ 
ia legislação civil, induoitavelmente,áQuella q_ue maiores restri 
;-õos oppõe á independencia e á felicidade da mulher.. -

As modificações :propostas, longe de invalidarem a fa­
milia a fortalecem, dentro do conceito de aí'reição, coor:>eração 
reciproca, equivalencia, auxilio e respeito mutuo entre os conju 
ges. Attendem ao direito Constitucional, á evolução economica -
contemporanea e ás aspirações lidimas da mulher. os entraves re 
movidos não são inherentes á. institu.ição do casamento, :provindo­
an-tes do agrupamento das pessoas em redor do :patrimonio, da per­
eistencia das tradições jurídicas da antiguidade,de-conceito :pri 
mitivo e barbaro d.a mulher como coisa e não como suje<hto de di-­
reitos na orãem juridica7 Distinguem- se os direitos naturaes da 
mãe de familia e os direitos patrimoniaes do homem e da mulher. 



) 

,., 
Faz a aeparaçao logica entre a mulher economicamente dependen-

te dg rnaridQ e a mulher cgm economia propria. 

O titulo referente ao Cgdigo Penal é calcado nao só no 

Cgdigo Penal vetuste, comQ no projecto sá Pereira, em discussão 

no Poder Legislativo, e nG confronto com a legislação comparada. 

Attende mais equitativa.monta ao problema da deliquencia femini­

na, tio rara entre nós, reprimindo-a de ｡｣｣ｯｲ､ｾ＠ com as conquis-

tas recentes da psychiatria, da pedagogia e ､ｾｳ＠ resultados co-

lhidos pelas especialista em penalogia e reformatorios femini-

ｮｾｳ＠ do mundo inteiro. 

O Estatuto, em aeu conjuncto, foi organisado, consul­

tando apropria interessada, através do mQVimento feminíno 1pe-

riodicamente reunido em Congresso Nacional
1 

e, em certamens in­

te.rnací onaes- com ｲ･ｰｲ｣ｳ･ｮｴ｡￧ｾｯ＠ o.fficial do Brasil;' attenden­

do ás t1piníÕes conhecidas de juristas e outros perit'3s justa-

mente conceituados. 

Foi elaborado dentre de mGldura da seciedade economica 

contemp_granea, de progresso da sciencia e dos preceitos de e-

guadade do diraito constituciGnal em vigQr. 

Annexos se encontram a documentaçao que lhe serviu de 

base, como sejam textos legislativos. reformas aconselhavcis, 

reivindicações femininas 

A CQmmissão de Hstatute da Mulher, consoante os propro­

sitoa para realisação das quaes foi chamadas á existir , julga 

conveniente que o Poder Legislativo promova desde logQ as modi -
. ,,., ,,, 

ficaçoes da legislaçao ardina.ria decorrentes dos direitos novos 

da mulher. A semelhança de criterio adoptado por outra com­

missâo em relaçio ao projecto n 118A - 1935 crea o Codigo Cri-

minal dos Estados Unidos do Brasil , manifesta-se ｦ｡ｶｯｲ｡ｾ･ｬｭ･ｮＭ
, ,.,, 

te a aprovaçao do projecto da relatora ｡ｰｰ･ｮｳｯＬｦｴＦｾ＠ ＦｩＧｓｾｾｾＮ＠



·Em discussão :posterior :poderão ser suggeridas 1f11 emendas /1&7 

ＱＱＯＣｊｊＯｨｦＣｬｾＡｉＯ＠ que o meditado estudo do assum:pto revelar serem 

necessarias ou ｣ｯｮｶ･ｮｾ･ｮｴ･ｳＮ＠

Sala d.as Gom.'Tiissões, em 15 de outubro de 1937>3 
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ｾｾｃｬｦｲ｣ＮｾｩｾＲｓ＠
Ｍ ｾｊｅｃ［Ｌ Ｑ＠ ｾ Ｍ \ \ 

, .... ｾ￩｡＠ o Estátufo da ｍｾｬｮ･Ｚ ＵＮ＠ _ . 
\ C:trta ｃｯｵＳｴｩｴ ｵ｣Ｑｾｺｴｮ､ｯ＠ a ol:'1entaoao hbei-at­

nc1v'ti·u 1 irn contcmporanea, institue o principio da ｨＱ［ＮＱ｡ｾ､｡､･＠ po­
: u ira, juridica e economica dos sêres humanos, sem d1stmcção de 
＾ｃＮＧ｜ＨＱｾ Ｎ＠ • \ • 

. \dmilte a mulher M voto. Não permitte a quem quer _que ｳｾ｡＠
.,b,.:tar o seu ｡ｬｩｳｌ｡ｭ･ｮｾｯ＠ eleitoral, tornando-o pelo contrar·10, obr1-
:.:atorio para a mulher que occupa emprego publi'co. 

Conceclendo á mulher o direito de su!fragio dá- lhe, iPS\? /'aeta. 
::01;e"S•J á.:; mais altas investiduras no Governo em eonélições iden­
, Ｚ｣｡ｾ＠ ￡Ｎｾ＠ estaLuidas para o homem . 

. \ !r·gislacão ordinaria, anterior- á aetual Coru;t!tui1;ão da R.epu­
J,l i ca. véda ･ｮｾｲ･ｴ｡ｮｴｯ＠ ;í, mulher cacada que acce1te mandato, he­
· ·:i nc:a ç111 legado sem outorga marital. Impõe uma série do ｲ･ｳｴｲ ｩ･｣￵･ ｾﾷ＠

<iútns á sua capacida<le. 
Decorrem estas, em g'r'd.'lcle parte, da t1·aàição., equivalendo a 

pil euomeno de sobrevi.:vencia de ·vestigios do · di:reito romano, princi­
palmento da manvs /nu1:r·i;f;a;l e da instituição involuida do' Ptltff ｦｯＮ ｾ＠
r.ii.lias. 

Não se :Joadunam com a. noção hodierna de de1nocl'acia baseada 
•ta parlicipação de todos os. cida.dãos adultos 11a vida política do 
;>a iz. Dei::conbecem. por inteiro, as con.seq1,rnncias da applicação da" 
rlt:<;col.H::rLas scientificas aos proce.ssos de producção. ｾ￣ｯ Ｎ＠ compre­
h-endt>m, ou não . .querem comprehender, o alcance tla revolução in-

, ·iustrial dos seculos dezenove e vinte, que transporto-q, as occupacões 
1 ernininas t i:adici·onacs, como sejam o preparo de ohjecto.s de al!­
nientacão, vestuario, ｲ･ｭ･､ｩ｡ｾＮ＠ etc., qo lar para ,a officin:i rollectiva, 
·Jl:trizando a mulher a acompanhai-as ｰ｡ｲｾ ﾷ＠ p rover á subsistencht. 

Impedindo que a mulhet- ｯｸ･ｲｾ＠ profissão lucrativa. sem o cori­
Ｍｾ･ｮｴｩｭ･ｮｴｯ＠ do esposo, o legislador_ esquece que se ｦ｡ｬｴ｡ｾﾷ＠ o pão em 
cnsa ou se a manutenção da familia fõr super'.01· ás fort,;as do nia-':. 
r·idoi hem int encionado e probo, t\ mulher terá. lorçosamente ｱｵｾ＠
acec1tar tra balho remunerado. 'l 'aes me<lídas nada mai5 fazem dó 
ｬｻｕｾ＠ rcflcctir o desejo instinelivo do homem de ｳ･ｱｵｾｴｲ｡ｲ＠ a mulher 

------

::i 

·, , 

pa4'a o seu uso e gow, mesmo quando inca.paz de ｰｾ･ ｲﾷ＠ ao seu O 
$UOtenlo. 1 ,,. , / 

A Magna Curta de JUiho prohitc, /..axati·•&ment.:l, a.s ､ｩｦｦ･ｲ･ｾ｡ｳ ｦ＠ 1 

ele salario por motiYo de éstado eiYi1 e de sexo. Institua a previ] r 
cteocia maternal e applica o preceito dcmcer.at.ko wilsoniano, insti- v 
luiclc pela primeira vez na organiz:icão InLernacional do Trab:i!ho, 
d•} CJllô á propria mulher cumpl'e orientar, dir igir e fiscalizar os 
serviços refercnt.c;; fl<l .;;en f.ro.ba lho f.l ás snas Ｚｦｵｮ｣ｾＰＢｾ＠ domestica e 
maternal . 

Não ob3t.untc, ª" !t•i:; ＺＺＺｯｵｩＧＱ･ ｾ＠ cconomic:is f.arnbem deixam muiio 
a <lc;;ejal'. Adovlarn urna orientação menos previdente ·fio que pro­
JiilJitiYa. Te11lam ｾＺｵｬＧｬＧ｣ｰｴ＠ i'.::iamente. restabelecer desegualdades e 
l•l i\ ""'Sio-< . .\ ｐ ﾷＧ ｾ｡ｲ＠ das dls:Jr:minações <ie ve1·La especializada }>ela ' 
11:·1·!•"''ª C•.1u.;Utui1,:ft0, de:itinada ao Amparo da. ｍｾｴ･ｲｮｩ､｡､･＠ e Infarr.- · 
.-ru. pr•P!;r·in(J,. o Ｑｾ ｲ｡ｾｩｬ＠ ainlia dct 11:cir.u:is ＳＧＮｨｮｾ｜ｬＡｾｗｯＮ￧＠ 11, ｾｾ ﾷ＠
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\dequados á. exccw.1ão do capiLulo constitucional <la Ordem Ec1)-

( 
n.omica . e Social, em relação á mãe{ que tl'abalha. füío r::iro são º" 
proprios administ.radorcs que propõem o emprego d('s\a v<1rb•t eJll 

ｾ･ｲｶ ｩ￧ｯｳ＠ alheios ao sou destino consLil ucional. 
Quanto á legislação penal, é auaohronica e injusta pa1·a C()Dl a 

mulher. São do saudoso professor ｾｳｭ･ｲ｡ｬ､ｩＱＱＰ＠ Bandeira, as se­
iUintes palavra.s, muito a propositq: "No Codigo Penal, porém, a 

· mulher é equiparada ao homem em todos os crilnes e em todas &s 
penas, salvo /para attenuar-lhe a punição, o caso unico de ser o 
homem tão mais forte do que ella por seu sexo que lhe impossibilite 
uma defesa efficaz; e, para aggraYar-lhe 'a responsabilidade. o ｣ｲｩｮｽ￭ｾ＠
unico de adulterio oro que o homem exige para a sua punição uma 
dose maior de immoralidadc do que exige para a mull1e;·. l:iem du­
vida que isso é o resultado immedia.l.o da. actuação un ilalera'l do 
homem na elaboração das leis". 

Outro exemplo flagrante, de re:;vonsabí!idade de:ieg..i.J !, o ｴ･ｭｯｾ＠
no caso da mãe infanticida, muitas vezes menor e anormal, 1.1bando- , 
nada, cil!lda sózinba perante os 'l'ribunaes, crnquanto o $CrJuctor gnza 
da mais completa. immunidadc. 

Phenomeno mais grave ainda é a exclusão <la inici;tf,iv,1 tio '.\fi­
ｮｩｳｴｾｲｩｯ＠ Publico, na instauração do processo penal contra o lenoci­
nio, precisamente quando assume a sua fórma mais Ｑﾷ･ｰｵｧｮ｡ｮｬ•ｾＬ＠ ｩｾｬ＠ n 
é, a prostituição da mulher pelo proprio marido. , 

ｎｾｯ＠ falemos nos dispositivos da legislação comme1·uiul. O Co­
<ligo Commercial data do Impcrio e já attinge a cdade respeitavci d•' 
ｾ＠ aiinos. Tem direito á aposentadoria integra 1. Snbsistindo ha 
pel"to de meio seculo, a1lenas pela inercia da primeira R13publica r;m . 
i"GVOgal-o, apresenta dispositivos archaicos, como aquellc.> que illi ­

l)edem á mulhe-r ser corretora ou leiloeira,, ｴ｡ｬｷｾｺＮ＠ r\ bem do ｾｬｾ｣ｯｲｯ＠ ... 
1'1as o que mais profundamente fC\rc as aspirações frmininas li -

/ dirnab, é a ｣｡ｰ ﾷ ｬｴｩＮｾ＠ d{11winntio do Codigo Civil. No a11par.wle ｬｮｌｲｲ･ｾｾｯ＠
da familia, privo. a mulher de diroilos humanos ｦｵｮ､｡ｭ｣ｮｬ＼｜ｦＧｾＬ＠ cont11 
iejam o do patrio p;Jder da viuvaf que contrahe novas ｮｵｰ｣ｩ｡ｾＮ＠ sobr"· 
os filhos de leito anterior, ou da. mãe que o perde sobre o filho nri­
t.ura! qúe criou sózinha no ost1·acismo e na miscria, 4ur11Hlo u pt1c 
tardiamente reconhece o rebênto que até então deixou ao ､･ｾ｡ｭｴｬ｡ｲｮ Ｎ＠

Os 'casos dessa natureza são commun<" no" ana::ies dn• C•}rtes e 
da. advocacia. Só os desconhece quern e2tã ;1lhrio á ap:··Pcat;ãn pra­
tica da lei civil . 

Pensemos bem. Sã.o verdadeir:nnenle ntJce.-;:>a.i'Ía.> lae• reslr:r­
•;ões á. capacidade da mulher'! A opin ião feminina organi7.ada, <1ne 
ｾ･ｭｰｲ･＠ se manteve dentro doo preceitos :são.> o morai:.;; dP. familia. 
que não é extremista, mas procede com rnodcl'ac:ão e CJL1te!a., Hão. e•:; 
julga assim. Aponla- a.s !'Orno f;f'l'OS dl' ﾷｩｮｴ･Ｑ•ｰｲｾ Ｎ ｦＮＺＱ Ｎ ＼［ￜｬＧ＠ sfo ;1llooomc­
nos psycbologicos. 

A garantia da familia não r1!<:icle no p::-e<loniinio d>' um ronjng" 
f,y-!'".mno sob.re um conj>ugc Yictlmn. O alícer::e do J:u não íl a autori­
<lade mas sim a. affeic:ão. Ai; siia.=; wlurnna.s rne::l ｾ｡Ｌ［＠ ::ão n rl)!h•ho"u­
•;ão rooiproca •3 o i·esDl"ito muli10 mií.rc• •) homem r. :t 1nal her . 

ＢｬｾｳｰｯＺＺ｡＠ J1>,g-ilin1n fir;a :1 u:n!hr·r 1•;J5i;r'ii •'n1 ｣Ｎｩｲｮｩ｜ﾷｾｵ＠ i11;·,Tior á 
<la c:onc·ubinu''. cpc::in[,va l' ｰｲｲＺｴﾷｬｾｵﾷｵ＠ ｪ､ｦ ｬｾｾ｡＠ l'i11'c, da. ｈＺ Ｑ ＢＢｾＡｾＺＮ＠ c!s ｾ＠ u'"l:-· 
rJiscitiulas na 1'1 acultla<le d.P Dirnil,. i ·Ol'f:cial do ftiu <!1; ＮｬＺｵＱｾｩｴｊ Ｎ＠

De facl.o <1, mo1;a r·ic::-.. e inexpcrien[c q11u se cns.: c·m l'l' !,;'[1111: rJ • 
t:or.nmunhão de l1rms pó de <iccordn i · u;n dia ｵＺｾＱﾷ｡＠ ＱＡＱｾ［ＩＨＧ＠ ｲｾｬ＠ l'rl' dm:;ie;·d i­
!:ado o naLrirnonio crnc :o:.s . Ｎ［｣ｾｵＱ＠ an1 n :,i;u r;,J;'fudo 1• o futuro riu :: ｴＱ￭［ＱＱｾ＠

iilhos. -A intelle::tual. c.:tJ.J<\t de I:•z1·r ｲ｣ｾｵＬﾷＺ ﾷ＠ ｾＭ L·:.•11:.:-:1·: ｾ＠ c:a i'. ui -
rancia, ncce&.ita <k ourvr·l'a ｈｈＱｾ＠ ［ＺｾＮｊ＠ u:i.·u ah«i" l'l•l>l rcr.h r,):T ·nf· · 
«m ban•'O ou o ara obter 1Jm 1 ＺﾷＬＺｾＺＧ｟Ｌｯ［ﾷ＠ .e l.'.' ' 1 L ｾ＠ ｾ＾＠ ·? t:,: t' .t 1 ＮＬ ＮＬｾＬＮ＠ 0 
nnrne tio Ｂｾｕ＠ l'fl iz :io ｾＮＺＺｬｴﾷＺｮ［Ｎｚｦﾷｩｲ￼Ｎ＠
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A mãe de familia abandonada pelo . chefe desertor t que abriu 
com exito um estabelecimento industrial, commercial ou educativo, 
para sustentar os deoe.ndentes que lhe ficaram, pode de um momento 
para outro ver por terra tod.1 o seu esforco, cassando-lhe o marido 
o domicilio pelo simples expediente de mudar o seu. 

Não é invejavel tampouco a situação da mulher que foge aos 
laços das nupcias justas. amancebando-se. Anós uma vida· inteira de 
dedic:acão humilde, sujeita ao osLraciséo dlsoensado pela sociedade 
a quem vive á marg.em da lei, acha-se no fim da existencia, su.ieita 
a acção reinvindicadora de bens, ou excluída da successão de eco­
.non_::ias modestas para as quaes talvez contribuísse pela sua coope-
raçao1 com o comnanheiro. · 

O proprio autor do Projecto do Codigo Civil não concorda oom 
a capítis deminutio da mulher. Nos seus commentarios nrcliminares 
ao Codigo, Clovis Bevilacqua d'iz : -

"Na parte ge.raI' se fazia a declaracão de que a mulluw ;u:riilt.ca­
mente egual ao homem, nas relações civis, não perdia a sua 'capaci­
dade pelo mat1·imonio que se é a sua di(finificaçãQ social não p6de 
se1· a siia degradação jurídica. Essa idea. desdobrava-se em disposi­
tivos de parte especial, que estabeleciam os direitos e os deveres da 
mãe de familia (arts . 279 a 297) dando-lhe funcção equivalente á 
de seu companheiro e socio, permittindo-Ihe a tutoria, a caução 
fidejtlssoria e ser testemunha em quaesquer actos juridicos." 

Realmente, a legislaçã-0 civil vigente a nenhuma mulher dispensa 
justiça: nem á ｭＧｌｾｬｨ･ｲ＠ fraca que se entrega ao homem sem a sancção 
da lei, nem á mulher forte da Biblia, . reduzindo-o pelo casamento 
4 situação de men{)r. 

A lei votada pelo homem para o uso da mulher poupa quando 
muito a solteira e a viuva, t anto assim que uma escriptora brasi­
leira notavel chegou a proclamar, certo dia, que a viuvez, co1n um 
ou dois filbós, é o estado civil ideal pa-ra a mulher. Certa-mente 
assim não pensam os homens e, justiça seja feita, nem a maioria das 
mulheres, cujas intuições mais p·uras se coMentram em redor do 
lar e do companheiro. Quanto ás solteiras, resalvam a sua indepen ... 
dencia está claro, - segundo o preceito prudente de Kipling; de que 
melhor viaj.a atravez da vida, como o mundo, quem vaja só. . 

E' facto innegavel ser anti-social e ante-human,? ·a persistencia 
âe disposições legislativii.s anachronicas, que não s-e coadunam com 
os imperativos da situação e_conomiM, verdadeira, neqi com as aspi­
rações femininas lidimas .de felicidade conjugal, baseada na ･ｱｵｩｶ｡ｾ＠
lencia dos sexos dentro co q·uadro da familia. Não são co11Sentaneas 
com as directrizes mestras do Direito Co11st1itucional )5rasileiro con­
temporaneo. 

A Commissão Especial .cte Estatuto da Mulher da Camara dos 
Deputados, creada para o fim expresso de regulamentar . os disposi• 
tivas da legislação ordinaria d-0 accordo com os direitos e obriga­
ções eonstitucionaes da cidJHlã. ｾ＠ ､･ｳｩｭ｣ｵｭ｢･ Ｍ ｾ･＠ _ele parte de sua ta4 

rera, codificando essas ob;:-rgac.:oes e esses (i1re1tos, w1 Estatuto. pP, 
Mulher. 

.ESTATUTO DA MULHER 

. Disposições preliminares 

Ari. f.0 Na organização do Estado Brasileiro, baseado na ·L0 i. 
na Paz e na Justiça, é reconhecida a equivalencia do homem e da 
mu.her. 

' Paragrapllo unico. Os direitos e i;aranl.ias fundamentaes do indi­
vi<luo são extensivos a todos os seres humanos, sem distinccão de sol:,) 
ou estado civil. 

ｾＮ＠
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Art. 2.º Os direitos da mulher na ordem politica, economlca­
so::lal, cultural e jurídica são regulamentados por este Estatuto, na 
co.ü.Iormidado coin os principios ele egualdarle, as normas e ｾｳ＠ dire-
et:•1zes estabelooiúas na Constiiuiçã.o Federal. · 

'rITULO l 

:Estatuto Polit1co 

C.'\.PlTULO 1 

ArL. 3.0 Todos :São eg<.1aes perante a lei . 
Não lHwei·á privilegio:; nem dislinccões de sexos. 
ArL 4.0 Salvo para os cffeitos militares, as oxpresões genel"fetts 

r_,:fcrentes a pessoas "lbrangem o homem e a mulher. . 
ArL. 5.0 São abolidas as restriccões existentes á capacidade JU­

tlõ1ca, poliLica, economica, social e ctllLural da mulher baseadas no 
u.>.o ou no estado civil. i'ião são permittidas diserimina\ões na appli­
caç4o pratica da lei. 

· Art. 6.0 A maternidade é ｦｯｮ ｬＬｲｾ＠ de direitos e obrigaoões par<i. 
a. mulher; sarante-Ih & Asststencía Mcdico-Sanftaria, P1·ev!dencia So­
ci<.1l-Jr,conontiéa e Patrio .Poder. 

,\rt. í.0 A' mulher habil itada é assegurada preferencia na ori­
Mla<;ão, direcção, execução, applicação, fiscalizai::ão dos serviços no 
.ln;g,nnont•) dàS medidas, e n:l. solução dos ｰｲｯ｢ｬｾｭ｡ｳ＠ dr·co1·rentos da:i 
r.orrlições biolog-ü;as cspecines da mulher (nrt, 12i, § 3º, da Consti­
:u1ção} . 

CAPITULO II 

DA ｾａｃＡｏｎａｌｔｄａｄ･＠

Art.. S.0 Os d1sposith ｯ Ｎ ｾ＠ constitucionacs e ordir.ari os, refeMTi., 
tes .i nucioilalidade dos cidadãos, / sua acquisicão, transmissão e per­
d.;, :;5.o applicavcis a homens e mulheres, sem ､ｩ ｾｾｩ ｮ｣￧￣ ｯ Ｎ＠

Art. !J.0 A nacionalidade e a naturalização são um direito ｩｮ､ｩｾ＠
vid:wl, este. ultimo, voluntario, bona fidP,. A mulher não adquirP., 
muàli ou perde a nacionalidade pelo casamento, ou p.·1a mv.danoa de 
::wcionalidnde do seu ｣ｯｮＮｩｵｧｾＮ＠ nn vigencia da sociedade conjugal. 

Patagrapho un ico. Na ev'3ntualidade de consorr,io entre pessMs 
de ｾ｡･ｩｯＰＺＱｬｩ､｡､･＠ diversa, ou de mudança de nacionalidade do eonjuge 
na c.onstancia do casamento. á nubente· ou á esposa será dado conbe­
cia,ento ela sua situação fu tura quanto á naoionalidade. Nessa com­
munioaoão, .r·espectivament.e, !cit:i por oecnsião dos proclamas, ou 
anteriormente á concessão ou cassação do titulo de naturalização do 
mal'ido; será acompanharia de informaeõza praticas sobre a. naciona­
lidade e a naturalização. 

CAPITULO HI 

ôOS DiitE!T08 POLITICOS 

Art . fO. Os dlrMtos politícos são a,;segurarlos :i.os ·ctrfodiíos lsem 
c:ii&tinccão de s&xo ou de cdado civil, sendo extensivos ús · lt!ulhores 
(1Ue se alistarem na fónna da lei. 

Att. i i . Todas as funcções legislativas, exccuth·as e judiciaes 
são accesiveis ás mulheres sem distinccão de estado civil, obser-ve.das 
aooMs as c-0ndíl)Õ'J outiras Qtte a lei esLaLuir. 

/ 

/ 



Paragrapho unico. Este dispositivo se Mtcnde aos orgãos con­
sultivos e judiciarios creados nos artigos i03 e 122 da Constituição 
da Republica e á representação de classes. 

Art. :12. Todos oa empregos publicos são accessivcis ás mu­
lheres sem. distincç.ão de estado civil. 

Paragrapho unico. E'-lhes garantida prefercncia nos casos e 
nas condições previstas no art. 121, § 3º, da Constituição. 

Art. 13. Não póde ser obrigada a se demitlir a mulher func­
cionaria por motiv'o de consorcio com funccionario da mesma ou de 
outra reparticão. 

§ 1.º O Governo facultará, dentro dos limites compativeis com 
as conveniencias do servic;o publico/ o desempenho das funcções pu- J 
hlicas exercidas por funccionarios conjuges, de modo a nii-0 lhes im­
possibilitar a vida em commum. 

§ 2.º Transferido um, fica garantido o ordenado do outro qne 
o acompanhar/se não forem aproveitados os seus serviços na mesma 
localidade; ou em outra vizinha e accessivel. 

ArL. H. As mulheres não são obrigadas a fórma alguma de 
serviço militar. 

Paragrapho, unico. Esse serviço ｳｾｲ￡＠ sub$tituido pelo preparo 
domestico-vocacional e social. 

Art. 15. A' mulher assiste o direito de participação plenipo­
tenciaria em todas as Conferencias Officiaes, Inter-americanas e In­
teroaeionaes e na representação diplomatica do Brasil no e:.1:Lerior, 
nas mesmas condições que o homem. 

Paragrapho unico. E' obrigatoria a nomeação plenipotenciaria 
da mulher habilitada. quando a conferencia abranger ou versar SO'bre 
assumptos referentes ao lar, á maternidade e infancia, ou outros as­

.$Umptos que dizem respeito á mulher. 
Art. i6. Não podem ser ratificados instrumentos jurídicos in­

ternacionaes cujos disposi\ivos restrinjam os direitos p,oncedidos á 
mulher pelas leis do prasil. - -

TITULO II 

Estatuto Cultural 

CAPITULO I 

t>O PREPARO DA MuLHER PMtÀ A VID.\, o LAA 'g o TMBALHO 

Art. i7. A toda mulher. como a todo homem, capaz de rece· 
bel-os, assiste o direito, á: 

r, instrucção primaria obrigatoria e gratuita; 
II, preparo obrigatorio para uma occupação remunerada que 

lhe garanta a subsistencia. 
§ i.º ParalJelamente co:n a instrucção geral, receberá ella pre­

paro domestico-social que a habilite ás funcc::ões de clona de cas:r e 
mãe. 

§ 2.º O proseguiruenlo ele estudos, cm qualquer ramo da in­
strucção, secundaria, superior ou technica, fica sujeito a condições 
de habilitação itlcnticas para o,; dois sexos . Exccpluam-se apenas 
os estabelecimentos e cursos de preparação militar. privativas do 
homem, 

A1·L. 18. A cducar;ão feminina será orientada no sentido de 
desenvolver a personalidade da mulher, de lH'eparal-a para a vida, 
o trabalho honesto c o J;i.r, bem como para a collaboração esr.lare­
cida nas questões de jl.lcance publico e de boa 01·ganização social. 



,. 
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Paragrapho unico. A' familia e ao poder publico concorrente­
mente incumbe proporcionar-lhe tal preparo. 

Art . 19. 'l'odo pae e· mãe é obrigado, sob pena de cobranca 
pelá au Lo ri d ade competente de indemnização, e multá correspon­
dentes á sua situação economica e gl'áo do cultura, a dar ás suas 
'.filhas como aos seus filhos, capazes de recebei-a a· instruçcão pre­
vista no al't. :17, ns. 1 e 2, e § iº. 

A1·t. 20. A União manterá, sob direcção femin ina, a Divisão 
de Ensino Domestico, creact<i no Ministerio da Educação e Saude, in­
cumbindo-a da orientação de todo o ensino vocacional domestico, á 
população feminina do Paiz. 

§ :1 .º A União e os Estados organizarão, cursos, escolas e insti­
tutos domesticos- profissionaes e domesticos-agricolas para a· mulher 
adulta e a mocidade escolar feminina de todos os grãos. 

§ 2.0 E' mantida igualmente, sob administração de mulher 
idonea e habilitada, a secção feminina do Internato do Co!legio Pe­
dro II, como estabelecimento modelar. 

§ 3.º Estas repartições e estabelecimentos serão cusieados pela 
percentagem e verbas decorrentes dos arts. 156 e 157 da Consti­
tuição Federal, que a.brangerão igualmente as outras despesas su­
pervenientes para o Poder Publico, com o preparo vocacional e do­
mestico da mulher. 

Art. 21. Nas escolas normaes do Paiz inteiro é obrigatoria a 
ｾ､｡ｰｴ｡￧￣ｯ＠ d..o curso secundario official que habilite ao ingresso !las 
escolas superiores, além da especiliasação pedagogica. 

Paragrapho unico. O curso pedagogico tambem se conformará 
com o curso padrão official. 

' CAPITULO II 

DA MULHER COMO EDUCADORA E PAC11'0R CUIII'OR.AL 

:ArL. 22. A' mulher. habilitada na forma da lei, é garantida:· ' 
I. Igualdade de opportunidades com remuneração . e títulos 

idonticos, aos do homem, em todos 09 ramos da instrucção, educa­
i::ão e culf,ura, particulares ou public,as, quer no corpo ｾｯ｣･ｮｴ･＠ ou 
Lcchnico quer no administrativo, :onsultivo ou fiscalizador. 

n. Participação nos cargos de direcção, inclusive nos supre• 
mos postos, de todos os grãos de instrucção, proporcional ao seu 
ｾｵｭ･ｲｯ＠ no corpo docente e technico. 

III. Participação, em todos os conselhos e orgãos consuitivQ& 
officiaes de Educação e Cultura, inclusive no Conselho Nacional e 
nos Conselhos Estad'uaes de Educação. 

IV. Participação igu.al como o homem em todas as iniciat.ivas 
culturaes, ioclusiYe a elaboração d-e planos e execução de campa­
nhas cducaciona.es. 

V. Preferencia na direcção o orientação technica dos estabe­
lerimentos educativos e ramos de ensino vocaciona.1 destinados ex­
clt;si vamenie ao sexo feminino, inclusive nos orgãos cons111Uvos. 

Paragl'apho un ico . Os dispositivos deste arLigo se estendem áE 
i nstituições sei cnli ficas, al'Listicas o cu 1 f.uraes cm geral. 

Art. 23. O Ensino Vocacional Dome:slico Social será !'eprcsr.n­
.faào no ｾＺ［ＺＭｯｯｬｨｯ＠ Naciona.1 e nos Conr;elhos Estaduaes de EcJur"­
ｾ＠ nM ＢﾺＢＢａ＼Ｇｏｮｦｾｮｴ･＠ Iêlli;!:'!nn habilitada na forma da lei. 

ｾ＠ ', 
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TITULO JU 

Estatuto Econo1nico 

OOITULO. 1 
DOS ))11\F.!'l'OS ｬｾ ｃ ｏｎｏｍｉｏｏｓ＠ l'.'UN!M.Jl.IENT.l,,ES 

AM.. 24 . A toda mulher mai-Or de 18 annos são ex.tensivo; o! 
se;;uinLcs direitos economicos fundamentans: 

I. Liberdade de oxercicio de qualquer proí'issifo ou aot1vi.Ja1e 
·ec0nomica ciom objectivo licitú . · 

Jf. Liberdade de reunião e de associação. 
IH. P'a.rticip-acão no estabelecimenl.o da lf.'\gisla(;.ão e Ｑ［ＰＡ｜￡ｩ￧￵ｾ＠

ｊｾ＠ trabalhos, inélm;ive nos contractos collc-ctivos. 
IV. Isenção de impostos ou gt'avames sobre os i11sf1runi•mtos d-, 

trabalho, a r enda e a propriedade domestica. .iu-inimas necP.ssal:ias 
á: manutenção modrsta do lar. 

C.A:f>ITULO II 
IJOS oura.os .DtfillIT,0$ ECO.NOMICOS l.M. MULHE1\ 

.\.rl. 25" A.' 11lher que trabalha ｳｾｯ＠ ｧ｡Ｑｾ｡ｮｴｩ､ｯｳ＠ arncfa: 

L Direilo de parti<iipação em todos os orgãos legislativo::, ton• 
ｾ ［ｴＡＧｩｦＮｨｯｳＬＮ＠ administraiUvos ,techufaos e ju.dicia-es, relacióoa<los ｾ Ｍ ｯｭ＠
a 01·ganisação do Capital e do Trabalho, . inclusive . cs cre:irtt'!> na 
focma prevista nos arts. 103 e :f.22 i'ia Constituição Federal. 

· n. Preferenci.ai fémini11a naquelles que dizem respeito ao LL·u.­
bt.lllo da Mulher. 

JH. Participação no:; cargo:; de tlirecçãu e l 'esponi;a.bi!!da•jc, 
.proporcional ao numero ·de mulheres pertencentes ás clasSflS r cs-

... ｾｴ ﾷ［＠ .. ::.•:-:: 

J V ---4 ｬ ｾ ｩ ｳ｣｡ｬｩ ｺ＼ｴ｜ｩ￢ｏ＠ ft:filinina do l!'rabaiho da l\fulher rnenor ou adu1.:....._, 
--- La, i•1clusive o c0miciliar, o domestir.o, ag1·icola, industrial, ･ｯｭｭｾｲ Ｍ

- C·Wl rle baleá.o e de via publica . 
v'·- - - ｾ＠ Crooção de Conselhoi-; e DoparLa.mento:; de Trabalho 1'\imini-

1"1· - uo ofi'iciaes e na. ordem nacional e estaduol. 
VI ·':':' ........ --61 Organização de 'Conferencias de Trabalho Feminino e partici-
-- ' P3\:·ãO feminina plenip,0teneiaria nas Conferencias Officialls de 'J:'ra· 
- balt10. Internacionaee, Inter-Americanas e Nacionaes. 
ﾺＯｨｾＭＭＭＭＬＭＭ ｢ＢＧｉｙ ＧＩ ｨ＠ Não rati.fica(ião ､ｯｾ＠ ｴｲ｡ｴｾ､ｯｳ＠ ｾ＠ ｴｾﾺＱＺＱｶ･ｮ｣￵￡･ｳＬ＠

1 
sobre :i rnulb.e1:.,.. 

}!.).;- . ｾｲ｡＠ ai adora eu.ias exigencms sedam m eriores que las preconisadas 
pela legislação brasileira oú contrariem os direitos pôr ella outorga-
.los á mulher. 

1 
. , ---VIII----

ｉ ｾ Ｎ＠
..g.) Extensão dos numerós :l, 2 H ás associal}ões de classe de 

empregados, emprega.dores, funccionarios publicos e profissões li· 
beraes. 

Art. 26. ncani abolidas as resLrii.;ções ao 'l'rabalho feminino 
não Pl'0Vistas na Constit.ttição da Republica, juclusive . no noct.urno e 
v.rohibidas as ＮｊｩｾＨＢｲｩｭｩｮＺｴＡ［￵･ｳ＠ na applic111t1io praf.ie:a. da lei. 1 

J. 
/ 

ｾ＠ 1°. E' vlwigal.oria a <.listincc.-.ão entre o trabalho .feminino adul­
to e o traballlo dn menor para todos os effeitos /inclpsive a elabora­
ção e :regulament;·u;ão legislativa, a regulamentação das profissf'6.s ｾ＠
as ｾｯｮｶ･ｮ｣￵｣ｳ＠ cc1nectivas. 

Ad. :!7. 8úu prolJ ibicJa::;: 

· ·1) :'i. i·ccu;:-i; d·> trallalho e Ql> sonegamento das taI"efas melhor ;·e .. 
munet'!'.ldas á mulher babilit&da.. 

::!) ｾ＠ ､ｩｳｰ･ｮｾ｡Ｎ＠ de mul.001: empregada, por mot!f-0 de ｬＧｪｬｩＡ｡Ｆｮ･ｮｴｾﾷ＠
O t! l!l't' ｖｬ､ｾ＿Ｎ＠ f 

, 

i 
1 

t 
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CAPITULO III 

3)A Td.':MUNER.'IÇÃO E CONDIÇÕES DE TRAB . .U.HO 

:Arf.. 28. A' mulher é devida remuneração identica á do ooitmm 
p9lo mesmo labo;·. 

Paragrapho unico. O pagamento será !eito ､￭ｲ･｣ｴ｡ｭｾｮｴＮ･＠ á tra­
balhadora, que <iisporá livremente de wdas as remuneraeoes e ･ｭｯｾ＠
lumentos. 

Art. 29. O sala rio mínimo j, ｩｮ､ｾｰ･ｮ､･ｮｴ･＠ de ｳ･ＺＺｩＺｾＬＬ＠ baseado no 
individuo, como unidade de producção. 

Paragrapbo t:'rtico. São mantidas condições do igualdade cnf.re 
homens e mulheres quanto ás collocações, abonos e ｶ｡ｮｴ｡ｧｾ ｮ ｳ＠ wn.:. 
cedidos em vil•f.ude de encargos de· familia. 

Art. 30. A' dona de casa que administr-.a. o lar e não tem ･ｭｰｾﾭ
go remunerado, são asseguradas 10 por cento da renda da fam!ha 
em consideração ao seu labor . 

..trt. 3i. A' rot-lher que trabalha são ･ｸｴ･ｮｳｩｶＭ•ｾ＠ todas ).IS ｾ･､ｩﾭ
das constitucionaes refcntes f 

1 ' 
Waiario ILin;mo; 

'--- - 'Hõrário diario não excedente de oito hora$; 
Repouso he.br!<•madario; 
:Férias annuaes remuneradas; 
Indemnização por demissão injusta; 
Assistencia medica sanita-ria e prevideneia a favor- da '('efuice, "ª invalidez e nos casos de accidente de trabalho ou morte: 

bem como as \-&.ntagens identicas :ís do homem nas oonvenc.õcs r·ol!e­
etivas e regulamentação das profissões. 

Art. 32. Os ･ｾｴ｡｢･ｬ｣･ｩ ｭ ･ｮｴｯｳ＠ onde trabalham mulheres t iea?i: 
. sujeitos, além das &xigenci-as do Departamento Nacional de Sande Pu­
blic3, ás normas appensas a este f.itulo do E-statuto da Mulher, cnm 
:força de lei. 
· Paragrapho unico. Mantem-se o quadro aunexo ao dccretv nu-
mero 21.417, de i7 i!e maio de 1932, revogado este. 

Art. 33. As prohibições eonstitucionaes ao trabalho de ｭ･ｮｯ ｲ ･ ｾ＠
abrangem a ｾｭｰｲ･ｧ｡､｡＠ d-0mestica e a. aprendiz de ateliers e oifi-
cinas. \ 

§ t•. A uma e outr.a oão asseguraàas ｬｩｭｩｾｯ＠ maxima de hora­
rio e mínima de salario equivalentes a dois terços do trabalh1> e ｾ｡ ﾭ
Jario da mulher atiulta. 

§ 2º. A fiscalizatão feminina. do trabalho da mulher abrang13 M · 
pee.ialmente o 1-rahalho da. menor domestica ou ex.eeuta.do em at.efün· 

CAPITULO IV 

l>l\S UAM'NrrAa ｅｏｏｏｾｏｍＱＰＰＭｓｏｃｬｬ｜ＱＡＺｓ＠ Á ｾｾ＠

!lrt. 34. E' instituída a :Prc\·idencia Social Economica á Mate:-. 
nidade, na forma dos arts. 12-!, § 1", letra h; § 3"; 138,. letra e; H1; 
170, n. iO, da Constituição Federal, consiituida por: 

i} ｌｩ｣･ｵｾ｡＠ de trcs 'mezes. com vencimentos integraes, á gestanle 
funccional"'ia do Governo ou de empresa officializada destinada ao 
Serviço Publico e não ao lucro particular; prorogavel cm casos ｾ•ﾭ
cepoionaes mediante laudo medico pericial. 

2) Licença identica á empregada da empresa particulal·, media!ltr 
Seguro Maternal, custeado em ｰ｡ｲｌｾｳ＠ iguaes oolo ･ｭｰｲ･ｧｾ､ｩ＾ｴＧＬ＠ om­
prcgada e a4minist."3Ção publica.. 

I , 

/ 
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J) L.iccnca ident,ica por período determinado pelo medico na 
occasião de aborto neccssario ou accidcntal . 

1 4) Organização e administração femi ni na do um SY.Stcma de Se­
guro _l\faLBl'nal e servioos congeneres decorrentes das ·gar antias le­
gislaL1vas e economicas á miíe, em Departa·m•mto subordinado ao 
ｾｕｮｩｳｬ･ｲｩｯ＠ do •rrabalho, ou cm Secretaria de E€tado-. 

5) Amparo meàico-sanilario á Ｎ ｍ ｡ ｴ･ ｲｮ ｩ､｡､ｾ＠ e I nfaneia, mediante 
amb ulatorio;;, con$ul.torios e matcrniclaucs . 

1)) D ireito a 2 pt>riodos de meia hora por dia de trabalho par 1.1. 
amamenLacão de filho, nos prime.iroo $eis meze.s após o part.o . 

7) Organização de ｣ｲ･｣ｨ･Ｎｾ＠ nos Ioea.N; onde trabiLlham mais de 20 
mulheres. 

8) Direito da trabalhadora bracal. e de balcão de faltar dois 
dias por· mez ｾ･ｭ＠ deconto. • 

A t'. :n. A percentagem instituida no art. 14 i da Constituição 
Federal, só :rerá empregaáa medianLo legisla,oão v<'tada nos ter'mos. 
do art. 12f, ｾ＠ 1º, let1'a h; § 3º e 138, letra"; e e e da. Constituieão. 

Art. 36. A falta ele cumprimenf,o dos dispositivos do Titulo IH 
do EsLaLuto da Mulher será punida 1,om multa 011 outra penalidade 
imposta pol' autoridade compet.P.nte/c.-;tabe!ccida ｾ＠ cobrada; na forma 
da lei. · 

Normas appensas ao art. 32 do Estatuio EcQnomico da • alllel". 

f 

'ff1)ftl\1tl0 

1) - Horai·io rlfo:rlq O horario maxhno S'etá M oito liot'k'5. 
dia1·ia.s, rcsalndas as excepções ｰｲ･ｶｩｳｴ ｡Ｎ ｾ＠ em Ａ･ ｾ Ｚ＠ Será àffhada rias 
fabricas e estabelecimentos commer ciaes na entrada, a hora de inicio, 
de f.im de trabalho e dos intcrvall-0s p aTa as refeições . 

ｅｳｴｾ＠ horario se app.lica ao trabalho C(l'mmercial e domestien •. 

A permuuencia em esiabelec.imento particular p odo ser pro1·0-
gada, mas o J1ota1·io d'e serviço cffccLivo· uão o ser á, senão nos e:isos 
e na forma previstos por lei. 

ｾｴ＠ - Seriian4 lngleza - Aos sahbados, ou uma. vez pot> ｳ･ ｭ｡ｮ ｾ＠

em ouLro dia util/ o trabalho ser{i redllzido á metade do horario . 
3) - Descanso s-emanal - Um dia da semana deYe ser de cres­

canso t..)tal. 
4) - Pe1'iodos pata as refeições - Appl-icam-se â-s mulheres o.s 

veriodos para refeições adoptados como medil\a geral. 
5) - De1,canso - Devem ser dados áez minutos de ､ｾｳ｣ｾＮｮｾｯ＠

no meio de caâa período de trabalho, sem augmento do borano , 

![ 

CON'DlÇÕES DE •rRABi\MtO 

11 ....:.. CfJnfurl<i e h11giene - O soalho será. limpo . A illuminacão 
não 1nitacú us olhos, niio incidindo os raios solares t!ireclamcnt•J 
no r-ampo vi.;ual. A wnLilação será adequada _e a temperatu ra 
,;11pr;ortaY.:l. ,\ ilgua será filt1·ada. !'Ião s.erão empregados '\opos (•:11 
r:onl'nnrn. Os :a •:atl•L'io;;, basl.::tnle,; numerosos, serão loc'ilizados de 
ｭＨｬ､ｾ＠ a Ia ·ilil;\1· o ;;.cu uso anlcs tias refeições e no fim do trabalho. 
D·:Yem uxisln· ｮｾＡ＠ 1::..rios. local l):t1·a desca.ns0 e rcfeitorios, procur11.n­
'IO-S•l .ror·ncc<•.:· ｾＢ＠ wp1·0 que possi \'(ll ai i1 11e11 Laç:t-0 nuLritivn. ú.; t1·ai;a­
íi1J.dQra,,.. ｟ ｜ ｾ＠ d1·n•·11rl1'ncia:; ｨｾ ﾷｧ ｩ＼Ｇｮｩ｣｡ｳ＠ sot·ão limpa,; e sePi:lt'ada;; r.ar;J, 

\ 
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homens e ｭｵｬｬＱｮｲＭ｣ ﾷ ｾＮ＠ ·havendo uma installação sanif.:11·fo para e.ada t 5 
]"03SOU.'S. 

ｾｾＮ＠ - l'osiçJ.o e assento - A' cada ll'abal lladora Ｎ［ｾＧｬｩ＠ fornecida obri- • 
ｾ￪ｌｴｯｴＧｩ｡ｭ･ｮｴ･＠ uma caàeira. :\. allura será ajustada á machina, ou ｭｾｯＮ＠
Je trabalho, de modo que -a operaria possa. mudar de posição e traba­
lhar ser.lacta ou de 1111. Quando as cadeiras <-:ão altas deve ser ｦｯｲｲｵＡＧｾｩ､ｯ＠
banquinho para descanso dos pés. 

A's trabalhado1·ai: de balcão. as empregaJas e ás mulheres que tra­
balham em pé se-rá fornecida obrigatoriamente urna r.a<leira l)ara Ｎｾ＠

､･ｾｴ｡ｮｳｯ＠ nos intervallos do serviço executado em pé. 

'.ii -:-- Segw·ançu - A. Lrabalhadora ser;\, salvagua:rdada oontra t> 
ｦｯＭｾｯＬ＠ vapor<>3, vüea-;:.. fiapos, etc. Existirão nas Jabl'icas, ofqcinas e es-
f abelecimenlos commerciacs ren,edios de primeira urgencia e apparn­
lhos contr:! !r:ccnclios . Serão feit.os · ensaios periodico.s de ｰｲｯ｣ｾ､ｩｭ･ｮｴＮｯ＠
e.m caso de inr-cndio. de.-;asLre. etc. As trabalhadoras serão ijXerciLada., 
nos meios do 1Jvitar accidentes e aproveitarnm a.s salvai:uardas collo­
c11das Ｂｊ＾ｾ＠ ＺＱＱｮｮｬｾｩｮｬｬＧ＠ . 

/ Jí.tr 

I"liCJfti ｉ ＡｊｬｾￕｂＧｓＺ＠

I ! 1'.' prol.Jibida e ｾｲ｡｢｡ｬｨｯ＠ iusalub1-e á;; ﾷ ｬｬｬｵ￭ｬＱ･ｲﾷｾ＠ e perm1ttido o 
not:turno na f(.rma ｡ｯＮ｡ｲｾＮ＠ i2i § 1•, letra d, ela Conc:ti[.nic:iífl. 

)' .A mulher l1·ahalhado1·a nfo póde ser obrigada 7 

tt)' it I>e:1·man1.mci(). longa ew pé 011 em posic;.ões exhauslh·J.;; 
i•" ao levaniaroc:nt-0 de pesos e á execução de outros ｲｮｭ ﾷ ｩｵＱＮｾｮ ［ｯｦ＠

<.ille esforcem indcwidamente o organismo: 
e) ao manejo dr; ml'canismos que exijam grande 1'0l'NI ｰＡｩｾＧﾷＧＺ•Ｚ•Ｇ Ｎ＠

:l; L .\'ão sri·J. exposta: a vapor('S, p. ieir:::s, fiapos e ou! ··o.; ·:Nl"ll 't 
pa.r;} o orgnniFmJ d''vido á fatia de salvaguaTtlas e. ｰｲｐ｣ｩＳｵｲＮ￵･ｾ＠ ｩＧＧＩＮＮ［ＬＬｩｶｲｩｾＮ＠

N 

t) - Ｎ ｾ ｴ ｾＱ＾･ｲｩｮｴ･ｮ､｣ｮ･ｩ｡＠ - Nos estabelecimenl.o e locae$ d·• '1ll[d­
q:iei' ｮ｡ ｴ ｵｲｅＭＱＱＮｾ＠ ond0 trabalhe1n só mul11 eres ou onde trab1 lham Lu ｩＭｲｮＺＮｩｾ＠
•lo .20 ou mair• mnllrnres haverá. uma mulher ｳｵｰ･ｲｩｮｌｮｮｲｬ･ｮｾｲＮ＠ h11.hilil<1 -
da, rcsponsav•ei \ielv::. ｢ｯｾｳ＠ ccm.'iições de fra:halho <' pelo ｨｾＱ［Ｍｩ＠ !::!•11' ela,, 
ｾ＠ rnba lhadciras. 

ｾＩ＠ --· l'ro111, ist·u·(Mde - Ser-ti. evit.ad&. a prnmi:Scuiclaíle .. 'fos 1:1:;t:.i ·· 
belooimen.los onclc os ope1·arios trabalham om trajes rcdu:ddm· .serüo 
'.3eparad3.I! Ｚｴｾ＠ mulhct'!'S. e con€tH,uidn.s em ｴｵｾｭｮＮｾ＠ nas c:onrli,..õe5 do item 
ailterior _ - . · 

ｾＩ＠ - '1.'arefa - A trcibalhadora será loca.lilf.ada ·dP. ｰｬＢＺｐＮ｜･ｴｾＱｵｾｩＢ＠ . .em 
ｾﾷｬＧｬｦ｡＠ ｰ｡ﾷｾ ｾ＠ a Ｎ ｱＱｊｾｬ＠ trnba. g"Of'fo t> habilldade. 

V 

:t - Representação J>ror1orcional - A:s ｴｲＺＺｩ｢Ｚｩｬｨ｡､ｯｲ［［ｾＬ＠ <ltnw:.;; 
de representantes por P.llas ･ｳ｣ｯｬｨ［｣ｴ｡ｾ Ｎ＠ paI'lJ.Cll'>:H'âO Pa fixaç·â(' rir 
standards e cnndic.õP.S. Á5 m11lhel'<''i c:erã rfo<ia rnprr,,enlci:ifo p:·opor­
cional plena na,,; . org:inizaç-Oe.:, encarreg·adac: d-e 1mcaminlline:ül r.j 

t'ord.Tnet()f eoHedivog. 
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.CAPITULO V 

D,\ ｐａｉ｜ｔＡｃＱｐａｾＮｾｏ＠ FEMI:\l:'.'IA NA ORDEM SOCUL 

Art. 37. A' mulher incumbe precípuamente a orientacãG da <ibra. 
puh! ica, e a fiscalização da obra particular de: 

I - protecção á mocidade feminina e á mulhee anormal, contrs. 
a crLiCldade, a expf:)ração, e o abandone physico, mora: '! :nt.ellectual. 

II - assisLm1cia á mãe e á. infancia, e á população necessitada 
cm geral. . 

III - ::i. for.mai;ão de iechnicos de Assistencia e Vigilancia So­
cial pára a execução ctos ns. l e If deste artigo. 

Art. 38. A' mulher é dada parLicipacão em todo orgão Ｙｦｦｩ｣ｩｾ＠
de Previdencia. 

§ i.º Tem preferencia naquelles relacionadoo com os ｯ｢ｪ･｣ｴｩｶｯｾ＠
dQ al't. 121, § 3." /da Constituição. 

Art. 39. A mulhei• será, desde logo, incluída nos Conselhos Pe­
nitenciario.s de Assistencia. de Saude Publica e ｯｵｾｲｯｳ＠ congeneres 
creados na fórma do art. 103 da Constituição Federal, e qo !li:l ｈｾ＠
do Estatuto da Mulher. 

TITULO IV 

Estatuto Civil e Commerc!al 

CAPITULO I 

't>A CAPACIDADE 

Arl. -í'O. TOda mumm:· é capaz de direitos e ()brigaçl'J15s ni ｯｾﾷ＠
-ttem crvil. 

Art. 41. A mulher não tP;-rá a sua capacidade restringida em 
virtude de mudança de est.ado civil. Ficam revogadas as restricções 
ã capacidade economica e civil ela mulher decorrentes do sexo e 
<lo c.a::amento e prohibidas as dist.incções na applicac;.ão pratica da lei. 

· ｾ＠ 1.º A outorga marital persiste apenas no caso de necessidade 
dH autorização reciproca entre os conjuges, ou de obrigação assumi­
da pelo conjuge econqmicamente dependente que onere os bens do 
outro. 

§ 2.º A mulher casada não é obrigada a tomar o nome do ﾵｩ｡ｾｩ､ｑ Ｎ＠

CAPITULO IJ 

l> • .\ SOCIFDADE CONJ'UGAL 

Art. 4%. Podem easar as mulheres maiores de 11 annos (fUe ｮ￣ｾ＠
estejam incursas nos impedimentos do Co.digo Civil. 

Paragrapho unico. Na occasião da habilitação para o casamen­
to, ser-lhes--á fornecida explicação rla legislação referente á ｳｯ｣ｩ･ ｾ＠

dade con.inA'al. ｡ｯｾ＠ direitos r, obrignr.õcs rios conj11ges quanto ás. suas 
pessna;:, filhos e hens. !=;er;i dacia ::ob fMma de folheto; vcrbalmen­
f.c só ft mulller analphab0 ta 

. .\rt. 43. A socierlarle cnlij11gal funda-c;e em ｢ｾＱｳ･ｳ＠ de affeição, 
muhto respeito e igualdndç, ｲｊｾ＠ <!irritas e deveres entre os conjuges. 

ｾ＠ f." A ambos r.ompctr fidclidarie. assistencfo reciproca. manu­
tenrãn do lar, guarda, sustento e educaoão dos filhos de commum 
nccôrdo. 

§ 2.• 'Gm ｾ｡ｳｯ＠ de divergencia gravP. haverá recurso para o .Tuii . 
Art. 44. ComoeLe a ambos os conjuges a representação legal da 

ｾ［＠
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familia, podendo. porém, um dcllcti por delegação expressa do cutro, 
!'C'presc11La1• . tnmlJem a ･ｳｌＮｾ Ｎ＠

ParaeTupho uni cu . .\ão é permiLl-iclo o mandato tac1to. 
Art. 45. /\ m1J lher casaria, <:conomicamenle independente pelo sea 

trabalh o. l.Jcn.s ou rcnclas 1Jl'Oprias, poue cxei·cer todos os direitos, 
praticar tol.los os aclos e ｡Ｚ［ｾｵｭＱｲ＠ toe.ias as obrigações na vida civil. 

ｾ＠ 1.º <Juando excrce1· prorissr10 lucralíva tem direito de praticar 
todos o.s aclos inhercnles ao seu exercício e á sua defesa, bem como 
de dispôt livremPnte do pro<luct.o do seu trabalho. 

§ :!.º Como o ma('i(IO, é 0brigada a co11t.1·ibu1r', proporcionalmente, ,...-ã sua renda, parn a manutcnç;ão do lar e elos filhos menores com­
' ...IDuns. 

§ 3.º _\o marido não é licito prohibir o cxcrcicio de profissã.G 
hera! iva á mulher. 
. .\.rL 46 . . \ mulher casada sem bens, rendas ou pfofissão · Ａｵ｣ｲ ｡ ｾ＠
Liva, que administra o lar e r.ria os filhos communs, Lerá. direito de 
ser ouvida sobre l0dos os problemas que interessam ao cnsal e aos 
filhos. 

§ f .• São- lhe a.;seguradas 10 o/e da renda do casal para as suas 
proprias despesas cm attenç;ão aos serviços por ella. prestados ao l:ir. 

§ 2.º ::;ó não púde praticar os actos da vida oiviJ que onerem aos 
.bens do ma rio o . 

§ 3.• Presume-se autorizada a adquirir, ainda que a crc<l1lo, as 
coi>3tH neccs.0 arias para a manuLcn<:ão Ç.o lar. · 

ArL. 47 . Os motivos de nullidade e annullaoão do casamenw. i11-
3!usivc os e1·ros t'<;Scnciaes sobre a pessôa, são identicos p<'.lra o homem 
e a mulh er. 

ｾ＠ 1.° Ficam ruyogadas as distinccõos ｣Ｚｴ￭ｴ￵ｬＮ･ｮｴＮ｣ｾ＠ no Codigo Cívil. 
ｾ＠ 2.• Aos nubenlP.s e licito solicit.ar um do outro attestado pre-

11upcial physico e clinico. 
· § 3.0

• E'-lhes permittido, •Ígua.Imente, exigir declaração ｡ｵｾｨ･ｮｴＱＭ
:iada quanto á existencia de filhos illegitimos . 

·CAPITULO III 
DOS BENS DA 11-fULHEn CASADA 

Art. 48. Antes do celebrado o casamento serão obrigatodamenti! 
arroladas t0<los o:> bens e rendas de cada nubimLe. 

Paragrapho· unfco. Esta fon1alidarJe é indíspensavel para a va•. 
lídez da celebrn.rão. 

Art. 49 . Feilo o arrolamento, aos nubPntes é licito estlpuuwem 
oonLracLualmente qual o regime de be.ns que adoplam. 

Art. 50. Na falta de convencão, ou sendo nulln, vjgora o regime 
de cc.:nmunhão lirnita<la. ' 

§ f.• O regime de communhão ｵｯｩｶｾｲｩｭｬ＠ de bens só é appacavel 
aos contrahenws niío tiverem bens anferiore5 ao casamento . 

§ 2.• Fica abolido· o regime dotai. 
ｾ＠ 3.• A? dôações anLcnupciaes só podem se1• :reitns pelos ｮｵ｢･ｮｴＡＧｾ＠ , 

maiores e nãll exceder1i.o a metade dos seus héns. 
Art. _?i. Seja qual fõr Q regim-f a.dopta.do, ficam exoluiOas ､ｾ＠

communhao: 
T. <•s br·!t' e ,., .. nd('.:,- porl!!HCRnli:< a ｮｴ Ｚ ｢･ｮｴｃＧｾ＠ nn O"cas:ão •le cas:\­

:oenlri; 
ir. os ｲＱﾷＱＱｾＡＮｯ ｳ＠ ril· is dn !'f:}•i lr'lh:llho, ｲｲｾＮｲｮｬ｜Ｇ｡､ｯ＠ fJ ､ｩｾｲｯｳ ｬ Ｐ＠ nó ar· 

ligo 45; 
Tn, o,-; brn:; ndct11i1·irlus na cr,n:f.;111C'ia ri" ｃｾｦ￼ｭ＼Ｇｮｬ｡＠ por um dos 

c011j1.1gf's co1n <'XCl:l ''â t"• • r.1 ;1 r.1, por ｣ｬｯＧｬｾ ﾷ ＧＧﾺ•＠ le;udo, ou ae:ouisiçãa 
com valor!':; só a f'llc ＺＱＧｾ ＱＮｾ ｮ｣｣ＱＱｴｃ Ｄ Ｎ＠

\··' 7>::!. TC'11:i!mr·nl0 nf. •1 ;·,• communicnm: 
l, ê.'3 ｯ｢ｲ ｩ ｧＺＺｩＨＧ￵ ｾ ｳ ﾷ＠ <1r.lcriores no casamento; 

1 
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11. ª·"' ｉｊｊＢｯ｜ ﾷ ｌ ｾ ＱＱ＠ icnie,; d•i acções ill icitas . 
. \ ri . ;;:: t•ir·n111 .;1' b n administração P.r opri a de cada opn,juge os 

1>i· 11 < Lil •' 1; · ｰ｣Ｑ ﾷ ｩｦＧｬ｜ Ｑ ｾ ･ｲ｣ ｭ＠ exclusivamente . 
; ·: . ｾＱＱ＠ . . \ :irl111ini:;l1·ação dos hens oornrouns do casal compete 

,, Ｚ ｲｮ ｩｬＱ Ｐｾ Ｎ＠ 1·onj 11nclamcn fr>. p-0dendo entretanto um delegar a outr o 
\ll 'J nddu ｾ Ｚ＾Ｎ＠ p1·P:>,;o . , 

ｾ＠ I." ;-/ tio é f)C l'miitjdo o m::mdalo tác1lo .. 
ｾ＠ ｾＮ ﾷﾷ ｏ＠ c(·11jugc c1uc csli\'l'L' na posse e ｡＼ｬｵＱ ｩＱ ￼ｾｬＮｲ｡｣￣ Ｎ ｯ＠ dos bens 

.rc uu f.1-,1 é p cranl.e cllc :·cspon.•avcl como mandatar10, seJa qual fôr 
o ｲ ･ ｧｩｭｾ＠ ｡､ ｯｰ ｬｾ￠Ａｊ Ｎ＠

55 . · .\'n .1·egi n11! de communhão patcial 011 universal não pod.e 
nm ｣ｯｮｪＱＱ ｲｾＱＱ Ｎ＠ :-:em o' consenlimeu to do outro : 

t. nl i0 nnl'. hypÓlhecar, ou gravar de onus os bens immoveis e os 
r.J iro ilo;; 1·t>ae.-; ::ohrn ｣ ｯｩｾ｡ ｳ＠ al lt ,.ias communs· ao casal. 

n. 1il Pitr:n· corno autor 0 11 réo acerca desses bens e direitos; 
Hf, · i:o1J1 elles p1·estnr Jianr.a; 
IV. fazf' t doação, não sendo remuneratoria ou de pequeno valor, 

eom o,; bens e rrmdimentos communs. 

Art . 5ü . O supptirnento .111Jicial .de autorga 1.:oujugal; a annul­
la1;ão do.-; ｡｣ ｴｯ ｾ＠ rln um conjngr: por falta de outorga do outro, as 
dividas f'. obr ig-a(iõrs destes par:i com terceiros serão reguladas na 
rorma do Codign C:iY il , cm cond'cões de igualda<le P.nt.re o marido e 

- <t m11lhe1· . 
.\rl . 57 . Quao<Jo ;e mulher casada tiver hypotlleca legal sob1·e 

<w beM 11e marido se1·á essa hypotheca comll\!;! :..i icada, cx-officio, 
pelo o t' fi c: ial que lavl'on o anolament,o dos bens inubentes ou a es­

' 1·.i:ipLura ao official do registro, para inscripção e espec'ializacão. 
Paragrapho uni co. Comprin a mulher requerer a inscr ipção e 

Ｂｾｰ･ ｣ ｩ ｡Ｉ ｩ ＧｬＮ｡ｯｩｩｯ＠ e na .f:i lt n dl'.'$1:'1 nos sens parentes suocessiveis . 

. CAPITULO IV 

n.1 )Jfl 1)1'._CÇÃn ,\ p f;!'iót)í\ no:; FJl,ll-OS ºº P A'l'RJ O t'OIJ811. DÀ- MÃl!I 
ｾ［＠ DA ｐ ｬｬ ｾ ｈ ｑ ￃ ｏ＠

:\ i·t . 58 . A 1t1ã e. 1;umo ｾ＠ pn·', ｣ｬ Ｑ Ｚ ｶＱ ｾ＠ <t todo filho protecção, ｳｵｳ ｾ＠

; len to e.; ech1cn\;iio. ｮｾ＠ p1·oporçiio das suas rendas situação sooíal e 
r nlturu . 

Par a.gr·avho u1li,io . Como " 1•ac, Lransm iLte o nome ao filho e 
ｾＱＩＱＮ ＱＱ ﾷ ･＠ elle exerce o patrio pM lr 1· . 

. \ l'L. 59 . O paLrio pocl01· !''' 11ode ser retirado á mãe, como ao / 
1>nc, po1· senlP nça ou por mandn l 111 expresso do juiz, .e.m provado que 
1·ll a . ou elle, não trata o filho convenientemente . 

Ar1 . 60 . Durante o casamento o marido e a mulher exercem 
.-ulir.Jar ia e conjunoLamente o patrio poder, competindo-lhes igual­
rnenf.e R gua1·da. sustento e educaoão dos filhos. 

ｾ＠ ·l ." Suo, solidariamente, os administradores legaes dos bens 
,1os· fi lhos que se. ach;un soh o seu poder, salvo o dispos to no arti- Ｍ Ｍ ｾＭ ＭＭ ｾ＠
gn 225 cio Codigo Civi l . 

ｾ＠ 2: E m caso º" cliverf«:nci:t gra r e, li an•l'{L l'cr. urso par a o Juiz . 
. \J'l. r;i . . \ f:'1·m int1ção da ｾｯ｣ｩ･､｡＼ｬｴ＾＠ conjugal entre vivos não 

:. li •·1·:: n,; 1·r>latóf» c11 l 1·c ｯＮｾ＠ ｰｾｲ Ｎ •＠ " o::. ｦｩ ｬｨ ｯｾＮ＠ s:ilvo quanto ao direitõ 
""· lel- o..; cm :ma comprrnhia . 

ｾ＠ '1 " (J.unnto á gLtar da des! es observar- se-á o que os conjuges 
ac0orcforcrn entre ;;i . 

;; Ｎ ｾ Ｎ＠ '' ｾ ･＠ niio c; f1cg.a1·ern a m:cor-do poderá o ju iz a hem dos fi lhos 
:·cgular :l sHuar) .u clcll es p;11·t1 :·on1 os paes . 
.,,-. :'\ r l. ti :.' . -aho mrJli ,·o.' g1·.wes que o desacon.:;clhem a bem do 

e.oi', na opin ião elo .iuiz. amhiJS 05 pa.cs terão direito de tcl-os em 
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sua companhia por "periodos .successivos de duração egual, ifcando 
ｾｾｮｬｲ･ｴ｡ｮｴｯ＠ os menores de sete anuos sob a guarda da mãe. . 

ArL. 63. A mãe que contrae nupcias não perde o patr:o pode: 
quanto aoo filhos de Ieit.e anterior, legitimo ou não. · 

Art. 64. A obl'igação de proteéção, sustento e educacão €los fililos 
é extensiva aos filhos de paes illegitimos, mas o patrio poder sobre 
est.es compete á mãe. 

Paragcapho unico. Esse dispositivo se applica egualmente aos 
filhos legítimos quando o pae abandona a familia ou deixa de con.­
tribuir para o susf..enlo, guarda e educar.ão cios filhos. 

Art. 65. A mãe illegitima sem bens ou renda propria que lhe 
garantam a subsistencia tem direi(.o ao custeamento pelo pae da 
creanca, das de$pesas do p<..rLo e ao seu sustento durante a gravidez e 
o primeiro anno de vida do fi lho: 

I, se ao tempo da concepção era sua companheira conjugal ll!e-· 
gitima; 

II, ;;e a conc.epcão do filho conscidiu com o rapto, violencia nr­
nal ou seducção pelo pretendido pae, ou relações sexuaes suas com elle. 

III, se ex istir declaração aulhenlica daquelle a quem se a Ltribue 
a paternidade, reconhecendo-a expressamente. 

Art. 66. Cabe privativamente ao marido o direito de contesLa1· a 
legitimidade dos filhos nascidos de sua mulher. 

Art. 67. Presumem-se concebidoo na constancia do casamcn[.o : 

I. Os filhos nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois de 
pstabelecida a convivencia conjugal. 

· II. Os nascidos dentro nos tresentos dias subsequentes 
1
á disso­

lução da sociedade conjugal por morte, desquite, ou annullação. 

Paragrapho mÍico. A legitimidade do filho nascido antes de de­
corridos os cento e oitenta dais de que trata este artigo não podE:; ser 
contestada: 

I. Se o marido, antes de casar, tinha scicncia da gr::iviclez da 
mlher. 

II. Se assistiu, pessoalmente, ou por procurador, a Javrar-c;c o 
termo de nascimento do filho, sem conlestar a palemidudc. 

Art. 68. A legitimidade do filho concebido na constancia do c:'l­
samento ou presumido tal, só se pode contestar, provando-f;e: 

r, que o marido se achava physicamente impos;;ibil itado de co­
habitar com a mulher nos primeil'OS cento e vinte e um dias, ou mais, 
dos Lreseutos que houverem precedido ao nascimento do filho; 

II, que a esse tempo estavam os conjuges legalmente sepnrac!os e 
não conviveram. · 

Paragrapho unico. Não valerão os motivos do n . I deste ｾＢｌｩｧｯ＠

se a impotencia não era absoluta e do n . II se os conjuges hot: 0rem 
convivido algum dia sob o tecto conjugal. -

CAPITULO V 

.JA TUTE:LLA i!: DA CUl\ATET.LA 

A1'L. 69. Os dispusilivos do direito civil referentes á ·l,li'eth e 
<;uralclla se npplicam a homens e mulheres cm egua!dadc de . con-
<l i(:JCi<. ,.. 

Paragrapho unico. Ambos poderão ｾｸ｣ｵＺｭｲＭｳ･＠ nos casos previsto 
do ;uL. ·í l 4. n. H, lV, V, YJ, VH do Oodigo CiYil ou quando tivúrcm 
f ilhos pr oprios menores em seu podei· . ' 

Ar l. 70. O direito de nori1ear t11Lot· compele aos n:les e aús aYó:> 
e na divergencia ou falta destP.s 'ªº Juiz. 

i..-. 
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ｾ＠ i. • .\._., faltn. Lie lutur HUHlCa1\u J.c1o:> pae;;, ｩｮ｣ｴￚｵ｢ ｾ ﾷ＠ a lutc·llª c,:o.s 
- ｰｩＮＱ ＱﾷＱ ＺＺＱＱＮｲｾＮＬ＠ ＱＺｯｮｾＺＱＱＱｧｵｩＱＱ･ｯｳ＠ do 1nenor p0t' e..,;L.l ordem: · 

T. ﾪ ｾ Ｇｾ＠ a\"Üti; 

n. ao;; ir111iiu;;; 

rn, aos lio::. 
§ ｾ Ｎ＠ º Ｚｾ＠ J1r t.:fcre1:ria . <cn> r•dalJclccida ,eu) c11::>li11cci\o ,.lo 

se,; o ,_ ＢｾＭ＼ＺｬｵＺＺ［ｩｶ｡ｭ･ｊｊｬ•ｾ＠ nu rnk,·l ｾｾｵ＠ elo wdtur _ 
.\ n. i 1 . • \ 1mtlf1<:·1· Li ＱＮｪｾ＠ ｾｩｩｲ￩ｩＡｵ＠ ;arado1·a d·J . :;1,0su ｲｮｾ＠ .. ;rt.liclo 

ou '.!.\ •"'· nLl' <: ｾﾷｩ＠ na sua j ncap:1ciclaclc ｾﾷｮ￺＠ oowl:ad,1 . ｑｕｾｬＧｩｊ＠ ou rnc\cn•. 

CAl'fTC.:LO y·1 

!J<1 L\ll\J,!l'i:I) DAS ｏｬｊｬｕｴｈｑￕｾｓ＠

ＮＺ ｜ｲｾＮ＠ ·i':?. . ·A rnoll1er, casaúa ou. ｈｾｏＮ＠ ó capaz. c{;.:s mesn:o.s obri­
ga14ües t! uc 1 o· homem na ordem civil, sn,iei! a a condir;ões it)r:nticas. 

Ar·t. '73 . . \. mulhe.1: aggravnda em ｾｵｮ＠ honra ou bc a fam:: hi;n di.,. 
l'eito e.!<? exigir u•J flffcnsor' -uina i11ricm1Jizac.;ão- q•M ::;erá al'biLrada 
.i ud lr-ialweu te . · • 

J!1J1·•tgravho uu ie:u. ｾｯｵ｣ｬｯ＠ ella HH!UU!' o \·írg·em i:i a offon:la phj·­
ｳｩ･ｾｾ＠ ::crá a indeioniza1jÜO dn.plicada. 

ｾ｜ｲｬＮ＠ ＷｾＮ＠ O casameutu do offe-<bvl' coúi a offondida ' só exlingue 
a oln·igaç:lo etc ｩｮ､･ｭｮｩｺｾＺ＠

I - se. a offondiditfscndo rna.ior e c,apaz/ a. ell.a consenLir lívre­
meµ,te; 

Ir - se· a offcudida maior de iG o rr1enor de 21 arino::; ･ｾﾷ｡＠ ｮ￧ｩｩｶｾ＠
da. ｶｩｬｩＮＮｾｩｭ｡＠ e det·em seu consentimento/não só ellaÍV1.·mo tanfoc\n os 
seus representantes ｬ･ｧ｡･ｳｾ＠ · 

Tlf - se fQr mcno1· de ·16 anuas O·l nwntalmeule defficiCI).te é 
ＬｩｩｲｯｨＱｾｩ､ｯ＠ o casarncuto. 

Ai·t. ?5. : '.>.. mullrnr que fór coIJsLrangida ao ｣ｾｳ｡ｭ･ｵｌＺ［＠ com 1J 
offe-.1$01" l-'-Orioni requerer a annullaoão clo C·asame11(u na fól!ma.· do 
ｇｯ､ｬｾｯ＠ ' Civil. · · 

CAPITULO VII 

_Do ｄｬｬ｜ｅｬｾＧｏ＠ :j!AÇI füJ!'.i01'lSBÕ:RS 

.-"..rt. 76. Os diflDOsi ti-vl'ls do e'! il'eilo das succes,;õe8 se <it'Plícam 1J. 
homcius e mulheres sem ､ｩｳｾｩｮ｣￧￣ｯＮ＠

§ i.° A mulher póde testar, ｰ･ｬＮＧｾＡ｡ｲＬ＠ receLcr 1og4do e ｾ･ｲ＠ test!l-­
mer.íeira ｾ＠ nas mesmas condições que o homem, seJíl. gual fàr g seu 
ostado oivil. 

§ 2.º Ficam a.holicla.s as di.sllncções aefuacs elo Codig·o Cívil, ･ｮｴＱＡｾ＠
ｨｯｭｴｾｲＮｳ＠ é mulhPrcs ,incltu;iye qunnl.o ;i e.-tclusão da. ｳｵｲ｣･ｳｳｾｯ＠ e a dcs­
he1dacão. 

Art. 77. ,\ mulher ｳｯ｢ｾＧｷｩｶ｣ｮｌ･＠ nu c43arnento rcl11lJro.do soP. o 
regime de communhíio. ele ｝ＩＮＮｾｮＺＺ［＠ ou f•coi11Jmi,.amc11ie dl)pendN1te do 
marido (- 111ci0il·a. 

ｊｬ｡ｾﾷ｡ｧｲ｡ｰｨｯ＠ u1Jicn . C:ont1a;,1ari\. atê ., partilha i!v. po.;se da.. he­
. rança. 

Art. 78. ·!\. ｳｵ｣Ｌﾷ｣ｾｳ￭ｩ＠ o l el!.iti ma rlefci:·)· se na ;;og il j nt0 ord4m: 
I De;;ccncenLc; 

It Ascendentes : 
1 ir Conjng-e; 
'.V r:o'llatcrao: : 
v A U11 ii'10, 0;.; K .. l;,i<lns " o Disfrjdi; Vcc!eral. 

r,.._ , . I 
/ 
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Art. 79. São herdeiros :"nccessa;1os os econoH.iL-amente dt>pen­
ｾ･ｮｴ･ｳＭｯ､ｯ＠ falice.ido que forem seus: 

l Filhos. e netos carnaes menores de 18 ｡ｮｮｯｾ［＠

ll Paes maiores de 60 annos; , 
nr' Conjuge, ou companheira conjugal illegitima, delle úepcndente; 

IV Irmãos carnaes, civilmente incapazes ou l}hysicamente im­
possil:-ilitados de trabalhai·. 

Par:lgrapho unico. Conidera-rn eco:1omicamemt' ciei;'Cudeutes os f · 
que não tiverem bens ou rendas propri'lS, pensão, apoo;enf.adoria ou --- ·- -- -/ ｾ､￭Ａａ ﾷｬ ･ｬａＭ
proiíN;ão lucrativa que lhes garanta a sul.lsist.encia. 

A.rt. 80. Resalvados os direitos dü:; herdeiros ｮＮｾ｣･ｳｳ｡ｲｩｯ［［＠ é ｬｩｶｾﾷ･＠
o <llreito de testar. 

Art. 81. E' valida a parWha feita pf:la mãe por ucto entre vivos 
ou lle ultima vontade contante que uão prejudiquu <i leirU.ima dos 
herdeiros necessarios. 

C.APITULO VIII 

DA COMPANHEIRA CONJ'UGAlt ILLKGnrr.r ... 

·A.-t. 82. A' companheira conjugal d\l hom11m d'!squitado. solteiro 
ou ,.11lvo, que, por ignorancia da lei, simplicidatle, rui>Li•)idada ou 
ｩｭｰｯｾｳｩ｢ｩｬｩ､｡､･＠ de cont1·ahirem oasatnento legitimo, com elle mantém 
ou mantinha vida marital com animo definitivo, não se applicam: 

I, a acção reivindicadora de bens doados pelo companheiro; 
II, a exclusão da successão deste por herança ou legado. 
Paragrapho unico. São-lhe 1>xtensivos os arts. 413 e paragrapllos; 

58 e paragrapho unico; 59, 63, i:i4, 65, 71, 76, 77, 78 e 79 (Titulo IV) 
ie os arts. 91, 9,i e 95 (Titulo V) do Estatuto da Mulher, bem como 
o mont.epio e outras medidas congenercs dcstin:idas á familia dos 
ruµccionarios publi.cos e dos militares. 

CAPITULO rx 
l>A :MULREl.t COM'.MER.OIAN1'E 

Art. 83. Podem commerciar ·no Brasil, Lodas as pessoas, serr1 <lls­
tin'cçiio de se:.ros que se acharem na livre adminil:traoão do seus 
bens. 

Art. 8·1. O commercianto casado não pode alheiar. hypothecar 
ou gravar de onus, os bens proprios dú outro conjuge. · 

Art. 85 . Os bens de raiz communs a ambos, só podem ser alheia­
dos, ll;potbecados ou grayados de onus, mediante autorização ex­
r>ressa do outro conjuga • 

.Art. 86 . A outorga conjugal e o registro ､ｾ＠ bons ficam sujeitos 
ｾ＠ Ａｾｭ｡ｬｩ､｡､･ｳ＠ da lei em vigor. 

CAPITULO X 

D!SPOSti:.ÕES SUBSIDIAT\JAS 

Art. 87. Em todos o:; ｣ｯｮｴｲ｡｣ｾｯｾ＠ e d?cumentos em qu<i figurareM 
as duas pessoas de um casal sera. mscnpto par extenso o nome de 
uma e outra, ficando abolida a formula "fulano de tal e sua mu­
lher". 

Art. 88 •. A mulher ca.sada pode abrir conLa corrente ｾＱＱＱ＠ banc·i 
e (lbler passaporte sem autorização do coojuge. 
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ESTATUTO PENAL 

I 

Parte ｇ･ｲｾ＠

CAP r·.ru LD I 

DA LEI CRIMil.\"AL 

.irt. 89. A lei criminal applica-se a toda a pessôa que a Ｇ Ｇｩ ｯｩｾｲ Ｎ＠
Pa1·agn1plio nnico. Salvo as excopoões legislativas textuaes de­

correntes da diHcl'cnciação biologica dos ｳ･ｩ｣ｯｾＬ＠ app!ica-se a homens 
e mulheres om egualdadc de condicões. / 

CAPITULO U 

ｄａ ｾ ［ｾｆＧｅＮＧｬＧ｜ｄｬｄＮＱ＠ (hl f,t, 
.\1· t.. ·90 . A acçúo re1:JL·es:;iva do Ministerio Publico, além ctos 

<"aso,: p1·evistos no Codigo em vigor, so!'<'I. ｰｲｯｶｯ｣｡､ｾＬ＠ pela mulher vf­
renclifiu, no:; seguintes <lelictos: lesão corporal; contagio venereo, 
:·:·imes coatrn si:a 1wrn·a e boa fama e infracc.ões oongênere·s . 
• ｾ＠ 1.º :\ mnlber menor. incapaz ou intordicla, i:erá ｳｵ｢ｭＮ･ｴｾ￠｡ｲ＠
['cios sat1s l"C\lH'csenLantcs !cg-aes· ou pelos rl?.sponsaveis pela sua sP," 
f;Ttrança, inclusive o:; q11c a ｴｾｮｨ｡ｭ＠ sob a sua guarda educativa, pa-. 
tronal ou domesLica. 

§ 2.0 A representação ｳ･Ｑﾷｾ＠ dispensavel na forma· prevista pelo 
Codigo em vigor. 

' :\ t·t. 9f. O ｣､ＱｬｬＡ ｾ＠ é airnr avado quando oolnmettido Mntra; 
I l - ilâc. dcscondento. 

lI - frrnJ, ou parenta em gJ.'ÚO que prohiba o casamento; 
I L ' li C - f7o iva, conjugo, companheira conjugal illegitima, mulhe!' 

1 l'Oíll quem o oriminoso tenha tido relaoões c2rnaes ou que a ellas 
sn 1:ecusassA; 

lV - faulhin· inimputavel ou de imputabilidade restricta, nos ? 
ler-mos dos al'ts. 93 e 99 deste Esta tu lo. 

V - }fonor ou i11c;qiaz que se acha sob o patrio poder, tuteila, 
cul'atella, guarda ou auLoridado, inclusive patronal. domestica Ol.\ 
eMucaliva clíJ cl"irniuoso ou dclle economicamente dependa; 

VI - $frJ condic,ões de snpcrioriclade physica sobre a vietima, 
por motivo do sexo ou arnias. · 

l'ar-agrapho unico. A perna setá acct'escida de um ｴ･ｲｾｯ＠ nos ｾｳ＠
previstos nos numcros F. IV, VT e da metade no caso dos artigos 
1, UI e Y. 

Art. !:12. o cdmim«;.J que decae dos direitos civis, inclusive ijos 
conjuges, pelos ｣･ｩｭ•ｾｳ＠ cornmet.tidos nas condições do artigo ante­
rior f clcfinlUYarnen1.f', nãCJ S<:: podf rehnbiliLar ao exercício dessas 
ftrncr.õos. 

［｜ｲ ｾ Ｎ＠ 03. O casamento d<J ofJ\:ns"or com a mulher maior por elle 
aggravada na. sua honra sexual só extingui-l:<á a acção criminal pe 
arnbt':> 1.1 acceita1·ern ｬｨ ﾷ ｲＬﾷｮｾｮｫ＠ e forem capazes de consentir. 

ｾ＠ 1 .. º ::-:=0 a offcnd1dü ror nicn•.11' ele 21 a maior de 16 annos só ex­
! i uguir:í a pr!na -s r, n Gffcnsor· j:i era anteriormente noivo ·da victi-
11 .a 1•n lliP p1·onwlt ido r11.:lnmento, ou for livremente acceito, não só 
i:clos ::-•·u.; ｩＭｴ•ｰｲｮｴ ｡ ｾｮ ｴ ＼ｩｮｬ＠ e,; le!!al';; mns pOL' ella propria. 

ｾ＠ :: .• ｂｾﾷ＠ prnh i ilirl•J o •«h<lô l l f'll f•J Jc offcnclida menor de 1ú annos e 
''" m•·nL:iln wn l" d to i iri•'rll• ' 1111 i1w•Jrnp lela, com o offcnso1:. 

-- \ 

Ｏ Ｇ ｴａ ｾ＠ ｗｾＴ＠
/" fjj '1,[) {;4.:t 

f' i l; 
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Art. 9L Aos crimes por paixão amorosa uão se applka a <lei·i·· 
mente da compleL<:i. perturbação dos sentidos e da intollig•.mcia a nfío 
ｾ･ｲ＠ que se trate de doenLC.$ ·men Laos passiveis de internamento. 

Paragrapiio unico. 1'ampouco será classificada a paixão amol'O­
sa como paixão que as ciroumstancias tor.ndm ｣ｸ｣ｵｳ｡ｶｾｬ＠ para ｾ＠ ef-
feit-0 de suspensão de pena. . 

Art. 95 . A reparacão de damno no caso de mortti do offendido 
5eNÍ. prf)stada á viuva, ou a companheira tle vida conjugal illegfü­
ma, delle dependentej e aos filhos menores de uma e outra será im-
penhoravel por· diviaa du casal. · 

Paragrapbo unico. Para os effoitos deste Jl::statuts.>, considern­
;,e 1fompanheira de ·vida conjugal illegilima, aquolla que por simpli­
(lidade, rusticidade Ot\ impossibilidade de contrair casamento legi­
timo, viva maritalmente e com animo definitivo coro homPm soltei­
ro, viuvo otll desquitado judicialmente. 

Art. 96. Os exames me<'tieo-legaes gyneeologicoo em mulheres,, 
só ｽ＾ｏｻｊ･ｾｯ＠ ser reqt1isitaqos por eUas pro:prias/ quando maiores.· on 
quando menore$, pelos paes 011 tutores responsaveis, salvo os roqui­
ｳｩｾ､ｯｳ Ｇ ﾷ ｰｯｲ＠ aut-O'ridaue judicial eQmpetent.e ao ｾｯｲｲ･ｲ＠ do procesrn ci·i-
mfnal. · • 

Parugta.(lho unfr(). '.í"oda.z; as ver;::es que a: mulbel." íenl1a d(· ·"" 
i-;t.Jhmet.tel.' .a exame medieo-.legal, será. este eonfiado a profi:;sjona! 1111 

00
1
· n sino, ｳｾ ｬ ｶｯ＠ qua.nd(} n.ão. ｾｩｳｦＮｩｲ＠ mulher ｽＩｲｾＡｾｾｩｯｮ｡ｬ＠ diplom.ndá m· 
ogar, 

D.li. ＺｍＺｬｩｾ＠ -

Art. ｾＱ Ｎ＠ A ｾｾ＠ ini'pula.vel ｳ￣Ｎｾ＠ ｡ｰｰｬｴｾ￭ｬ￩ｴｳ＠ 'li5 :P"enas Pr!nc1-
ll3'eS e accessorias da. Lei. 

Al't. 98. Não é passivei de pena, mas iJomente de medidas de se­
i.;'1m1noa, a mulher, com e homem. QUe ｾｊＮＢＮ＠ de ｩ［ｮｰ｟ｾ｡ｪｬｩｬｩ Ｎ ､｡､･＠ no 
memento de eómmett.er o crime. 

Art... 99. Carecem de ｩｭｰｵ ｴ ｾＧＱｾｾ＠

I - ｾ＠ menor de ｬｾ＠ ｾ［＠
u - ｾ＠ ｰｱ･｢ｾ ﾷＭﾷ＠ -­
m - a imbeéd. 
Art. :!00. Têm ｩｵｲｰｵｴ｡Ｎ｢ｩｬ￭､ｾ￩＠ ｬＧ｜Ｎｾ｢Ｍｙ･ｴｾＢＺＺ＠
l - ;i.quella eu.ia eonducta é profundamente affoct.aí'!a pnr ､･＼ｳｾ＠

vi.o peychopathiC4', debilidade mental ou neurose,; 
Il - a ｧｲ｡ｶｩｾ＠ (l ã puerpera; 
m - a maior de H e menor de i8 ｡ｮｮｾ＠
ｖｉＭｊＬｳｵｲ､ｾＤＢＭｾ＠ . 
V - ｾ＠ senil. - · 
Pàt"agrapho ｾ ﾷ＠ LÃ. ｮｵｾ｡｡Ｎ｜ＱｾＱＭＡｯﾷ＠ ｳｾ＠ :;-rMi Sbt'.l\Y ･ｬＡＧｴ｡｢ｾｬ･ﾭ

<M-d<IS mediante laudo pericial. 
Ar&.. 101 . A ignorancia d-:t lei não ex:elue ｾ＠ re::ponsabilidad0. a 

elta att.enderá. porém. ｾ＠ juiz no uaso M peswa :malphabeta, ｲｵｳｾｩｯ｡＠ ,, 
i:imples, ou ｾｨＺｪ｣ｯｬ｡Ｎ＠ - . 

L;.\ P J' l'ULO lY 

,..;() UU:.M.J.>f\l.M.l;:iVJ'o D·\S PK/\,\S ｾ＠ -'-ll\UIOAS ))E s1•.GGn..\; iç.1. 

r;; , 

Art. ·\02. A mulêhr ;wcu::ada, detenLt, ou condemnada a pona de \ 
prisão cm int.cruamentó como medida <le s0gurançn. Sl\rá mantida sen :--
fl1'o; :::vb vigilanci:i. fominina <' ｩｾｯｬ｡､｡Ｎ＠ do ho1lll'm c111e :-;1· a.;!1<1'1· 1 m 
<'v:HlkõeE id(lnf.icas. 

:\rt. 1.03 . Citada perante a 111 nl'iilarfe polic.ial nu Jn.ficia 1. 1>11 ﾷｾＺｩ Ｑ＠
l1·c.i1 . .: i f n. :<('1·:í JJbriga toriamrntc acomp;rnh ada rJe g-u;1rd ii'i idonf'a ＮｾＢ＠

_ .. 



seu prt·prio sexo .e isolada de contacto directo com guardas e invesw 
tigadon::; policiaes . 

. ｜Ｎｲ ｾＮ＠ 104. A mulher dcLenta aguardara' julgamento, a condemna­
da cumprirá. pena de prisão, a. passível de internamento será reco­
lhida P penitenciaria feminina ou estabelecimento especial congene. 
re destinado ás accusadas, detentas, .ou criminosas de imputabilidade 
restrict.a . 

Pãragrapho uníco. Na falta <le penitenciaria feminina ou esta-. 
oelecímento especial serão as presas e 'ctetentas recolhidas n predios 
·inteiramente isolados das penitenciarias, prisões e estabelecimentos 
uongeneres destinados aos homens. 

Art. 105. Qualquer que seja a Justiça que .a impuzer, a pena po­
derá ser indifferentemente cumprida nas penitenciarias, prisões ou o 
internamento ter lugar nos estabelecimentos indicados no artigo an­
terior, federaes ou esLaduaes, mediante accordo dos Estados entre si 
ou com a União . 

Paragrapho unico. São obrigatorias, entretanto, a vigílancia. ad­
ministração e assistencia medico-social femininas ás mulheres re .. 
｣ｯｬｨｩ､｡ ｾ＠ e a .direcoão e administracão ｦ･ｭｩｮｩｮ｡ ｾ＠ habilitada/ dos esta­
belecin •cntos penaes de qualquer natureza . . 

Arf . 106. A Penitenciaria Feminina Padrão no Districto Federal, 
terá c11t·nct-er domestico-agricola - e capacidade sufficiente para a8 · 
presas dos Estados que não tennam penitenciaria feminina especial • 

. ｜Ｎ ｲｾ Ｎ＠ 107. ｾ｡＠ Penitenciaria padrão, nos estabelecimentos penaes 
e congeneres du;i Estados, serão obrigatorias as seguintes ｲ･ｧｲｾＺ＠

I. Cl;:issificac;:io das pessoas accusadas de crime inafiançave!, 
das condemnafü•:-; e das reincidentes, estas inclusive por mendican­
aia e vadiagem. em arfaptaveis e inadaptavei.s, mediante pericia me­
dieo-criminologíca. 

II . Separai;.ão das adaptaveis, das não aaaptavels. 
IU. App! icacão ás adapta veis de regime pedagogico-famiti'ar, 

'Cm i>'o!arnentr, cellular, com trabalho equitativamente remunerado 
· l %H.,vuillc a::. suas forças e aptidões; estudo, aonvivio social-re­
.·i'eativo e participação na administração da collectivid<tde, para. pra.-. 
[':irar a sua reintegração social. 

§. O producto do trabalho da adaptavel será dividido em tres 
partes iguaes; uma destinada á indemnização da. vict.ima; outra á 
>ua contribui·ção para as ·despsas da sua manutenção no estabeleci­
mento: a 1•·;·r.rira a formar um peculio a. ella pertencente. 

IY. Av11J icnção ás inadaptaveis de regime medico-pedagogicei 
5usceptível de obter a sua melhora social, com exame medfoo-crimi­
;ologico semestral, para averiguar os resultados e a possibilidade 
!e reclassificação em adapta.veis . 

,,- • ..Aline-a. O isolamento só lhes será applica.vel na medidai ､｡ｾ＠

(_'"'\!Ossidades. 
Art. :1 os . O regime será abrandado quando a eondemna<la es­

h er gravida na occasião da condemnação . 
§ !.º A condemnada ou detenta gravida., em vesperas de dar 

:i. luz, será recolhida, sob vi·giianeia da guardiã idonea, á materni­
élad e ou hospital. 

§ f.: .º A mãe dcicnía ou condemnada aclaptavel poderá ler em 
.,;11 (1 compauhia os filhos de idade pro-escolar, que ficarão su jeitos a 
1:eg' men de jardim de iufancia e educacão pro3-escolar. Serão reco­
lhidos a intematos-escolas os de idade escolar que não tiverem pcs­
ｾ￵｡＠ i'donea por elles ｲ･ ｳ ｰｯｮ ｾ ｡ｶ･ｬＮ＠

Art . 10t1. Os dispositivos deste Capitulo são extensivos. no qi.ie 
:her, fór app! irovel. ás presas políticas, as internaàas não imputaveís, 
bem como á., .Secções fcminina.s ･ｸｩｳｴ･ｮｾ･ｳ＠ nos estabeI"cimenlos ｰ ･ ｾ＠
naes localizados onde não haja ainda estabelecimentos !emininoi.:: 
separ :tdos. 

ｾＬ＠ /1 
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.. \rt. 110. ?\i:.s localidades cm que não houver PsLabelecimen­
ios ou secções isoladas ｡､･ｱｵ｡､｡ｾ＠ de:;tinadas a mulheres, pode:rá o 
juiz dctel'minar que a mulher detida, pcrmanC'ca soli vigilancia em 
caea. 

Para.gl'Upho 11nico. As condcm n'.ldas 'm ｰ｡ｳＬ［ｩｶ･ｾＤ＠ de interna­
mento serão recolhidas aos c:;tabclrcimcntos ｣ｳｌ｡､ｵ｡･ｾ＠ ou federaes, 

Art. 111. .\s presas poiiticas não ;;erão recolhida.; a estabele­
cimentos militares nem ｡ｾ＠ sentC'nciadas a colonias masculinas des­
p:-ovidas das condicões preYista.-; no art. 103, par:'lgrapho unico. 

ArL. ＺＱＱｾＮ＠ E' instituida Vigi!ançia Social Femmina com as 
segi;ínlcs -func\ÕC$: 

I, direcção, administração, vigilanc!a dos cslabc.lccimenlos ou 
secções destinados a mulheres :iccnsadas. ､ｬＧｬ｣ｮｴｾＮｾＭ •·ondcprnadas a 
prisão ou internadas como medida de segurança. •U nos quae.s 8e 
.'lcham recolhidas mulheres condemnadas ou deleutas: 

II, exames pbysicos, pericias, gyneco!ogi·cas ｰｲｵ｣ｴｾ､ｩ､｡ｳ＠ em mu­
lheres e a.ssistencia social e meciica ús mulhel'cs criminosas, psych.,­
pathas e victimas. 

III, ｩｮｶ･Ｎｾｬｩｧ｡｣［Ｚ￣ｯ＠ rle crimes de ｩｮｦ｡ｮｌｩ｣ｩ､ｩｵ ＮｾＮ＠ aborf.o e delietos 
!>exuaPS dos qunes mulheres e. crianças sejam autoras ou victimas; 

IV, vigilancia e custodia de mulheres e seu revi;:.:tamento;. 
V. protecc:.ão da mocidade feminina <'. da criança, e da mulher 

•normal conLra a cxploraoão, a crueldade e o, abandono physico, mo­
nd e intellectual. 

II 

..__ 
CAPITULO V 

DOl5 Cl'lOfl!li5 CONTRA , A VIDA, A 8AtfDf) 2 A ＡｎｔＡｗｮＡｄａｬ＾ｾ＠ CO?POltK:\ E'f ｮｬｬｾ＠
ｾＬＱＬ￧ＮｾＹ＠ t>: .M.U!..rR.ER 

Homicidio 

lst. 1!3. Aos crimes de homicidio, tentativa de ｨｯｭｨｾｩ､ｩｯ＠ L------l 
preterintenclal commetLido.s contra a mulher ｡ｰｰＡｩ｣ｬｬｭＭｾ･＠ cm ger:il 
os ､ｩｳｰｯｾｩｴｩｶｯｳ＠ -O.o Cod1go em vigor e dos arls. 91, 92 e 94 deste Es-
tatuto. 

ln{ a.nticidio 

Art. iU. Aquella que durante o parto, ou ainda sob a influen- r.' 
eia '10 C$tado puerperal, matar O filho reconrna.scido Serão extensi- rt:t.ili. ＧｊＧｌＬＬＮｾｊ＠
'':is as ､ｾ｣ｩｭＮ･ｮｴ･Ｎｳ＠ do ar-t. 100. n. II deste 'Estatllto, sendo-lhe ap-
plicada pena de detenção mínima do seis mezes augmentada até um 
anno, segundo o seu gráo de in<.lependenc:i.a economica, posi'cã.o .so-
cial e cultura e a sua 1•1cidez no momento. 

Art. H.5. Aquella que cornmetter o crime de infanticídio para • / "'/ 
esconder C> nascimento do filho illegitimo, após 1 gravidez decorrida 
occultamente para salv:ignarda li. hot1ra de sua eóllat.cral ou de3ceq-
dente, se desconlará a pena por metade so a 111ãe não :;e oppoz 
ao acto. 

A bo1·to 

Art. ti6. A mulher qu 0 causar o proprio aborto. ou provOca.1· 
a morte intra-uterico. do feLo, ou permittir ·que outrem a cause ou 
provoque Sf'rá punida com detcrn:ão. 

Art. ti 7 Aquelle que causar o aborLo de alguma J1Jlllher, ou lhe 
destruir no ventre o seu fruto, será punido oom peo:;. identicª' se o 

• 
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rez com o seu r:on.senlimenlo, ou com pri.são até cinco annoo, se dclle 
P<'C"3cindiu . 

.Paragrapl10 unico . A appiicacão da -pena regular-se-á pelo ar-
1 igo J 15, quando f:'e vcrHicnrcm a.s condições nelie estabelecidas. 

Art. 118. Aquelle que causar a morte de alguma m11!her por 
ihe h:.wet· determinado o aborto, ou por lhe 11aver destruido no ven­
: :·e o fruto da concepção será punido com prisão por doí.;; a seis 
a1uio.s, .;;e pro\·<1:' ter- agido com o consentimento da victima ou por 
1 rr.; a nove annos, no caso contrario. · 

' :\ri . :1i9. Não será passivel de pena o medico dipiolliado que 
•ＩｾＱＡＮﾫｬ＠ ﾻｾｬｬ＠ var urna mul hcr !he interrompa a gravidez. 

J'[t t·agL·apho nnico. O ｣ｯｮｳｾｮｴｩｭ･ｮｴｯ＠ d;i, gravida é necessario se 
, l!u f•jr L:apaz e eslivet' ern r.ondições de se pronunciar. 

:\ J"t. l20. As penas de aborto não se applicam á dcstruii;;ão do 
:n1to do vae, ou mãe, W.r·ado 1011. ao. ｴｾｬＭＰ＠ resultante de crime de vio,., 
'r:ncia c;.icnal . 

Ai-1. :l21. Se o crime de infanlfoio e o aborto commettido Pór 
ＱＱ Ｑｵｬ ｬｴﾷｾｲ＠ menor, rnenlalmenle deficiente ou economic2.mente depon­
､｣ ＱＱｬｾ＠ tio mariõo, companheiro illegitimo, aggressor, ou sednctor, foi 
i:•HtScqu ... nc·ia do abandono por este, será. elle processa.do por· crime de 
1 lJundono de pessoa incapaz de defender...se, na fox:ma do.> arts. 136 e 
J :JS, dr."''' 1':Statu\9 e snbsidiariamente da lei em vigor· ., 

ＺＺ｣ｾﾷ｡ｭｮｮｩｾｳ｡ｯ＠ de d-Oew,;a 
.\:·: l:tt. A peSo.Sou. que, oceultando e3Lar conLaminada l.raru;mit­

c:t ｾ ｴ＠ ._,111,rn pelo. contacto libidinoso, qualquer doença. venerea será 
l•Un !d;1 •:•lm detenção, por ｾ･ｩｳ＠ mezes no mini mo e indemnização da 
,· icti 1na. 

Explorat;ii.o ･ＮｊｊｬｾｏＯｵＬｳｴｩｶ｡＠ do trabalho 

.·\.rL. f ·d. A pffisoa. que explorai' o t.r-abalho da mulhel', :;ubmot­
t endo- a ,, i«1g·ime tal que lhe faça .perigar a saude ou gravemente a 
1n·cju.fiqu('. ou que seja superior a sua edade e condição physica, 
·eni p1111i1b com detenção até seis ｭ･ｾ＠ ou com multa e inderoni­
znrão ｾｃｴＺｩＺｬＺＢＱｬ｡､｡ｳＮ＠

§ J: :·· .J do regime a qut; tiver· sido '.iubmettida. resultar·, para a 
viciima dt·, noa incur'avel, jnbabilitaç,ão per:manente para o trabalho 
ou para a maternidade, perda de orgão, membro, sentido ou funcção 
a pena será. a de pri.são até quatro annos e no caso de morte, por dois 
a sei.s annos. 

§ 2.º A pena sení aggra.vada se a victima for empregada domes­
tica, menor, mulher mentalmente doente ou deficiente ou se se veri­
ficarem- as circumstaneías previstas no art. 91 . 

ｾ＠ 3.º Será agravada igualmente se o trabalho não tiver sido re­
munerado equitativamente. 

Lesá.o Cot'pO'rul 

Art. i24. Se1·á considerada Ieeão corporal greve além do disposto 
no Codigo em vigor aquella que ｣｡ｵｾ｡ｲ＠ deformidade plaslica, inhabi-
1 itaciio para o !,eab::lho e a fnnc1;?lo .;c:>:rnal, abort.o, ｰｮ ｲｾ ｯ＠ pl'emaluro, 
ou niorle intr:.r-nlcrin:i do fclC1. 

GAP!TULO VI 
íJOS C:l\l:-H'.S C0."\'1"11.\ •A HO)ll\A E .'\. BOA l'.\.MA D.\ :-----­

Caf.11.nmia - lnjuria 
ａｲﾷｾＮ＠ ·l :?ó. A remi º°" cr:nH·.5 de caiumnia será augmentaáa de 

l:'.!'1 mn rto q1r:rndo agg1·:i.va r- a honra sexual t.fo alguma mulher. 
Pa-;-agrapho unico. Dispositivo identico Ｄｾ＠ applica á. injuria . 
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Jlaptc 

Al't. 126. Aqucne que, nsaudo ､ｾ＠ violenda, de ameaça, ou iU 

:lrtificio.>, raptar alguma mulher, ou tolhendo-lhe a defesa, a reti ­
ver, será punido com pr'i.siío por seis meze;; a dvi;; anno.s, se t.iver em 
mira o casamento, 0•1 por um a f.res anno.,, :>e 1 ｩ｜Ｇ＼ｾｬＧ＠ rm mira o t"fl'Yl­
mercio sexual illegitimo. 

Paragrapho unico. A pena de i•apLo será ［Ｑｵｾｬｬｬ･ｮｬ＼Ｑ､｡＠ ''cririi:.:n ­
do ... ｾ･＠ alguma dll6 circumstancins previstas llo ;1t l. n 1. 

ArL. 127. Quando mesa na pe.5SO•l .; ｅ･ｸｵｊｬｮＱＱｾｮｌ･＠ intncta, a v i­
r.ti ma, o raptor lhe restituir a libc1·dade expontauc(lmcnle, ponclo-:; 
em Jogar seguro, ou restituindo ao domicilio, !Hl'l"r <í o .iuiz d:mi1111i 1· 
a pena até m13tadc ou convertei-•. cm detenc;-iíl• . 

§ 1.0 Ao 'l:\S:tmPnfl) do rRptot· rom a rn.pf;1rl;1 ' " ;q1plic-.1 o ､ｩｾｰ［ＢＧＢ Ｇ＠

no arl. 93. 
§ 2.• A 1·a11lacla maior de iü atwo;:; vótlc µ11 i· ｾｩＮ＠ exet'CPr o dif·;> ifo 

de represP.ntação contra o raptor, mas ,se tom 1•::le liver ｣｡ｾ｡ｲｦｮＮ＠ r 
p1·azo da ｲ･ｰｲ｣ｳＱ ｾｮ ｬｾｴ￣ｯ＠ comccará a correr dn rlia "m q11" pas•ar ern 
j11Jg;ado a senlenr,a annullritoria dn 1·nsnmrnro . 

Art. 128 . .Aqu(:olle que, por violencia, ou ｡ｴ ＱＱﾷＮｾ ｡ｾ｡＠ gtave, cousuan­
ger alguma mulher· á con.innroão ｣ｾｲｮ｡ｬＬ＠ ser(t p11nirlo com prisão por 
ltm a quatro a imos. 

Arl. 129. _\.qucllc que tenha coujunci;üo t" • t·nal com ｲｮｵｩｨｾＺ＠

mcno1' e vil'gem á qna! lenha fcilo promc:>sa ele casamento ou sob:·r 
a qual lenha r:>c1·cido N1!ra fôrma· de pC'rrnt:si'io, .;:Prú applicad::i a 
pena do urligo anf.erim·. 

J\rl.. 1:10. Aqm:ll1! que por violcncil on ｵｲｮ｣ＺＱｾ｡＠ g:·a,·c. constran­
ger alguma mulher a í,i·aticar on tolerar :icir• 1·<1!lf1',1r io;: ao. pn<.fn" 
::crá punic!0 c·om ririsiio at,; trcs anuo:; . 

Ar! . 13·1. Aos Cl'llnc.:; IJl'CVÍ<;(Os DOS ael;;. J ＺＡｾ Ｎ＠ J :-!1 p J :>O ftHtHlff{l 
se applira o rli!'po.::ll) ｮｯｾ＠ :irls. 01, 92 e 9:.). 

l\ L" l\ LlY01· rl;1,:; n•enorcs de ｲｩ･ＮＷＭﾰＧｾＧ＠ n:•:10' lia ｰＱﾷ･ｾﾷＱｭｾｊｦＧＮￜｏ＠ re­
btiva dl' \'il)J .. nria e r1:1.< 1:irr;or1•s r'c q1;!Jfo;'J." . 1• ＢＧｾ ＼Ｑ ＮＺｩｰｲ［［ｲＬ＠ ＺＺｨ ｾＱＱＱｵＱＺＱ＠ . 

. \ 1·:. 1 :::? . :\qnel!1· ｱｾｴ｣Ｌ＠ tom o ri"l :lo ll::'rn. ; .J\ 11;-.•c:':· 1.u l'Xplo-
1·::r :1 f)1·ost i tuit·ã•J. s•·l':i punido co·n ｰｾ ﾷ ｩＺﾷ［ｩｮ＠ n:1 f:'.:·:'"" d:1 :.· i l''!l' u1n 
il qL:a11·0 ｡ｮｮｯｾ＠ f! cc1r,) 1n11Ha . 

g 1.º EslP a1·ligo se ap11Iicará com tr:du1::i'1'J ｣ｾ･＠ mrlnde a d1)i.; 
f1·1·ços ao ｬｯ･ＺＺｩ｣ｴｯｾﾷ＠ do p1·cdio rm que se cxplol'c a ｲＮｾﾷｯ Ｚ［ｾｩｬｵｩ｣ ＺｦｷＬ＠ quando 

nhecednr do 'fim em que é emprrgarto niio pl'ovirti:nr·iil · por:-i :i PYi­
ão do locatario. 

Art. i33. Aquelle que aliciar mulher honesta pata a prostitui­
º• ou a esta entregar mul.her sobre quem cx<'rc;a rtº<'"ntl>f., sf'rá pu-

1 nido com prisão por doí:> a quatro a:-rnos. 
\.. _ _.../ A pena poderá ser livr<'mcnte attenu:id:i ｱｵ｡Ｚｾ､ｯ＠ ＺＱ［ＬＬ［ｮｾﾷ＠ e ｮｯｲｾｾｬ＠

:'! mulher_ 

Paragrapho unico. A' me:>ma pena e..->:nminarla ｲＮｾ＾ｴｴＡｉｾ＠ ｡ＡＧｩｩｾｮ＠ ee­
l :trú sujeito nqltclle que coagir alguma mulher a ｲｾＺ ﾷ ｾ｡ｲｴ＿ｲ･ＺＮＭ na 
prost.Hnir;iõn. f\lt r•or qnalquPr modo ｰｲｯ ｣ｮｲ ｾｲ＠ ill"P"dil--i ri'! ｴｯｭｾＢ＠
ｮＡＡｃｬｬｦＩｬｈｾ￣ｯ＠ ｨｮｮｐｾｬＺｩ Ｎ＠

ArL 1::: í. An.:; crimes previslo:> nos arligo" n:. 1:\ '! . c-\:c:usive ｾ＠
p:m\grapho e 13:J applica-se o dis_posto n!)S arts. 91 a 09 
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Paragrapho unico. Quando, c·om11'10ltrodo qualqurr ､ｯｾ＠ ｣ ｲ ｩ ｭＢｾ＠

previstos neste capitulo: 

I , praticar o inculpado acLos de perversidade sobre a pessoa cl:i. 
ｶｩ｣ｴｩｾ｡［＠

ÍI, transmittir-lhc $yphilis, ｢ｬ･ｮｯｦＧｉＧｨ｡ｾｽ｡Ｌ＠ ou qüalqucr outra clo­
ehça vener·ea: 

m, for conjug-e da viclim!l ou com rJlla ｭ｡ｮｬｾｲﾷ＠ 1·ela.;.Jei se:t.ual'>.-; 
illici tas, a rP.speclíva pena se l'á ｡ｵｧｲｮﾷｾｮｬ｡､｡＠ de um ler·r;o até a nH:'·· 
tade. 

Art. 135. Ao proxeneta e.:itrang"íro i'P/'(1 appli1:aJa nlém da nr·i­
são a pena de ｣ｸｰｵｬｾｦｩｯＮ＠

8APJTU .. O YfTT 

D0.3 C!H:'IIES CC•:'>'fl1.\ OS FILHOS 

Art. 136. A mãe <;orno o par., maior, normal. com renr1a propria 
uu profissão· lucrativa será punida c0rn clc·l<'nr:5o por 3 ＱＱＱ･ｺｾｳ＠ a 1 
mno pelo ab;indono ou expo:liC?ío do filh,1 ｾ･Ｎｩ｡＠ elle !Pgitit110 Nl não. 

§ 1.º Si f&r ioimpulawl ou rlc impu triliil!chHlc r·esll'il'ta. 1'.lll se o 
l 1lho for f.ructo r!e se<!urçãn ou \'iolcoda e· amai a J)"na se a.ppl irará 
apena? pae. 

ArL. 137. Ao sonegamento pelos paes rle ｰｲＨＩｾ･｣•ＺｩＱ•ＩＮ＠ su;;lento .: 
ｲＮ､ＱＱ｣｡￧ｾｯ＠ aos filhos menOt'M/ lCg-iLimos _ou não/ ｾｰｰｬ＾ﾷ｡ Ｍ Ｌ［･＠ a ･ｾｮ｡＠ º". 
delençao por ::l ｭ｣ｺｲＮｾ＠ n. 1 nnno. r ::;m ｭ､ ･ ｭｮﾷｾ｡｣［｡ ｊ＠ pri:p1ire10n;1l Ｇ￡ｾ＠

m•c1•,:s idadf's do,; filhn.<: . a ｾ ｩ＠ t.1;:1r,·f.ri 1•ronnmica e ＮｾＬｹﾷ＠ ial r an gr\'ío d •• 
:'Ulft1 ra do.:: pats . 

Paragrapho un:C·o . Ede n.rf i•:·o S•' a)Ji•lir.,1 ;\ ｭｾ｣＠ r.ns tr.r·rnos do 
:ir!.ig·o antl'>riN· . 

Art. r:1s. ,\. ｦＧ｢ｲｩＺｾｊｬＡｩｩｲＮ＠ ＨｾＨＧ＠ ｾＱＱｾｬ•ＧｮＡｮ＠ rfo fi'ln ;ilP?,iliDl•J ahreDg·! 
a mile da c:·eança r111r:m tr a 1p·n \'iclPz. e o prin.eiro nnn•J : i:t \ ld1 i1\­
l':lnt.ll, bem como ª·' .d<':<:prsú<. ele par:n . 

Parag!'aplio uniro. Da ｩＱＱ､ｲﾷｷｮｩＺｾ｡ｾＺ￭ｩＮ ｯ＠ dl·viila p:-:1) ;:i:-," >-i:i.') l!Pclu­
;'Í\'É'i.o a renda pr.1pria " Ｚ•ｾ＠ ｎ•ＱＱｴｲ ﾷ ｩｨｮｩｲ￵ｲ ﾷＮ ｾ＠ .ri<' C'nixa r'1• Pl'"V'dencia ｱＱＱ ｾ＠

a ·mri.e maior e imvuta\-r·! li\'í'1" 
Art. i:J9. .\ olJ1·;ga1;<1n d•' edurac;fío ahranec a in."Lrll<'c;iio <f11.r. 

h<'hiliLr a provr:!' fnluranH'r.lr ií. Pxi;:le>ncia peln lrabnlho Joo11C'sto . 
Art.. 1 íO. :\g·;?r·:l\Ut1f.• id1·ntica ú p1·pyi,..la por !P;;ã,, c1,;·1;orea 

resu;taotc ele rr"me d•' ＱﾷｳｰｯＮｾｩ｣［￭ｩｯ＠ e ah:m:ionc•, cp appliru á YiOl'}nt'h 
carnal, seducçâo. altrntnrlfJ ao p::.ior. (IU conupi:;iin de c;ut a meno:· 
1lo sexo frminino t'••l' 1·irt irna. c·m ｲｯｮＮｾﾷﾷ｣ＱＱＱ･ＱＱｲＮｩｮ＠ .'-Oílf-l!:Jnt(•nf.0 º'" 
prolec('ão r sm=!.pnf-0 i f'\<'l'J<" !HlC'',' 011 ｲ• ﾷ ＡＭＧｊ＾￭ｮｆ｡｜ﾷｲﾷｩｾ＠ l•d,l dUl gna:-da 
e segu!'anca . 

CAPITULO lX 

DOS c nnff'S ｃｏｾＧｩＧｒＮＺ｜＠ o ES1'.\Ú1) CIVIT. 

Art. 14!. .\ ác-çi.io pol' adulter·io e c1 H!'ro ･｡ｳｾｮ｣ｩ｡ｬ＠ de pessoa {> 
:-ipcnas civil. 

Pnragrapho unico. Si o moLivo clehirminante for érimc podei·;'; 
srr 111f:tauradn ｮｴＺｾ￣ｯ＠ penal concomi!tailt>?mente. 

ＡｾｲｴＮ＠ J ｜ｾＮ＠ Xos crimes de ｯ｣ｾｵｬｴ｡｣Ｚ￣ｯ Ｎ＠ sub<>llluic::5o <lo> rrr<•m­
nascido ti outros 1.wi:xws con!ra o estado civil, a per.a ｾ･ﾷﾷ￺＠ ide11t.1ca 
p_al'!l o 'homem e a mnl hn. 

Paragrapho unico . ｆｸ｣･ｰｬｵ｡ｭｾ｣＠ os ct•imcs rlP hig:unia (·!'lrn­
me:ltidos contra a mulher nos qUnPs i \'icLirna é lki!o in,;luunu· 
·,rnresso de seducciio mesmu ouando e!la fCr· maio:-. 

J 
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CAPITULO X 

DAS INFRACÇÔES 

Aque11e que, -por palavras que ihe dirija, ou pela insrstenc1a oom 
que a s iga. impo1·lunal' alguma menina ou mulher em Yia ou logra­
dPuro publico, será punido com delcnção até dez dias. 

ａｲｾＮ＠ 14:1. Aquellc que, sob qualquer fórma, ｾｸｨｩ｢ｩｲ＠ cm publico 
:.nnuncio ohjecto ou repl'escntação graphica, auàitiva. oi1 photo­
scrnogl·aph ica, inclusiYe pPS$Oa sua ou outra, em condições att.cnta­
tor;as á d ignidadc da mulher, será punido corn multa proporcional 
ú óffensa e á amplitude de divulgacão . ' 

CAPITULO XI 

DO .JULGA:llE:XTO 

ArL . 1 H. A mulher habilitada na fórma da 1et será obrigato­
;·!omente incluida nas list.as para sorteio do Conselho de Sentença. 

1 

Paragrapho unico . Será assegurada obrigatoriamenlc a sua par­
i ir ipação no julgamento dos crimes em que a mulher fõr ré 011 
vic.:L:n:aa. 

CAPITULO XII 

00 CONSELHO PENITE::çG!ARIO 

ａｲｾＮ＠ 115. A mulher ｾｲ＾ ｲ ￡＠ dada obrigatoriamente ｲ･ ｰｲ･ｳ･ｮｾ＠

• ar,ãc> nc:; Cunsrlhos Penitcnciarios Nacional e Estaduaes ﾷｾ＠ nos Cor -
sl'!h11s rle :.\feno!'e,; . ｾ＠

· Par::grapho un ico . Terá preferencia para os cargos ｾｯ Ｎ＠ Ju_izo de 
}rpno1·es, quando hahililada na f6rma da lei. 

TITUiiO VI 

Disposições Geraei: 

ArL 1 46. Par.a os ei'feilos deste EsLaLuto, considera-se mulher 
ｾ ｯ､｡＠ p0ssori do sexo f0minimo, seja qual fôr sua idade, estado civil 
ou nacionalidade. 

TITULO VII 

Disposições Transitorias 

Art . 147. EslC' Eslatuio entrará em vigor iogo apôs a sua san­
. .;tio ou promul:;;arão. 

Ai·t. 118 . Poslo em vigor, proceder-se-á á ｯｲｧ｡ｮｩｺ｡｣ｾｯ＠ àos orgâo., 
Ｚｩ ｣ｾＮ･ｳｳ［ＱｲＡｯＺ Ｎ＠ :í eweuç<fo <'las medidas qu".l inslitue. 

Arl. H!l. Soriin 1ks.d•1 Jogo c1opossadas pelas autoridades com­
petPnl•!s mu lheres ｬｩｾ［ｨ｡ｬｩｦ［Ｑ､｡Ｍ［＠ na fotma da lei, nos cargos consul­
l.iH•s qu'! cc1mpc-lem :'.:: ｬＧ＼ＩｩＱＱＧＧＳＮ＾｣ＬＱｴ｡ｮｬｲｾ［＠ do sex-0 feminino na forma 
ｬ ＺｐｾＺｴｲ＠ ｬ ｾｳｬ｡ｬＱＱｩｯ＠ e ôos a1'ls . 103 e 121, § 3• da Constituição. 

t 1 . " :\i1ó ha''"ndo vngas assistirão provisoriamente ás reuniões 
dos 'C,onsclho::; conio vogaes, corn ctireHo <'IP voto. 

f 2. 0 As primeiras vagas verificadas ｾｲｦＮｩｯ＠ por ellas preenchi­
das, res.alvndnl' :is exig:encias cln lei . 

Art. 150. l\evo1rnm-se as ｾｬｩｳｰｯｳｩ｣Ｚ［￵･ｳ＠ em contrario . 
Sala rla;; ｃｯｭｭｩＮＭＮ＼ＺￕｐＮｾ＠ P.:n 1-X-!:i7. - Dertha LUt:i. 
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O Projecto de Estatuto <fa l\fulher, elaborado pr..]a rdalora rle3ia 
t'lommi'S!São, coordPna o:-; direitos de orrlern pol ilica; ｲ｣｣ｩｮｯｦｊＧｊｫｮｾｳｯ｣ｩ｡ｬＬ＠
tultn ral, oivil-.commercial o penal da ,\iulher . 

Equiva.Je a uma codificação ｲＡｐｳｳｲＭｾ＠ dil'eit•o.>. <·m · 7":t' ＧＮ ｾ｡ＮｴＭｬｴ￭ Ｇ Ｈｬ Ｎ＠ ii.. 
Ｍﾷｾｮｩ｣ｬｨ｡ｮ￧｡＠ do Est:il.uto da l\iulher NT1 e<:tn.Jn 1 ;) S•)<·ic"la. lei das l'a­
•·ões, rio •Ｉｯ､ｩｾｯ＠ da Cre:iw;;a CIP- r1ue sr c·ogila cm íien::ihra, do Estalutr1 
do .Fu.nceionar io ei;i vot.aç:io r•f'<t.o Casi1 <lo l'al'lnn1cnLo, CC1difiru--{I::.. 
ｾｭ＠ reJ.ar,iio ao su jeifo do rlirri t o. no r·:1•r1 Yr.rl.rnlo n mu!l'lcr, ｨｩｯＡｃｙＮ［ｬｾ＠
c.ameote differcmr,iadn. 

' 
É um cri!erio IJP,J·íeitarnr·ntc :1.Jnú1i\'f'l na l'">in!â•J ( fü ,•ur·ista" 

notavcis, co.mo S1J.i:1 o emino11tc rn°sl:'r CiC'.)!'I) l't•rgi· il'O . Si:gue º" 
moldes da primcirn Declarar:ã n rlc r >i1·ri f os. a :.\l:\gna ｃｮｬＧｴＮｾＮ＠ quP- o-. 
tiarões inglczes aerarH'nr·am i'.') rei .loíio !::cm To; iv•a, cm U::::i'J , ti13HO 
razcn<lo o ｰｲｯｴｯｦ Ｎ ｾＡＧｮ＠ rl,as rl<'dara('iíC'>: ilr ､ｩｲｲＺｩｴｯｾ＠ <i ｧＭｾ､Ｇ＼＾ｮｬ＠ i'Ji' fllnda­
nwnl-0('1'. 

A mal.eria em nrir.f!<;·o foi· <liYidida rrr. oi\ ''l";O« ｩ ｩ ｢ＱｩＰ＼ｾＯ＠ qnr cor .. 
respondem /rcspccbivanwnfe/no ＼Ｇｾｾ｡ｬｴｊｬｲＱ＠ 1 nl ilir·n. PMnorí1iM -. .;.t•ri al. 
,•iviJ .. commcrcial B per>al <ln }1 nl h!•r. 

O titulo corrc·spondcnte. ao;; rli1·ril0>J 11tllil i1·0..: í'<•l\"'!1'.!l«I ＺｩｰＺｾｮＡｬＺ＠

O$ dispo:::itivos consut.11ciona1\-; P o dfrPilu r!1•il01·a! . 

O Estatuto Economico Plal1ora as 1•ou-1·(ft1<'1JC'ia . .: d:i. Gousti!ni<,>ií" 
e rcaffirma ns prohibiCÕt''> <le rlf>sc1·imina<:Õ1>;; <·con11mit·ns ｲ ﾷ ｯｮＺｲＺｴｲｩＺＱｾ＠
:i mulbrr. IP.clttc ieuJhrn•ulc :J<: regt·as gera;_.,,, uni \'ersalnwnt e "::>PJ­
t ns da ｏｲｧ｡ｮｩｺ｡ｾＺｩｯ＠ .fnt,crnacion:1l cio T:·:ihalho, «xrllt iia:; aqnrl!as ｱｾＺＬ •＠
c;o!HrJcm com o rtirPito p:1 trin ｭ｡￭ｾ＠ frw0:-;wnl <i. 'Jfnllir·r. :\.rcrC"C:>rit::i 
nrh CE\rfo nurnel'o '()í' nir'di<l·':e ;1rnn•rln:1r]<)<; ｐﾷ＿ｩｾ＠ exp"t'i"Dl'Í3 f' pr_a 
11];.:::l'rvnr,ãn ,jac; pr·ri ＺｩＮｾ Ｎ＠

A materi:1 sócia! ＺＺｴ･Ｑｬｦ Ｍ ｾＢ＠ a1111rxa oi ｐＮ［ｾＢ＠ ti lulJ prwctnr• · cia.f·1 <ta 
nnturr·::a. P 01·ir,rm ·r'•i t"'lrr.it:i:r:c11l•' vin,'uln !:; ｻｾ＠ a:,'l'eria 1:!·11:10111ira . 
11rla ｃｯｮＮｾｬｩｦＱＱｩｲｬｩＮＰ＠ rio J< ... asil !' ｨｴｐｩｨｾＺｩ＠ ｰｲｩｩＺＺ｣ｩｲｾｬｭＺＺＱｬｬＧ＠ ;'1 :Jl111ilf·!.' rom n 
i·raba!:1:idora, 'romo ndí1· rir> frmiJi;l " pn r·t:rnf•J "ºn n faf'!o:· :ião "6 
, .:nrin:n)eo ma.;; !'O<'ial . 

Foi introduzitl:i m• rro.i •:f'lu 11urn t!h í-;fl11 r··w•r• .-;poi:·lrntl) :l> 
Titu 1 o , la J.:du('a(:rin rh f:on" l.i l 11 i··ão ＮＱＳＢ｡ｾ＠ li" i1-.1, S')l• a U<'nnni l!tl\:?fl " 
Ｌ［ｾ＠ ｊＡＺｾｴ｡ｴｮｬｯ＠ f.ult11r:1J. ｐｴﾷ｣｜ＧＱｾ＠ á crlnca1,;J·1 r· a w·i.'\11l,;1;iio r•'rninirw. 
1·ultural. rlorncst ｩｾＺｴＬ＠ pr·nl'i-si•Jnal r riYie::i, p1·u"u1·1w(n in<i11•aJ' o r:i­
mínho do prrp:i.1·0 da mulhrr 11ara o la". u l "alJ11lhu •' :t \'idtt. 

A tarefa prineipal d:i r:n:n!JJÍ:<:;fw l-'líl ｲＮｾＡＺｴｲｩｩｮ＠ ,; rl)difil'a<:;fi•l d •: 
direitos, ｦ･ｭｩｮｩｮ•Ｉｾ＠ ｾ＠ .. · r·•11"rnfrn11 ｐＮｖｩ•￭ｩＺｮｴ＼ｾｲｲｷｮｬ ｲ＠ ro firi;ninio ria ｬｾﾭ
gislação CÍVil, indnhif(1\'t1!1l:f11 1

:' :hjUP?la Q1J[' ｬｲＱ｛Ａ ［ Ｈ Ｑ ｾﾷＱﾷＮｾ＠ 1·r•..: ·1•ir•,•7,.;•': ｮｰｩｾＭＭＺＬ［＠

á imlcpendcncia. e ti. rdici;J:vit• rl;i ｭＱＺｬｴＱＢｾＢ＠

As · ｭｯ､ｩｦｾ｣｡￧￵Ｎｾ Ｍ［＠ pr11Jifls ;1<. lnn!:u• 11·' iJJYnlíd:11·c·1L1 '' f;miiJhi. " 

1crrtalecom. dt>nll'o de• elH1t·f'ilo ti·· aJf1·i(:1i<>, h:11;11':':i\:i't11 t "· •-'·'·''" 
NfUivalenc.in, auxi!iv e ｲ･ｾｰＬＬｩｴｯ＠ n111tuo rnLrr M rnn.iu:{('º. ｜ ｾ＼ ｐＷ ｬＮＩ •ﾷ Ｑ ＺＺ＠

ao direito Consl it.11cion:il. ú e\'olu1:5o P.C'onomica c0nlPrnnr>1·:in"a e ;i.­
a.:>pirações lidinir1" 1la m11lhcr. Ú'> rntra,·es l'erno\'iilM niin . .:iío 
inherrnl."S á ｩｮｾｴ＠ if,u içiin elo Ca$arucnt.o, pro\'inrlo anles ilo ag1·u1,n·­
nwnt0 .h;: p1v,.;o:is em rr•tfor do patvimonio, da ｰ･Ｑ ﾷ ｳｩ［ＺｴＱＮｲｮＱｾｩＺｬ＠ rJn: t':'a­
•ii•JÕ'!s juridkn.s ela antig.11id:1tlc. e do conceito primitivo e 1,arbaro 
da mulher coinl• ｲＮＮｯｩｾ｡＠ e não com0 su.icit.o rJn dirrilo<' 1ia. oedem .iu­
"dfoa. Distinguc}h-14 ('S direitos natur(H'S lla mJ)c d•' familia ,... {'S. 

tirP i1Q:'. ｰ｡ｴｲｩｭｲｩｮｦ｡｣ｾ＠ 1lo hr;;nl'm o ｲＮｬｾ＠ m11lh2J'. \ 
ｔＧｾＬ＠ / r· ·pf'"ac.;iio !i)gir'.a 1mtre a mniher CCi'.l•L>füi,;;llll<'ll[.c ciP.JJE\ll ·icnto 

,,,..a ... m.1.·i J•J e p. :mulher com economia J,1r-.1p:-: ... 
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O titulo ｲ･ｦ｣Ｚﾷｾ ｮ ｬ｣＠ ao Codigo Pi.mal é calca<lo não só no Codigo 
renal veluslo, co1110 no ｰＺｾｯｪＰｴＧｬｯ＠ ｾ￡Ｎ＠ J'cl'eira, em discussão no Poder 
ｬＮ･ｧｩｾＡ｡ｬｩｶｯＬ＠ e no conrronto com a lcg1:;la<;ão comparada. Aitende 
r!la is equitativamente ao ｰｲｯ｢ｬ｣ｭｾ＠ da dclinquencia femmina, tão rara 
e:itre nós, reprimindo:-a de accôrdo com as conquistas recentes à:} 
p.:;ychial.ria, da pedagogia e fios resulta<!os colhidos pelos ･ｳｰ･｣ｩ｡ｾ＠

ii .:;tas cm peoalogia 1• r1?forrnalorios femininos do mundo inteiro. . 

O E.sfalulo, 8m sc>u conjunto, foi organizado; consulLando a pro­
rn·la inlcres;:ada, alr-aYrz rio movim<'nto fllminmo periodicamente ｲ･ｾ＠
unidt' em Cl)ngrc.:;.;:n :\acional e cm cerlameus intcr11acionaes, com 
ｬ Ｇ ＼Ｚｰｾ･Ｓ･ｐＮｴ｡ｲ［￣ｯ＠ official do ｂｲ｡ｾｩｬ［＠ at.Lcnde1ido ás opiniões conticeir!n.> 
c!e juris(.as e 011 lro3 peri lo.-; .ju.st:inwn Le concei Lua dos. 

J?oi elaborado dentro da moldura da sociedade economica ｣ｯＮｮｾ＠
temporanea, do ｰｲｯｧｲ･ｳＬｾｯ＠ da sciencia e dos preceitos de ;gualctartc 
do d;reito consUtuciooal em vig0r. 

' Annexos se encontram a documentação que lhe serviu de base. 
C'omo sejam tcxLos lc:;i=!al ｩｹｯｾＮ＠ rPform% acon•l'lhaveis, ｲ･ｩｶｭ＼Ａｩ｣ｮ￧￵･ｾ＠
Jcmininas . 

A Commissão do R 0 i.a!ulo rla :\Iulhcr. cnn"onnl.e o:> propositos para 
r-calização dos quaf's foi cltarnada a e'l'.isUr, julga convenient,e que 
o Poder Leg islath·o 1n-0rnc.va ､ｲｾｲｬ｣＠ logo as modific::içõrs rJa lcgi:>:ar;f10 
0i'àinari:1 <!ecorrenfl';; ｴｬｮｾ＠ ct1rc1tos norns da mulher. A: ｳ｣ｭ｣ｩｴＱ｡ｮｾ｡＠

<111 ci'ite1·io adoptado 11•H· outra cominis,:;ão em rrlacão · oo riro.iecl•J 
n. 118-A, de 1 SS1.{c1·N1 o Codigo Crnrnnat do.o Estados Unidos elo 
ｂｾ｡ｳｩｬ Ｎ＠ ｭ｡ｮｩｦ･ｳｴ｡ Ｍ ｾﾷＺ＠ ｦ ﾷ ｜｜ＧｏｬＢ＼Ｑ｜ Ｇ ･ｬＱｲｾＱＱＱＬＬ＠ á np111·nva(:i"tt• rio ＱｮﾷｯｪｐＮ｣ｾｯ＠ da 
r·clatora appefl.<;o uc,:!:1 cfi!'cucsâc• 

Em disrmsão postcri••t' poderão <'c1· ｾｮｧａＢ･ｬＧｩＱｬ｡ｳ＠ t'wenda$ (;uc o 
meditado e•tu•!o do ｡ＮｾＳｵｲｮｰｬＰ＠ rcyelar :<01·ein llí!(""""aria-s riu C"'lt\Yl'­
:tientcs. 
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Sala das r.rimmi.•;:;iJc.>, r·m 1 :-i iJ,, f1lllul,r,1 dr. JU3i . - Br.,.thfl l,ut7-1-L- P'l.(.4 .. / ｾＬ＠
- Band.Jira. 1"1'1110/rnn. - <:11millo .llf!rcirJ. - Abf'larrlo .llal'inhn. _!._."1 I 
P."Y Can1,e i1·0. - llo1ncro l'ires. 

' 
Commissào ｅｾｰｎ ﾷ ｩｮＡ＠ do Codiuo fio A1· 

'" m:1;. · XO EXTR.\OnI 1J.\,\lH.0.K\1 11 ｄｬｾ＠ (Jl "'l'CllHO IH: 19'.;T 

CünipU! cend.1 ().<:; ｳｲｾ Ｎ＠ ｄｎｩｩｬ｡ｬ•Ｉｾｩ｡＠ }a,; TO\(\]·. Harr-c ｾ＠ Pen­
ｴｴ＾ｾｊＱＩ Ｎ＠ }i1·.t .. t· M•lla J:.1iune.:r, 1);1\ 1' il" ", ｾＱ＠ gt- "LJNiP.!', ｾｬ｡ｲｴｩｮ［［＠ ｖｐＡﾷｮｾ Ｎ＠

•: 1..'PJ 1,tii1Jr.o Ｎｩｾｮ｣ﾻ｡ Ｎ＠ l'•'Ull1U--1• ,1;; 1;:, f!f)(ll .-, e.e. dia J4 110 rOnf'nl: 
<!n: reum: r, cxl1 ·wr-dÍnar1a, a Con1u11:-s:;ó db :_: Jctit;•J do \r, 

.·'.bcrl'l a sc,;s o prio Sr. P:c.siclent.1, o >::'-. Edunrrlr, Du\·iYit·:· 
npl'esentvu Ｍｾｐ｣ｬ＠ rf'la ori0 que, por orcfrm do S·:. Dcorlalo ｾＮ｛｡ｩ｡＠ ｾ･ｩ＠ ;, 
Ｚｭ｢ｾｩｴＧ｡､Ｐ＠ ao pr de:s arta . A ｾ｣ｧｵｩｲＬ＠ o ::ir . Ha ·o.s l'c.11.0 :.ulo ·pHJ ... 
. 1 ｰｾｩｾ ｜ ﾷｲｮ＠ pat·a subrnc ror á ､ｩｾ･ｴＱｳ［［Ｚｦｩｯ＠ o seu purec; '"· arL[i;o ::_)or a:·­
t.igo, a :'r1ac:ií ·1 elas cme das apprc:.Yad:.rs ｾ｣Ｑ＠ à Ｑ ＩｵｬＮｊｬｩ｣ｲｾＧｬ｡＠ na J'li'(•sim:1 · 
ＢｬｃＧｴｾＮ＠ :.:; Sr. J.:dua'"rlo Du ·ivier i:I seu re!alu.-· , , QLto eu ma:'gern ;1 

;:ario" del,ale-;. O Sr . Age r :\Ionle, propõe (luc seja ｳｴｾ＠ f•111 di<­
::u.•.oiio a quc,:;lflO 1os Ｑﾷｲｰｴﾷ･ｾ＠ ltant,es dos min ;stn·iM. ｓｮｨＬｩﾷ Ｎ ｾ＠ ＮｾｾＬｾ＠ a.·­
ｾﾫｲｮｰｬｯ＠ 1,err1m sua opinilto, e. lnrccrndo. os S: ::- .. Jnir '.l'o\l!r e fülu­
ｾｲ､ｯ＠ Du·:iYier. E:v•am inhnnrlo r·-=rlarerimrnl o-. a Commi.ss5'1 C'1rtti­
:1c ｌｾ＠ ｾｲﾷＱＱＮｳ＠ 'sabalhM, 

Frn ｹｩｾｬ｡＠ da hof'a ,iá. ir 
a ｾ ｬﾷ ＺＡＮＺＺＺＺｩｯ＠

o Sr. !)residente ＮＬｵｾｰ･ｮｴｬ｣ｴｬ＠



ｾ＠,,, 

· o > 

• 
o ,...... 
ｾＬ Ｎ＠

Ａ ｾ＠ .l! .. J 
ｴｾＬ＠

ＭＭｾＧ＠

í 

' • Republica dos Estados Unidos do Brasil 

-

3227 fi 

Camara dos Deputados 

Assumpto: 

ｧｾＮｾ Ｎ ｾ＠ ....... <? ... Ａｾ Ｎ ｩＺｩ＠ Ｍ ｾｾＭ Ｍｾｾ ｾ ｾＮｾﾫ＿ Ｎ＠ .9!?: ..... ｲＮ Ｔ ｾ ＺＮ｢ｨｾｾＭ ｾ＠ .. ......... .............................................................. . 

-··-·········-·· ............ ·-········-··-·--· ... __. .... _ .. , ................................. -···- . --·- ··--- _., ............ -... -··········-·····- ...................... _ ... --·-·-·-····-·--··-····· .. - ·····-··· 

___________ .. ____ .,________ ·----·-·····-·-·-···-·-··-·-··--·-·--·-- ---·-- . --· ----.. ·-·-·--------·-·-· .. ··--·-·-·-------··--·---------- --·-· -··-··- .. 

As Coms. de ..... -·- ·- -G-ons-.ti-tu·i 15ãe--e ··-·J-us ti ça-- em .-25 ... - de ·- ....... X·-----···---·--·---.. - de 193 7 ..... 

COMMISSÕES N.º ANNO 

o 1 . o ｳｾ｣ ｲ ･ｴ｡ｲｩｯ＠ .......................... .................................................................................. .. . 

Jµs .ti .ça .......................... . . 
DI STR I BU I ÇÃO: .. ' ·:"'",,1 ..................... ............... ........... . 

.,. 
... .. ; 

.J. ' ) 
( 
,; •• t ' ,,., 

1 

t . 
•' 

' 
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ｾ＠ . ·'' .. ; . Ao Sr . .............. ··· em .............. 193 .. 
. .. , 

·-·-·-·' .. ｾﾷＭﾷＭ _ ........... ___ ,............ . ...... ·-·-·----· __ ................. - O Presidente 

---·------·---.. --··· -·-·-·--·--· , --·--·-·--·- Ao Sr . ....... . 

O Presidente 

em -----193 ---· 

Ao Sr.- ·-·- em 193 .. 

0 Presidente 
................................................. .............. ·- ·····-·-············-·- ........................ . 

Ao Sr . ............................ ....................................................................................................................... , em ..... 193 .. 

.......................... ................................................. ................... 
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O Pres idente ........................................................................................................ .......................... -. 

Ao Sr . ............................ .......................................................... ............................................................ .. 

O Presidente .............................................. ...................... ........................................... . 

Ao Sr ............ .. . ..... ......................... ................. .......................... ................ I 

O Presidente 

Ao Sr . .................. . _., ooooooooooo·•••• o•••••-•-• .. O•OoWoO 000,0000••••• • •••••• • ••• •• • • • • ••• ••• •• • ••••• •-•'"''' • ••-•o•• • ••"'''•• • -· , 

O ｐｲｾｳｩ､･ｮｬ･＠

em .......... 193 ....... . 

em ..... · 193 

em ......... 193 





CAIARA ｄｾｓ＠ DEPUTADOS 
ｶＴＭｉｾ＠ vÍJ>_ 

ｐｒｏｊｅｃｔｏ ｾｦＮ＠ .L j -v--,k·';' . 

ｾ＠ ＷＳＶｾＱＹＳＷ ＮＬｬＬ｟＠ ｾｊ［￭ＬＴ＠
- / 11"JJ-

Crêa o Estatuto da Mulhe1• ( 'r-
ê? (. ":J 

,,,,... s.. f 
(Da ·Commissão do Estatuto da Mulher) ? 

A Carta Constitucional de Julho, traduzindo a orientação liberal­
ciemocrac ia CO.!ltcmporanea, instituo o principio da egualdade po­
lítica, juridica e economica dos sêres humanos, sem di.c;Uncoão de 
sexos . 

Admitte a mulher ao voto. Não permitte a quem qllcr que seja 
obstar o set1 alist.amenLo eleitoral, tornando-o, pelo contrario, ob1·i­
gaLorio para a mulher que occupa emprego publi·co. 

Concedendo á mulher o direito de suffragio dá-lhe, ipso factú, 
acccsso as mais altas investiduras do Governo em condições iden­
ticas ás esta tu idas para o homem . 

A legislação ordinaria, anterior á actual Constitu:r.ão da Repu­
blica, véda entretanto á mulher casada que acceite mandato, he­
rança ou legado sem outorga marital. Impõe uma série de restricções 
outras á sua capacidade . 

Decorrem estas, em grande parte, da tradição, equivalendo a 
phenomeno de sobrevivencia de vestígios do direito 1·omuno, princi­
palmente da manus ma1·ital e da instituição involuida do pate1· f a­
ｲＮｾｩｬｩ｡ｳＮ＠

fião se coadunam com a nocão hodierna de democracia, baseada 
na f>arlici·paQão de tonos os cidadãos adultos na vida política do 
Paiz. Desconhecem. por inteiro, as consequencias da applicacão das 
descobertas scientificas aos processos de producção. .\ão comprc­
h1mdem, ou não querem comprehender, o alcance da eevoluçiio in­
dustrial dos secu los dezenove e vinte, que transportou a.s occupaoões 
femininas tradici·onaes, como sejam o preparo de ohjeclos de ali­
mentação, vestuario, remedios, etc., do lar para a off1c:ina cn!lccf.iva, 
obi•igando a mulher a acompanhai-as para prover á subsistencia. 

Impedindo que a mulhet exerça profissão lucrativa sem o crm­
sentimenLo do esposo, o legislador esquece que se falta!' o piio cm 
casa ou se a manutenção da Iamilia fôr superior ás forcas do marido, 
mesmo bem intencionado e probo; a mulher terá forçosamente que 
acceitar trabalho remunerado . Taes medidas nada mais fazem do 
que reflcctir o desejo ｩｮｳｴｩｮ｣ｾｩｶｯ＠ do homem de sequesLrat· a mulhe1· 
para o seu uso e gozo, mesmo quando incapaz de ｰｲｯｶｾｲ＠ ao seu 
sustento. 

A Magna Carta de Julho probibe, ｴ｡Ｚｾ｡ｴｩｶ｡ｭ･ｮｴＮ･Ｌ＠ as differencas 
de sala rio por motivo de estado c:vil e de sexo. Instil uo a previ­
déncia mate1·nal e applica o preceito ､･ｭｯｾｲ｡ｬｩ｣ｯ＠ wilsoniano, in!'li­
tuido pela primeira vez na organização Internacional do Trab.1'ho. 
de que á prop1·ia mulher cumpre orientar, dir;gir e fowalizar os 
serviços refe1·enle:> ao seu trabalho e ás suas funcções don1Pstica e 
maternal . 
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Não obstante, as leis sociaes-economicas Lambem deixam muito 
a de:scjar. Adopt.am uma orientação menos previdente rio que pro­
hibitiva. Tentam surrepl iciamente, restabelecer dcsegualdades e 
priv:legios. Apesa1· das discriminac;:ões de verba especializada pela 
propria Consliluic;:ão, destinada ao Amparo da :\lalernidede e lnfan­
cia, prescinde o .Bl'asil ainda de orgãos administrativos e technicos 
adequados á cxecuc;:ão do ｣ｾｰｩｴｵｬｯ＠ constilucional da Ord1•m Eco­
uomica e Social, cm relação á mãe e á mulher que trabalha. Não 
raro são os p1·oiprios administradores que propõem o emprego desta " 
verba em serviços alheios ao seu dest.ino constitucional. 

Quanto á legislação penal. é anachronica e injusta pa1·a cnm a 
mulher. São do saudoso professor Esmeraldino Bandeira, as se­
guintes palavra<>, muito a proposilo : "No Codigo Penal, porem, a 
mulher é equiparada ao homem em todos os crimes r cm todas l\S 
penas, salYO p;11·a allenuar-lhe a punição, o caso uniuo de se1' o 
homem Lão mais fort.e do que ella por seu sexo que lhe imposi;ibilit.e 
uma defesa erficaz; e, para aggravar-lhe a responsabilidade, o crime 
uuico de adulterio cm que o homerr. exige parn n sua pun;ção uma 
dose maior de immoralidadc do que exige para a mulhe.- . Sem ctu­
vida que isso é o resultado immediaio da actuac;ão u11 ilalt1ral cio 
homem na clabol'ac;:ão das leis". 

Outro exemplo flagrante, de responsabilidade ciesegu.i.l, o tclllOS 
no caso da mãe infanticida . mu itas vezes menor e anormal. ilbundo­
nada, cilada sózinha perante os Tribunaes, emquanlo o ｾ･｣ｴｵ｣ｬｯｲ＠ goza 
d:i. mais completa immumdade . 

Phenomeno mais grave ainda é a exclusão da inici.1Liv,1 cio Mi­
nisL!irio Publico, na instauração do processo penal contra o lenoci­
nio, precisamente quando assume a sua fórma mais repugnanl".', w' o ｾ＠

é, a prostituição da mulher pelo proprio marido . 
Não falemos nos dispositivos da legislação commercial. O Co­

ciigo Commercial data do Imperio e já atenge a edadc t''?'>Pcilavcl ric 
87 annos . Tem direito á aposentadoria integrnl. Subsistindo ha 
perto de meio seculo, apenas pela inercia da primeira Republica ""' '\ 
rGvogal-o, apresenta dispositivos archa'.ces. como aque:tl's qne im­
pedem á mulher ｾ･ｲ＠ correlor·a ou Jeiioeira.. Lalvez a bem <ln rJncorn ... 

Mas o que mais profundamente fere as aspirações femininas !i­
dimas, é a capitis deminutio do Codigo Civil. No apparenll! inlPressP 
da familia, priva a mulher de direitos humanos fundamcntaes, !?'lllº 
sejam o do tlatr 10 P·lder da viuva. que conLrahe novas nupcias, s.>bre 
os filhos de leito anterior. ou da mãe que o perde sobre o filho na­
tura! que criou sózinha no ostracismo e na miseria, quando o pae 
tardiamente reconhece o rebento que até ent.ão deixou ao desamparo. 

Os casos dessa natureza são communs nos annaes dn::; ｃ￴ｬＧｬ･ｾ＠ e 
da advocacia. Só os desconhece quem ｾｳｴ￡＠ alheio á applicaçüo JJl'a­
lica da lei civil. 

Pensemos brm. São verdadeiramente necessarias tae1\ resll'ic­
ções á capacidade da mu 1tter? A opinião feminina organiiada, que 
sempre se manteve dentro ､ｾ＠ preceitos sãos e moraf's da J'amil in. 
ｱｵＱｾ＠ não ó extremista, mas procede com moderação e cautela, não os 
julga assim . Aponta-as como erros de interpreta.cão du nhenome-
nos psychologicos. · 

A garant.ia da familia não reside no predomínio de um co11,juge 
ty-ranno sobre um conjouge victima. O alicerce do lar não é a. autori­
dade mas sim a affcicão . As suas columnas mestras são a collabora­
ção 1·eciproca e o respeito mutuo eníre n homem e a mulher . 

"füposa legitima fica a mulher casada om concticão inferior à 
da conoubina ", ensinavn o Ol'eclaro jurista Pinto da Rocha. ás snas 
discipula-s na Faculdade de Direito Official do Rio de Janeiro . 

De facto a m-0ca rica e inexveriente que se casa cm 1·egime de 
communhão de bens pódc accordar um dia para cnconL1·ar desperdi­
çado o pall'imonio cue assegurava o seu conforto e o futuro dos seus 
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filhos . A intelloclual. canaz do fazer ｲｾ｣ｵ｡ｲ＠ as fronloiras da igno­
rancia, nocos.sila de outorga marital para abril' uma conta corrente 
em banco ou para obter um passaporte q·ue lhe oermilta levar o re­
nome do seu oaiz ao estrangeiro . 

A mão de familia abandonada u.elo chefe .desertor, que abriu 
com exito um oslabolecimenlo indusLrial, commorcial ou oclucalivo, 
pa1·a sustentar os deoendenles aue lhe ficaram, oode de um momento 
para outro ver por terra todo o .seu esforço. cassando-lhe o marido 
-o domicilio pelo simples expediente de mudar o seu . 

Não é invejavel tampouco a situação da mulher que fogo aos 
laços das nupcias justas, amancebando-se . Aoós uma vida inteira tle 
dedicação humilde, sujeita ao ostracismo dispensado prla sociedade 
.a quem vivo á margem da lei, acha-se no fim da exisleucia. su.ieiia 
a accã-0 1·cinvindicadora de bens, ou excluída da successão d<' eco­
nomias moclestas para as Quaes talvez contribuisse pela sua coopc­
ra1;ão com o companheiro. 

O p1·op1·ío autor do Projecto do Codigo Civi l não concorda com 
a cap'ilis tleminutio da mulher . ｾｯｳ＠ seus commenL.arios preliminares 

·-ao <.:od igo Clovis 13evilacqua ､ｾｺ Ｚ＠

"Na parto g.era l se fazia a declal'ação de que a mulhei· .itwi<licci­
mente egual ao hornern, nas 1·elações C'ivis, não pe1·diet a sua cupaci­
.dade pel o mat1·imonio que se é a sua dia inif icação social ?Uío póde 
.set· a ma dcg1·aclação jm·idica . Essa idea desdobrava-se em disposi­
tivos de parte especial, que estabeleciam os direilos e os devet'es ela 
mã-0 de familia (arts . 279 à 297) dando-lhe funcção equivalnnte á 
de seu companheiro e socio, permittindo- lhe a tutoria, a caução 
fidejussoria e ser testemunha em quaesquer actos jurid icos." 

Realmente, a legislação civil vigente a nenhuma mulher dispensa 
justiça: nem á mulher fraca que se entrega ao homem sem u sancçiíl> 
da lei, nem á mulher forte da Bíblia, reduzindo-o pelo casamente; 
á situação de menor . 

A lei votada pelo homem para o uso da mulher po-upa quando 
.• muito a solteira e a viuva, tanto assim que uma escriplo1·a b1·asi­

leira notavel chegou a proclamar, certo dia, que a viuvez, com um 
ou dois filhos, é o estado civil ideal para a mui her. Certamente 
assim não pensam os homens e, justiça S-Oja feita, nem a maioria das 
mulheres, cujas intuições mais 1>uras se concentram em redo1· do 
ｬ ｡ｾ＠ e do c-0mpanheiro. Quanto ás solteiras, resalvam a !"ua indepen­
<i1?:ncia está claro, - segundo o preceito prudente de Kipling, de que 
melhor viaja atravez a vida, como o mundo, quem viaja só. 

E' fac(.o innegavel ser anti-social e anti-humana a persistencia 
de disposicões legislativas anachronicas, que não se coadunam com 
os imperativos da situação economica verdadeira, nem com as aspi­
-rações femininas lidimas de felicidade con jugal, baseada na equiva­
iencia dos sexos dentro do quadro da familia . Não são consentanoas 
com as directrizes mestras do Direiio ConstiLucional Brasileiro con­
temporaneo . 

A Commissão Especia l ele Estatuto da Mulhor da Camal'a dos 
Deputados, creacla para o f im expresso de regulamentar os disposi­
tivos ria legislação ordinaria de accordo com os direitos e oh1'iga­
.çõcs constilucionaos dn cidadã, desimcumbe-se rle pal'lc de sua ta­
refa, codificando essas obrigacões e esses direitos em Estatuto da 
ltfulhe1· . 

ESTATUTO DA MULHER 
' 

Disposições preliminares 

ArL . 1.0 l'ia organização do Estado Brasileiro, baseado na L P1. 
na Paz e na Justica, é reconhecida a equivalencia do homem e da 
mu;her . 
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Paragrapho unico. Os direi Los e garantias fundamcnlaes do indi­
viduo são exl<'nsivos a Lodos os seres humanos, sem distincção de sex:> 
011 estado civil . 

Arl. 2.º Os direitos da mulher na ordem poliLica, cconomlca­
ｾｯＨＧ［｡ｬＬ＠ cultural e jurídica são regulamenLados pot· este EsLaluto, na 
co;,;"crmidade com os princípios de egualdade, as normas e as dire­
｣ｾｭ［･ｳ＠ estabelecidas na Constituição Federal . 

TITULO 1 

Estatuto Politlcu 

CAPITULO l 

DOS Ull\EITOS E UAS GARAN'l'IAS INOIVIOUAES 

ArL. 3.0 ·rodos são eguaes perante a lei . 
i'\ão haverá privilegios nem disl.inccões de sexos. 
ArL. -1.º Salvo para os effeitos militares, as cxpi·csõrs gcnericas. 

1·, ft rrn l.es a pcssons abl'angcm o homem e a mu lher. 
Ar!. 5.0 São abolidas as restricções existentes á capacidade JU­

r·;rl 1ca. poli! ica, economica, social e culfm•al da mulher baseadas no 
: 1 'º ou no e::;tado civil. Não são permittidas discriminações na appli­
cnç;1(1 pratica da lei . 

. \rt. fi.0 . \ malcrnidade é ronLe de direitos e obrigações para 
a 1r.11lhcr; garante-lhe Ass1st.enci:.\ Med1co-Sanilaria, Previdcncia So­
｣ｩ｡ｬＭｬｾ｣ｯｵｯｭｩ｣｡＠ <' Pnlrio Poder . 

Art. 7.0 A' mulher habilitada é <1ssegurada prefcrencia na ori­
en:<!Ção. direcção. rxecução, applicação. fiscalizacão dos serviços no 
j11:g,11ncnlo rias merlidas, e na solução dos problemas decorrentes das 
r.ordicõr.s biologicas especiaes da mulher (arL. 121, § 3º, da ConsLi-
t111cão). -

CAPITULO II 

O.\ l'\ACIUl'.-\LIDADE 

Arl. S.0 Us dispusiL1vos conslitucionaes e ordinarios, refel'e't· 
l<·s ;í nacionalidade dos cidadãos, sua acquisição, transmissão e per-
tl..i são applicavcis a homen!:' e mulheres, sem disLincção. ( 

A1t. 9.0 . \ nacionalidade e a naturalização são um direito indi­
vi1fou1, esle ultimo. voluntario. bona ficle. A mulhe1· não adquire, 
muór. ou prrdl' a nacionalidndc pelo casamento, ou pela mudança 1e 
nnr.onnlidaclr do scn r.onjnge. na vigencia da sociedade conjugal. 

P;irngrapho unico. !'la evenlualidadc de consorcio enLre pessol\s 
de !"acionalirJade diversa, ou de mudança de nacionalidade do conjuge 
na co nsfancin do casamento. á nubente ou á esposa será dado conhe­
ci.11cnto úa sun situação futura quanto á nacionaljdad<'. Nessa com­
a1un1cacão, respectivamente, feita por occasião dos proclamas, ou 
ani t>riormenle á co11cessão ou cassação do titulo de naluralizac.ão dp 
ma1·ido, será acompanhada rle informacões praticas sobre a naciona­
lirl<HiP. e a nat1n·alizacão . 

CAPJTUJ,Q IH 

DOS DIREITOS POLITICOS 

Ar!. 10. Os direitos políticos são assegurados aos cidadãos i.cm 
cfü,Lincção de Sl'XO 011 de estado civil, sendo extensivos ás mulheres 
q•1<' se alistarem na fórma da lei. 

Arl. 11. Todas as funcções Jogislatirns. execulivas e judiciaes 
sií<' nccesiveis ás mulheres sem distincção de estado civil, ｯ｢ｳ･ｴ ﾷｶ｡､｡ ｾ＠
apenas ac; ｃＧｯｮ､ｩｴＺ￵･ｾ＠ onlt·a:> que a lei eslaluir. 

... 
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Paragrapho uoico. Esle disposilivo se estende aos orgãos con­
Sl!lL1\'0S e judiciarios creados nos artigos 103 e i22 da ConsLiLuiçã'> 
{;la Republica e á representação de classes. 

Arl. 12. Todos os empregos publicas são accessivcis ás mu­
lheres sem disLincção de estado civil. 

Paragrapho unico. K - lhes garantida preferencia nos casos e 
nas condições previstas no arl. 121, § 3º, da ConsLiLuição. 

Art. 13. Não póde ser obrigada a se dcmiLLir a mulher func­
cionarja por motivo de consorcio com funccionario da mesma ou dP 
011 trn rcparticão. 

§· 1.º O Governo facultará, dentro dos limites compaLiveis com 
as conveniencias do serviço publico, o desempenho das funcções pu­
blicas oxcrcidas por funccionarios conjuges, de modo a não lhes im­
ｲｾｯｳｳｩ｢ｩｬｩ＠ Lar a vida cm commum. 

§ 2." T1·ansfcrido um, fica garantido o ordenado do ou Lro CJLH' 
o acompanhar, se não forem aproveitados os seus serviços na mesma 
localirlado 01 1 em outra vizinha e accessivel. 

ArL. 'Ili. As mul heres não são obrigadas a fórma alguma dr 
serviço militar. 

Par.agl'apho unico. Esse serviço será sub$Liluido pelo pr·cparu 
vocacional,.dnmcslico e social. 

ArL. 15. A' mulher assiste o direito de· parlticipação plenipo­
Lcnciaria em todas as Conferencias Officiaes, Inter-americanas e In­
ternacionaes e na representação diplomatica do Brasil no ･ｾｴ･ｲｩｯｲＢ＠

nas mesmas condicões que o homem. 

Paragrapl10 unico. E' obrigatoria a nomeacão plenipoLenciarin 
de mulher habililada, quando a conferencia abranget• ou versar sobre 
assumplos refercnt,es ao lar, á maternidade e infancia, ou outros qu.f 
dizem respeito á. mulher. 

Arl. J 6. ｾ￣ｯ＠ podem ser ratificados instrumcnLos juridicos in­
ternacionaes cujos ､ｩｳｰｯｳｩｾｩｶｯｳ＠ restrinjam os direitos concedidos á 
mulher pe1as leis do Brasil. 

TITULO II 

-1 Estatuto Cultural 

C.APITULO I 

DO PREPARO DA J\fULI!ER P.\RA A VIDA, O LAR E O TRABALHO 

ArL. 17. A Loda mulher. como a Lodo homem, capaz de rece­
bei-os, assiste o direito á : 

I, insLn1ccão primaria obrigatoria e gratuita ; 
II, prepato obrigaLorio para uma occupação remunerada Qllt! 

lhe garanta a subsistencia . 
§ Lº ParallelamcnLe com a instrucção, receberá a mulher pre­

paro domestico-social que a habilite ás funcções de dona ele casa <­
mãe. 

§ 2.º O 1n·oseguimento de estudos, em qualquer ramo da in­
slrucção, sec1111daria, supel'ior ou technica, fica sujeito a condicõe:: 
de babiliLaciio icfent.icas para os dois sexos . Exceptuam-se ｡ｰ･ｮ｡ｾ＠
os csl.ahelecimrntos e cursos de preparação militar. priYativas do 
homem. 

Art. 18. A educação feminina será orientada no sentido de 
desenvolver a personalidade da mulher, de preparai-a para a vida, 
-0 trabalho honesto e o lar, bem como para a collaboracão esclare­
cida nas questões de alcance publico e de boa organização social. 
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Paragrnpho unico. A' familia e ao poder publico concoi•renLe­
menlc incumbe proporcionar-lhe lal pi·eparo. 

Art. 19. Todo pae e mãe é obrigado. sob pena de cobrança 
pela auloridnde compelente, de indemnização e mulla, correspon­
denles á sua situação economica e gráo de culLura, a dar ás suas 
filhas como aos seus filhos, capazes cte recebei-a a instn1cc;ão pre­
dsla no arL. 17, ns . 1 e 2, e a estas ainda a do § 1 º. 

ArL. 20. A União manterá, sob direcção feminina, a Divisão 
de Ensino Domestico, crcada no Ministerio da Educação e Saude, in­
cumbindo-a da orientação de todo o ensino vocacional domestico. á 
população feminina do Paiz . 

§ 1.º A União e os Estados organizarão cursos, escolas o insti­
tutos domeslicos-proJissionaes e domeslicos-agricolas pnrn a mHlher 
adulLa e a mocidade escolar feminina de todos os gráos. 

§ 2.º E" manlida igualmente, sob adminisLração do mulher 
1donea e habilitada, a secção feminina do Internato do Collogio Pe­
dro IL, como cslabelecimenlo modelar. 

§ 3.º EsLas rcparLicões e eslabclecimenlos serão cusLcados pela 
percen Lagcm e verbas decorrenLes dos arts . 156 e 157 da ConsLi­
tu 1ção Federal, que abrangerão igualmente as out1·as despesas su­
pervenientes para o Poder Publico, com o preparo vocacional e dO­
mesLico da mulher. 

Arl. 21. Nas escolas normaes do Paiz inteiro é ob1•igato1·ia :t 
adaptação do curso secundaria official que habiliLe ao ingi·esso !las 
escolas superiores, além da especiliasação pedagogica. 

Paragrapho un1co. O curso pedagog1co lambem se conformará 
coo. o curso padrão official . 

CAPITULO II 

l>A MULHER COMO EDUCADORA E FAOTOR CUIA'URAL 

Arl. 22. A· mulher habilitada na forma da lei, é garantirll".: 
I. Egualdade de opportunidades co_m remuneração e ti tu los 

ióeni1cos, aos do homem, em todos os ramos da insLrucção, educa·­
cão e cullura, parLiculares ou publicas, .quer no e-0rpo docenLe ou 
Lccbnico quer no administra,Livo, .onsultivo ou fiscalizador. 

II. Parlicipacão nos cargos de direcc;ão, inclusive nos supl'e­
ｷｯｾ＠ posLos, de todos os gráos de instrucção, proporcional ao seu 
numero no corpo docente e technico. 

III. Participação, cm todos os conselhos e orgãos consultivq::.. 
officiaes de Educação e Cultura, inclusive no Conselho Nct0ional e 
nos Consclh-0s Estad'uaes de Educação . 

IV. Participação egual como o hol):lem em todas as iniciativas 
culturaes, inclusive a elaboração de planos e execução de campa­
nhas educacionaes . 

V. Pref(}rencia na direcção e orientação tecbnica dos ostabe­
ler1menlos educativos e ramos de ensino vocacional destinados cx­
ciusivament-0 ao sexo feminino, inclusive nos orgâos cons 11ltivos . 

Paragrapho unico . Os dispositivos deste ar Ligo se eslendum ￡ｾ＠
instituições scienLificas, artisticas e ｣ｵｬｬｵｬＧ｡ｾｳ＠ em geral . 

Art. 23 . O Ensino Vocacional Domestico Social será ｾ･ｰｲ･ｳｮｮﾭ

tacio no Cc>nselho :'\acional e nos ·conselhos EsLaduaes de Educa­
ção, por represcnlanle feminino babiliLada na forma da lei. 
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TITULO Ili 

Estatuto Economico 

CAPITULC I 

DOS DIREITOS EC0:-10::\IICOS FU'.:'<DAi\IENTAES 

ｾ＠ "- ArL. 24. A toda mulher maior de Hs annos são ･ｸｴ･ｮｳｩｶｾｮ＠ ｯｾ＠
ｳ･ｾｵｩｮｌ･ｳ＠ direitos economicos fundamcntaes: 

I . Liberdade de exercicio de qualquer profissão ou n1:! •vir.la de 
economica com objeclivo licito . 

II . Liberdad'c de reunião e de associação. 
III. Participação no estabelecimento da legislação e ｲＮＰＧＱ､Ｑ￧￵･ｾ＠

d<:i Leabal hos, inclusive nos contractos collcclivos. 
IV. Isenção de impostos ou gravames sobre os insLrum•ml,os cl'l 

trabalho, a renda e a propriedade domestica, mínimas ｮ･｣ｮｾｳ｡ｲｩ｡ｳ＠

á manutenção modesta do lar . 

CAPITULO Il 

DOS OU'1'ROS DlnEITOS ECONOMICOS DA MULIIEfl 

ArL. 25 . A' mulher que trabalha são garantidos ainda : 
I. Direito de parlicipação em tod.os os orgãos legislativo3, con­

.s.ulLivos, administrativos .Lechn.foos e jucliciaes. relacionados ｾｯｭ＠

a Organisaçiio do Capital e do Trabalho, inclusive os crenctos na 
forma prevista nos arts . 103 e i22 da Constituição Federal. 

II. Prefcrencia feminina naquelles que dizem respeito ao tra­
balho da Mulher. 

-· III. Participação nos cargos de direcção e responsabi !!dadt'. 
prllporcional ao numero de mulheres pertencentes ás clasc;P.s res­
pectivas; 

IV. Fiscalização feminina do Trabalho da Mulher menor ou 
adulta, inclusive o domiciliar, o domestico, agrícola, industrial, com­
mr:rcial de balcão e de via publica. 
"' V. Creação de Conselhos e Departamentos de Trabalho Femi­

nino officiaes e na ordem nacional e estadual . 
vr.. Orga_nização de Conferencias de Trabalho Feminino e par­

ticipação feminina plenipotenciaria nas Conferencias Officiaes de 
Trabalho, Internacionaes, Inter-Americanas e Nacionaes . 

Vl l. Não ratificação dos tratados e convenções, sobre a mulher 
trabalhadora cu.ias exigencias sejam inferiores áquellas prccuni;;adas 
pela legislação brasileira ou contrariem os direitos por ella ＬＩｵｾｯｲｧｩｩﾭ

Jos á mulher . 
. VIII . Extensão dos ns . i, 2, 3 e 4 ás associações de classe de 

empregados. empl'egadores, funccionarios publicos e prol'i;sõo.:; 11-
beraos. 

Art . 26 . Ficam abolidas as restriccões ao Trabalho fominino 
não previstas na C•.mst.ituiç.-ão da Republica, inclusive ao nod.urno I:! 
prohibidas as discl"iminações na applicação peatica da lei. 

§ 1•. E' ohrigatoria a distincção entre o trabalho feminino adul­
to e o trabalho de menor para todos os effeitos, inclusive a elabora­
ção e 1·egulament.noão legislativa, a regulamentação das profissões P. 
as convenções co:tPctivas. 

Arl. 27 . São prohibidas : 
1) A rccu>:a d -: trabalho e e sonegamento das tarefas mulhor 1·e­

muneradas á mulher habihL<id& . 
2/ A d1spen::a d1: mulher empregada, por motivo de i:o.snmento 

Ou gri:-videz . 
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CAPITULO III 

J)A ltEMUNERAÇ.4.-0 E CONDIÇÕES DE TRARALHO 

Art. 28. A' mulher é devida remuneração identica á rio ht•mem 
p'!lo rne:>mo lal>oi· . 

Parag1'apho unico. O pagamento será f.eito direcLamenL•) á l1·a­
balbadora, que riispt•t'á livremente de todas as remunerações 11 emo­
:nmentos, inclusive as proveni_entes de medidas de previdencia social. 

Art. 29 . O salario mínimo, independente de sexo, é baseado no 
individuo, como uaiciade de producção. 

Pa-!·ngrapho 1::11co. São mantidas condições de igualdade entre 
homens e mulhere;; quanw ás collocações, abonos e ｶ｡ｮｴ｡ｧ ｾｮｳ＠ con­
cedidos em vil'Lude ､ｾ＠ encargos de fami lia. 

Art. 30. A' clona de casa que administra o lar e não tem u111pre­
go r cmu11t'1·ado, são asseguradas 10 por cento da 1·enda da fami lia 
cm ｣ｯｭ､､ＱｾＱ ﾷ ｡￧￣ｯ＠ au seu laboe . 

Art . 31. A' mulher que trabalha são extensivas Lodas as me­
rlidas consLiLucionaes rcfcrcnles a : 

Salal'io mínimo; 
Ao salario 1T.il1;mo; 
Hortll'iC\ diario não excedente de oito horas; 
Repouso hehC:1 .mn.dario; 
ｬ•Ｇ￩ｬＧｩｾｳ＠ annunes remuneradas; 
Indomnizac;ão pür demissão injusta; 
Assistencia medica sanilaria e previ4.!encia a l'avo1· da v13lhic:e, 

da invalidez e nos casos de accident,e de trabalho ou morte; 

bem como as ｶｾｵｩｮｧ￭ＺＧｮｳ＠ idenLicas ás do homem nas convençõc-5 r·olle­
cLi vas e regulamentação das profissões . 

Art 32. Os e•labclecimenws onde trabalham mulhcrus ficam 
sujeilos, além das txigencias do Departamento Nacional de Saude Pu­
blic:i, ás normas api.ensas a este titulo do Estatuto da ｾＱｵｬｨ･ＱＢ＠ C()ll1 
força de lei. 

Paragrapho unico. Mantem-se o quadro annexo ao dec;·rtCJ nu-
mc1·0 21. 417, de 17 ae maio de 1932, revogado este. \ 

ArL. 33 . A5 p:·ohibições constitucionaes ao trabalho de ｲｮ･ｮｯｾ｣ｳ＠
al>rangem a 1,mpregada domestica e a aprendiz de ateliers ｾ＠ offi­
cina$. 

§ 1•. A uma e outra são asseguraàas limitação maxima do hora­
rio e minimn de salario equivalentes a dois terços do Lraball1.J e ｾ｡ﾭ
lar io dn. mulher adulta. 

§ 2" . A fiscalização feminina do trabalho da mulhe!' abra::igo r.s­
pccialmcnLc o tl'alia!ho da menor domestica ou executado em íltelier. 

CAPI'l'U.LO IV 

DAS GARANTIAS ECONOMICO- SOCIAES Á MA'l'ERNIDADE 

Art. 34. E' !nstituicTa a Previdencia Social Economica á Mater. 
nidade, na forma dos arLs. 121, § 1º, letra h; § 3º; 138, letra e; H.'1: 
170, n. 1.0, da Constituição Federal, constituída por: 

1) Licença de trcs mezes. com vencimentos integraes, á geslanl.e 
funcciona1•ia do Governo ou de empresa officializada destinada ao 
Serviço Publico e não ao lucro particular; ｰｲｯｲｯｧ｡ｶｾｉ＠ cm casos PX­

cepcionaes mediante laudo medico pericial. 
2) Licença identica á empregada da empresa particular, mediante 

Seguro 111atcrnal, cuslcado em partes iguaes pelo empregaõor. cam­
pregada e administração publica. 
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3) Licença idenLica por periodo determinado pelo medico na 
occasião de aborto necessario ou acciduntal. 

4) Organizaçao e administração feminina de um syslema de Se­
guro Maternal e servicos congeneres decorrentes das garantias !1'­
gislativas e economicas á mãe. em Departamento subordinado no 
Ministerio do Trabalho, ou em Secretaria de Estado. 

5) Amparo meõico-saniLar10 á Malemidade e Infancia, ｭ･､ｩＺｲｮｬ•ｾ＠

ambulatorios, consulLorios e maLcrnidades. 
1)) Direito a 2 pel'iodos de meia hora por dia de lrabalho pa1·a 

amame.otação de filho, nos primei roo seis mezcs após o parto. 
7) Organização de crechu nos lol:ar:s ondr. traba.lhum mais de 20 

mulheres. 
8) ,,Direito da Lrabalhndora bracal e de balcão de fallar rlois 

dias por mez sem deconLo . 
Art. 35. A percentagem instituída no art. 141 da Con$LiLu içiio 

Federal, só sier á empregaõa mediante legislação v0tada nos Lermo<; 
do art. 121, ｾ＠ 1•, leLra h; § 3º e 138, letras e e e da Constiluiofio. 

Art . 3-6. A falta de cumprimento dos dispositivos do 'ritulo Hf 
do Estatuto da Mulher será punida com mulla 011 ouLra penalidade 
:mposta por au Lol"idade compet.enle, estabelecida a cobrada nn fMma 
da lei . 

Normas appensas ao art. 32 d·o Estatuto Economico da Mulher 

1 

HORARlO 

i ) - Hora1'io diario _ O horario maXlmo será de oito hora-; 
diarias, resalvadas as excepções previstas em 101. Será affixacla nas 
fabricas e estabelecimentos commerciaes na entrada, a bora ele inicio. 
de fim de trabalho e dos inLervallos para as refeições . 

Este borario se applica ao trabalho comme1•cial e domcstiro. 
A permanencia em estabelecimento particular pode ;:er proro­

gada, mas o hora1·io de serviço effectivo niio o será, senüo nos r,:i!'os 
Q- na forma previstos por lei. 

2) - Semana lngleza - Aos sabbados, ou uma vez por S"mana 
1:m ou iro dia uW, o trabalho será reduzido á metade tlo horario. 

3) - Descanso semanal - Um dia da oemana. deYe Bcr r!e cl1•$­
canso Lotai. 

4) - Periodos pa1·a as 1·efeições - Applicam-se ás n1ut11erPs o.o; 
periodos para refeições adopLados cçHno medida geral. 

5) - Descanso - Devem set" dados dez minulos ele dei:;canso 
no meio de cada periodo de tr.abalho, sem augmento do horal'io. 

II 

CONDIÇÕES OE TRABALH.() 

1) - C<>nfo1·to e hygiene - 0 soalho será limpo. A illumin,1i;íln 
não irritará os olhos, não incidindo os raios solares direclamrnt ﾷｾ＠
no campo ｶｩｾ［ｵ｡ｬ Ｎ＠ A ventilação será adequada e a temperatma 
supportavel. A ngu& será filtrada . l\ão serão empregados :·opos c-m 
commum. Os :avalorios. bastantes numerosos. serão lo1· 1tiza·l·1-< de 
modo a facilitar o seu uso antes das refeições e no fim do t 1·ab::lho. 
J).;vem ex1sl1L· Yt<;l1f.1·!os. local para descanso e ｲｮｦ･ｩｬｯｲｩｯｾＬ＠ 1H·ocur1rn -
do-se fornecer ... cr.qH'e que possivcl alimentação nuLt•itiYa {1.s tr;1l.a­
lhadoras. As dr-pcndencias hygienicas serão limpas e separ;\1.ht.> para 
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homens e mullwre:.-, havendo uma insLallação saniuu·ia p:u·a cada 15 
ｰ｣Ｚｳｳｯ｡ｾＮ＠

Ｒ ｾ＠ - ｐｯｾﾷｩ￧￣ｯ＠ e assento - A r.a<la Lrabalhadora será fornecida obri­
galoriame.nlc um:i cadeira . A alLura será ajustada á machi'1n, ou mesa 
ele trabalho, de mude· que a operaria possa mudar de posição o LL'aba­
lhar Sl'r.lnda ou d< Ｌ Ｎｾ Ｎ＠ Quando as cadeiras são allas deve se!· ｲｯｲｮｴ＾ｾｩ ､ ｯ＠

banquinho para d1!,;canso dos pés . 
A's trabaJh:1dOl'U:.' de balcão, as empregadas o ás mulherc: • ., que Lra­

balham cm pé S(Jl'á fornecida obrigatoriamente uma cad.?ira 1>arn o 
descanso no,- mle;·vallos do serviço executado cm pé. 

:.ii -· SP.(Jt11·r111ça - A trabalhadora será salvaguaL'(lacta 1•onLra ú 
fogo, ｶ｡Ｎｰｯｲｾ｡Ｎ＠ l1uo:n, fiapos, etc. E:xistirão nas fabricas, officina:> (1 cs­
Labelccimcntos ｣ｯＱｾＱｲＱＱ･ｲ｣ｩ｡･ｳ＠ remedios de primeirn urgencia e apparn-
1 ｨｯｾ＠ con t.ra i 1ic1'ncl ios . Serão fei Los· ensaios periodicoo de pro'}ed i 111cnt.o 
cm caso de ｩｮｲｾｭ､ｩｯＬ＠ desastre, eLc . As trabalbado\as serão exerci ta das 
ｮｯｾ＠ rnc:os rio ｾＧｶｩｬｮＱ＠ accidenLes e aproveitarem as ｳ｡ｬｶ｡ｧｵ｡ｌﾷ､ｮｾ＠ collo­
cadas ｮ｡ Ｎ ｾ＠ :nach i nas . 

JU 

ｐｒｏｈｉｂｉￇￕｅｾ＠

1) E:' prohibido o trabalho insalubre ás mulheres e permitlidn o 
n01}turno na Júma do art. ·121 § 1º, letra cl, da ConstiLuitão. 

2) .\. mulher trabalhadora não póde ser obrigada : 
a ) .í ［ｊ｣ Ｑﾷｭ｡ ｮ ･ ｮ ｣ｩｾ＠ longa em pé ou em posições cxhaustivas; 
bi ao leyantamr,nto de p?.sos e á execução de outros nrn" imentos 

qae esfo1·cem mclevidamente. o organismo; 
e) ao manejo de mecanismos que e:;:ijam grande força phy.;:;ica. 
3) ::\ão será exposta a vapores, poeiras, fiapos e outros Yenenos < 

para o organism:> déYido á falla de salva:?uardas e precauções possíveis . 

IV 

SUPERINTENDENCIA E 01\GAN!ZAÇÃO 

1 i -- St1pc1·i11t('nde11cia - Nos estabelecimento e locacs de qual­
quer naturc·za ondr trabalhem só mulheres ou ondo trabalham turma<; 
do 20 ou maif' mulheres haverá uma mulher superintenden'c habi lita­
cla, rcsponsavel l>Clas boas con<lições de trabalho e pelo bP.m c-;l:ir das 
•,raba 1 hadoras . 

2) -· P1·omfar;uiriade - Sel'lá evitada a promiscuidade . Nos esta­
beloc irnonl.os onde os operarios traibalil am em trajes rcrlu7.iclo.:; serão 
supuradas as mul heres, e constituídas em turmas nas ｣ｯ ｮ ､ ｩ ｾＮｇ･Ｇ［＠ do ilem 
anterior . 

8; - 'l'arcfa - A trahalhadora será localizada de prererencia em 
Larefa pa-:-a a qual lrnha gosto e habilidade . 

V 

PAllTICIPAÇÃO DA!ol TRABALHÀDORAS NA ORGAN IZAÇÃO DAS CONDIÇÕES 

i - Representação proporcional - As trabalhadoras, atravf\a 
dC' representantes por ella5 ･ｳ｣ｯｬ ｨ ｩ､｡ｾＮ＠ pan1.c1parâo na fixaçãc de 
standards e condições . As mulheres será dada representação propor­
cional plena nas organizaç'ões encarregadas de encaminharem 09 
conl1·actos collectivos . 
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CAPITULO V 

OA PARTICIPAÇÃO FEMINI:"A NA ORDEM SOCIAL 

ArL. 37. A' mulher mcumbe precipuamente a orient.ação da obra. 
pul>!ica e a fiscalização da obra particular de : 

I .:.__ prolecção á mocidade feminina e á mulher anormal, contra 
a crueldade, a exploração, e o abandone physico, mora: '! :nt.ellecLual. 

IT - assisLP.ncia á mãe e á infancia, e á população necessi tada 
em geral. 

IH - a formação de tcchnicas de AssisLencia e Vigilancia So­
cial para n execução dos ns . I e II deste artigo . 

ArL . 38 . A' mulher é dada participação em Lodo orgão l)fficial 
do P1·evidencia . 

§ i.º Tem prererencia naque!Jes relacionados com os objectivoi 
t;Jo al'L. 121, § 3°, da Constituição. 

ft,.rL. 39. A mulher será, desde logo, incluída nos Conselhos Pe­
uiLenciario, de Assistencia, de Saude l)ublica .e outros congcnores, 
creados na fórma do art. 103 da Constituição Federal, e do n.rt H9 
de. EslaLu Lo ela Mulher. 

TITULO IV 

Estatuto Civil e Commercial 

CAPITULO I 

DA CAPAClDADS 

Art. 4(1. Toda ｭｵｬｨｾｲ＠ é capaz de direitos e obrigações n11 or­
dem civil. 

Art . 4 l . A mulher não tP.rá a sua capacidade restringida em 
virtude de mudança de estado civil . Ficam revogadas as resLricções 
á capacidade economica e civil da mulher decorrentes do sPxo e 
do c.n.,amento e prohibidas as disLincções na applicação pralica da lei. 

ｾ＠ 1.º A oulorga mariial persiste apenas no oaso de necessidade 
d1? autorização reciproca entre os conjuges, ou de obrigacão assnml­
da pelo conjuge economicamente dependente que onere os hens do 
outro . 

ｾ＠ 2.º A mulher casada não é obri1i:ada a :0m:i.r o nome do marido. 

CAPITULO U 

DA SOCIEDADE CON,TUOAl. 

ArL. 42 . Podem casar as mulheres maiores de 18 annos qun não 
estoJam incursas nos impedimenl os do Codigo Civil. 

Paragrapho unico . Na occasião da habilitação para o casamen­
to, scr-lhes-á fornecida explicação da legislação referente á socie­
dade conjugal, áos direitos e obrigações dos conjuges quanto ás suas 
pessoas, fil hos e bens . Será dada sob fórma de folheto; verbalmen­
te só á mulher analphab0 ta , 

Art. 43. A sociedar!e conjugal funda-se em bases de affeiç.ão, 
mui 110 respeito e ｩｧｵ｡ ｬ ､｡､ｾ＠ 1e direitos e deveres entre os conjuges . 

§ f.• A ambos compete fü:lelidade, assistencia reciproca, mnnu­
tenção do lar, guarda, sustent.o e educação dos filhos de commum 
accõrdo. 

§ 2.º Em caso de divergencia grave haverá recurso para o Juiz. 
Art. 4.4 . Compet.e a ambos os conjugas a representação legal da 
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familia, podendo, po1·ém, um ､･ｬｬ･ｾ＠ por delegação expre::.sa do cuLro. 
rep1·escnt..'11· lambem a cslê . 

Parag1·apbo unico. ｾ￣ ｯ＠ é permiLtido o mandalo Lac1Lo. 
Al'l. 45 . . \ mulher casada, econonucamenle independente pelo ｾ･ｮ＠

Lrabalho, bons ou rendas propria.>, pode exercer t.odos os direitos, 
pralica1· Lodos os aclos e assumir todas as obrigações na vida civil. 

§ t.• Quando l'Xl'l'Ce profis:;ão lucrati\'a Lem direito d<' praticai· 
todos os aclos inh erenlcs ao seu exercicio e á ma defe$a, bem como 
de dispõr livremcnlc do product,o do seu trabalho . 

§ 2.º Como o marido, é obrigada a contribuir, proporcionalmento. 
á sua renda. para a manutenção do ｊｾｲ＠ e do:; filhos menorei:­
communs. 

§ 3.º .\o mal'ido não é licito prohibir o exerc1cio de p1·ofissão 
lucrat iva á mulher. 

Art. .rn. A mulher casacta sem bens, rendll s ou p1·ofissão lucl'a­
tiYa, que administra o lar e cria os filhos cornmuos, terá di1·oit.o do 
sei· ouvi<ln sobre Lodoi:- os problemas que interessam ao casal e aos 
filhos. 

§ 1.º ｾｦｩｯＭｬ ｨ ･＠ asseguradas 10 o/o da renda do casal para as snus 
p1·opriris ll l'spesas cm ai tenção aos serviços por ella pre.c;tados ao lar . 

§ 2.'' Ró nflo pódc prnlicar os acLos da vida civil que onerem aos 
bens rto mal'iclo. 

§ 3.0 Presume-se autorizada a adquirir, ainda qnc a crrdíl o, a::; 
｣ｯｩｾ｡ｳ＠ nccessaria;; para a manutenção do lar . 

Arl. '17. Os motivos de nullictade e annullação do casamento, in­
clusive os c1-ros essenciars sobre a pe.ssôa, são identicos para o hcmem 
e a mulh er. 

§ J.º Ficam revogadas as dislincçõc5 existentes no Cocligo Civil. 
§ 2: Aos nubentes é 1 icit.o :solicitar um do outro atleslado viu­

nupcial physico e clinico. 
§ 3.º E'-lhes permiltido. egualmenle, exigir declaracão aulhenLi­

cada quanto ú cxislcncia ele filhos illegitimos . 

CAPITULO III 

DOS nE.'\S D.\ ｾｉｕｌｈｅｊ｜＠ CASADA 

:\rl. 'iS . . \ntes ele celebrado o casament,o serão obrigaloriamenté 
arrola<los lo<loi; os bens e rendas de cada nubente. 

Paragr·apho uniro . Esta formal!dade é iodispensavel para a va­
lidcz da celehrncão. 

i\rt.. li9. Feito o arro lamento, aos nubentes é licito cstipuiai·em 
conLraclualmcmte qual o regime de bens que adoptum . 

ArL 50. Na fal!a de convenção, ou sendo nulla, vigora o 1·egi rne 
<le comrnunhfio limilacla . 

§ 1.º O regime ele communhão universal de bens só 6 applir.avcl 
aos conLrahent,...,; não Liverem bens :rnterioees ao casamcnlo . 

§ 2." Fica nl.Jó1iclo o regime clOtal. 
§ 3.° A::: clonçõcs anLenupciaes só podem ser f eilas pelos nuhcnLes 

maiores r não rxceclrrão a mrlnrle dos seus bens . 
Art,. 51. Seja qual l'õr o regime adoptado, fi cam rxcluictas dn 

communhão: 
l , os hl'ns c rendas pertencente.> a nubentes na occasião de casa­

mento; 
II, os fr11clos ch·i;; llo Sf'll trabalho. rrsalYado o clisposlo no ar­

tigo <\5; 
TIL os bens adquiridos na conslancia ele casamento por um tlo::o 

conjugrs com exclusão de outro. por doação, legado. ou acquisição 
com vn lores só a elle pertencentes . 

Arl . 52 . Igualmente não se communicam : 
1, as obrigações anleriores ao casamento ; 
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TI, as prov<'nicntcs ele acções illicilas . 
Ar·L. 53 Ficnm sob a administração pro1H'ia de cada conjuge os 

bens que lhe P<'rtencercm exclnsiYamente . 
ArL. 51 . A administracão dos bens communs ôo casal compete 

a ambos, conjunclamrnle, podendo <'n1rl'lanlo um rll'lega1· a 011tro 
manda lo expresso . 

§ 1.º Não é permilLido o man<lalo tac1to . 
ｾ＠ 2.º O conjugo que estiver na posse e arlministraciío dos bens 

de outro é perante elle rcsponsaYel como mandatario, seja qual fôr 
o regime adoptado. 

55 . No regime de communhão parcial ou unive1·sal não pode 
um conjugl', sem o consentimento do outro : 

l , alil'nar, hypothecar, ou gravar de onus os bens unmoveis e os 
di1·cilos rriws sobro roisas a lh eias comnnms ao casal. 

Ir, plcilcar como aulor ou réo acerca <lesses bPns " dil'eitos; 
rrr, com ell es prestar fiança: 
lV, fazer rloacão, não sendo rcmuneraLoria OLl de pequeno valor, 

com os bom; ,. ·1·rnclimcnLos comnrnnti . 
Art. 5G . O ;;npprimento Jndiciai rle autorga con1jugal; a annul­

lac.ão cios ncLos dr, um conj.11g.c por falla de ouLorga do outro, as 
rl1virlas r) uhl'iga(.'ões rJes'Les para co1.n lercei1·o;; so1·ão 1·<·sn lados na 
rnrnm rlo C:od igo Civi l. cm condições (lC igualdarln r.nl 1·c o marido e 
a mlllh<' l', 

Ar!.. !'l7. Quando a mulhel' ｣｡ｾｭ｣ｬ｡＠ tive!' hypoLheca legal sobre 
os be:ns ele mar·ido será ('ssa hy-poLhcca commm1icacla, e.r:-officio, 
l)CJo ofíiciai que lavrou o a rrolamento dos hem; dos nubentes ou a 
･ｾ｣Ｑ• ｩｰｬｵ＠ L'a ao ofl'icial do l'egisLro, para inscrip1;ão e especia l izacão. 

Paragrapho unico . Compele a mulher 1·cque1·cr a inscripção e 
especialização e na falta desta aos seus parentes succP.ssh·ei$ . 

C.\PITCLO IY 

DA Pno·recç,\o .\ Pl•:SSO.\ nos FILHOS ºº P.\1'RIO POOF.R DA M1\E 
E O.\ FH,IAÇÃO 

.\rL. :>8. ..\ mãe, como o pa<'. deve a t.odo filho prolPC(.'àl•. ;;us­
LenLo e educac;ão, na propo1·1:iio das suas rendas situação social e 
c ·11Lura. 
ｾ＠

Paragl'apho unico . Como o pae. t1·ansmittc o nome ao fi lho e 
sobre cll c excl'Ce o patrio poder . 

. \ l'l. 59 . O patrio poder só pode ser rC>tiraclo á miic, como ao 
(ll1C, por :;entenca ou por mandaLo expresso do juiz, p1·0Yarlo quo 
e lla, ou c ll c. não ti·ata o filh o ｣ｯｭﾷ･ｮ ｩ ･ｮ ｬ ｣ｭ･ｮｾ･＠ . 

. \1 'L . GO . Durante o casamento o marido e a mulher exercem 
solid ar ia <' l)Onj11ncLamC'nle o patrio podrr, competindo-lhes igual­
mente a gunrrta. Sl1slen lo r. educa cão dos filhos. 

§ 1.º São, solidariamente, os administradores legaes dos bens 
dos l'illios ＨＨｬＱｌｾ＠ sr aohcrn sob o seu podr.r, salvo o di sposto no urti­
go 225 do Codigo Civil. 

ｾ＠ ·2.0 fün caso de divcrgcncia grave. havN·á 1·ecu1·so para o Juiz. 
Arl. üi . . \ lrrn1inaçiio da socicrla<lc conjugal <'nlro vivos nüo 

alLcra as 1·cla<.;õrs enLrc os paes e os filhos, salvo quanto ao direito 
ele lei-os cm sua compa11hia . 

§ 1 º Quanto ú guarda destes observar-se-á o que ｯｾ＠ l!Onjuges 
accordarem entre si . 

§ 2 . • :::ic não chegarem a accnrcto J)odcrá o juiz a bl'm rins fil hos 
:·eg11lar a siLuacão clelles para com oi: paes . 

ｾ ｜ ｲｩＮ＠ 62. :-\alvo motivos graYes que o cl<'!"acons<'I hem, na opinião 
.1fo j11ir., :i bun <.lo menol', arIJbos os paes terão dirnito de Lei-os cm 
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sua companhia por pcriodos successivos de duração egual, ficando 
<1uanlo ao;; filhos de leito anterior, legitimo ou não . 

ArL. 63. A mãe que conLrae nupcias não perde o patrio poder 
quanto aos filhos de leito anterior, legitimo ou não. 

Art. 61. A obrigação cte pro lecção, sustento e educação dos filhos 
é extensiva aos filhos de paes illegilimos, mas o patrio podei• sobre 
esl.es compele á mãe . 

Paragrapho unico. Esse dispositivo se applica egualmente aos 
f1lnoo lcgitimos quando o pae abandona a familia ou Jeixa de cou­
Lribu ir p:u·a o ｳｵｳｴｾｮｴｯＬ＠ guarda e educação dos filhos. 

Arl . 65. A mãe illegitima sem bens ou renda propria que lho 
garantam a subsistencia tem direito ao custeamento pelo pae da 
creanca, das de:-pcsas do parto e ao seu susLenLo dtiranle a gravide:-: e 
o primriro nr1110 de vida do f ilho : 

I, se ao tempo da concepção era sua companhe i1'a. conjugal ille­
gitima; 

II, ee a co11cepção do filho conscidiu com o rapto, violencia car­
nal on serluccão pelo pretendido pae, ou relaç:.ões sexuaes suas com olle. 

111, se existir declaracão authenlica daquelle a quem se aLLl'ihue 
a patemiclacle, reconhecendo-a expressamente . 

Arl. 66 . Cabe privativamente ao marido o direito de contesLt\r a 
lcg1Limiclacle dos filhos nascidos de sua mulher . 

ArL. 67 . Presumem-se concebidos na consLancia do casament.o: 
I. Os filhos nascidos cenLo e oi Lenta dias, pelo menos, depois de 

estabelecida a convivencia conjugal . 
Tl. Oô nascidos dentro nos LresenLos dias subsequentes á ､ｩｳｾｯﾭ

lutã.o ria sociedade conjugal por morLe, desquite, ou annullação . 
Paragrapho unico . A legitimidade do filho nascido antes de de­

corl'ldos os cento e oitenta dais de que Lrata este artigo não podE; ser 
contestaria: 

I. Se o mal'ido, anLeo de casar, linha sciencia da gravidl'z da 
miher . 

II. Se assistiu. pessoalmente, ou por procurador, a lavrar-c;e o 
Lermo de nascimento do filho, sem contestar a paternidade. 

Art. GS . A legitimidade do filho concebido na constancia do c:i­
sa111enLo ou presumido tal, só se pode contestar, provando-se: 

1, que o marido se achava p11ysicamente impo56ibilitaclo de co­
habitar com a mulher nos primeiros cento e vinte e um dias, ou mais. 
dos tresentos que houverem precedido ao nascimento do filho; 

II, que a esse tempo estavam os conjuges legalmente separados e 
não conviveram . 

Paragrapho un ico . Não valerão os motivos do n . I clcsLe a1·tigo 
se a impot,encia não era absoluta e do n . II se os conjuges houverem 
convivido algum dia sob o tecto conj ugal . -

CAPITULO V 

DA l'UTELLA E DA CUf\ATELLA 

ArL. G9 . Os dispositivos do direito civil referentes á Lutei la e 
ｾｵｲ｡ｬ･ｬｬ｡＠ se applicam a homens e mulheres em egualdade do con­
diç3es. 

Paragrapho unico . Ambos poderão excusar-se nos casos previ:;Lo 
no arl. 4J4, ns. II, IV, V, VI e VII, do Codigo Civil ou quando Ljverem 
filhos proprios menores cm seu poder . 

Art . 70 . O direito de nomear tutor compele aos paes e aos avós 
e, na clivcrgencia ou falta destes, ao Juiz . 



- 15 -

§ i . • Na falla de tutor nomeado pelos paes, incumbe a luLC'lla aos 
parente.; conc:anguineos do menor por esta ordem: 

J. aos avós; 
11. aos irmãos; 
UI, aos 1 ios. 
§ 2. 0 A preferencia será estabelecida sem disLinc(:ão <Ir 

se"o, t:xclusivamenle no interesse do mPnor. 
Art 71. A mulher é de ::iireito ｾ［ｵ｡､ｯＺＮＭ｡＠ do • sposo 1nlc:1·<1iclo 

ou at•h nte e só na sua incapacidade será nomeado out1·0 cu 1·aclor . 

CAPITULO Vl 

DO DinEI'í'O DAS Ofü\lGAÇÕES 

Art. 72 . A mulher, casada ou não. é capaz rlas mesmas ohri­
gacücs que o homem na 01·dem civil, sr:.ieita a condições identicas . 

At·t . 73 . /\ mu lher aggravada cm su:1 honra on bca famn •ern di­
reito d;: exigir do offensor uma indemnização ｱＱＱｴｾ＠ será n1·bilradri 
j urlir ialrnen te . 

Pi> ragrapho unico . Sendo eHa menor e virgem e a offon.sa phy­
sicr. será a indemnização duplicada . 

Art. 7 4 . O casamento do offens0r coin a offon•Jida s6 r.xl i 11g1 1c 
a obrigação de indemn izai-a : 

I - se a offendida, sendo maior e capaz, a elle consentir livre­
mente; 

II - se a offendida maior de 1-0 e menor de 21 anno.; ｬｬｾﾷ｡＠ noiYa 
do offensor e derem seu consentimento, não só clla, como Lambem os 
i,eus represenl antes legaes; · 

ITl - se fôr menor de i6 anno:.: o.! mentalmente derr;cumlr ,s 
prohthido o casamento . 

\ .\ri. 75 . A mulher- Que iôr l}Onf'Lrangida ao c:..samc11L; l!IJll1 o 
offe.1sor, f'l'.lderá requerer a annullação do casame1tu na fór111a du 
Cod1go Civil. 

CA PITUL(; vn 

DO DIREITO DAS EUCCESSÕES 

Arl. 76 . Os dispositivos do direito uas succe>::;õr·s se ;:,pplirnm a 
ｨｏｬｬＧﾷ Ｇ ｬｬｾ＠ e mulheres sem distincc;ão . 

§ 1.º A mulhC'r póde testar, herdar, receber lc•gado e sei· lo>.;;ln­
inenleira nas mesmas condições que o homem, seja qual f01· o seu 
esLarJo civil . 

ｾ＠ ?.º Ficam abolidas as d!stincçõe5 a•:.tuaes do Corligo Civil: l'nl.ro 
hOmt'r.s C' mulheres inclusive quanto á exclusão da succcssão e a des­
he1 ciac.i:u> . 

A•'l . 77 . A mu lher sobtiiviventc no casamento c-eleb1»vlo c:oh o 
regime de communhão de bens ou ecoilomicamcnlc depcnclcnlt) o.lo 
marido ｾ＠ meiefra . 

ｬｬ｡ｾﾷ｡ｧｲ｡ｰｨｯ＠ unico. ｃｯｮｬｩｾＱｵ｡ｲ￡＠ até '.l parlilha 11:. po,-;sc •Ja l1c­
ra.1(.:a. 

,\ri . 78. A successão legilima ､･ｦ･ｲｾＭｳ･＠ na segu !nle ordem: 
t Descencente; 

li Ascendentes; 
m Conjuge; 
IV CollaLeraes; 
\• A União, os Estados e o DistriclG Federal 
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A •'l. 70. Suo herdeiros nccessarios os econondramenLe depen­
derw t do fallecido que forem seus: 

l Filhos e netos carnaes men0tcs C:e LS anno3: 
li Paes maiores de 60 annos; 

1 IT !::onjugc, ou companhl:'1:·a conjugal illegil imn. flelle dependenle; 
TV Irmãos carnacs. civilmente incapazes ou physiearnente im­

ｰｯｳｾｩｬＮＬｩｬｩｌ｡､ｯｳ＠ de trabalhar . 
1>31·:ign1pbo un1co. Conidel'a-se eco:•omicamente cier,oendenles os 

qud n:io liverem bens ou rendas propri:is. pensão. aposenlado1·ia ou 
JJl'rviílencia congenere. profissão lucrativa que lhes garanta a subsis­
lenc ia . 

. ＧＮＮＱﾷｾＮ＠ 80. Resalvados os ·l1reiLos dvs herdeir·os necessario:, é liv:·e 
o ｾ ﾷＱＱ ﾷ ･＠ ilo de Lesta r . 

. \rl. 81. E' valida a partilha feiln pi;Ja mãe por acLo entre vivos 
ou de ultima vontade. comtanto que não prcjudiqu.e a legitima dos 
hcrllt?i 1·r,s necessar ios . 

C.-\ PlTlJLO Vlll· 

DA COMPANHEiRA CON:TliGAI. ILLEGr'l'lM,·\ 

\ l. 82. A' companheira conjugal d<Ol homem •hsquitad0, solteiro 
ot1 ', 11vo, que, por ignorancia da lei. simpl!cidadt-, rusticidade ou 
irnf)'):<::-ibilirlade de contrnhirem casamento legitimo, com. elle mantém 
011 1M111linha vida marital com animo definil ivo, não se applicam: 

I. a accão reivindicadora de bens doados pelo companheiro; 
TT. a ･ｸ｣ｬｵｾ￣ｯ＠ da successão deste por lieranca ou legado. 
Paragrapho unico. São- lhe extensivos os arls. 46 e paragraphos; 

58 (· paragrapho unico; 59, 63, 64, 65, 71, 76, 77. 78 e 79 (Titulo IV) 
e º" arls. 91, 9/i P 95 (Tilulo V ) do Estalulo da Mulher, bem como 
ou d<' ultima \'Ontade, comLanto que não prejudique a legitima dos 
funcrionariM publicas e dos militares . 

CAPITULO IX 

DA :\1ULHER COl\IMERCIANTE 

Art. 83. Podem commerciar no Brasil, todas as pessoas, sem dis-
1 iucç&o de sexos que se acharem na livre administração do seus 
bt>ns. 

Art . 8'1. O commercianle casado não pode alheiar, hypothecar 
ou gravar rlc onus, os bens proprios d"O outro conjuge . 

:\rl. 85. Os hrns de raiz communs a ambos, só podem ser alheia­
dos. hypolhecados ou gravados de onus, med iante autorização ex-
111'f•ssa do outro conjuge . 

At·L . 80 . A outorga conj ugal e o registro dos bens ficam sujeitos 
ás foi·mal iclades ela. lei em vigor . 

CAPITULO X 

DI $POSIÇÕES SUBSIDIARIAS 

Arl. 87. Rm lodos os contractos e documenlos em que figurarem 
a;; duas pessoas de um casal será inscri-plo por extenso o nome de 
uma e outra, ficando abolida a formula "fulano de tal e sua mu­
lhrr" . 

Art. 88. A mulher casada pode abrir conta corrente em banco 
1: obter passaporte sem autorização do conjuge. 
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E11tatuto Penal 

I 

Parte Geral 

CAPITULO I 

DA LEI CRIMl:\AL 

Arl. 89. A lei criminal applica-se a toda a pcssôa que a v101ar . 
Paragraph0 unico . Salvo as excepções legislaLivas lexLuaes r!e­

correnfcs da diffcrenciacão biologica dos sexos, app!ica-sc a homens 
e rnulhr1·cs em cgualdadc de cond ições . 

CAPITUT,Q II 

n.\ ｾｲｴ•ｲＬｲｲｮｒ＠ OFl-'ENDIO.\ 

.<\J'l. 90. A accão repressiva do :\1inisLer io Publico, além rios 
ｲＬ｡ｳｯｾ＠ P!'"Vistos no Cod igo em vigor, seI'á orovocada pela mulher .if­
fcndida. nos seguintes delicLos : lesão corporal ; conlagio ｶ｣ｮｇｲｾｯＮ＠

crimes conLra st:a homa c boa fama e infracções congcnet es. 
ｾ＠ 1.º A inulhcr mcnol', incapaz on in lerdicla. sc;t·ú subst iLuirln 

pelos ::;eus representantes lcgaes ou pelos rPsponsaveis pC' la :;ua ＮｾｆＭﾭ

gunrnca. inclusive os qur a lenham sob a sua ｧｵ｡ｲ｣ｬｾ＠ educativa, pa-
1 l'Onal ou domeslica . 

ｾ＠ 2.0 A Mp1·escntaçiio ;;erá dispcnsavrl na forma 1we,·isla pP.i0 
Codigo rm vigor . 

. \rl. 91. O crime é aggravacto quando commellirlo contra: 
r - mãe. descendente: 
TT - irmã, ou parenta cm gl'áo que prohiba o c:1"arnenlo: 
llJ - noiva. conj11gr. companheira conjugal ilkgiLima, Ｑｵｵｬｨ｣ｾＱﾷ＠

tom quem o criminoso lenha tido relações carnaes ou que :i ell:is 
i:r recusassP.: 

TV - mulher inimpUl3YCI OU de impulabiJicladr l'('SlriC[(I, ｬｬ ｏ ｾ＠

1nmos dos arls. 98 e 99 deste Eslatulo . 
\' - menor ou incapaz que ;;e acha sob o pnLt·io podet'. fulclla. 

n1ralclla, guarda ou autoridade. inclushrp patronal domcstii•a ou 
edt11·ali\'il do criminoso ou deli e economicamPnlc r!epcnda; 

\'I - cm conciicõei> de suprriorida<I<' phy;:ica ;:obrC' a \'iclima. 
po1· moli\'O dt> st>xo ou armas. 

Parag'l'apho unico . A pena ;:erá accrescida de um lerço ｮｯｾ＠ ca,;o, 
previ:-;tos nos numeras n. rv. VI e da metadP no caso cios arli1;rns 
L, m e v. 

ArL. 92 . O ct·iminoso que decae dos di rei los cjvis. inclusivr dQS 
cunj ug0.s, pelos crimes commettidos nas cond ições do artigo aut ;;­
rior os perde det'in il ivamenLc, não se podendo rc h'thil i(,ur ao exr:·­
cicio rlessas funcções . 

Arl. 93. O casamenLo do offensor com a mulher maior por ellP 
:iggravada n11 sua honra sexual só extingue a arr;ão ci·iminnl :-:r 
:imbo!' o acceitarem livremente e forem capazes dP ronsenlir. 

ｾ＠ 1.0 Ge a offendida for menor de 21 a maior de 16 annos só cx-
1 inguirú a pena se o offensor já era antcriormenl.e noivo cln vicl i­
ma 011 lhe linha pr011wLL.ido casamento, e fôt· li\'l'enwnlc ncceilo, não 
"r. prlos srus representantes legaes. mas por el!n proprin. 

ｾ＠ 2.º E' prohibido o casamento de offendida menor de 1G iinno:. ,, 
da mentnlmenle deficient.e ou incompleta, com o offensor. 

Projeclo n. 736 - Fls . 2 -
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Arl. 94. Aos crimes por pa1xao amorosa não se appl ica a ､･ｲｩｾ＠

menlc da completa perturbação dos sentidos e da inlelligencia a não 
ｾ･ｲ＠ q.1(; se trale ele doentes mcnlaes passiveis de inlrrnamenLo . 

Paragrapho unico . Tampouco será classificada a paixão a moro­
-a como paixão que a:-: circumslaocias lornam excusa vel para o cf­
feilo ele :-.uspensão de pena . 

. \.d . 95. A t'eparação de damuo no caso de mo1·le do offend1t1c> 
será prestada á viuva, ou a companheira <:l e vida conjugal illogiL1-
ma, dcllt• ､｣ｰ｣ｮ､ｲｮｬ･ｾＮ＠ e aos filhos menores dr uma e oulrn será im -
pcnboravel por divida do casal . 

'Pa1·agrapho unico . Para os effeitos destr EslaLu lf), ronsidcra­
sc comrianllcira ele Yida conjugal iliegitima, aquclla que por s impli­
l'idarlc. ruslic irladc on imposs ib il idade ele contr air casamento leg1-
l1mo, vh·a ma1·ila lmcnLc e com animo defi nitivo com homr m r;o llci­
ro, v iu\'o ou dcscru itado judicia lmen le . 

Ar!. !J6 . Os exames meclico- legaes gynecologicos em mu lheres., 
só µoclrrão sr•r t·eqll isilaclos por cllas propl' ias, quando ma ior es. ou. 
quando rneno l' CS ｰ･ ｬ ｯＮｾ＠ paes ciu tutores I'CR·POnsavcb. sah·o os rcqu i-
1; il.acl os por :111 lorirlnd" judie ial com pcl cnl e ao co1·1:ct' d o p l'!lCesso cr i­
m i nal . 

Pa1·agrapllo unico . Toda::' as ,·ezes que a m ulher l en ha de se 
,;ubmcllr 1· a Pxame medico- legal. será este confiarlo a pro fi ss ional do 
ｾｵ＠ sexo, ｾ｡ｨﾷｯ＠ quando não existir m ulher ｐｌＧ￭ｊｦ ｩ ｾｳｩｯｮ｡ｬ＠ diplomada 11 0 

IO{;UJ' . 
CA PI'rl1LO III 

U.\ .>fl'LHER CRl:lll::-IOS.\ 

.\rl. HI. ,\ nrnl1Je1· impula,·rl sà•1 applica\'Ci-. a::- p<'n:is 1win<·1-
pae:; e a(·cc"•:,01·ia-< tia LPi . 

\l'I. 98 . .\ão é passivei de pena. mas somenLc Je medida:; Je se­
gurança. a inulher. com o homem. que cal'r1:ni' dn imputabilidade no 
momento dr c·ommrller o crime . 

\ 1·1. !)!) . Cal'eccm de impulabil idade: 
r - a menor de 16 annos; 
II - a psycholica: •• 
IH - a imbecil. 
Arl. 100. Têm imputabilidade resLricLa : 
J - aquella cuja conducla é peofundamentc affocfarla J)Ot' rles-

\'io p.,;ychopathico. clch il idarle mental ou ncuro.<;c; 
II - a g1·avicla e a pucrpera ; 
Jlf - a maior de lü e menor de 18 annos ; 
VT - a surda-m uda P. a cega; 
V - a senil . 
Paragrupho unico . _\. imputabiliclade e o seu gráo SCl'fo csla belc­

cidas meclianle laudo pericial . 
J\ r l. 101 . A igoorancia da le i não exr,lue a responsalJ i lidadc, a 

r•lla all.cnderá. por ém , o j uiz no caso rle pessoa nnal phahP.111 , ＱﾷｵＮｾ ｬ ｩｲＮ｡＠ e 
s i mplt>s, .ou selvicola . 

CAPITULO IV 

DO GUMPRIMEN'l'O DAS PE::-IAS E 'MEDIDAS DE SROUR.!\ N CA 

.\.l'l. 102. A mu I hcr ｡｣｣ｵｾ｡､｡Ｌ＠ de lenta, ou condcmnada a pena de 
prisão ou inlemamcnlo como medida rlc segurança, SPrá mantida sem­
prP, sob 'igilancia feminina e isolada do homem que c:c ar.ha·r cm 
condições idenlicas . 

Arl. J03 . Citada peranlP autoridade policial ou Judicial. ou em 
transito. será ')brigaloriamenle ac.ompanh ada de guardiã idonea do 
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seu proprio sexo r ｩＮｾｯｬ｡､｡＠ de contaclo d1reclo com gua1·das e ín,·cs­
t.igadores policiae::;. 

ArL . 104 .. \. mulher delenla agual'da1·á julgamento. a ｣ ｯ ｮｲｬＱｾ ＱＱＱｮ｡ﾭ

cla cumprirá pena de prisão, a passivei de inlernan1l'nlo s1>rá reco­
Ih ida a pcnilenciaria frminina ou estabelecimento especial congcne-
1·e destinado ás uccusadas, detcnta.s. ou criminosas de imputabilidade 
1·eslricl.:i. 

Pmg1•apho unico . ｾ｡＠ falta de penitenciaria re111inirrn ou 1>sta­
b!'lecirnPnto rspccial serão as presas e delenlas recolhidai: a prPdios 
inlei1·amcnle isolados das penitenciarias. ｰｲｩｾ￵･ｳ＠ e oslabcl(•()inumlo:. 
congrncrcs <1rstinallo.s aos homens. 

Arl. 105 . Qualquer que seja a Jusliça que a ｩｭＨ＾ｵｾｲＱＮＬ＠ a pcma po­
clcrtí. :;c1· inrlil'J'e1·cnlcrnenle cumprida nas penitenciarias, p1·isões ou u 
inLel'llamonLo tPr lugar nos estabelecimentos inclicaclos no al'Ligo a11-
leriol', fcdcl'aes ou cstacluaer-. rnrdianto accol'do dos Estado.< enlre si 
011 com n União . 

Pal'ag1·a1iho unico . São obrigalo l' ias, cnlrelanto, a vigiluncia, ad­
rninislraçf\o e assislencia meclico- soci:ll fem in inas ás mulllc1·cs i·1:­
col il idas e u dil'ccção o admini:;Ll'açü.o feminina hah i 1 i Inda cios esLa­
brlecin1enlos penaes de qualquer nutmeza . 

Al'L. 106. A Penilenciaria Feminina Padrão no Oistriclo Federal. 
lel'ú caruclcw dornesLico-agricola - e capacidade sufficienle para as 
lll'C'Sas cios Ei;tados que não tenham penitenciaria feminiua especial . 

. \ rl. 107. Na Penitenciaria padrão. nos l'Slabelerimr•nto.:; penae• 
e congoncrcs dos Estado:0, .serão obrigatorias as seguintes regras: 

T. ｇｬ｡ｾ［［［ｩｦｩ｣｡ｲＬＺｩＧｩｯ＠ das pessoas accu.sada<" de crime inafiançavel. 
das condem11adas e das reincidentes, estas inclusive por mcnúican­
cia e vadiagem. em adapla\'cis e inadaptavci.,:, medianlr. 11e1·icia mc­
dico-criminologica. 

lJ. Separação das adaptavcis. das. não ｡､｡ｰｬ｡ｶｲＮＱ ｾ Ｎ＠

IH. Applieação ás adaptaYeis de regime pedagcgico-familiar. 
ｾ･ｭ＠ isolamento ccllular, com trabalho equitati\'amenlf· 1·"munerado 
e consoante ás sua!' fo1·ças e aptidões; estudo, conY1vi o sor.ial-rC'­
crealivo e participação na admioisl1·ação da coliecli\'i,J-•.J .. >, par1 prl'.'­
parar a sua rrintrgração :;ocial. 

ｾＮ＠ O J>l'Od ucl o cio l1·abal ho da auapta \'el scrú dí virl ido cn1 lrcs 
,htt'L<'S ig11aes; uma deslinarla á inderunizacão da vicl ima; outl'a {t 
.-11a contribuição para as despe:;as ela :;uu man11lcnção no c:;lalwleci­
mento; a lercPira a formar um peculio a ella pertence::;tl'. 

IV. Ap1ilicacão á.o;; inaílaptaYeis de 1·egime ｭ｣ＧＮｬｩＱｾＰＭＱｷ､ｵｧｃｊｧＱｲＮｶ＠

:,uscepLivet de obter a sna melhol'a social, com exa1fü: ＱＱＱ｣｣ｬｩｾｵＭ･ｲｩｲＱＱｩﾭ

nologico semestral, para averiguar os ｲ･ｾｵｬｴ｡､ｯｳ＠ e ri oo.;sibilida<le 
dP. ｲ･｣Ｚｬ｡ｾｳｩ＠ l'icaçüo <'n1 adaplaveis . 

O isolamenlo só lhes ::;erá applicavel na mcdiua das necc:;: 
d ades. 

Arl. 108. O l'egime srrá abrandado quando a conr1en111ar.Ja es­
liH 1· g1·avirJa na occasião da condemnação . 

§ 1.• A condemnada ou deLenta gravida, em vespcrn:> rlc dar· 
a luz, será 1·rcolhida, soh vigilancia da guardiã iclonf'a, <í materni­
dade ou hospital. 

§ 2.º .\ rnfíc deteula ou condcmnada adaptavel :iod1'l':'t Ler rm 
rna companhia os filhos de idade pre-escolar, que ficurão rnjeilos a 
regímen de jardim de infancia e educação pre-escolar. Ｘｾｲ￼ｯ＠ reco­
lhidos a inlernal.os-eseolas os de ictade escolar quP nã,, ll\'"1'1'111 pr.<­
ｾ￴｡＠ idonea por ellcs responsavel . 

. \rt. iOO. O:; rJiRposiliYos deste Capitulo são rxten . .;i\ o:>. 110 que 
lhes fôr applicavel. ás presas poliLicas, as inleruadas nii<• impulaveis. 
bem como ás Secçõrs femininas existentes no:> ･ｳｬｮ｢ｾＺＱ•｣ＺｩＱＱｷｮｴｯ＠ • .; pc­
naes localizados onde não haja ainda eslabelecinwnto , fcmrnino: 
separados. 
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Arl. 110. :\as localidades em que não houvP.r ,,,..labelecirne11-
to!' ou ,;eccões i.sola1las adequada:; destinadas a mulhc1·:.:5, ｰｯ､･ｾ￡＠ o 
Juiz cf1'lrrmitH11 qur a mulher deli'cla, permane<:a sob vigilancia cm 
ｾｮ Ｎ Ｚｩｮ Ｎ＠

J>aragrapho unico . As condemnadas ou passive::: ele interna­
n1Pnl<J ｳ｣ｾ ｲ￣ｯ＠ 1·eculhidas aos cstabeiecimrntos e.slacluae.: ou fNl1•raP3 . 

. \rl. 1 J i. As presa;.; políticas não ;.;erão recolhid;1 <= a ｣Ｓｬ｡ｨｾｬ｣ﾭ

!:imenlos rnilita1·e.; nem ｡ｾ＠ Ｎ ｾ･ｮｬ･ｮ｣ｩ｡､｡ｳ＠ a rolonias ＡｲＮ｡ｾ｣ｵＡｩｮ｡ｳ＠ rlci<­
ｰＺＭｯｶｩｴｬ｡ｾ＠ das condições prevista . .:; no arL 105. paragrapho 11nico. 

:\.rl. J 12. E' instlluidii Vigi!ancia Social Fr111mim1 com as 
,,•g1: in!C's funcções: 

1, ｲｬｩＱﾷ｣Ｚﾷｾ￣ｯＬ＠ adminisll·ação. v igil:rncia cios cstabdeciinonl.o.; nn 
::<•cr,õe:: tl1•s1 i11ados a mul ｉ ｈＺｲ･ｾ＠ accnsada:>, detentas, co11dc·m 11adn,; a 
p1·isi10 nu inlC'mnrtas como rnrdicla de :;E>gul'anoa, 011 ＱＱＰｾ＠ q11iw . .: .o.e 
:1charn ｲｲ• Ｈﾷｯ ｬｨｩ｣ｬ｡ ｾ＠ ｭｵｬｬｬ･ｲ･ｾ＠ conclcrn nadas ou ､･ｬ ･ ｮｬ Ｎ ｮＮｾ Ｚ＠

J l. ･ｾｾｲｮ･ｳ＠ ｰｬｩｾﾷｳｩｲｯＡＧＬ＠ ｰ ｣•Ｑ ﾷｩｲＮ ｩ｡ｾＮ＠ gynecologicas procedi rins nm m11-
lhc1·l"" C' u . ..:sislencia ｾｯｃＧｩ ｡ｬ＠ e medica á;; mnl herc:: ｣ﾷｲｩｭｩ ｮ ｯ ＮＧ ｲｮｾＮ＠ p,;yc ho-
1\al11as e victirnns . 

lfl. invMLigac:io de ct'imC's de infanlicidios, aborlü c ctclicl<1s 
ｾ＼Ｚｸｵｮ･ｳ＠ dos qua11s mulheres e ci·ianoas sejam autoras ou viclimus; 

TV, vigilnnci;,, e· custodia de mu!heres e seu revistnmcnlo; 
V. proteco::io ela mocidntle feminina e da crianca, !! ria P.1LJ llH·1· 

11101·m;1l conlrn a exploratf10, a cn1eldactc e o rihandonn phys11·0, mo­
ta! e intcll<>clual . 

II 

CAPITULO V 

llUl'I CIH:O.tES C0'.'<111.\ .'\ VfDA. A $At.:OE E A 1:-ITEGR!OAOl'I COl\POht:t. ｬｾｍ＠ llE· 
LAÇ.Ã.O .\' ;\IUT.HBI{ 

Homicidio 

.\ri. l·l:l .. \.o:: crimes de ｨｯｭｩｴｾｩ､ｩｯＬ＠ Lenlaliva de homicídio e 1111-
micidin pt·l'lc1·intcncinl commcLidos contra n mulher ｡ｰｰｬｩ｣｡ｭＭｾｯ＠ e;n 
J:< ral ｯｾ＠ di;;poi;ilivos do Godigo cm vigor e dos a1•ts. \li, n? e 9-í cteslo 
J.:staluto. 

Jnf nnn'.cidio 

:\1·L. t !li. ,\q11cl!a que dul'ante o parto, 011 ainda sob a influcn­
ni;i rlc• í'$larlu pue1·pcral, matar o filho recemnascido •>Criio exl i>n1;i­
\'as a;; aL1.en11nntes do arl.. '100, n. 11, deste EslaLulo, sendo-lhe ar>­
pl icacla pcnn ele rlctcnção mínima de seis mczes, augmentada ali\ uni 
,111110. :,;('gund0 o seu gl'áo de i ncJependeucia, econom ic!A, posiçi\n !<0 -
<' 1nl e c11llnra r a .wa lucidez no momenlo . 

:\ri. 1'15. ,\que!la que commetlet o c:rime de idan1-icidio para 
ｌＧｾ｣ｯｮ＼ｬＱＧｬＧ＠ o nascimento do filho illegitimo após gravidez dccorrírt.1 
nccullamenll' para ;;alvngua1·da1· ú honra de sua collateral ou dosccu­
dente, se de.sconlará a pena po1· metade Ｎｾ･＠ a mãe não :>e oppoz 
ao aclo. 

Aborto 

Art.. ·t '16. :\ mulher que ｣｡ｵｾ｡ｲ＠ o proprio aborto, ou provocar 
a morte inh·a- ulerina do feto, ou pe1·mil.lir que oulrem a cause ou 
provoque será punida com deteneão. 

Arl. 117 Aquelle que causar o aborto de alguma mulher
1 

ou lhe 
de.slruir no ventre o seu fruto, será punido com pena idenl1ca se o 



-2'1-

fez com o seu consentimento, ou com prisão ai.é cinco ann0$, se rlellc 
prescindiu. 

Paragrapho unico . A applicação da pena 1·egular-se-á pelo a1·­
Ligo 11·5, quando se verificarem as condições nelle estabelecidas. 

ArL. 118. Aquelle que causar a morte de alguma mulhc1· por 
lhe haver determinado o aborto, ou por lhe haver destruído no ven­
tre o fruto da concepção será punid-0 com prisão por dois a sei.; 
anuo.s, se provar ter agido com o consentimento da vicLima ou po1· 
ｴｲ･Ｎｾ＠ a nove annos, no caso contL•ario . 

ArL. 119. Não será passivei de pena o medico diplomado que 
para salvar uma mulher t.he interrompa a gravidez . 

Paragrapho unico. O coruientimenLo da gravida é necessario se 
elln fô1· capaz e eslive1' cm condições de se pronunciar. 

Art.. 120. As penas de aborto não se applicam á deiSLruiciio do 
fruto Llo pae, ou mãe, ltnado ou á gravidei rc:;nlt,ant.r do c1·imc 111· 
,·iolencia carnal. 

ArL. 121 . ｾ･＠ o cl'i mc de infanLicio e o abo1·Lo commeWdo por 
mulhci· menor, mentalmeuLe deficiente ou economicamente d,epen­
denLe do marido, oom panheiro illegiLimo, aggre.ssor, ou seductor, ro1 
consequencia do abandono por este, será elle nrocessado por crime cte 
abandono de pessoa incapaz de de.fender-se, ua forma dos arls. 13G e 
13'8, clcste EslaLulo e subsid iariamente da lei em vigor. 

Tmnsrnissão ele doença 

ArL. '122. A pessoa que, occultando esLar conlaminada t.l'ansm il­
La á ouLra pelo contacto libidinoso, qualquer doenoa venerea será 
punida com deLencão, po1· seis mezes no minimo e indemnização da 
viclima. 

Explo1·ação exhaustiva do tnibaLho 

Art. 123. A pessoa que explorar o trabalho da mulher, submcl­
tendo-a a regime Lal que lhe faça perigar a saude ou gravemente a 
prejudique, ou que seja superior a sua edade e condição physica, 
será punida com detenção até seis mezes ou com multa e indemni­
zação accumuladas . 

§ 1.º Se do regime a que tiver sido .;;ubmeLLida resultar, para a 
vi .. r Lima doença incuravel, inbabilitacão permanente para o Lrabalho, 
ou para a maternidade, perda de orgão, membro, sentido ou funcção 
a pena será a de pri..-ão até quaf.ro annos e no caso de morle, por dois 
a seis annos . 

§ 2.0 A pena sc1·á a.ggravada se a vicLima for empregada domes­
tica, menor, mulher mentalmente doente ou deficiente 0\1 !'lC' .::e veri­
ficar alguma rlas circumst:rncias previstas no arl . 91. 

§ 3.º Será ag·ravada ig ualmente se o trabalho não tiver s id o re­
mllnerado equiLnLivamente . 

Lesão co1·pomi 

A1·t. ·124. Será considerada lesão corporal greve além do dispo.sLo 
no Codigo em vigor aquella que causar deformidade ｰｬ ｾｳｌｩ｣｡Ｌ＠ inhabi­
lilação para o trabalh o e a funcção <>exnal, aborlo, parlo prema turo, 
ou morte inlra-ulcrina cio feto . 

CAPITULO VI 

ll(IS CRl'.\!F.S CONTR.\ A HOXR.\ E A BO.\ F.\'.\1.-\ DA :.'.llJLH f!ll 

Calurnnfo - l njm'ia 

ArL. J 25. A pena n0$ crimes de calumnia será augmenlada de 
um quarto quando aggravar a honra sexual de alguma mulher. 

Paragrapho unico . Dispositivo itlentico ilf applica á injuria. 
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Rapto 

Arl. 126 .. \quelle que, usando de violencfa, de ameaça, ou dr 
arl.ificios, raptar alguma mulher. ou Lolhendo- lbe a defesa, a rcll­
vcr, será punido com prisão por seis mezcs a dois annos, se LiYCL' en1 
mira o casamenLo, ou por um a tres annos, se tiver em mira o com­
mercio sexual i llegiLimo . 

Paragrapho unico. A pena de rapto será augmcnlada ,·erirican­
do-se alguma das circumslancias previstas no arL 91 . 

Arl. 127. Quando illesa n:.i pessoa e sexualmenl.e rnlacLa, a vi­
clima, o 1·apl.01· lhe 1·esliluir a liberdade exponlancamenLc, pondo-a 
i:m Jogai· scgur1>, ou i·eslituindo ao domicilio, poderá o juiz diminuir 
a pena al!i metade ou co11Yerlel- ti. em detenção . 

ｾ＠ J.0 Ao t:n:;;imcnto do eaplol' eom a raptada se npplica o disposto 
llO aJ'l. 93. . 

§ 2.º A 1·apf.ada maio1· de 16 annos póde po1· !d. exercee o direito 
de Ｑ• ･ｰｲ｣ｳｐＮｮｴ｡ｾ￣ｯ＠ con l1·n o i·a µlo1-, mas se com este Liver casado, o 
prazo da ｲ･ｰｲ･ｳＱｾｮｬ｡｣￣ｯ＠ ｣ｯｮｾ･￧｡ｲ￡＠ a coner do d ia em que passar em 
julgncto a srntenca annullaLor iii do casamento. 

V'iolencia carnal - Seducçáo 

Ai·! . 128. AcJtll'llc que, por violencia, ou ameaça grnve, constean­
gei' alguma mulhrl' ú conj11nrç.ão carnal. ｾｴＡｬＧｴￍ＠ punido com prisf10 por 
tnn a q11a lro a ｮｮｯｾ＠ . 

.\.rl. 1 :?9. _\ q11cllc que lenha conjuncção carnal colll mulher 
111cnoi· e \'Ü'gem ú qual lenha feilo promessa de casamenlo ou sobl'e 
a qual Lenha exei·cido oulrn rr1m1a de persuasf10, :::erá applicacta a 
penn do artigo anterior. 

Arl. J 30. Aquelle que poi· violcncia ou ameaça grave. consLran- , 
gcr alguma mulher a praticai' ou tolerar aclos conlrarios ao pudor 
,;crá punido com prisão alé li-es annos . 

Arl. 131 . _\us cri1nes prrYistos nos arli;. l 28. 1 :29 r 130 ＮＺ［ｾ＠

npplica u disposto nos arts . 91, 92 e 93. 

§ J.o .\ fa\'Ol' da;; menores de dezoito annos lia pi·e::iump1;ãu 1·e­
lal iva de violuncia e das menores de quatorze, presumpção absolu• a. 

Proxenetismo 

ArL. 132. Aquelle que, com o fim do lucro, favo1·ccer ou explo­
rai· a proslit.uicfto, será punido com prisão na fórma da lei por um 
n quatro annos e com multa . 

§ 1.• Esle artigo se applicar·á com reduccão de metade a dois 
Le1·cos ao locado:· do pl'edio cm que se explore a prostiluiçúo, quando 
cunhccNIO I' do l' im em que ó empregado não p1·ov iclenciar para a 
t vieção cio loc:llario. 

Ai·I. 133 . Aqur•llr que ai 1 iciar mulher honesta para a prosLi-
1 ui1;ão, ou a esta C'nlregal' mulher sobre quem exerça ascendencia, 
Ｚ［ｾｲ￡＠ punido com prisão po1· dois a qualro annos. 

A pena poderá sei· livremente allenuada quando maio1' e normal 
a mulher. 

Paragrapho unico . A' mesma pena comminada neste artigo es­
tará sujeito aquelle que coagil· alguma mulher a permanecer na 
prosLituitão, ou por qualquer modo procurar impedil-a de tomar 
occupacão honesta. 

Arl . j31. Aos crimes previstos nos artigos os. 132, exclusive o 
paragrapho e 133 applica-se o dispoi::to nos arls . 91 e Q2. 
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Paragrapho unico. Quando. commettenrlo qualquer dos crimes 
previslos neste capitulo: 

I, pralirar o incul'parlo aclos de perversidade sobre a pessoa ela 
,·ictima; 

IT, lransmill ir-Ih<' .:yphilis, blenorrbagia, ou qualquer oulra clo-
1>nça venerea: 

I li, for ｃＨＧＱＱＱｪｵｾｐ＠ t.la Yicl ima ou com ella mantiver ｲ･ｬ｡｣￵ｩ＾ｾ＠ srxuaes 
illicitas, a rO!-'T>ecli\'a 1wna SPrá augmenLada de um terço alé a me­
lade. 

Arf. 135. Ao p1·oxrneta e;;trangeiro será applicada além da p1·i­
são a pena d<' expul!'fio. 

CAPT'rULO VUT 

DOS Cílll\H:S CO:-<'l'R.\ OS F ILHOS 

Arl . 13Ci . /\ mãe como o pae. maior, norm al, com l'Onda p1·op1·i a 
nu nrofi ssão lucrativa será punidn com cletencão por 3 mezes a 1 
anno pelo aba ndono ou expos ição do filho seja elle logilimo ou não. 

§ 1.0 Si f01 · in impulavel ou de impu tabilidade resf,1·icla, ou se o 
fi lho .foi· fruC'I o rir srrlnce.ão ou violencia carnal a P<'na se arpplicará 
apenas pac•. 

Arl.. 137 . . \o <.;011rgamenlo 1wlos paes de ｰｲｯｬｲ｣ｾｩｩｯＮ＠ :011.•IPntn P 

t>ducaçiio tlOf; filhos ffi('nores, legilimos ou não. applica-sr a prna <11• 
detenção por 3 mezr!' a 1 anno. com ｩｮ､･ｭｮｩｺ｡ｾ￣ Ｚｩ＠ prc;pnrcional ;is 
necl'ssidades rios filhos. a situacão economica r ｾｯ｣ｩ｡ｬ＠ r a•i J.?l'áo rlt) 
cu li u ra dos pa('s. 

Paragrapho 1mico . l!:stP artigo ;:e applica á màr no• l 0 rm1H rln 
artigo anterior . 

.\ri. 138 .. \ obriga1,:ào de suslenlo do filho :11egili111n nl11·r11g-•· 
\ a m<ie tia creanca durantr a gra,·icJez e o primeiro anno d:i 'ida in­

fanl il, bem C'omo a;; df't'p(';:as de parlo. 

Paragrapho unico. D:t in<lcmnização devida p:•!o µa•• ,..;io rlt'<hr­
ｺＱｶｦＧｩＮｾ＠ a renda pnp1·ia e as conl1·ibuirõr.s de caixa dr prPv;<1,.ncia que 
a 11Je maior r imputavel t.iver. 

ArL. 13!). .\ obrigai.:ão d<' cducai.:ão abrange a in,;I ruci:iio q11r 
twbil ile a prover ful.unHnenle á Pxist.cncia pelo lrabalho honc;;lo. 

ArL. 110 . AggravanLe idcnlica á prevista por l<'sú0 ron,01·ca 
resnlfanle de crime de exposição e abandono, se applica á viol•lnc i:i 
carnal. seduccão. allenlado ao pudor. ou cor1·upcão ele quc a 111rnor 
do sexo feminino fôr victima. em consequcncia :<onrgamcnf.u de 
prnlecção r ｾｵＺＺ［ｬｴ＾ｮｬｯ＠ prlos ｰ｡ｾｳ＠ ou responsaveis pela sun g11arda 
e ｩ［Ｑｾｧｵｲ｡＠ 111,:a . 

CAP ITULO TX 

DOS cru;vrns CON'l'RA o ES'l'AOO ClVJ[, 

.\ rL. i!i 1 . . \ acc-ão 11or adul lerio e o erro css:'ncial ilP [Jl':-.soa é 
apenas civil. 

Paragrapho unice. Si o mot.ivo dele1·minanl.e f'õr .:l'inH• pnd1!rá 
ser instaurada acção penal concomiltantemente. 

Arl. i42. ｾｯｳ＠ crimes de uccullaeão. subslilai<;ão rir rrcrm­
na.<;rido, r otilros crimes conL1·a o e!'lado ciYil, a pPna ,.,p1·á Jrlent 1ra 
para o homem e a mulher . 

Pnragrapho 11nieo. Excepluam-;;;e os ｣､ｭ･ｾ＠ rle i)igami:l co111-
meLLido!' contra a mulher nos quaes á vicLima é liciln Ｑｮｾｦ｡ｵＱﾷ｡ｲ＠

processo de !:ieduc<;ào mesmo quando ella fór maior. 
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CAPITULO X 

DAS l'.'iFnACÇÕBS 

Aquelle que. por palavras que lhe d!rija ou pela ｩｮｳｩｾｌｴ＾ｮｃＧｩＺｴ＠ com 
que a s iga. importunar alguma menina ou mulher em Yia IJll logrn­
druro publico. será punido com delencão até dez dias. 

Arl. 1 !i4 .. \quelle que. sob q11alquc1· íórma. cxhihir r·m illllJlko 
annuncio objecln ou reprc::entacão sraph ica. audif iY'.I. 0•1 pholn­
scenograph ica. inclusiYú peS<Soa sua ou out1·a. em conrli1:õcs oll1•nl'l­
LorJas à dignidade da mulher. será. punido com mulla IH'ClpMuional 
ú •Jffensa e á nmplil ude de divulgacão. 

GAPITrLO XI 

O<J JULGAM E:>ITO 

Art .. 144. Á mulher habilitada na fóm1n dn !ri sr.r;'i obl'i gnlo­
l'lnmenio incluída ｮｮ ｾ＠ list.as para :<orleio clu Consr lho ci o• SenlPncn. 

Paragrapho unico. Será assegurada obrigatorin111 C' nlc• a s11n pu­
l ir.ipação no .i11lga111ento cios crimes em Qllt' a mullH.'I' /'ô1· r1; Oll 
Yil'l:ma. 

CAPITULO XTT 

00 CONSELHO PE!'<J'J'E:'\Cl.\RJO 

Art . 145. A mulher será dada o!Jrigatoriamenlc• ｲ｣ｰｲ･ｾｯｮ ﾭ

taoã0 nos Conselhos Penilenriarios xacional " Eslnctunes P 110<i Con­
:o;r'hos de Menorei:. 

Paragrapho unico. Terá prefrrenria para º" rnrgo:; rf•J .Juizo d!! 
ｾｬ｣ｵｮｲ･ｳＮ＠ quando habilil ada nn fórma da lei. 

TITULO VI 

Disposições Geraeis 

ArL. 146 . Para os effeilos desLe Eslatut.o, con.sidera-se mut'itor 
Ioda pessoa do se::co feminimo. seja qual ft)r sua idade, e!>laclo Ci\"il 
011 nncionelidade . 

TITULO VII 

Disposições Transitorias 

.\ r i. f 17 . Estr Eslalulo cnLrará em vigor logo apó!' a sua san­
r.r,ão ou promulgação. 

A1'L . 1 rn . ｐｯ ｾ ｌｯ＠ em vigOl'. ｰｲｯ｣｣､･ ｬＧ Ｍｓｃ Ｍ Ｚｾ＠ ú l)l'gan iza1;f.t•o dos nrgiio.s 
nrcf'!;sarios ú l'xrrucão das medidas que insf ilur . 

A 1·t . 119. Serão desde logo empossadas pelas au Lorida<les com­
pcLenlc$ mulheres habilitadas na forma da lei, noo cargos consul­
tivos qur ｣ｯｭｰ･ｾ･ｭ＠ ￡ｾ＠ ｲ･ｰｲ･ｳ ･ｮｴ｡ ｮｴ･ ｾ＠ do sexo feminino na forma 
deste E$hllulo e dos arts. L03 e 121. § 3º da Constituição. 

ｾ＠ J.º :'lüo havendo vagas assistirão provisoriamente ás reuniões 
dos Conselhos como vogaes. com direito de voto. 

§ 2.0 As primeiras vagas verifieadas serão por ellas preenchi­
das. resalvada!' né' Pxigencias da le i. 

:\rt. 150. Revogam-;:e as -:lisposi<:õcs em contrario. 
S11la ､｡ｾ＠ Commissõe!! em 1- X- 37 . - Bei·tha Lutz. 

I 
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PAHECER 

O Pro.irtlo de EsiaLulo da ,\!ulher, elaborado pela t•elatora desta 
<:0111mi>'t:iío. coordena o;; rlirrilos ele ordem polilica. rconomico-social, 
n11l111·al, 1·h il-.rommereial r penal da :\fnlher. 

l!:qui\ ale' a uma codificação desses direiloa, e1n le:r: ｾ｡ｴｕ＿ﾷ｡Ｎ＠ Á 
i;Pmelhança do Estatuto da }lulher em estudo na ::iociedade das Na­
t;õe:-;. do Codigo da Creança de que se cogita em Genebra, do Estatuto 
cio Fu11ccionario em votação nesta Casa do Parlamento, codifica-os 
em relação ao suje1lo do tJircilo, nc caso vertente a mulher, biologi­
ramenlr diffcrcnciada. 

1:: um crilet'io pel'feilamenle admissível na opinião d,. jul'istas 
notavcis, romo sPja o eminenle mestre Cicern .Prcgrino. Segur os 
111oldes da primeira Dccla1·ação de Direitos, a Magna Ca-rta, que os 
bm'õe,; i11glP7.PS nr ranc.a1·am ao rei .Toão Sem Terra, cm 1225, dellc 
fazendo o prototypo das derlaraoões rle direitos e garantias funda­
mr.nfaC'>·L 

A mnl.el'iu. cm ap reço foi dividida em diversos tilulo-5, que cor .. 
1·espontlC\m rcspecliva.m.en r.c ao cst(l fuLo ｰｯｬｩｾｩｯ ｯＬ＠ eco11omico-social, 
rivi l-commet•ciul r pcna.l ria M1Ji.IH1r. 

O mulo concsponclenLc aos direito.s politicos consagrn apcr 
os <fisposit ivos consLitncionacs e o rli rciLo eleitora l. 

O Estal·tr Lo Economíco elabora as consequcncias da Constituição 
e roa ffirma as prnhibições de descriminações economicas cont.rarias 
á mulher . In.cluc igua lmente as regras gerae.s, universalmente accei­
las da Organizat;ão Inlernacional do Trabalho, excluídas aquella!> que 
collirJ('m com o dí1·eito patrio mais fovorawl ú l\lulbcl'. Accrescenfa 
um certo numero dC' medidas acomelnartas pela cxpet·iC'ncia e pela 
observação rins peritas . 

A mate1·in social ncha-:se annexa a este titulo p01·c111r., dada a ,..11;1 
natureza P origrm foi eslreil:unente vinculada á maleria e.conomica. 
pela Constituição do Bra!'il e inleressa principalmente á mulher como 
trabalhadora, como mãe de familia r. portant.o como ｦ｡｣ｬｾｲ＠ não ;;ó 
ｴＧｾｾ ﾷ ｲｮｯｭｩ｣ｯ＠ mas social . 

Foi inLt·ocluzid:-.i no projccto uma tiiYisãn cot·re!'pcndentr ao 
'J.'iLulo da Educação da Con;;Wuição Brasileira, ;;;oh a denominação 
rio Eslalnlo Cultural . Pt·evc a educação e a oricntacão feminina, 
cultUL·al, domestica, profia::;ionnl r civica, procuranrlo inclicar o ca­
minho rio preparo da mulher para o lar. o Lrabalho e a vicia. 

A tarefa PL'incipal da Commissão crn relação á codi íicução dr 
direitos l'rm ininos se concenLrou cviclentemcn tc no domínio da le­
gislação civ il, iucl11h ítavelmentc áqucll a que maioms L'rslrir•çõcs oppõe 
A i ncle1wnclcnciii o á feliciclnde da m1.:lher . 

A;; modif'icaçõps propostas, longe de invalidarem a familia . 11 
f'ortalecem, rlnnlrn do conceito de affcição, cooperação reciproca, 
e<)uiv:1lc11cia. :.111xilio e respeiLo mutuo entre os conjuges . .\u.ondt!m 
ao direito Constitucional, á. e\"Olução economica contcmporanea e á;; 
aspirações 1 iílimas da mul her . Os entraves removiílos não são 
inherenf.es ú inst iLuição do casnmento, proYindo antes do agrupa­
menlo das pes:<oas em redor do paLrimonio, da pel'sistencia d:i> \..1·n­
dições jurídicas da antiguidade, e do ce>n.ceito primitivo " barbaro 
da mulher como coisa e não como sujeito ele direitos na ordem ju­
:·idica. Dislingue o projcclo o;; rlireitos Illlturacs ria mãP de familia 
dos ílireilos patrimoniaes do homem e da mulher. 

Faz a ｳ･ｲ＼ｾｬＧ｡＼Ｌ［￣ｯ＠ logica enlt·e a mulher economica111c11le dep1m­
denle do mat'iclo e ct mulher com econom:a propria. 
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O lilulo referente ao Codigo Penal é calcado não só no C,1d1go 
Penal vetusto, como no projeclo Sá Pere11'a, em di:;cus:;ão no 1>ode1· 
Legb;lali\'o, " nu confronto com a leg1stação compa1·ada . Allendc 
11111i,,; C'Qllil:\l.iYamentc ao pl'Oblema da del111qucnc1a fem1n1na, Lã" rara 
enll'C nós, reprimindo- a de Ｚｩ｣ｾ￵ｲ､ｯ＠ com as conqu ista:; recentes da 
ｰｾ Ｎ ｹ ｣ｨｩｮｬｲｩ｡Ｎ＠ da pedagogia r o;; 1·rsullnrto;:; colhido>: pelo,; csprcia-
1 i.:la..; em 1wnalogia e reformator1os rem1u1nos do mundo intc.r<' . 

O Ed a luto, em seu conjunto, foi orgnnizado, consultnnrto a pro-
p1·;a 11lll·1·c,;:•ada. ai ra \'Cz do mo\' inwnto fcm1111110 pcr1ochcamen ! '! rc. "' 
11111do t•m 1:ongt'(•s,;c1 .'\acional ê em ce!'lamcn,; 1nlc•rnac10uac•s. com 
Ｑﾷ･ｰｬＧｬﾷｾｲｮｴ｡Ｑ［ｾＰ＠ ofl'icial <lo Brasil : al.teudendo ás opiniões conllccirl:1>1 
dr ＮｩｵｲｩｾｴＮ｡ｳ＠ í' outros pPrilos jus l•1111cnle conce1Luados . 

Foi rial,orado dentro da moldura da sociedade cconomicf\ cnn­
i 1•mpo1"<11H.':t, do progresso da ｾ｣ｩ･ｮｲｩｮ＠ e cios prccrilo.c; dn rgu nlcla<ln 
<lo dirPiln consLilHcional em vigor . 

A11ncxos ,;p encontram a documentação que lhe scr\'iu de un s<., 
c·•rnw :ir.iam lrxl.o:; 1 Clgi si n t i vos, re> formas acon.scl ha vc• 1s. 1·c i v 1 ocl '"ªt:õl's 
l'r rni nina,;. 

1\ Co rnmi.ssão do fü;(.aluLo ela ,\l ul hcr, con::;oante os p1·opos ito:: pt11-:1 
;l rrn lizntãn <IM (JllaP>: f'ni r hatnadn a cx i:'.Li l'. julga conven ienlc qun 
o IJudc1· Lcgislat.ivu pl'omova clesde logo ns ｭｯ､ｩｴＧｩ｣｡￧￵ｬＧＮｾ＠ du ｬｲｧ ｩ ｾ ｩ｡｣￣ｯ＠
ur·<linal'in rlcro 1'l'C>nLrs dos (l1re1los novos ela mlllhcr. A' $emcilian(;a 
rio l'ritl'1·io atloplado por outra comm rs::;ão rm Ｑﾷ･ｬ［ｩｾ Ｎ ￣ｯ＠ no JJl'"l.il'cl1> 
11 . t JS-A. dr t935, Qll(' cr·ca o Cod igo Cl'irninnl riu,; Estados Un idos <ln 
Hr·n"il. 111a11i resla-s1· favornvelrnente á app1·ovacão cio projrcto da 
1·Plato1·a ｡ｰｰ｣ｮ Ｎ ｾｯ＠ nesta discussão 

Em discu%ifo posterior· poderão ser suggeridas emendas qup o 
111Nlilndo ･ｾＱＱＱｲｴｯ＠ rln ｡ＺＺｾｵｭｰｬｯ＠ revelar ser·em ｮ｣｣ｃ＾ＺＺＺｳ｡ｲｩ｡ｾ＠ on Cl)1•vr- \ 
ilit'lllCS . 

:-:ala da:< Commi.:sõr:<. rm 15 r!e ouLubro de ＱＹｾｩＮ＠ - Jlel'llto f, 1t1:;. 
l'•·p-.itlPlllP ,. Hl•Jalt1l'il. - Bmirlcira r ouylian. - Cr1111i({.o .l/Pr,.io. -
.ll•elt11·r/11 .l/11ri11hu. - R1111 l'urneiro. - Ho111e1•0 PirPs. ; 

lMf'RF.:-ISA NACIONAL - INDUSTRIA DÔ JOR..."IAL 

Praça. .\Iu.reche.I Ancora - Ponta elo Cala bouço 
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PARECER 

O ProjPclo de EsiaLuto da JI nl her. elaborado pela relatora desta 
Comrnif:.5iío. coordena o:; direitos de ordem política, economico-social, 
<·nllural, l'Í\il-romme1·cial e penal rta :\Iulher. 

li;quivalL' a uma co<.lificação desses dirnilo:;, cm te.e $Ultm.1. Ã 
ｳ･ｭｐｬｨ｡ｮｾ｡＠ do Estat.ulo da Mulhe1· em c:;tudo na :-5ocieda.<.Ie das Na­
ções, Jo Codigo da Creanca de que se cogita em Genebra, do Estatuto 
cio Fu11ccio11ario cm votação nesLa Casa do Parlamento, codifica-os 
em 1·ela<;ão ao sujeito do dircilo, no caso Yertenle a mulher, biologi­
cnmenl<' d i ffercnciacla . 

ｬｾ＠ 11m .cl'ilcrio 1H•1·feitamrnt,e admissível na opinião de juristas 
nuffl\'Cis, como seja o eminente mestre Cícero Prcgl'Íno. Segue o..,; 
moldes da pl'imeil'a Declaração de Direitos, a Magna Ca'l'Lu, que os 
IJarÕl's inglr•zr,..,; anancaram ao rei .Toão Sem Ter.ra, em 1225, dellc 
l'a7.enrlo o prol,otyno das d<'clarações dr. direitos e g·aranLias funda­
rrwnlars . 

A mn f.el' ia em aprei;o fo i dividida em diversos LHu los, que co1· 
l'e,;nonrleni rcspecLivamente ao eslatu l o polit.ioo, rconomico-social, 
t'ivil-commercial <' penal da Mul.h'3r . 

O liLu lo cOl'respondcnte aos direitos politicos consagl'U aper 
os <lis1>ositivos con'itiLucionnes e o rtirciLo clciLoral . 

O EstaLulo Economico elabora as consequencias da Constituição 
f' reaffirma as prohibições de descriminações economicas contrarias 
á mulh<'l'. In.clue igualmente as regras gerae.:;, ｵｮｩｙ･ｲｾ｡ｬｭ･ｮｬ･＠ accei­
las da 01·ganizaç5o Tnlernacional do Trabalho, excluídas aqucllas qur 
collidcm com o direi Lo paLrio mais fovoraye\ á :\Iulhe1· . • \ccrescenlu 
um rcrlo numr1·0 -Oe medidas aeonselnadas pela experiencia e pela 
observação das peritas. 

A malrria social acha-se annesa a e.:;l1• tiLulo pm·quP. <.!ada a ,,uu 
naturna e origem foi estreitamente ,·inculada á malrria cconomica. 
pela Constiluic:ão do Brasil e interessa principalmente á mulher como 
trabalhadora, como mãe de familia P portanto como fnctor não só 
N',J1nomico mas social. 
. Foi introduzida no projecto uma divisão co1Tcc:pon.denle ac 

'l 'itulo ela Educação da Constituição Brasileira, sob a denominação 
de Estalnto Cultural. Prevê a educação e a orientação feminina, 
culLural, <lomeslica, profissional e cívica, procUL'nndo indicar o ca­
minho do preparo da nrnl he1· para o lar. o trabalho e a vida. 

A Larefa peincipal da Commissão em relacão (t codificai;i'Lo <if' 
clirf•ilos femininos se concenLl'OLl evidentemenie no ctominio da le­
gislação civil, indubitavelmente áquella que maiorPS rrslric'çõcs oppõe 
á indepcnclcnciê). e á felic idade da mnlher. 

A!:i morli ficnções propost a·s, longe de invalicla1·em a rum il ia. a 
l'orLaleccm, rlenl1·0 do cooceiLo de affeição, .cooperação reciproca, 
eqnivalencia, auxilio e respeito mutuo entre os conjugcs . .\tr.endt<:m 
ao dil'e ito Con$litucional, á evolução econom irLí conlempor·anea e {te; 
aspirações lic1imas da mulher . Os entl'aves removidos não são 
inherenlei; á insl iluição do casamento, provindo antes do agrupa­
mento elas µessoas em redor do paLrimonio, da pcrsistencia d:n t\·a­
dicões juridicas da antiguidade, e do CCHJ.Ceito primitivo e barbaro 
da mulher como coisa e não como sujeito de direitos na ordem ju­
:•idica. Distingue o projeclo o:; direitos oaturaes da miiP rle familia 
cios dil'eilos palrimoniaes do homem e da mulher. 

l<'az a separação logica entre a mulher economicameuLc Jepen­
denle do mat•id<1 e a mulher com econom:a propria. 
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O 1 ilulo 1·efcrcnle ao Codigo Penal é calcado não só no C0cl1go 
l>cnal \'C'tusto. como no pi'OJeclo ::iá Pc1·e11·a. em discussão no Podei· 
Lcgislnth·o. t• no confronLo com a leg1slacão comparada . ALlenrJc 
rnai . .: rqt11lal1,·a111ente ao problema da delinquenc1a rem1nina, Lã" rara 
Pnlre 1t6s. rrprimindo-a de '.lccórdo com as conqu1sL:lc> recentes rta 
pf.yrhintria. ela pedagogia 1• os rel'nltado,; colhidoi; pelo:. t>SP<>Cia­
Ji-.:1 a..: "m penalogia e reformatoeios remmrnos do mundo intcil <' . 

t) Ji;,..Latulo. em sru conjunto, loi orgamzado. cCJo;:;ullan<lo a pro­
;11·ia 111lt•rcs."'ada. al1·ayez do moYimrnLo ff'm1nino pc1·1orlicamc11!,, rr-
11111cl11 rm t:ong1·1·s::o .\ncional ..: em cel'la111cn,; 1111 crnac1onael', co111 
1·epr1,.enlai;ão llff1cial <lo Bt·as1l : altenucndo ás opm1õe:; conheciíla . .; 
ili' ,i111·i..:1 a,; 1· ＰＱＱｬＱﾷＰｾ＠ peri los ju.'-lamcnle conceituado,• . 

Foi l':atrnrado dl'nlro da moldura da sociedadP cconom1ca con­
iPmpor<mPn, do progTesso da ,.:cicnc in e ·elo!' prccr il os df' eg11a l1lndu 
rio direito con::;litnc ional cm ,-igor . 

t\11nexus ;;p enconl.l'am a documeni,ucão qnc lhe sct·viu de bas<', 
'"mw se.iam tl'xtu:: lf'gi:<lalivos. L'e f"ormas aconsrlhavris, t•civ 1nrl1l'<1(;ões 
l'f'minina" . 

. \ Commi:;siio do Ks lalulo da Mulh er. ｣｣ｭ Ｎｾｯ｡ＱＱｬＮ｣＠ os pl'Oposilos pnr•l 
a t'<•ali:.m\:ão dos qtta('i' f'o i chamada a t•x isl.ir. julga conv<>JJicnLn que 
o Podct• Legi sla l.ivo pi·omova desde logo as ｭｯ､ｩｦｩｾＡ｜￧￵ｲｳ＠ da lr.gi • iaç ii o 
111·<1inal' in deco1·1·"nlf•s cios <l1rcitos novos da mulh er . A' i:ernC'i l1 auça 
!lo C'rilel'io adoplaclo po1· out1·a comm1scSão cm t•elaciio no pt"\ÍPC!c> 
11. IJH-:\. d<• 1935. qn" c1·ea o Corligo Criminal nos EsLados Cnidos tio 
íll'a:.:il. mnnil'e;;ln-.::e favoravelmente ú approvricr10 do ('ll'OJCC!o tia 
1·Plalol'n ｡ｰｰ｣ｮＮｾｯ＠ nt:sLa discussão 

Em disr.u:;;;ifo po:.<trrior poderão ser suggeridas emendas ciur o 
mNlitado r..:l 111111 rio ［ｵＺｾｵｭｰｴｯ＠ revelar serem ｮ･｣･ｍ｡ｲＱ｡ｾ＠ 011 cnrve- "° 
llil'lllf!:> . 

:-:ala tia,. Lommi,..:í11•'. •'lll l 5 <IP outuh1·0 de 1937. - Herll"' f,11 /:. 
P 1·P-.11l<•nlP .. H('lalura. - Bm1rleirn ro11yh11r1. - ('11111i({() .l/1•n·iu. -
.. \f;rlfll'fln J/11ri11ho. - H1>y Cru·Jl•'iro. - J/0111e1·u Pi1'f'S. / 

ｬｩ｜ｃｐｒｦｾｎｓａ＠ NACIOl':AL - INDUSTRIA DO JORNAL 

Pl'a.ça. ｾｵｬＧ･｣ｨ｡ｬ＠ Ancol'a. - Ponta do Calll.bouço 
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｡ｲｲ･ｾ･ｮｬ｡､｡Ｌ＠ fcrtificando ainda mais a orientação basilac da lei nu­
mero 284, crenl' uma prerogativa de indeclinavel justiça para ｡ｾ＠

rlas:.es prejudicadas com a sub-divisão já referida, e, assim, impedir 
ｱ［Ｎｩｾ＠ fiquem as mesmas indefinidamente em situação flagrante d!! 
infuioridade frente a candidatos estranhos aos quadros do funccio­
nalismo publico. 

Sala das ·sessões, 17 de setembro de 1937. - Brmrlefrr1 Va11qh1.m. 

ｾａｩｬｅｃｅｒ＠ FAVORA VEL 

Acceita a emenda, substituindo-se as pala.vriis "desde que ne;ola 
o> haja com", pela seguinte: "que satisfac,:am··. 

Sala da Com missão do Estatuto, 28 de outubro de 19::07. -
.iforr.ies Paiva, Presidente e Relator. - Bc1·t'1a Luf.z. - /Ja1•1·ctiJ 
l'intu. - Prisro Pm·aiso. __.,. .Nilo de Alvo1·1·,, !10. - ＧｩＧｊ＾ｮｮｾｰｳｯｮ＠ Jt'tm·<'$. 

!!-. 358 

C;ipiLulo II --: Das ｮｮｮｩｾ［｜ｲｲ•｣Ｚｩ＠

.\rt. 22 - Ondc
1 

se lê: 
"O pl'eencilimento <las vagas que se ' cfificarem nas repartições 

riublicas federaes. nos cargos de direcçâc ou de chefia. de serviços. 
ele provimento offectivo, será feito entre Ｌ Ｉｾ＠ fnnccionarios que, no mo­
rnenLo, esLivcrcm exercendo, a contento 'ia ｡､ｭｩｮｩｾｌｲ｡｣￣ｯＮ＠ por mnis 
de seis mezes, interinamente e por sur.•l Luicão. Oi' rPterirlos ｣｡ｲｧｯｾＮ＠
drsde que preencllam os requisitos ｬ･ｧ｡･ｾ＠ em nirnr. 

Accrescente-se o seguinte: 
§ - Comprchcnde-se como ::argo de flirct•;.lo on de chefia de ser­

Yico, e:i:clusivaincnte, o da ultima classe da ran·cira. 
Sala das Sessões, 23 de setembro d!' i ｣ＮｾＺｮＮ＠ - A "1•1 cio ')'nrrrs. -

Caldeira de Alva1·enqa. 
· l 1LStificação 

A prescnLe emenda tem po1• fim ev:tar, que Iuuctiouarios de 
carreira infe1·1or, nomeados fatermamente e em substituições, vi­
$ando as <li.:po!-!ii;õrs do citado RJ't,. 22, do projecLo ｾ･＠ effectivem. 
ap6!l seis me?.c:;, rm cargos de cla;:;se e carreira sup,..r1nr preterindo 
oulros funcc iona"io;; menos ｰｲｯｴＮ･ｧｩ｣ｬｯｾＮ＠

Ua repurlit:õPs ()tlt' têm flmccHma;·io:; com a mesma .icnomrnaçilo, 
ronsli Lu inrlo uma ｾ￳＠ ｾ｡ｲｲ･ｩｴＧ｡Ｌ＠ porém com duas classe;; d i ffercn Les ll 
C'Om as ｭｬＧｲｮＮｾｳ＠ at lrí])u;c:õ"s podendo assim, serem lnrlo;;; conside­
rn<los conto !'lwfc.> ele ＬＭ＼Ｇｲ•ＺｩｲＺ ﾷ ｾＮ＠ ｰ｡ｲｾ＠ o• f"flrilo.:: cln<:' ｶｮ ｲｬｾ｡ｐｮ｣Ｚ＠ rlf" n111> 
traia o rcfcrit'.n 11r1. ｾ ＧＡＮ＠

Exemplo: · 

Na Polici:i. Civ:l elo Districto Federal, existem 20 Doleigaclos da 
classe K o ·to Delegados da classe L . Dentre estes, de accor!lo com '' 
regulamento policial, são nomeados em commissão os Delegado<; .\uxi. 
liares, sendo substiLuidos pelos collegas da. classe K que por sua ve1. 
são substituídos pelos commissarios da classe I, ex-ComroiqsariM Im­
pectores, Doutores ou Bachareis em Direito. 

De sorte que, nessa repartição, existem sempre tres e rnai,, vag:F 
interinas elo Deleeados que são substituídos sem o respeito do direito 
rle antiguidade dos seus substitutos, que serão injustamente prejudi­
rari?S com r- nomeação effectiva dol:! seus collegas mais modernos que 
ont1veram n"mear.ões interinas e em substituições . 

Arlnnlmrrtc e:ti$lcm oito Commissarfos da. clasr::c J, todos m:i ｬｾ＠
114Qclc1·no.; na ela:;.>e e no serviço da ｲ･ｰ｡ｾｴｩ｣ＬＺｦ￼ｾ＠ ｱｵｾ＠ ｃｬｬＡｊﾪｾＮ｟ＮｑＮ｡ｳ＠ dispo 
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DT,\RIO DO PODEit LECTSLATIVO 

'iaie&a do art. 22 d-o Teferido projecto serão nomeados effeclivamenle 
para o cargo de Delegado da classe K, aos quaes estão substituindo. 
b.â mata da seis mezes. 

ａｳｾｩｭＬ＠ pois, é de absoluta justiça quP. seja appi-ovncb a preiente 
emenda. 

Prejudicada a primeira parte da orr.en1la P<'lo ｳｵ｢ｾｌｩｴｵｴｩｶｯ＠ <la 
Commissão e rejei tada a segunda. 

Em 28 de outubro do 1337. - Mort;ies Pafro. ｐｲ＼Ｇｾｩ､ｯｮｬ｣＠ e nc­
Jntor. - Prisco Parlliso. - Be1·tha Liit:::.. - !Jol'rcto Pinto. -
Thompson Flores. - Nilo de Alna1•e1117a . 

'Voto em separado, ｾ｜ﾷ･ｭ･ｮ､｡＠ da Cummissüo, 1111hlicat\a n !'Is. 
118.44f, do Dim·io do Poder Legislativo. 

Sou de on1nião que se deva .cercar o funr.cionnrio publico dt> 
maximo de gar:.inlias, proporcionando-lhe conclic::ies de trabalho que, 
assegurando-lhe segurança e tra.nquillidaao, lhe ｾｩｲｶｮｭ＠ de estimulo. 

Julgo, porém, egualmenlcl que cm hl'nrficio da 1·e-:rn1blfra, dcva­
se proceder com tocla scveriaade á sP.lecLiio do ｦｵｮｲ｣ｩｯｮｮｬｩｾｭｯＮ＠

Em relacã0 aos cargos technicos julno imporlantissimo recrutar 
apenas pessoal verdadeiramente e.:: par. . 

Por esses motivos l.ldYogo nesla cm<'nda as seguintes mofl i fi-. 
eações: 

Letl.'a i) onde di1 50 %. diga-se 60 %; 
Letra j), unde diz 40 %, diga-se 50 %; 
Letra K), accr escente-se: Saivo se '' concu1·so fôr de ｮｮｴｵｲＱＡＷＮｾ＠

tcchnica, sendo então feita a cfassificacão p<.'los ponto-; ohlidos nai. 
materias fundamentaes. 

Ao art. - "Só se realizarão provas praticas e ornes em casoc:; Ｐｾﾭ
peciaes, previstos pelo regulamento de c'.'ada r<Jpartti,:üo Ｎｾ＠ ,1uaud,-, tnl 
Ｎｾ･＠ tornar indispensavel, isto é. na3 ｨｹｰｯｬｨ＼ＧＳ＼ＮＧｾ＠ dr> r>xpC'1·if!ncias de la­
boratorio, sustentação verbal d<' lr·:iballio:o ＼ＧｾｲＱﾷｩｰｴｯ＼Ｚ＠ Ｈ､｣ｦＧ＼Ｇｾ｡＠ 1lP these). 
e outras analogas." 

I>ê-se a seguinte redacção. 
Art. - Serão realizadas provas rralieM q11anrl1J o Mnrurso fôr 

para carreira technica, consoante (L male:-ia <'m aprP<;o on o regu-
ｾ･ｰｴｯ＠ -Oa ＮＮＱＺ･ ｰＬ｡ｲｴｩ ｾ￣ Ｙ ＮＮＮ＠ .... . . • 

Sala da Commlssão, em 28 de outubrc d<' Hl37. - TJrrtha Lnl;:.. 

Commissão Especial de ElaJJoraçflo do E-.tn t11lc da )'fulher 

TERMO DE REUNE.O Ei\I 28 DB OTJTUDílO DE 10'.':''1 

:Por terem comparecido apc:i::i<; a. S1•::i. Dcrlha Luiz, Pr<'c:iclrnlC', e ｯｾ＠
St's. Abelardo Marinho, Homero Pires e Cnmil'o ｾＮｬ･Ｑﾷ｣ｩｯＬ＠ <1'-'ixnn<lil dn 
comparecer os Srs. Prado Kelly, Ascunio Tnbin11, Cnrlola rlc Qul'irn7. 
" Gratuliano Brito, deixou do se rc•.mir esta Commissão por falln do 
::aumero. 

COl\1'MISSXO DE ES'l'ATJJTO DA llfULHEP 

t• SERIE DJ:1 DOCU::\lE:-iTOS '•;\':.'l:CXOS AO PRo.mnTo 7:1G 

c,,.ea o ｅｾｴ｡Ｎｴｵｴｯ＠ d.a Mulher 

De conformidade co::n a pra.....:c instituida pela ｃｯｭｭｩｳｾ￣ｯ＠ ele Es­
fatuto da Mulher, em relação ao Projeclo n. ô23, do Deparlamenlo 
ｾ｡｣ｩｯｮ｡ｬ＠ e Conselho Gerr.l do J_,ar. Trabalho Feminino, Seguro e Pre­
,·idencia Mal ernal, vüo ..-:qui publifadvs os documenlo5 que serviram 
ｾＡ･＠ ｬ＾ｮｾ･＠ á ＡＩｲｧ｡ｾｩｺＡｬﾫ￣ｯ＠ do Drojecto. 

J . 

' • 
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Essa documentação foi organizada em ､ｩｶｾ＠ series, entre ｾ＠
quaes. se inclua: · 

I. Reivindioações da opinião feminina brasllelrs organi2ada: 
II. Notas scbre o hislorlco pariamentar e legislativo dos direitos 

da mulher, etc. ; 
IlI. O EsLaLuto da Mulher perante a Sociedade das Nações; Es­

tudo comparado das leis da dHferentes paizes apresentados em Ge<. 
nebra; 

IV. Resoluções votad11s no i;xlerior poro a participação de delega· 
das officiaes do Brasil. 

Publicamos hoje, preliminarmenle, a serie I, referente ás reivin4 
dicações votadas pelos tres Congress-os e as duas Convenções Femi• 
ninas organizados pela ｆ･､･ｾ￧￣ｯ＠ Brasilei.ra pelo Progresso Feminino, 
orienLadora ha quinze :mnos do movimento feminino, ao correr dos an­
nos de :1922 a 1937, que foram consultados na organização do projecto 
736. 

Obedece a apresenLacão desta serie á seguinte ordem: 
a) E!<t.atuto da Mulher votado pelo III Congresso Feminino Na· 

cional. Rio - 1936; 
b) Resoluções de Ordem Jurídica. da II Convenção Feminina Na­

cional. Bahia - f934; 
e) Suggestões ao antc-projecto da Constituição, adoptiados pel;i 

Primeira Convenção Nacional Feminina Eleitoral. Rio - 1932; 
d) Resoluções do II Congresso Feminino Internacional - 1!>81; 

r e) Resoluções do I CongrP.sso Internacional Feminino, organizado 
iiela Federação Brasileira pelo Progresso Feminin<>, em 1922. 

Projooto de voto femininc da autoria do Senador Justo Chermont. 
(1920, no Senado e o subsLitutivo do Deputado J'.lvenal Lama.rtíne 
(192i) na Camara dos Deputados - adoptados pelo I Congresso Fe­
minino Int&rnacional do Rio de Janeiro. 

A titulo de guia atravez: o movimento feminino brasileiro, que 
eonslitue hoje uma correute nacional de opinião, hoje com represen4 
tação no Poder Legislativo, e que ha 17 annos vem orientando, díreeta 
ou indirectamente ,a Legisl:l.ção e agmdo junto ao Poder Publico, em 
prol dos direitos da m•Jlher, é pubhcado, conjunctamente com a 1 se­
rie, o "Relatorio dos i7 nnnos de campanha." que culminaram na ｰ｡ｲｾ＠
ticipação feminina na vida política do paiz. 

Outro documento, pertencente este á III Série, e public-ado ｩｧｵ｡ｬｾ＠
mente, por tratar-se de proto-typo das reivindicações da mulher. Re­
firo-me ao "Etatuto Jlctual da Jlulher na Finlandian, tal qual vigor-. 
no momento presente e foi submeltido á Sociedade das Nações. 

Continuará a seguir n publicação das outras series de dooumento ·., 
;pal'a serem reunidos a ｾｧｵｩｲ＠ cm folheto, confórme deliberação tom.."\­
da pela Commissão de Estatuto da Mulher na sua. reunião de 21 do cor ... 
x-ente. ｾ＠ Bertha Lut;;, Presidente •. 

ｾ･ｬ｡ｴｯｲｩｯ＠ de :17 armos de ca.mpanha feminista (19t9-i936) apresen 
todo po'I' Maria Su.bina Albuquerque, secret<11'ia geTal da Pe· 
deraç®. 

Prezadas companheiras, minhas senhoras, mens c;;enhores : 
Os caminhos da vjda são errados •• • No lab i"yntho de ･ｾｬｲ Ｚｩ ｊｮ•＠

Intrincadas de curvas imprevistas, de encruzillla<ias ･ｮｩ＼ＺＡＺｭ｡ｦＮＡｾ｡ｳＬ＠ de 
atalhos perigosos em que mui la vez tacteantes nos perdemos ｰ･ｬｾ＠
vida quotidiana, quantas vezes nos terá vindo est 1 ptir<ii;e ao pen 
sarnento? E no entanto, mesmo através da fita serpeante das mais 
longas estradas, vamos ter á meta desejada pelo unico caminho 
verdade!roí aquelle que. mais na<: 0.quvil!ha. aquelle que P!U'a .nós 
ｾｾ＠ a via ｡ｲｾ｡＠ do Desbno •• ,,. 
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F.stas eogitações me acurliram ao l'Spirito vendo afinal ｡ ｾ＠ chc­
ｾ､｡＠ de Bertba Lutz á DepuLaçilo J.'edcral. O NU caminho não foi 
:; estrada real, ensombrada e florid:i, onde a marcha é fncil e agra­
dnvel. Diante della se e:d.enuia a densa floresta dos preconceitos, 
.. r icacla de dif!iculcladcs innumeras . ｾ￣ｯ＠ ::i. aterrorizou a barreira. 
!lesolutamenfe Ee e11!reg-ou á tarefa ti!anica do desbravamento. 
Pouco a pouco uma clareira se entreabria, uma picada se desenhavi:.. 
\..lm caminho se abi·ia e por fim uma luga eslratla luminosa se ra:S­
sava na espessura da selva. No entanto, outras se enveredaram pelo 
caminho pot' ella t1hel'l-0 com o auxilio ele suas companheiras. JJer­
í.ha J,utz n!.r:wessou ainda atalhos pedregosos, rudes ]licadas e en­
ｲｲｭＺｩｬｬｲｮｵＺｩＮｾ＠ estranhas, p:ua que á chegadtt ainda l.ive'lse que. tris­
temenk, ﾷｾｮ｣ｯｮｬｲ｡ｐ＠ mntt Cruz nn estrada... :l\far. chf.'go11. E parn 
Pllo, embol':i. longo e aspero o caminho d:i. viela, nfio foi ei·rado. 
l:Jertha faJ!ll chega no momento ｰｾﾷｯｰｩ｣ｩｯＮ＠ Porquo a sun vinda não 
.re!wese11tn 11111:1 ｾｬｲｩ￧ｦｩ ｯ＠ de acaso nem a uLilizaciío de e;;forços allMios, 
1• !:-ir11 a cm'Of!í:fíO rll' um c;;Iorço inintcnupto dl' 17 annos. 3-l'nd11 

14 cll'di,.t1<lo'< ;'t formaoão e orienta<;ão da l<'edera1·ão l<rasilC'ira ｰｾｊｯ＠

ｬＧｬＧｯｧｲ･Ｎｾ＼ＮＰ＠ Fl"miniPc, ri·ja p't!:wr:.t offic i:il mrv is nestri mcrn1entn. 
Não €''rf1 (lprna'-i:ltla a r"P"ticão, Pm rapirln re!'umo, dn Lrab:tlho 
r:tE'C'11l:1dO r rolr;; 11 !lnnos elo moYimenfo fcminit1o orpanfaa,Jo. mór­
Ifü ri!.P ne:;fa 6a1 n <'m une r.ommemor:unoi:, r om jn::tificado mgul tio 
n t 4" :rnni' er:.nrio (!;i Fedrr:ição . ａＺｩ￡ｾＬ＠ se para muifafl den!re ｶ￴ｾ＠
:is ｅＮ＼ｩＮ｡ﾵ｡ｾ＠ cio no;,:;o t.r;1hf!lho são familiares. pnr<\ outras ser::í. 11:t.a 
rc·::r•:ll!:\ ｲｦｾＺ＾＠ r!c·:tituida r.e ｩｮｾ･ｲ｣Ｚ＾Ｍ＼･ Ｎ＠ r: ｙｃＢＧＢｩｾＬ＠ ntrnYi\!> c'lc><ff' ｲ ･ｾﾷｾ＠

1uL'. o ;-,010" d" ｉｾ｣ｲｬｨＺＺｴ＠ Luiz. como o fio de ouro <los hnrcl:il!c;: P t i>­
·hfo..; ol'ical:1.1:,.., ::er;,i:u:.- e ?•' rr. -:-"lnr,n:· na 1:a:nn enca:1ta1a ｲａｾ＼ｬＧＭ

1 :llldíi ｾ＠ !'e!'".':J ､￭ｬｾ＠ ＼ｩＢｾＢｮｨｍ＠ rnuJI ｩｲｯｲＢｾＮ＠

f\)\f• - ': ··'in l,1' 1Z. •'•'nt'•rll'• nol•>. ｜Ｇ［ｃＺｩ•ＧｬＧￍｲｲｾＡ｜ｦｴｯｲＧｮｬｃＧＬ＠ 3 0 C3l'S'O ｯｾＮ＠

·C "l' ";ri1 rio )!"-"'1 Ｇ［ｾＱﾷｩＱＱｮﾷｬｬＮ＠ ｲｯﾷＱＱＧｮＺﾷｾＢ＠ pnr!l abrir o funr­
r l•JnP ｬｩｾｮｩｮ＠ .,; wnth ··•· " nprrn-ci! n o c·n.;I' io para dar inic i" 
O•• ?ni·•·iwrmo o!'g:.1nit.:::ido, fu11dando a Ｂｌｩｾｮ＠ pnrn. a Ernan­
ｲｩＡＧｾＨＧＧ￭ｮ＠ ｲｮｦＬＮＬ［ＱＬＮｾｦｮｬＡ｝＠ eh ?lfnlh!'r'', Mm r inro !IOl'ia'!. 

ＱＺＧｾ Ｑ•＠ •. 0 <:.111•1fiH .i•::rn f'llnl'rílOnf ílf'é'C"C'llf(l 0 ｰＱ•ｮｪＨＧｾｦｯ＠ rll' ＧＮＢＨＮＢ Ｔ ｾ＠

1im' ni110 no ｾｮﾷ｡•ｬｯＬ＠ (1" fl""01'dn com n "L. E . 1. !\I.". 

H•::-1 - u 1 >"J1'1f:\·i0 ,Jn\-f'!•ttl Lnm:u·fine, Helalor do nm llMjecto ct" 
!·••f<u·!11a n,Ji•i; .. i·a l. 1!(',!.rir:i o ...-or.o fominlno ro ｮｰｲ｣ｳ･Ｍｲ ｾ ＼ｴ＠

Jll'Pi"''·ln 1>1'1 "en:l!'nr1n - l!an1lo rlirPilM poli\.irM ｮｯｾ＠ niti:i­
､ｦｬｯｾ＠ ｨｴＧｮＢｩｬＬＮｩ•ﾷｮＮｾ＠ ＧＢｾＢＧＱＱＱＮ＠ Ｑｬｩ Ｎｾｴ ｩＱＱ｣ｲ ﾷｦＱ ｮ＠ dl' sexo" - .fOi'mnla defi­
nir tvnJY•l'nf(' ::v10l1tarln pt>lo nl'" inll'ntn feminino orgnPiz:irlo 

ｬ｜［ＮＺＮＧｾ＠ - tkrlha Lutz I'l'[l'.'º'". '. :i 1 Dl'a"'H na Ccm•c:icãn P::n-.\mr-­
rican::i da. ｌｩｾ｡＠ de ll!ulllt!c·cs Elcitorns cio;; ｅ｡ｬｩｶｬｯ ｾ＠ Unido··. 
em .Balt.irnorc. De vn!la ao fiio, funda a Federação Brasi ­
leira pelo Progresso Feminino r Ol'gnniza o ｰｲｩｭｾｩｲｯ＠ C('l-:J • 
. s:resso Feminista do JkasH. O Instituto cl:l. Ordem do> 
i\dvc:>gados d<>.t'la1·a qne o 'ofo ft•rnin inl'I ,: MT1-'fit ｬｬＧｩｯｮｾｉ＠ e 
•lpporl11nc•. 

J9t i• - 1926 - \ nno,o; d'.l trabalho pr.:?parat,rn·i;i, cdu-::ath·o, d1 Ji­
, ·ulgaoão P propasa1;1da, com :icforfa.s ｰＺｩｾﾷ｣ｩＳ｣•｣［＠ e pequena:'l, 
mas 'em occorrcoc1a,; ･ｸ｣･ｰ｣ｷｮ｡ｐｾＮ＠

19!7 - O Sena. ll'r JuYcna1 V1mart:nc é PlPifo Prl'•i•:"n'" t1r• i:l.'O 
Grande do :forte. com o voto J.'ernininn no Sl?U p1 oirr<1m111a 
governo.menhl. Consegue ::. .<tia. 'oi n{'ã,1 ;,,c!a .·\:. Ｍ･ｭ｢ｬｾ Ｚ Ｌ＠

Legislativa R5Úl.dual, SPndo :1 primi>ira ,·jcloria 11viiLrn ｦ｣ｾ＠
ｾ Ｍｾ＠ｾｾ＠ ｾｪｰＮ ｯ＠ • ... ＭｾＮ［ＬＮＮ｟＠ ... - ..:_ ... __ - ::: 
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t928 - Os juizes eleit.oraes de varios Est.ados alistam 'Diulherea 
eleit.oras, seguindo o exe!pplo do Rio Graude do Norte na 
interpret.aQâo da Constituição. 

1929 - A Sra. Alzira Soriano é eleita prefeita do ｊＬ｡ｧ･ｾ＠ no Rio 
· Grande do ｎ＼ｾｲｴ･Ｌ＠ sendo a primeira preteita. da Ameriea • 

Sul. No mesrvo Est.aclo são eleitas varias intendentes. 
i930 - Os Senadores Adolpho Gordo, Aristides Rochli, Antonio 

Muniz e outros, defendem o voto feminino no Senado, ondll 
é approvado em 2• discussão. 

i93f - A Federação Brasileira pelo Progres110 Feminino promove 
o 2• CongrosR-O Internacional Feminista. A Sra. Maria Eu-­
genia Celso é n<>meada, por decret.o, para represent.ar C1 
Brasil offícia1mente nesse Congresso. O Chefe do Goverm 
Pi.'ovisorlo Dr . Getúlio Vargas acceit.a 11s conclusões e ｾ＠
mette o voto feminino á Federação. 

1982 - O voto feminino . torna-:;e extensivo a todas as mulheres iri 
Brasil pelo Codigo Eleitoral. A Dra. Bortba· Lutz faz parte 
da Commissão do Ante-Projecto da C<>nstituiQão. Apre­
senta suggestões, sob a f6rroa de 13 princípios basicos.: 
Funda-se a L. E. I., como orgão eleitoral do movúneD.illí! 
feminista. 

'!933 - A Liga Eleitoral Independente realisa a s-ca i" ConvenoãG-· 
· · ·- · Numerosas propostas de Bertha Lutz são incorporadas ao 

Ante-Projecto da Constituição. Bertba Lutz f?lz parte da 
delegação offioial brasileira á Conferencia Internnciona! 
Americana de ｍｯｮｴ･ｶｩ､ｾｯＬ＠ onde consegue o voto da Gon• 
ferencia de que sejam incluídas delegadas femininas Da& 
representações ás futuras Conferencias Pan-Americanas of­
ficiaes; medidas assecuratorias da intervenção feminina na 
fiJ:ação das condições de trabalho da mulher e, caso fol' 
creado um Departamento Pan-Americano do Trabalho, 
nelle haja um Bureau da Mulher dirigidQ pPla. propria. 
mulher. 

"f934 - Bertha Lut%, Maria Luiza Bitteneourt, Maria Sabina de 
' - - Albuquerque, Heloisa Rooba, Anna Amelia, Mat'ia Engenin 

Celso, Jeronyma Mesquita, Eugenia Hamann, Marie!,ta 
Cunha, Maria Amalia Faria, Maria Est.b.er Ramalho, Ne>&­
mia Esposei e outras desenvolvem forte campanha na 
Conatituinte, conseguindo a approvacão das emendas femi­
nistas. Edith da Gama Abreu e Directoria. da Federação 
Bahiana pelo Progresso Feminino organizam, oom granJe 
exilo, a 2• Convenção Nacional Feminista, que vota o Neo-. 
!Plano de trabalho e de organização. São eleitas as prlmef.. 
ns deputadas estaduaes. - Sã.o incluídas na Constiwh;ãai 
as seguintes emendas, propostas por Bertha Lutz n06 seu. 
""ta Prineipios Basioos" e defendidas pela Federação Junbil 
'4 Assembléa Nacional Constituinte: Creação de ConselbO!ll 
TAchnicos (art. i03), egualdade de direitos sem ､ｩｾｴｩｮ｣￧ＦＡｊ＠
de sexo; a Mcionnlidade (ar!. 106); ao voto e a elegibili­
dade (art. 1.08, 2<í, 52, § 5°, 59, parngrapbo unico, 7-i, 80, 
paragrapho unioo). As garantias individuaes (art. :U3), ｾ＠
organizaeão (la vida cconomica (art.. 115), n prohibioão da 
usura (art. H7, paragt·apbo unico); a ｯｲｧ｡ｮｩｺｮｾ￣ｯ＠ do tra­
balho; prohibieão de differenca de salal'io por moLivo de 
sexo, nacionalidade ou t'stado civil (art. i21, § 1•, letra a). 
a segurança eeonomica, mini.mo de oonforlo e bem e$1.ar 
(letra b); ao lazer de descanco (lelrns e. e, f), a prefe­
rencia !eminiua p:i.ra os assumptos ｲ･ｦ｣ﾷｲｲｮｦＮ･ｾ＠ á materni­
dade. infancia, tra.ball!o Ａｾｭｩｮｩｮｯ＠ e lar ,(arL. t2i. § ｾﾷＩＺ＠ at 
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ｾｰ｡ｲｯ＠ â maternidade (art. i38, letra e}; a prolecçiio da 
·duventude contra a exploraeão physica, moral e intelle· 
etual {letra e); isenção feminina do serviço militar (artigo 
ｾＶＸｽ［＠ ao direito da mulher ao.s cargos publicos, sem ､Ａｳｴｩｮｾ＠
.eção de sexo e estado civil (art. i68) e a licença remune­
c-ada para fim de maternidade (art.. 170, n. tO) da Constí· 
.tuição Federal, pags. 12 a i3; de õ a 7, 32,"39, 40, U, 46, 
47, 62 e 57 de Suggeslões ao Ante-Project-0 "13 Principio:: 

. de Bertha Luf.i.: . 
' •!i..117 - Eleva-se a dez o numero de deputados femininas ás Asscm­

bléas Constituintes cstoduaes; uma no Amazonas, duas no 
Maranhão, uma DO Rio Grande do Nort.e, uma em Sergip.•. 
uma em Alagoas, uma na .Bahia, uma em Santa Cntharinri. 
e duas em São Paulo. As constituições de Lo1ios os Estados 
!reconhecem expressamente no seu territorio os direitoo po­
líticos e individuaes garantidos pela Constituição, o exer­
eicio dos cargos publicos sem dis.tincção de estado civil e. 
&Sexo e a licença. para fins materm1es. Nos Eiltados com fi­
liaes activas da Federação :Brasileira pelo Progrr.sso Fe­
minino e deputadas feministas são votadas todas as emen­
das que intere56am á mulher. A Depntada Maria J,,uiza. 
ｬＳｩｴｴ･ｮ｣ｯｵｲｾ＠ redige a parte II dos "Fins do El'tado", asse­
C!"U"audo representação feminina no Conselho de Assisten­
ｾｩ｡＠ Social e outras medidas de interesse geral. A Deputo da 
.Lily Lages restabelece troo municípios exLinclos DO Estadil J 

rle Alagoas, ac:segura o emprego de 3 °1• das rendas do Es-
tado pl\ra Assistencia á Maternidade. A Deputada Maria de 
:Miranda Leão defende o orcgramm1t :-onsLitucional da ri'. 
8. P. F. - Anna Amelia Carneiro de Menclonça repre&oenta 
v Brasil offirialmenl.e no ｲＮｯＺｩｧｩﾷ･ＵｾＰ＠ da Allianra Tnternacil'-
11al pelo Suffragio F(:minino, :iceão. civica o politir.,. da 
;nulher. Bertha Lutz C- Ｂｩ｣ｩｾＧＮｬ＠ !.íemhro da Gommis3iio F..xe-
1:ut.fra tia Allian;:a. · 

Ｑ＿Ｚｾ＠ _,.. Janeiro n. setembro - a S:·:i. Tlk:l Ruas é· nomeadct Diri> 
dora do Daparlamento de ｉｮｳｴｲｵ｣｣［ ｾｯ＠ Publica e a Sra. L:r­
dia de Oliveira, do DepartamP1llo de Trabalho do Estadc> 
tio Rio pelo Governador Prolo!!'encs Guimarães. Sfio eleitas 
Ｌ ﾷＱｾｲ･ｮ､ｯｲ｡ｳ＠ " prefnit.as municipaes em diversos Estados: 
'\faria Sabiuu àe Albuquerque percorre os Estado'> do Norte 
:1fim de ｰｲ･ｰ｡ｲ｡ｾ＠ a 2ª Com-rmcão Nneional da Federação. 
-Alanit.a Dias ClonçalYcs é nom('ada ｣ｯｍｲＮｬｨ･ｩｲｾ＠ technioa 
do Brasil ú Conforrnciu de 'J'rahalho de 8anti:igo e Heloiaa 
Rocha para cargo iclel!t.ico na Sessão Plenaria do .Bureau 
ｴｮｴ｣ｲｮ｡｣ｩｯｮｾｬ＠ rlo 'ft'abalho em ncncbra, dando cumprimen­
to á p1•oposla R,,rt.Jrn. Lutz e ac. :5:-d:ltnt.o do Bureau Inter­
nacional do Trabalho, afim de dcfrndcr ns ｩｮｴ･ｲ･ｳｾ･ｳ＠ da 
mulher. A Sra. Edith llfendcs da Gama. .t\hrcu é nomeada 
membro do Conselho Estadual de Educar:ão <la Bahia 0 a 
$ra. Lily Tosta, .nembro do Cons..,il10 ＮｆＺＭｾＧ｜ｲｬｵ｡ｬ＠ <ie Assis­
wncia da Bahia, em cumprimento ao arl. t i3 da Consti-
1oi!}ão Federal e dru; propostas de Maria I.uiza BiLtencourt .. 
incorporadas á Constituição Bahiana. - A Dra. Lily La­
ges é nomeada livre docente de oto-rhino-laryngologia da 
:Jt'aculdacle de Medicina da Bahia, após concurso e cla!>3ifi­
•ação em 1° lugar. - Por intermedio do Departamento de 

''\cção Cultural da Federacão Brasileira pelo Progresso Fe. 
minino obtem premio de viagem aos Estados Unidos a 

.d:>ra. )faria J ... uiza Bitt.encourt, para estudar direito com:ti­
ｾﾷｾ｣ｩｯｮ｡ｬ＠ e finanças publicas na Cniversidade dP. Rndcliffe 
ｩＮｾ＠ ｾ＠ ｾｾｾｴｾ＠ ｾｊｹｩｾ＠ ､ｾ＠ ＨｽｊＡｾ＠ Ｌ｟ＮｬＮｾ｡＠ J1:0 ,ÇoUegio ｂＮｯｬｩｾ＠---- - ＭＭＭﾷｾ＠ --- - __ : -- _..:. _::__-__ _ 
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na Florlda. Berfíba r...utz é empossada como Deputada 'l!fl... 
dernl na vaga cio saudoso feminista Deputado Candido Pes­
soa. Reune-se o 3• Congresso Nacional Feminino, sendo Ｑｾ＠
.ronyma Mesquila nomeada delegada do Governo Federal.; 

A essas etapas principae.s juntaremos, para melho1• esola1>eci· 
menlo, um resumo das .principaes actividadcs da Federacão no pe­
riodo que transrorren elo ｾｵ＠ 13 anniversario ai.é a data presente. 
Apresentarlo então o Novo Phno de Acção, foi olle romeltido a to· 
das as ｦｩｬｩ｡･ｾ＠ e algumas já se reorganizaram nelos novos moldes 
delineados. O mez de ouln!Jro· foi assígnalado com a solemne oom"­
mtlmoracüo do D.ia da America, num almoco de cordialidade reali­
indo 110 Hot,cl dos Est,rangciros, sendo orador o Dr. Rndrilrn Oclavi<l 
Filho. Foi convidada de Honra a Sra. Maria Eugenia Celso, que de­
pois de grave enfermidndc retornava emfim no nosso ｾｯｮｶｩｶ＠ lo. 
Saur!ada por mim em nome da Federação, rosponcle11 cm ｦｯｲｭｯｾ｡＼Ｎ［＠

palaYras quo .encantaram a assis-tencia. 
De regrr.sso da Bahia, onde tivera brilhante actuação nn As-' 

ｳｾｭ｢ｬ￩ ｮ＠ L<'o-islaliva Estadual, e em caminno do<' Estados Unidos da 
Americà, para onde scg·uia em vietude de lbe ler siQO ronccdido o 
premio de viagem pela Universidade de Re<Jcliff, passou polo füQ 
a DP.pulada Maria Luiza BiUenc-<rnrt, a quem foi offerccirlo nm clt:í. 
na Casa do EsludanLe c!o Brasii. 

ｾｯ＠ Dia Pan-Americano a Federacíío, de!!cjosa de intensificar n 
coll.:iboracão da Muiller na manut.P.nção da Paz, rralizou tlm almoço 
<le confraternização presidido por D. Jeronyma Mesquita. fazendo-se 
ouvir Lres oradoras: a Dra. Bnlha Luiz, a Sra. Anna Amclia Car­
TIC'iro de ｾｉ･ｮ､ｯｮ｣｡＠ e a Dra . Carmen Portinho. Foram convidada<; 
dtJ Honr;t o Almirante Pr·otogenes ｇｮｩｭ｡ｲ￣ＡＧｾＬ＠ CoYC'rnador do Es­
t.a<lo do nio, e ns Serrelatia!' de Estado da E<.luc:ição 1) do Trabalhn 
por ｾｬｬｯ＠ nomeadns. Sra;:. Ilka Ruas e Lyclia ele Oliwirn. que foram 
$.tudadns pela Sra. Dalila Collares Quitcte. PrC'sidentc da FC'.tera­
<·ão Campista pelo Progresso Feminino. tambP.m usanrlQ da p:ilan'l. 
ó Dr. Carlos Cavaco. .l'PIH'<'SPntante dn<; ｡ｳｾｯ＼ﾷｩ｡｣￵･ｳ＠ ｣ｩｮ･ｭ｡ｴＧＩｧｲ｡ｾ＠
ph iras. 

Depois dl'. romo Delegada da Federar,ão, perc.on·er vario<> Es­
tados do norte, em Yiagem de inspecci.io e ｰｲｯｰ｡ｾ｡ｮＱｦ｡Ｎ＠ preparando o 
ｃｯｮｾｔ･ｳｳｯ＠ l\ucional .l:'cminir.o, regresrnu ao l'tio, rom oplimn im­
pressão da acth·iJ<.de da maioria das ｦｩｾｩ｡･ｳ＠ 11ol'List1ts, tl'ndo fund:l­
rlo mal:> uma fiiial no :.\Iaranhão e dcix:tdo em vi::H de or;rnnirac:üo 
filines da Lign Elrilural Independente, da Cniüo ｐｲｯｦｩｾＢｩｯｮ｡ｬ＠ li'e· 
minina no E.::t.tdo da H!1h ia . 

flC'C"ehcmo . .; bons t•rlalorios ele Bahia, d,, P1'rnamh11co. !\.ln í-"O!F. 
Ｇｐ｡Ａﾷ｡ｨｾ｢ｮＬＮ＠ o Amazona:>, sc·nclo di;;no cio nola n fnndar1'in dr• qn.1 t1 ·n 
ｮｯＢｯｾ＠ fiHn<',; no ifltl'.'l'ior rlo Estado r\e .\lago:is. 

Ｚ｜Ｎｾ＠ $1::1'. :\lnnila Dia is Goma!\·(..., e lJ do\$a Hr11'110 ｾＱＧｩｯ＠ nom<"ldn:; 
rc::pC'cliYiilncn t"' Crfn•<-lhe ｩＱﾷ｡Ｎｾ＠ technír.as do :Cra!' il :\ f!•)l'.1 fcrenria ､ｾ＠
'rrabnlho dl) Santiago e da Sessão Plcnnria tlo Ht11·rn.u ｬｮ ｬｬＧｲｲｲｮ｣ｩｯｮ｡ｾ＠

do 'l' rnbalho em Gencbm. 
A Sra. Edith Mendes da Gam!I. Abreu e· a Sra. Lily 'l'ost!l :-ão 

nomeadas respectivamente membros do Conselho Estadual de Edu­
cação o Conselho E!:tadual do Trabalho do Estado da 'Bahia. Ap(,c; 
clcssificação em 1° lugar em concurso realizado na Faculdade c:e 
:Medicina da Bahia, é nomeada livre docente de oto-rhino-fnryngolo­
gía a Dra. Lily Lages, sendo logo após nomeada delegada do BrosU 
ao Congresso de sua especialidade que se realiza em Berliw. 

A C'slur!ante $ylvia de Queiroz f,ima obtem o premio de .-iagem 
á A merica do ｾｯｲｴ＼ＧＮ＠ do Col!egio Ro!lins, na Florida, .e a D.ra . Maria 
J,uiza BiltcncourL r-cgre$Sll. ､ｩｰｬｧｭ｟｡ｾ｟＠ ｾ＠ SCienci!IS ｟ｅ｣ＨｬｾＮＱｾ Ｍ ｾ＠
SociaO!h - -
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!In,·C'nrlo 1·Jc-d.ido da Liga ､ｾ＠ Nações um convite para colla­
borar na lisacào tio E•lalnlo da Mulher, contribuindo com a parle 
relativa á Mulher Brasileira, a Federação foi igualmente convidada 
pelo Sr. Ministro das Relações Exteriores a executar o trabalho 
por intermedio de uma commissão que trabalharia no Itamnraty sob 
a sua propria direcção. Este trabalho, dos roais minuciosos, .iá se 
encontra concluido. 

Por fim, no mez de junho, por falleciment.o elo Deputado Cnn­
dido Pessoa, é convocada para integrar a bancada do Partido Auto­
nomista a supplente Bert.ba Lutz, que toma posse na Camnr,1 dos 
Deputados no dia 28 do mesmo mez, numa linda cerimonia, t>.Slnn<ln 
presentes a maioria de suas companheiras e :i ólilc feminina do 
Districto Federal, proferindo um formoso discurso. 

E assim termino o que vos tinha a dizer. Para nós, es;;e dia 
em que Bertha LuLz é homenageada como Deputada Federal é sau­
dado com uma clarinada festiva, porque não ó unicamente a chP.gn­
da a um fim. E' apenas mais uma etapa vencida e um marco de 
partida para novos trabalhos. - Para nós feministas, a politica n!io 
é um fim e sim um meio que facilita a acção cívica e social da mu­
lher. Bertha Lutz chegou a esse marco que, para ella, é lumiho!lo 
porque é o ponto de partida ｰ｡ｲｾ＠ novas lutas \dealistas e para novas ,J 
ascencões. 

Resoluções do III Congresso Nacional Feminino 

:corgamza.do pela Federação Brasileira pelo Progre3so Feminiao 
de f a 8 de outubro de i936) 

!telatora ｧｾｲ｡ｬＺ＠ Alba Canizares Nascimento 

O IIl Congresso ｎｾ｣ｩｯｮ｡ｬ＠ Feminino deliberou submctl.er ao (lo­
ｾ･ｲｮｯ＠ e pleitear: 

1 - Na Ordem Publica Nacional 

1 - Estatuto da Mulher 

ar O Elsf.atuto da Mulher será orientado pelo programmn tle rei­
vindicações redigido dentro das normas da Consliluicão Ｑ•Ｇ｣＿､ｾｴﾷＨｬｬＬ＠ no 
ae1&tido dP. appl!car CJ art. i13, n. 1. que diz: "Não have1·4 di:-:lincr;ões 
nem privilegios b:tseados no sexo." Será acompanhado do EsL:i Lut'l 
Legal actual, para fins de documentacão. 

b) Serão regulamentados pela legislação e posLos (>m ･Ｚｴ•ＩｾＱＱｲＬ＼ｬｯ＠
Os dispo.sitivos constitucionaes que se refrrem ao Lraball10 re111ininc, 
lar, maternidade, Infancia, etc. (a.rts. 121 e pat agrapho,; v1 inc ;p:il-
｀ＮＡｭｾ＠ ｾｴｲｾ＠ ｾＧ＠ ｾＳｾ＠ ｾ＠ outros da Constituição Federal) • ' 

· Estatuto da Mulher " 
ｒ･ｩｶｩｮ､ｩ｣｡￧￵･ｾ＠ mi_!!imas 

1 l3ummãricf:· 

ｾ＠ - Moldura geral. 
l - A Paz como base da civiliz:i1:ão. 

_ 2 - A Lei ccmo fundamento do Poder Publico, na ordem n::i­
monat, constitucional e internacional. 

F - l:lciv1ndwações politicas. 
. 3 - !:Será dada participação igúal aos sexoc; no Poder e em todos 

!liÃ ｾｾ､ｯ＠ ｾｯｶ･Ｎｭｯ＠ e da Admmist.ração Pub:ica > 

. 
..... 
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C - fieivindicacões juridiras, ･｣ｯｮｯｭｩ｣｡ｾＮ＠ sociaes e ｃｬｬｬｬｵｲ｡･ｾＮ＠
4 - A :gualdadl) dos se::os quanto n LodM n.; opportunidad•}S dll 

orJl'm cronom·ica. Jlll'idica. polilic-:1. F.-Ori:il f' cult.u'ral. 
!i - A rnalcrnidarlc cumo fonle de oir·Pilo:> Ｈ･ｾｧＱ ｊｲ｣［＠ ｭ｡ｌｾｴｮ｡ＮｬＮ＠

pai.rio podei) • 
C. --Orientacãi:-, direccão e e::o:ecuçüo technira femininrt na so-. 

lução de to(:os 0,<; prohlf'.lma.; ｩｬ･･Ｎｯｲｲ｣ｮｴＮ･ｾ＠ das ｣ｯｷｬＡｲＬＰｾ ＾Ｚ＠ biolog·1co.'3 ＡＡｊＵｾ＠
pe-cines da i\'Tul ltN' 

I - EsLatut,o Politico e Juriaico 
D Estatuto Polilieo e Ju'i'iC:ico rla 1.\fulhor sorá 01•icnln.h })elo.; 

sesmntes principivs fundamenta-e<!: 
I - E,qt1P .. alcnciu do homem e da, Mulher. 
II ·- Iguakltwc do direitos dos sêres humanos sem ､ｩｳｾￍｬＢｊｇｬｩｏ＠ de 

sexo ou ･Ｎｾｴｯ､｣＠ ciúl. 
lll - ａｰｰｬｩ｣｡ｾ￣ｯ＠ dcsLe conceito de igualdade á ordettl .iul'idica,, 

politica, econ1,;rnica, social e cultural. 
IV - lnctensü: <los direitos fundamenlaes do homem li ;nulber. 
V - P{.rticipação feminina no ·Poder Publico, na elabarac.íM.\. 

execução. applicnç.ão e- ,julgamento da lei. 

Declaraçii.o de ､ｩＺｲｾｩｌｯｳ＠ da r.rmlher· 

f. '!'01los SÍÍI) iguaes perante a. lel 
2. Não haw•rá privilegios e distincl}Ões ae , .. ,,.,, l)t: ,J,·· estado 

eivi!. A's mulhcrE's ｡ｯＮＺＭｳ･ｾｵｲ｡ｭＭｳ･＠ toJo,. os diroitos ｲ｣･ｯＺＱ• ﾷｾ ＬｩｲｦＮ＾ｳ＠ 30tl 
ｨｯｭｾｮｳ Ｎ＠

3. São abolidas as ｲ｣ｾｴＮｲｩ｣ｬｽￕＢｓ＠ ･Ｚｾ￼ｴ･Ｎｮｌ･ｳ＠ á capacidn<ln !" ·idic;i, 
politicn, ･｣ｯＺｷｭｩ｣ｾＮ＠ social e cultur:\l da. \fnlher, ｢｡ｳ･｡､｡ｾ＠ no ,,,.\,1 ou 
no C':::!nd0 civil. Nãn serão permiaitfa;; di,,..;rimina.Jvo;:; ｮｯ ［ＺＺｾ＠ nn e!s­
.boracã..> ful11rn e n:.i applicação J}ratica. da lei. 

4. Salvo pnra effeitos militares, as ･ｸｰｲｬＺＧｾｳ￺ｮ｣［＠ fl"f Pri;nt.(.\<: ｾ＠ í'':l<'­
soas a!Jran'!'<'m " homem e a mulher. 

NacfonaliclR.d•' 
5. ￜｾ＠ ｊｩＡ＾ｰ ｯ Ｎ［ｩｴｩｶｯＮｾ＠ COP..slitudonaes f' orJrnario.>, !'r•P»:'('ntes ｾ＠ na­

otonalidade llo.s seus cidadãos, á sua acquisição, tran•mi 0 ,'1o e perda, 
serüo applico.veis !l. homens e mulheres, sem distinrção de ﾷｾ･ｸ ＱＮ＾＠ ou 
estado civil. - · 

6. A !racional;datlc e a naturalizaç:ão são um direi Lo indlvidu:11. 
･ｳｴｾ＠ ultimo, voluntario, bona /ide. A mulher não a(.)qut!'Q, mudn. ou 
perde a nacion:ilidnde, pelo casamento ou peJ.a mudança de naciona. 
tidade do seu con.iuge. · 

7. Na eventunlklude de conrornlo onire pessoas de na.oionQ.!iJa­
de diverso.. ou do rr.udanca de nncionrilida.(Je de homem c->sado, á ｮｮ ｾ＠
benf.o ou conj ug-0 l".c>ríL 
bente ou conju.gc será tlncto conhecimento da sua ｾ［ｩｴｵ｡｣ ￼ｯ＠ futura. 
quanto á nacionali1l'ick. Essa communicação. re.cpectivamente, feitti. 
por ocraGi1fo cios prorlnma.::, nn nnf.l'rit•rml".nl.0 á ｲｯｮｲｲＮＺＺｾｩｩｯ＠ ou rassaçÜI) 
elo titulo d1' nalnruíir.açii0. ,.f·i°ii. :ir,1mpanhada fie ｩｵｬＧｩｷｭｮ｣￵ｲｾ＠ praticru> 
sobre a n"l<' · l'\na !irlf,.rJ" ' n natureliznciín . 

Direitos político;; 
i - Os direil.úo pc.lilicos são ｣ｯｮｾｲｲｬｩＱｩｯＮＧ＠ _,em cli:<L.inccão <lf' 'lcxo 

ou de estado civil. sendo extensivo ás mulhrr•'S q•w "<' ｡ｬｩｾｬ｡ｲｬＺＧｭ＠ nn. 
fórma da lei. . 

2 - Todas as funcções lcgislatiyas, execut.i\·n,: P. jnclici::ics i;:\;i 

accessiveis ás mulheres sem disf.incç5o ctr ei:ta-do cívil. ｯ｢ｾ･ｲｶＺｩ､｡ｳ＠ (l'; 

condições de ｣｡ｰ｡｣ｩ＼ｬｵ｣ｬｾ＠ que lei estatuir. 
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8 - A mulher será representada em lodo orgão publico. cco­
nomico, eultural, social e poliLico d'e represenLnção funccional. 

4 - Todos os empregos publicai' siío arcr.ssiveis ás mulheres, sem 
distlncção de e,Lado ciyil. 

5 - Não poderão ser demil.Lida.s mulheres funccionnrfas pot· 
mollvo de consorcio com funccionnrio publico, no :icto do casamento 
ou na vigencia da socie<lade conjugal. •· 

6 - O Governo facullará, dentro dos limlles compalivels com as 
ｾｯｮｶ･ｮｩ･ｮ･ｩ｡＠ do serviço publico. o desempr.nho das funcções publicas. 
porYenlnra C'Xercidas pelos conjuges. de modo :i não lhe.s impossi­
bilitar n vida em commurn. 

7 - As mulheres não se1·üo nl.irigadns u t'úl'ina nlguma de ser­
viço mililn. 

S -:- A' mnlhrr sr.d d::icln pari icipai;:í'.10 11!enipolrnclaria em todas 
O'! Conferen('inc; Offi('i!H''-· i11l1>1·amrrira11:t,; <' inlfll'llal'iOnAes. r 

ｏｲｧ｡ｮｩｺ｡｣ｦ￺ｲ｡ｾＺ＠ Jlf'1'f/ia L7tf:. - :lfar:a de Mi1·nnda U:<io. 

TI - ｅｾｬｮｬＭｵｬｯ＠ oconomiro 

O E-da!.ulo Ji'.cnnomico ela i\1'ulhel' st•rií rricnlaclo peloc: .;:eguinles 
principio:; runclnmrnfns: · 

- .\!.)r•lirn•:ão do con;-ei!o clr igi.1:i!dnrlr :i. ｬ･ｾｩｾｬｮｲＺ￣ｯ＠ orrlinnria e :í:: 
conrliçli"'' pr:il iras de ｡｣ﾷＡｩｶｩ｣ｬ｡｣ｴＮｾ＠ frmin'.nn. ｲｾｯｮｯｭｩ｣｡Ｌ＠ social P. 
rn 11nra1. 

. 1 lo.ln:: n:: ｲｮｵｩｬｩ｣ｬＧｾﾷＺＺＬ＠ .oeni di.::li:i::tiin rle ｐｾｬ｡､ｯ＠ rivil. sPrão gn. '-
ＺＭ｡ＱＱＬｩｲｴｮｾ＠ 110 ｾＧ ＡＡｴｬｬｬｬＡｉＧＮＺＺＧ＠ d!:•ei!os ｬＧｲｯｮｯｲｮＡ｣ﾷｮｾ＠ f11:1dantrnlnl"> : 

1 - f,i11,.i·dndr ｲｩｾ＠ rxrrrír:n ri1' f!ttalqn:ir pt·0r!,;::iío 011 a('[i\'idad1 1 

õ·('on111nic·a ('•Hn oi 1j1o;·I i ,.,, 1 ir;: n. i J11'!,,1wn.lrn( r ela 011( 01 ga ma ri la!. 
2 - .\hl'l!11;iin li<'-, :·;'-Ít'i1•1Ji1•:: ｷﾷｬｵ｡ｩｭｾｮｬｲ＠ !'\i.<:frn!M r proh:bi;:ãn 

<IC' cli,.:l in('rêir•, 11c11·a,- lia.-·.raf!n:: n•' !'1·'\0 r.1: no c·;[ar!o ('i\ il. 
3 - Prohihiriio dr rrC'u:::n rir fl'abalho r dr demi!':;iio dn mulhN 

l'.11 1·il'lllrlP d•' ,<;cxn. rri::nmrnlo nu •11:ilerni<lnrll'. 
r, - t>i5Lrilrniç:fio tln trabalho inclepcn:ll'nl" 111' ｐ･ｾｯＮ＠ com pro­

hihic·iio dr ｾｯｮｲｩ［ＭｮｭｲｮＮｮ＠ ú ｮＱｴｴｬｨｬＧｾＧ＠ 1!a.> Lnref:1.; melhor rcmnnc-radas. 
:; _ llrg-ul:1mcnlar;üo disl;w!n 1:0 trahr,!110 feminino nr.lulto e do 

'l'nhalho <.!ll mr1101· . 

J l - Tg11nlrbdf' rle salntic-;. 

H - .\ t1·:1iialho i;;nnl, snlnrio ｩｾｌｩ｡ｬ［＠ >cm clislincção do sexo do 
frnhnlhn1!01• • 

7 - Pngnmc:ní o c!ir·ectn ú f\·nh:1lhatiorn. 
s - Oi:·rí!n da lr:ih:1 lhncln1·a dc- d i-'P•k li\-remcnlo de loclas na 

rrm11nl'rn..-i)C'-;, rmc.lumrnlns e hens. 
9 - Salarjo rninimo indcpc;id,,n(e ele sexo, bnseatlo no individuo. 

como \inirlnrlc de prodnc<:ão. 
10 - fnrlusão do ｾｮｬ｡ｲｩｯ＠ mínimo de uma 11e1-ccnlagom ela t'enda 

､ｯｭ｣Ｍｾｬｩ｣｡＠ tolnl á dona de casa e mãe cl<l familia como uma garanl-in 
no lnr. 

11 - Condie,:õcs cfo igualdade cnLre homens e mulh eres quanlo 
Ｚ￭ｾ＠ collocnções, abono" e Ynntagens concedidos em virlude de encargo<; 
rir familia. · 

m - Igualdade d,e responsabilidade e representação. 

t! - Participação feminina em todos os orgãos legislativos, con­
su!Livoo, arimini.,trativos. tPrhn;r.oc:. relarfopados com a organiz(W:'ãn 
do capJLnl e do ｬｲ｡｢ｮｬｨｯｾ＠. - ｾ＠

. ) 



29-10-37 DTARIO DO PODER LEGISLATIVO 48'1H 

i3 - Garantia á. mulher de certa percentagem de eargoo de di-
recção e responsabilidade. . 

U - Preferencia feminina naquelles que e5tabelecem ou ｾ＠
gulamenLar o trabalho da mulher. 

i5 - Fiscalização feminina ao trabal'ho da mulher. 
i6 - Creoção de Conselho de Trabalho Feminino e pepartarnent.1 

dn. Mulher, na ordem internacional, continental, nacional, estadual . 
municipal . 

i7 - Organizacão de Conferencias de Traba o Feminino e p:1r­
ticipação feminina plcnipotenciaria nas Conferencias dr Trabalho t;, .. 
ｴ･ｲｮ｡｣ｩｯｮ｡･ｾＮ＠ Inter-Americanas e Internas. 

18 - Não ratifícacão de tratados e convenções, cujas ex!genola3 
aeJam inferiores áquellas preconizadas pela Jeglslaclio interno C\U ｣ｲｭｾ＠
traricm os direitos por ella outorgados :'.i. mulher. 

19 - ParLicipaçÊÍo feminina nas ussociaç,õei:: de olnssr r• su:.i 'li• 
recçiio. 

20 - Organização ele urna Federação do Trabalho <ln :Mulher. 

IV - Oarunlin legislativa e eronomica á maLernidade, com andlr·nr1n 
da interessada e estabelecimento do !>eguro matc1·nal. 

2{ - Ju•liLuir:.ão do scgmo maternal. 
22 - Licença de lr.:•s mczcs, com Yencimcnfo . .; ｩｮｬ･ｧｲｮｲＮｾＮ＠ :'t gr•* 

Lnnl.e funccionnria do Governo ou dL· em1we:;a off'ici:ilishlfla ､ｲﾷｾＡＮｩｾ＠

ciaõa ao servico publico P não no lucro 11a .. f in1lar. 
23 - f,iceni:a itlent.ica á runccionarla da rll11n·esn p:uliculnr. 

mediante um ser-nro materna-!. ｣ｵｾｬ･｡､ｯ＠ cm parlrs ｩＡＡｴｬｬｬｲｾ＠ pelo <'111· 
tiregador, empregada e nclminish•açf10 puhlicn. 

24 _ ａ､ｭｩｮｩｾｬＱﾷｮｲＺ￣ｯ＠ frminina do i:rgnro mnlN·n:il ,, •\'I\ ""1"' d1" 
:nrrPntes dns gnra11li:t'l Jrgii:la!iya;; e rl"ono1nic·ns :í 111ii". 

25 - OJ•ganizaç:iio ｲｬｲｳｴＢｾ＠ em Secret:n•in ilf' l •:.•lnrlo da .\la ..i·•1;ola d1\ 
Infnncia e Lar. 

V - Organi1acão rconomica da soci,-:.!.fade, rlr 1wro1·dn rnr. ＱＱｾ＠ p1•in­
clpios da jnslic:i, ｡ｾＮｾ｣ｧｵｬＧ｡､ｯ＠ a todos rxi<:!Pncin digna .! • ｾｲﾷＱﾷｲ［［＠

humnnoc;. 

!?li - lim mínimo rlc conforlo e bem r=l:.r. 
27 - 1\ ｳ｣ｧｭ•｡ｮｾｴｬＮ＠ r·conom ira rnnx i mn rn111 pai h r'l ,·nn 1 ai: l "ncli-

.. t>cs rconotni1·as nac ｩｏｬｬ＼ｬｴＧｾＮ＠ · 
!?8 - O ｬｮｾ｣ Ｑ ﾷ＠ ＱＱｲ｣ﾷ･ ｾ［［｡ ｲｩｯ＠ pn1·a o rlC$cnr.::;o. 11 c:<!nrlo • o ｲｬ•ＧｾｲｭＮ＠

pcnho dos cncn1·fws riYiens. 
':?!'l - A lil1rrrtar!o t]r t·r11niiio e rlr n,:;0orinr:in . 
:]ll - .\ ｰｵＱﾷｴｩ｣ｩｰ｡ｾｦｩｯ＠ no cslnlwlcdmcnlo ria ｬ･ｾ￭ｾｬＺＱＱＧｩｩｯ＠ ,, 1',,tHl i­

r.õcs rf P trnha 1 lio. 
• :l l - •\ i.;:c•n<;ilo de i111po-slo.<i o ugra,·nmrs Ｎ｣Ｚｯ｢ｲ Ｎ ｾ＠ º' in.;lrnn 1c11l.o­
<:lo Lralmlho, a r<'11da o propricd::idc domcí'tira miniintM l1f'C'l'•'lar1:\;; :'• 
rn:mu lPnçüo modesta do lar. 

!J2 - Os dispo.::it.iYos arima sl' appiicam a il1d.11::: º' ｴＮｲ｡ｬｬ［ｩｬＡｊ｡ＬｾｯｲＢｾ•＠
sem disLinccfio entro o trabalho domiriliar, p:wr 1r11lr11· on p11LI 11•n ｾ＠
profissões leberaes. 

Orgnnizadnra: Dra. Nidia de Moiwa. 

IlI - Dstatut.o Cull.ural 

i.• O EsLaíuf.o Cultural da. Mulher aer::i oril'ntaao ·pelo:: scguin· 
tes prinoipio..ci fundamentaes: 

l - lgualdadr de oppof'lunidadc:: rulturaes. sem rti3l ｩｮｲＮｩＺｾｮ＠ de 
ｾ･ｘｑ＠ ou ｲｾｳＢﾪ､ｾ＠ <!iyil ｾｭ＠ todo". ｾｳ＠ ｲｾＡｊｬｏｓ＠ ｾｾ＠ iJ!s(rt\oção, e·luonção ! 
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cult:uJ'a, p:art,icularea ou publir,o.t:. quer no corpo discênte. quer· 110 
docentP " ;:1:i admmiºL!'at;:ão. 

II -- lttl:ntid.ldr· rlt> ｲｨｲ･ｩｬｯｾ＠ " rnnunnração pela categoria ｾ＠
:ncrnbru,; ri_, ma!!isteriu e da adminislracão cultural, particular ou 
!JUblica. indl'f1endenlp de sexo ou Pstado civil. 

111 -· l'refereucia d-0 direcção feminina nos estabelecimentoo e 
ｩｲ｡ｭｾＮ＠ df., C'n::tno dest.inados exclusivamente ás mulheres. 

J 'V - J•arlicipação da. ｾＱｦｵｬｨ･ｲ＠ nos rorpos de direcção, inclusive 
os supremos posl.os. proporcional ao seu numero no CO!'PO tecbnfoo 
e na nmn1nisLração. 

V - l'..dclcação da Mulher orientada no sentido de de;:envolvel' .. 
lhe a p(ll\SOMI itlndt· o ele preparai-a para a vida, o tra.br lho, o lar, 
a Ｎ｣ｯ ｬｬ｡｢ｯｲ｡ｾ［［Ｐ＠ 11as questões de alcance publico e a manutenção per .. 
pel.ua da .Par,. 

2.0 A· Ullliher ::iss-iste o direito de: , 
l. - E:n 1gualdode de condições oom o homem. J)l'OV&' á lUa for­

macão cultural ou r·àucacional de accordo com suas tendencias e pro... 
X'ere-nc.,ins ｊｬｬＡｓｾｯ｡ＺＺｳ＠ e capacidade revelada. 

lI - J'.xi>rcer qualquer profissão para :i. qual esteja teelmlM til 
1.agalmenlR habilitada. 

nr - t>?cebe:- prepilro que a habilite ás funcções de mãe ds 
::amil ll, 11ara1lelamcnte ã sua Jormação cultural no ｳ･｣ｾ＠ que boUYU' 
escolhido. • 

í v - ＧｬＢｲｾｨ｡ｬｨ｡ｲ＠ em igualds.de de ｲ･ｭｵｮｾｩｯ＠ eom o ｾ＠
qunndll em ＺｧｮｵＡｊｾ＼ｩ･＠ de cargo. 

V - ·••·mar pari.e em todos 0$ conselhos ou agremiações ofi'i­
c1aP..; d th!'i-cc:üo. cu orientação educacional ou cultural. em QUe l;ll8 
trate dos inlJ>rP.i:$es geraes do Paiz, sendo-lhe reservado.:i, em ｾ＠
Qrgaoiiaçõc:;, loga::-es em numero proporcional ' sua ｰ｡ｲｕｯｬｰ｡ｯｬｾ＠ -
eorpo <!oc1mle do Paiz. 

VI - '.l omar çaroo orientador·a e techniC3 em Lodos os conse­
lhos ou ｾｱｲｲＭｭｩ｡￧￵ｴ＾ｳ＠ officiaes em ｾ＠ se tnte de questões rela&ivat• 
61 mnlbçr e:m pa:rf.icular. · -

\'II - '.T'el' ｡ｲ｣･Ｍｳｾｮ＠ em qualquer estabelecimento &, edUeaçM, 
eullura ou n,,epa1·aoão profis"ional, excepto nos de preparação mili­
ｾＧｕＧＮ＠ ｏｲｧ｡ｮｩｴＺ｡､ｦｬｬＧｲｩｾＺ＠ l\laria dos Reis Campos, JWiLh Gllllla Abreu, A11D2. 
Amolin Ga.,.•11'11-.1 d·::. _i't1ondonca, Adelil!- Moraes, GamilJ.ai ｾｾ＠ ｾ＠

ｍ｡ｴﾷｾ＠ }:lisa de l":·Nfl\s e outras. 

ｾｳｴＮ｡ｬｴｴＮｴｯ＠ Civil e Ｈｾｾｩ＠

"fte ivindic 3-0ões 

-.irinc;pio funlr::anenfal: - Igualdade :1b60IL1t.R ｲＮ ｾＮｍ＼＠ ｾﾪｾ ﾷ＠ )Jl'fli'Qi 1) : 
ｾＢｬｴＧｾｮﾷ｣ｬ｣ｩｯ＠ rl ... f ｯ｣ｴｯｾ＠ .os actoa da. vida civil . 

r.apiLUli> 1; ｾ＠ Dw cap9.cldade 

A.l'f.. 1. • A mulher adquire capacidade para t.odos ｾ＠ ãitGs ü..a. 
vida civil, ;nclusiv'!l 9 ro:-.n.·i•'a ílc os exercer com a mesmii idade e 
nos cnsos e1 1 que o bo , ''", · rodquirri e ｾ￳＠ perdl'rá a cap'\cidade nas 
bYJ1othcs'! · .. pi' la forma "111 tt•1c· ('Jlc n. prrdet. 

§ t.• \ \íulbei pelú fa ·I , d" conl.rnhir matrimonio, não ter<l a 
!Na capacíc:tnde restrin&idn . 

Art. :!.' A 1\1ulher ca5..,d;i. Plll':i o exe.rc.foio de nma p1•ofissio ＱＱｾ＠
lar ou ft5:':i. oelle, independo da autorização do marido. 

ｾ＠ Lº :"\" caso ÕE se tratar do ･ｾ･ｲ｣ｩ｣ｩｯ＠ da profissão de c1>mmeu­
o•::mt.P. rp 'l·»ir, o regimPn de ｨ･ｮｾ＠ arioplarlo '[)<'lo casal fôr o da com­
munhão. :- :t•llol'izar.5o rlr-\·Pr:í 3er ･Ｂｘｰｲ･Ｎｾ＠ õe ｵｾ＠ ｃｏＡ｟ｬｪｵｾ＠ ｾ＠ !1> 
'l'.tkQ., ￧ｯＱＱｩｲＮ＾Ｎｲｾ＠ 'l Ｎ｢ＮＮｶＮｐｑｦｨｾｾＢﾷﾷ＠

. ' 

1 ' J 
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Art. 3.º No l'Cgimen de communhão de beos, a ｧ｡ｲ｡ｮｴｩｾ＠ p el.I) 
?.missão de titulas do credito ou de outras obrigações oont.rshidas POii" 
um dos conJU(?:<'S, sem que o outro o tenha autorizado ･ｸＱ＾ｾ･ｾＬ＠
só r<:'c:ihnli <:o!:\J-,, oo b1>n:; proprios do conjuga obrigado. 

CapiLulo II - Da i;:oeiedade conjugal 

Art . .t.º ·\ ｳｾＧＮ･､｡､･＠ conjugal funda-se em ｢ｻｾ［ｲｮｳ＠ de mutuo -re-s­
P<iit0 1• dr at.solula 1gualdarlc de direitos enLre os conjuge3, nos ｱｾ･ｳ＠
compoLo ;!e comrnum accordo: 

I - A fixncã0 o a mudança do domicilio conjugal. 
lI - A actm!nislraoão dos bens commun&, 
Hl - O cxc1.,,1!·io rio patrio poder. 
ｊ•｡ｲＳｧＱﾷ｡ｾＱｨｯ＠ ｵｮｾ｣ｯＮ＠ Rm caso de diverg·encia, haverá recurso para 

o ｾ ｬｬｩｬＮ＠
Art. :i.• ｇｯｭＡＩＨｾｬ･＠ :1. ambos os conjuge.;; a represcntacií.o legal ds. 

ftlinilin, :wdc•nclo, p1n·r!m, um dellcs, por delegar.ão A:<pre.;;su do outro, 
r·eprrsl•ntni· e sn1rni·atlamC'nle. -

ｾ＠ 1 .• !\ nmlll<.>r não ｾｈ ＺｩＮ＠ olJ1·i2"n.<l:i. a tomnr ｯｾ＠ appclliJ01 do ｲＮｩｾ ﾭ

r·ido. 
§ !?.• A mulher ca.;ada púde, sem autorizo.i::ilo do marido. ｮ｣･｣ｩｾ＠

o;i l"!'pndiar hec·an(·a ou legado . 

r.ar ilulo TH -- Do regim<'n de bens 

·\t·f. r..• - T'.' lici!o M.; m1ho!ltc3, anL"s de celebrado o ca::a;Mn-
,n, 1'.;lmula!'Cm, ounntQ aos s'!us bens. o que lhes aprnu..,-er . 

ＡＧｾｩﾷ｡ｾﾷ＠ apuo 11nico. Seri10 nuilas taes convcnr.õe<i : 
I - :\i'i0 í'\l f:\1.rndo por i;s:-:·lpLura . 
!l - X·i .. ""' ili,..- s0 iruindo o ca<:amenLo. r.ut. 2:)6 -- C-O<lig.> 

Ci\'il ｬ ｬｴＭ｡ｾｩｊＺＬ［Ａｯ Ｎ＠ l 
: . r'. 7." F.11. ｲ｡ｾｯ＠ de silencio ou de nullida<le de conve11;1:0, ,Pre­

•;·_1!"'r-<:I' """!'l ·\do " rc':iml'rt de separação de lJens. 
Ar·t . fl.• <Jtt:L11dl1 os conti·ahenll's cnsarem com separação de ?x>ns, 

perman"<:"rftn º"' a•· rada cnnjug.; sob a adminisfraoiio '!XClusi\r.\ 
nelle, que o., p0<lc ... 1. Ih !'.·mente>. alienar. (Art. ｾＶ＠ - ｃｯ､ＱｾＰ＠ Civil, 
ｏｾＢｉＮ＠ a ullii;ia pa1·tP.) 

.\.ri . !l.• n nKi':do f!UI' f..Hfrer. p or- mandado expres,.·" da. mulbP-1"! 
nn f1i1,.;p " o.t1rn11i,trr.çãn dl\ SC'Ll;; bons, será pl'ranLe clh responsavel 
M'lll) man,intn•·i· . n: .. -irn eo1yio o :::crá a mulher mandafa.ri:i per311tc o 
•n'-P·irln, ri• 1n!•!nr•1· rll1c i::" jn, o rcgimcn rlc ｬｬｾｮｳ＠ adoptado • 

. \ ri . 111 . . \o •·c·r:1m'n ela communlião nniversal a propriedade e 
｡､ＢＱｩｮｩｾｴＬＮＺｩＱﾷｩ￭ｮ＠ do;:: i11,n.< (; c0rnmum e nm ｲｯｮｪｵｾ･＠ não os poderj ｳｴｩｾ＠
nnr ｾ ｣ｭ＠ aui0"izori10 cxprl!;;"a rlo outro, a não ser os moveis de 
DNill"lH) vnlol'. · 

Arl . 11. Qua!quer que seja o regime adoptad'o, os bens de ambos 
n<; Cl)o.inl!"M fin1r1ío proporcionalmente obriga.dos ｰ･ｬｯＮｾ＠ ncf.o.q ｰｲ｡ｌｩｾ＠
.:::idos pM u1n dctlrs. eom acqnie,cenr,ia do outro ou por amboq no 
int.erf.'"SC da ff1rí1:1ia . 

· .\rL Ｑｾ Ｎ＠ :\ annnllnrão dos netos de um conJuge contrarios aos 
inl<:'rnsscs da f:imilia oü do outro. será prnnosta pelo prPJudicndo, 
ficando o primeiro obrigado pela ·importanc·i::i. da ｶ｡ｮｴｮＮｾｭ＠ que do 
neto onm1llado lhe lrnja advindo ou ao casal. 

\npiLu!o 1Y - Proteci;.ão li familkl dos ｦｩｴｨｾ＠

\ "l. J :i. :\n ･｡ｾｯ＠ ô,. ､ｩＳＳｯｬｮｾｩｩｯ＠ :i.migavel da sociedndl' r.onj_u:;ol, 
ri •• :;-n .·-se-:·, n q11r ･Ｎｾ＠ t:{'njuges ｡｣ｷｲｾｄｲ･ｭ＠ Ｎｳｯ｢ｾ･＠ ｾ＠ ｾｌ｜ ＺＺｩ＠ do-<: f 1l b0f, 

\. . ':'3:i rio e. Cidl.}. 
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.a.ri. :14. Sendo judicial a dissolução, ficarão os filhos menores 
oom o ｣ｯｮｊｵｾ＠ innocente. 

Paragrapho unico. Se ambos foram culpados, a mãe terá direito 
de conservar em 6Ua companhia os filhos menores, sem distincção 
de sexo. 

Art. ｩｾ Ｎ＠ Quando fôr allegada e provada, pelo pae ou por Pe5Soa 
autorizada. a incapacidade moral da mãe, perante o Juiz, será feita a 
designacão de tutor legal, e o deposito da creançn. 

Art. 16. A mãe que contrahe novas nupcias não perde o patrlo 
poder quant.o aos filhos do leito anterior. . 

Paragrap·ho unir.o. F..sse direito só lhe poderá ser retirado, por 
mandado expresso cio .iuiz, prc•vado que ella, ou o padrnsLo, nüo trawun 
o Jilho convenientemente. 

Al't. 17. Duranta o casamento o marido o n mulher excercem 
solidaria r. conjunctamento <> putrio po.de1·. 

Arf,. :18. O pae e n mãe ｾ￼ｯＬ＠ solidnriamentc, os administradores 
legaes dos bens dos filhos que se achem sob o seu poder, salvo o 
disposto no art. 225 do Codigo Civil. 

Pal'agrapho unico. Em cnso do d1vergonoin haverá recurso para 
o .Tui?.. 

Art. 19. No caso de annullacão de casamento, havendo fllhoa 
communs, e no caso de filhos legiLimaclo.:;, observar-se-á o disposto no 
naragrnpbo unico do arL. XV e o art. XVI dessas reivindlcaQões. 

Art •• 20. Os filhos receberão obrigatoriamente o appcllido da mãe. 

Capitulo V - Tutela 
-\ r t. 2L O direito de nomear tutor compete aos paes, aos avó.s. 

sem prefereneia crc sexto. e, em falla destes, ao Juiz. Cada uma de6las 
pesson:i o exercerá na falta ou incapacidade dos que lhe antecederam 
na -0rdem aqui fj!Slabelecida . 

. \rt. 22. Nulla é a nomeac:ão daquelle que, ao morrer, não exero:i 
o palrio poder. 

\rL. 23 . Em falta de tutor nomeado pelos pacs, incumbe a tutela 
aos parentes consaguincos do menor 1101• cst.a CJhlcm: 

I - A-0s avós, estabelecida a prcforencia no inLere.sse da 
ereança. 

TI - Aos irmãos, estabelecid.a a preferencia no interesse da 
oreança. 

TIC - Aos tios, estabelecida a preferencia no interesse da 
erennça. 

Art. 24.. O tutor, sem motivo d.:i ordem mor:il provado, não po­
derá. afastar o meno1· do convivi.o dos pat>cnlcR, soh pena de perdr.r a 
tut.ela . · 

Cll(l)itulo VI - Succcssü.ti 
Art. 25 . Ao conjuge sobre'civente, no casamento celebrado sob v 

rogtmo da communião de bens, cabe conLinuar, ai.é á. partilha, ·na 
ｰｯ｡ｾｐ＠ da ｢ｾｲ｡ｮｑ｡ Ｎ＠

ｾ＠ i.• Na falta de conjuge sobrivente, ::t nomeação do invonlnl'iantti 
recahiré no co-herd'eiro que se acbn na posse dos bens. Entre co­
hf'rdcil'os, a preferencia se grnduará pela idoneidade. 

ｾ＠ 2.0 Na falta. de conjuge ou de l1erdelro será inventariante o tcs­
tnmcnteiro. · 

Art. 26. A euccessão ｬ･ｧｾｴｩｭ｡＠ defere-se na ｾｧｵｩｮｴ･＠ ordem: 
I - Descendente; 
II - Conjuga; 
CIT - Ascendente; 
IV - Colaleraes; 
.V - Aos Estados. a.a DM!t.riclo ｆ･､･Ｎｲｾ＠ Qj4 i UX\ião. 
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Art. 27. No caso de ser adoptado o l'egime de separação de be&, 
.; livre ｾ＠ disposição da herança, salvaguardados os direitos dos filhos. 

Relatoras: Dras. Maria de Lourdes Pinto Ribeiro Amelia Duart.e 
BerLha Lutz, Ilnah Secundino, Maria da Gloria Vieira' Ferre)ra ｍ｡ｲｩｾ＠
Luiza Bitlencourt, Zéa Pinho o academica Aiice Vera Galotli' Leda. 

EstattLtQ Penal da llfulhe'í' ａｮｴ･ｲｩｾ｡ｮ｡＠

ＢｦＮｴ･ｩｶｩｮ､ｩ｣｡￧￵･ｾ＠

C:apltulo 1 _ Dns circums!.ancias aggravanLes e 3tLenuantes 

ArL. - O crime commeLlido cont.ra a Mulher· será aggravAdo, 
pelQ facto de ｦＮｴｾｲ＠ o dclinquento superioridade physica romprovada, 
ou estar n vlct.im::i em estado do gravide?. 

Art, - Será circumsl:mcia alLenuante <lo crime <'sLar n delin· 
quente cm estado de gravidez. 

ArL. - 'l'orl:t"l. as vezes que n mulher tenha de subm<:tter-se a 
<'xame medico-lcg·al, será esLc, pre1'erencialmentr, confiado n profif:\· 
sionacs do seu sexo. 

Capitulo U - Das rlelentas. execução e local do cnn:iprimento <h pena 

Art. - As prisões publicas terão. Mm lodos os rcqnisllos hygi&o 
nicos, pavilhões cspeciaes para mulheres, com direccão o pcssoul fr­
lllinino, nos <J1.l8N1 as delinquentes serão recolhidas até julgnm"n' o 
final . 

Art. - A União ｭ｡ｮｦｾｬＧ￡＠ colcnias agricolas, pavilhões cm JH'­
nitcnciarias, ou penitenciarias proprins. especialmente destinado::; ü.­
mulhercs quf} csliveri>m cumprindo pena. 1\'Toptado o primeiro ｴｾﾷｰｯ＠
do estabelecimento, ser-lhes-ão ministrados ronhcciment.os ogrir.olas 
como complemcnlo de instrucção em grral, da qual um P outro cui­
dorüo. 

Art. Taes cslnhelecimentos, :}()ffi direcciio e fesscal femi· 
nino!!, tt-rüo, obrigatoriamente, aloJaa:odos especiacs para ns ｭ･ｾ＠
nor •si c:-:mino.sas primarias, para as ｲ･ｾｮ｣ｩ､･ｮｴ￩ｳ＠ e para ao. presa• 
politicas. 

Oaplttdo III - Do adulterio ou infidelidade conjugal e do aban­
dono da familia 

Art. Quando o Codigo Civil incluir como causa de desqultfi 
ou de divorcio o aclulterio, o Codigo Pcnnl não o punirá. 

Art.. Em caso contrario, e SP, considera.,., o Codigo Pcual o 
deliP.fo àe adullerio, será para p\fnir com o mesmo rigor o marido 
ou a :nul.her ｡､ｮｬｴ｣ｲｯ ＮｾＮ＠ bem como o co-réo. 

A!'t. O conjugc ou o ro-nío adultero qu". POt' qualquer m 11li;, 

cons1'Jt:t no ndullerio, 11crdrrá o direito do accusal·o, 
Art. OuLros meios serão ndmissiveis para ecr•nprov:n· o n.dlll· 

t<ir!n. al(Sm 110 flagrante 
0

dilecto. 
Art. O abandono da familia i:-0r um do:; conjuge :, nu noc; 

filhcs pelos paes, será capitulado crime. 

ｾ｡ｰｩｬｵｬｯ＠ IV - Da prostituit,:;io 

Art. A prostituição serã ｣ｯｮｳｩ､ｾｲ｡ ､ ｡＠ rrirr.t-. 
Art. Neste caso, tanto a prostituta como o eo-réo 3err.o 

pu-cidos com a mesma pena, bem como os que facihlarrm a p:·ost i. 
ｾＮ＠ Tepo a pena nggravada os quP praticS"Pm o lenociui1J. 
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.Art. A mulher, eondem.nada pek facto de vrostiluir-se, 3c:>ri 
tubmettida s um regime penilenciar10 que lhe soerga a moral e a 
bab1hte a ganhar a vida honeslament,e. O Estado errara serv1cos de 
ｾＢＭｳｩｯＮ［Ａ･ｮ｣ｩ｡＠ ás egressas, readar.•tando-as á rnt'iC'dadt>. 

Capitulo V - Dos deliclog ｭｭﾷ｡･ｾ＠

Art. Os crimes de . aLtentndo ao pudor fllminlno, seguindo-se 
ott não 'le defloramento ou ･ｳｾｵｰｲｯＬ＠ hem como o rapto, ＱＱｯｬｹｾ｡ｭｩ｡＠ e 
trnt'co de mulheres, sel'ão scYcramenle pen idos pel:i !ci. 

R.•!atoras: Maria de J ... ourdes Pinto Hibcfro e Amclia Dual'te. 

Conr.lusõos e resoluções votad;;,s na 2• C·mvcnçãu .\'acioiw.l 1"cm tnfatr.t 
- Ba.ltia - ＱｾＳＴ＠

Relatora geral: Maria Luizn Bitlcn1:0:11 l. 
, 

! - Secção ele Legislação e ａ､ｭｩｮｩｳｌｲ｡｣Ｌ［ｾｯ＠

'). Commissão, reunida para rslu<Ja;.• as cor.di<;;:;t!! cm que r!eve 
se:· f :ta a reforma da legislação yigcnLe nos ｰｯｭｯｾ＠ t>m que "1lstringe 
a pr sunalidade da. mulher. apresentou em ｰｬＡＧｵＺＮＱＮｾｩｯ＠ as ｳ･ｾｵ ｩｮｬＨＧ ｓ＠

cnnd·.!'ô&s: 
J 1 A substtiuiçiio do artigo Z33 do Codigo Civil polo :;eguinlc : 

1' ri. Compete aos conjuges ele c·•mmum ncc-:tdo: 
l) A administração dos bens ｣ｯＺｭｮｵｮｾＮ＠

ITJ A fixação do domicilio !lonjugoal. 
- '[) Exercicio do patria poder. 
:"1r11grapbo uni 'O. Em ca!'o de Jesr;ntendimento e diyerienc!a 

11...'l\'"!'"! !'ecurso no Juiz • 
.'H·t. 233. O marido é o chef<' da socicd1r:c Mnjugal. Compe. 

{('-11\ ·: I ) A ropresrnlação legal da iamilia; li ) n Ｚｩ｣ｬｭ ｩｮｩ ｳｬｩﾷ｡ｾ￣ｯ＠ dos 
J•l'JlQ con1muns e dos pari.irnlares da mulhl'l', cru<! ao m'l1·ido com­
)11'fi1• administrar em vil'tudc do regl'l ! n1alrim.rn1al nclopL..1do. ou 
110 pacto antenupl}ial (arLs. i/S, § u·, i:. J, e. 27i, 2x!1. n . 1, e 311); 
IfT' o dirr.ito de fixar e mudar ;1 domic-ilin <h farnilia (arL. 36); 
lY 1 o dfreito de ｡ｴｾｯｲｩｺ｡ｲ＠ a ｰｲｯｦｩ｣＼［￣ｾ＠ da mnlh"r 11 n s1Ja resiucncia 
ｍＡＧｾ＠ do teclo ｾｯｮｪｵｳ｡ｬ＠ (art.s. 231, TI. 1 r, 2-12, n. vrr. :;i;,3 n 2·15, n. II, 
e 247, n. IH); V) prover á. manteni::t ､Ｚｾ＠ familia, r'io.rdadl a disr;<0-
alrüo do ad .. 277. . 

!I) Suppressão tlos artigos 23·1 . ｾ＠ -'l l a ＿ＺＮｾ Ｎ＠ '2"i'.1. 
Ill) S11bstituição do art. ＲｾＰ＠ pelo i;cguinte: 
,\rf. A mulher assume pelo cas:imcntn n t'onàieãn dr- r··"n-

pan'trnfra, con<:orte o :inxilfar no.; encargos dn. f:"11n1:io .. 
A1'f. ｾｲｮＮ＠ A rr.ulhcr assume, polo casaincrilo, oom n.; :i1>pclli<Jos 

do 1nafrl11. n concti<:iio da sua companheira, ｣ｯｮｾｯｲｬ･＠ e au:x.itio.r i10;.; 
ＰＱＱ｣ｮｲｾＢＢ＠ 11:1 fnmilia f:il'tigo 324) . 

1 \" :-:uh$tituição do art. 254 pelo ｾ｣ｧｩＱｩｮｴ￭ｬＺ＠

,\ •. Qualquer qtH' seja .o ｲ･ｧｩｲｯｾ＠ do casamento, O$ i.>2ns de 
ambils os ｣ｯｮｪｵｧ･ｾ＠ ficam obrigados ｰ･ｬｯｾ＠ actos por ｲｾｳｴ･ｳ＠ p:·aticad0s 
no interesse da tamíli:l .. 

Art. 2ã4. Qualquer que seja o regime do casamento, os beM 
r\o am}>(>s O:l conjuges ficam obrigados igualmente pelos a.t.,tos ｯｵｾ＠
a mnlher fira•,icar, na conformidade do art. 247. 

Y) i-;ubst'tuição do art. 255 pelo seguinte: 
. '\ l'l. A annullação dos actos de um conjuge coni1 a rios aos 
ｭｴ Ｎｯ ｲＬＮｳ ｾＢＢ＠ rlo outro ou d& familia, ｾ｣ｲ￢Ｎ＠ proposta pt>lo PN,judlrado. 
ficando o p1·imeiro obrigado pela impoi·tnncia du vantag<;>m <1ne ,io 
'lcto aunulla<lo Jh9 ｾｪ｡＠ actvpido, ｾ＠ elle pu ;i.q oasl\1, 
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A.rt. 255. A annullação dos actos (:!c um conjugc po1· falta ti-! 
6U\;>rgn indispensavel do outro, importa. ficar o pl'imcirn obrigado 
pela importancia da vanLagem, que do acto annullado lhe h:.i.j:. ::Jvír.-
do, a elle. ao consorte ou ao casal. · 

Paragrapho unico. Qunado· o conjuga resr.<msavel ｾ ･ ｬｯ＠ acto 
annutlado não tiver bens particulares, que bastem o danrno aos ter­
ceirob de boa fé se comporá pelos be!ls c-0mmuns, na razão do ｾＱＧＦ｜＠
veii.o quP lucrar o casal. 

VI) Substituição do artigo 258 pelo seguinte : 
t.1.rt. Não havendo convenção ou sendo nulb, vigora1·J., quanto 

iaos bens entre os conjuges, o regime ue separru:·i1c,. · 
Par&grapho unico. E' expressarueute proh1birlo o l·csime dé 

eommunhão no casamento. 
Art. 258. Não havendo convcn!:ão. ou sendo nulla, vigonrá., 

quanto nos bens, e.ntre os conjuges, (l ｲ･ｧｩｭｾ＠ da communhão uni ... 
\'er1111l. 
· l'aragrapho unico. E', porém, obr\gatorio ｾ＠ da separaoio dti · 
bens no e.a.sarnento: 1) das pessoas q-J.e ｾ､･｢ｲ｡ｲｯｭ＠ com infraeeâo d@ 
esta.tutido no art. 183, ns. XI a XVl {art.. 216); li) de oaior do 
sessenta e de maior de cincoenta annos; III) do orphâo de i:ae e mãe, 
ou Je menor, nos termos dos arts. ＸＹｾ＠ e 395, embora e.ase, n•is termOb 
do art. 183, n. XI, com o conscntimcnlc do tutor.; lV) de todos o::> 
fltl" dependerem, para casar, àa autor1zaeão judici;.i.:. (arts. 18.S, ｮｴＱｾ＠
.me«õ> XI. ＸＸＮｾＬ＠ n. UI, 426, n. 1, e 4;53J. 

VIl .- Substituição do art. 260 pelo ｳ･ｧｵｩｮｴｾＺ＠
Art. O marido que estiver, por mandato ･ｾｲｯｓ＼＾ｯ＠ da nru-

Dler, na. posse e administração de seus bens, será perante ella responM 
savel como mandatario, qualquer que seja o r"êimo do casaml!oto. 

Art. 260. O marido, que estiver na 110::,,c <lc bens particulares 
da mulher, será para com ella e seus herdeiro:; responsavcl : ! -
eomo usufruetuario, se o rendimento fôr commum (art.s. !?6:.!, 265, 
271, n. V, e 298, n. II) ; II - como procurador, se tive1• manêo.to, 
expresso ou tacito, para os administrar (art. 3H); III - como <fo· 
J)Ositario, se não fôr usufructuario, nem administrado!' (artigos ｾｵｏＬ＠
ｾﾷ＠ II, 276 o 310). 

VIII - Substituição do art • .266 pelo seguinte: 
Art. Na constancia da sociedade conjngaJ, a propriedad<·, pc.,-

ｾ＠ ｾ＠ administração dos bens é commum. 
Suppressão do paragrapho unico. 
Art. 205. Na constancia do. sociedade conjugal, il propr1erl .. d.: ｾ＠

l'õsse dos bens é commum. 
Paragrapho uuico •. A mulher, porém, só os admjui:;Lrará lJ("· 

autorizaoão do marido, ou nos casos do art. 248, n. V, u art. 25'. 
lX - Substituioão do arL. ｾＰＷ＠ pelo seguinte: 
Art. O direito de nomear tutor compete ao:; ｭｩ･ｾＮ＠ aos ª' J3 

ｾ＠ em falta destes ao Juiz. Cada uma. destas pcssoab o exel'Cet•á 11a. 
falta ou incapacidade dos que lhe antecederem na ordem aqui esla­
beleoida. 

Art. ｾＰＷＮ＠ O direito de no:(l1car tutor compete ao pae, á. mãe, 
ao avô paterno e ao matcl'no. Cada uma destas pcs:soas o ･ｸ･ｎｾｲ￡＠
l.IO caso de falta 9u inco.pacidat.le daa que lhes antecederem na ordem 
aqui estabeleoida. 

Paragrapho unico. A JJOmeacão •ｬ･ｷｾ＠ cui.st:n·, ､ｾ＠ tc.5iamento ou 
de qualauer outro documento authentico. 

X - Substituição <lo art. ·i08 pelo SCõ1Jl111>': 

, Art. . Nulla é ?, nomeaoão daquelle que, ao ｭｯｲｲｾｲＮ＠ não e:xer. 
ｾｾｾｾｾ･ ｴＺ＠ ... 
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Art. 408. Nu!Ia é a nomeação de tutor pelo pae, ou pela n1ãe. 
que, ao tempo de sua morl.e, não tenha o patrio poder • 

• \1 - Substiluição do art. 409 pelo seguinte : 
Art. Em fa!La de tutor nomeado pelos paes incumbe a tutena 

aos parentes consanguineos dos menores, por esta ordem: n. I - aos 
avós, estabelecida a preferencia no interesse da criança; n. Il ｾ＠
aos irmãos, estabelecida a preferencia no interesse da criança; nu­
mero UI - aos tios, estabelecida a preferencia no interesse do menor. 

Arl. 40!). Em falta de tutor nomeado pelos paes, incumbe a tu• 
tela aos parentes consanguíneos do menor, por esta ordem: I - Ao 
avó paterno, depois ao materno, e, na fa!La clestc, á avó paterno, ou 
materna; II - Aos irmãos, preferindo os bilatoraes aos unilateraes, 
o do sexo masculino ou do feminino, o mais velho ao mais moço. 

· XII - Substituição do art. i. 603 pelo seguinte: 
Art . A successão legitima defere-se na seguinte ordem: des• 

cendentes, conjugas, ascendentes e colateraes. 
Art. 1.603. A successão legitima defere-se na ordem seguinte: 

I - aos descendentes; II - aos ascendentes; III - ao conJ11g0 
sobrevivente; IV - aos collateraes; V - aos Estados, ao Distri­
cto Federal ou á União. 

Será constiluida. uma comml.ssão que lançará opportunamente 
um plebisciLo, sobre o divorcio, á opinião publica do Brasil. 

Ficam, pelas modificações feitas, abolidas as restricções á capa. , 
cidade civil da mulher no casamenLo, vigorando, quanto ao ｭｾｳｭｯ＠
um regime de perfeita equiparação dos conjugas quanto aos seus 
direitos e deveres communs. 

Xlll - Snppressão do art. V, B do decreto 2. 475, de t5 de mar• 
oo de 1897, que prohibe á mulher de ser corretora. 

XIV - Suppressão dos artigos 279, 280 e 281 do Codlgo Penal, 
desapparecondo assim o crime de adullel'io. Por lei já está inoiujde> 
o adulterio nos mulivos de tlesquite. 

Art. 279. A iuulher casada que commetter adulterlo, eeri pu· 
nida com a pena de pl'isão cellular por ! a 3 annos. 

§ i .º Em igual pena incorrerá: 1º -- o marido que tiver oon­
oubina teúda e manLeúda; 2º - a concubina; 3º - o co-réo Jidul­
t<.a·o. 

§ 2.• A nccusacão deste crime é licita sómente aos oonjuges, que 
ficarão privados do exercício desse direito, se por qualquer modo 
houveram consentido no adulterio . 

Art. 280. Coolra o co-réo adultero não sel'ão admissíveis outras 
provas si11ão flagrante delicto, e a resultante de documentos esorf-
ptos por elle. · 

Art. 281. A acção de adulterio prescreve no fim de tres ｭｾ＠
zes, contados da data do crime . 

Parngrapbo unico. O perdão de qualquer dos conjugas, ou sua 
reeonciliaçlío, extingue todos os cffeitos da accusacão e condemnacão, 

Dfreito opetariú 

l\lcdidas comp!ernenlares á i•cgu!amentai:ão e app!Jeaçilo prati­
ca dos disposilivos constifucionnes rercrcnlcs á romuncracüo iífcnU­
ca por ll'abaiho igual, sem dislincção do sexo do trabalhador e da 
interrup!;âO elo trabalho sem perda do vencimentos, na occasião do 
parto. 

Reivmdicacões da mulher operaria não contempladas na. Con­
stituioão Federal. 
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Resolucões da 1ª Convenção N<1.Cional Feminista 

｡ｩｯｾ＠ 1932 

489HI 

Esta Convenção approvou, in-totum, as suggestões da Sra. D··r­
thq. Lutz ao ante-projecLo da Constituição, que lhe foram suh•11dLi­
das, anteriormente á sua apresentação, nas quaes foram incl·,1 idu , Ji· 
versas suggestões femininas individuaes o associativas e que foram 
publicadas sob o titulo de "13 princípios basicos". 

Seguem abaixo as: 

ESTATUTO DA MULHER 
\ 

ｓｕｏｏｾｓｔￕｅｾ＠ PPJM!Nlj\IAS AO ANTE-PROJECTO Dt\ ｃｏｾｓｔｉｔｕｉￇＮＺ｜ｯ＠

'A mulller bl'asiloira teve representação na Commlssão Eleboru­
tt<1ra cio Ante ... Projocto da aotual Constituição. Nomeada pelo Chct'o 
qo Governo Provisorio, como representante do movimento feminino 
organizado naquella Commissão, apresentou a auLoI'a do presente tra­
balbo a sua contribuição ao me:;mo sob a fórma de "Suggestõl•,,'' 
esoriptas, unica fórma de collaboração admittida pelo regulamento 
qa Gommissão organizada pela Sub-Commissão coordenadora. l\rai:; 
tarde, foram essas suggestões publicadas por iniciativa da l<'ederai:üu 
Brasileira, em pequeno volume intitulado : "13 princípios l>at>kc,; -
ｾｵｧｧ･ｳｴ￵･ｳ＠ ao anLe-projeclo da Constituição". 

1 As i;uggestões, evidentemente incompletas e falhas, dada a falta 
de oonbecimento do arcabouço geral que vinha sendo elaboraâo pela 
Sub-Commissão, representam entretanto o fruto do estudo ｰ｡ｾＱ･ｮｴ･Ｌ＠
do desejo sincero de cuidar dos interesses do Brasil e da ｡ｴＮｴＱ ｭｾ ￣ Ｌ Ｉ＠

escrupulosamente voltada para a opinião publica, principalml!n'" a 
opinião feminina, que pela primeira vez na nossa hisLoria e1·a l'ha­
mada a se pronunciar directarnenLe sobre a organizat;ão da vida na­
cional. 

Os pontos de vista externados e defendidos decorreram un.i de 
opiniões proprias, outros da. evolução do direito constitucional de 
após.guerra, outros ainda do consenso geral da orienLacão feminina 
universal e (,)a opinião feminina brasileiro. auscultadas antes de se­
rem esoriptas as suggestões. 

Algumas das suggestões foram aproveitadas desde o inicio e in­
corporadas ao anto-projeclo da Constituição, logrando sobreviver a 
todos os tramites da Assembléa Constituinte. Outras foram retira­
das varias vezes e• varias vezes recollocartas, graças á colluboraciio 
do alguns feministas dedicados, oncontraclos entre os Deputados 1·011-
stltuintes, ao "leadcr" cla maioria e ao Chefe do Governo ｐｲ｣ｷｩｾ ｾ ｯ＠ .. 
rJo. Outras, ainda não acceitas, continuam a figurar no progr:1:11n11i 
de reivindicações do Movimento Feminino organizado, por v0Li_1 du:i 
seus Congressos e Convenções. 

Transcrevo aqui apenas as que se referem aos Direitos ConsLi­
tuoionnes da l\lulher, figurando as outras no primeiro avulso ､ｯ［ｩｾ＠
sórle, denominado: "O Trabalho .Feminino - 1 Mulller na Cfrd.:Jm 
Economicn e Social"', de documenta<;ãü sobre o '·Estatuto tla ｾ＠ ｵｬｴｬｾｲＢＮ＠

Obedecem á orientação da publicação "13 prinl'ipios bas1cos", 
sendo couslituidas, respectivamente, de uma Juslificaoiio prévia e 
das medidas lembradas, sob a fórma de "Deducções Logicas". Os 
princípios são transcriptos por exf.enso ou ntio, couforme :i sus re­
levanoia e as ligações que apresentam com a ｭ｡ｴｾｲｩ｡＠ da 1•ublicaoão 
actual. Trazem as medidas aceeitas a indicação dos art.iiws CJ11e -
ｾｾｾ＠ á Constituieão ｾ Ｍ
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>JlI Pi\l:SCIPIO 

Equiparcu;ão diJs ｳ･ｸｯｾ＠

ｾｵｳｴｩｩＧＱ｣｡￧￣ｯ＠

O cerebro da mulher não é inferior ao do hCtmcm, co·n10 não 
é inferior tão -pouco .. apenas differente, a sua organizacão anatomo­
physiologica. Os caracteres sexuacs são caracteres secundarios, de­
rivados das funcções reproducLivas. A diffcrenciaoão enlre a ｭｵｾ＠
Jher e o homem tem sido illogicamente exLcndida ao domínio !lSY­
chologico, economico e social. As suas consequencias ,iuridicas de­
vom SC\' limitadas aos dispositivos rcfcrcntos ás rclacões individuae5 
entro a mulhor e o homem e ás funcoões maternaes. 

Em todas as phases da vida llUmana. a mulher sempro se co!Jo- 1 
q;ou l'esolutamento ao lado do homem, sendo, conforme as circumstan-
cias o e:orig'iam, escrava humilde, companheira. dedicada, conselhei· 
ra. p1·udente ou soberana inspiradora. 

Nos ultimos tempos foi atirada á. luta pela -vida, marca da re­
volução teohnica. industrial que deslocou do lar para a fabricCJ. as 
oecupações tradicionaes da mulher. 

){odificada a sua condit;ão economica, reclama a igualda:ie ju­
riàica, porque sem ella succumbirá fatalmente na jornada. rude pela 
subsistencia.. Reclama-a igualmente para quo possa cultivar a sua 
per:;ooal idade intelligente e collaborar efficazmente com o homem •. ·, 

llec:tua.l' i •ulier ｾ＠ ｾ＠ d6 tlireit03 nr. 1'irlude do ｡･ｾＮ＠ 6. ｴｬｾ＠
· · 'Aefltt:t' ｊｭｴｾｴｴ＠ « metade da ｰｯｰｵｬ｡￧｡ｾ＠

ｄ･､ｮ｣ｾｌｾ＠

tneorporem-3e ao te-xt-0 da Constituição os seBQinw ｡ｲｴｩｾＬ＠
Onde convier: 

Declaração de direitos 

..\rt. 4 Republica não reeonbece privilegios de classe, de nas ... 
i9imf.l11to ou clu se:w (art. 113, n. i). Salvo para offeitos milit'lre&, 
88 ｣［ｦｦＩＢＧ｣ｾｳ￵［Ｚ［［＠ referentes a pessoas, abrangem o homem e a mulher • 

. \cf,. :->ão abolidas ｬＭｏｾｩ｡ｳ＠ as restricçõcs á capacidade jurídica, 
eeonom1ca fj po!itica da mulher. Não serão permitlidas discriiama­
IOÕe&' legislativas, contrarias á mulher, baseadas no sexo ｯｾ＠ no ｾｳｴ｡ｩＮ＠
alo QÍ't'il ,.. 

Nacionalidade 

Arl. Os dispositivos referentes ú. nacionalidade dos ｢ｾｳｩＭ
lleil:os a á naturalização dos estrangeiros, applicam,-se a. ambos 9ii; 
Qle:<o11, sem, distincção. (Arts. 106 e i07. )_ 

Direi W8 politieos 

Ｎ｜ＡＧｾＮ＠ ｓ￣ｴｾ＠ eleitol'es, sem ､ｩｳｴｩｮｲ•ｾ￣ｯ＠ ele sexo, o:-, ciJafüíos bràs1-
leiros, maiores Je vinle e um anno::, que se alistarem na fói:ma da 
!lei. (Art. i08.) 

Arl,. 8ão elcgivl'is os ･ｬ･ｩｬｯｾ｣ＺＺＮ＠ C\.rl. 108. ｾ＠
:\ri.. 'fouo:; os ｣｡ｲｧｯｾＬ＠ ｾｉ｣･ｩ＠ i\'o,-. aum ioi:;lrativos ｾ＠ judiciac:i, 

:;ao ｮＱＺ｣･ｳｾｩｶ･｢＠ a todos os cidadãos bra$1leiros sem di5tiocção de sexo, 
uoscr\'ada:; a:; conditões de capacidade que a !oi estatuir. 

Dispo::itivo - _\ mulher será repi·e::entada. cm qualquer orgâo 
oeiibe:.·r1.Livo ou consulli\·o que for creado pela Coostilui!,;ão nova nara 
a. reprg::ant.?.c5o social, cu!Lura! e ｰｲｯｦｩｳｳｩｯｾ｡ｬ＠ •. 
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'r:-abalho 

<\rl. .1!:' garanlido a Lodo cidadão, sem distinec;ão de sexo, êN 
estado eh il, o c'\'.erdcio de qualquer profissão ou occupaçãu com ob .. 
jcct.ivo não illicilo. ｬﾷｾｲｌ＠ ii3, n. 13. ) 

.\. f.raba!ho ignal, salario igual, sem dist.incoão do sexo do tl'<I" 
balhadot'. (.\rt. 121, § 1°. ) 

Maternidade 

J\rl. O Estado p1·estisiará a maternidade, que eonfere á pfo .. 
nitudc do patrio ｰｾｊ､･ｬＧＮ＠ A' mãe assiste o cli1·eito de tram1mittir o seu 
nomo ao filho. 
. Art. Serão inâituidos o Seguro maLernal, o Codigo da in ... 
fancia, maLeruidadc e la1'. (Art. 121, § :Lº, letra h.) 

Dispositivos gerae:i 

. Art. l'ia elalJoracão de toda a legislação l'Elferente a mat?rnfM 
tladc, á infancia, ao lar o ao trabalho feminino, serão consultadas a!4 
instif uicües representativa::; da opinião feminina organir.ada e nos 
ｾ･ｲｶｩ￧ｯｳ＠ dclla decorrentes será dada obrigatoriamente }Jarticipa1;üo 
tcchnica :l mulher. ( Ai·L. i21, § 3º.) 

A1·t. As mulheres, os membros do clero e todos aqudles oujo 
cro<lo r<' J igioso ou convicções philosor> ｢ｩ｣｡ｾ＠ se oppuzerom ao empre. 
ｾｯ＠ da violencia não poderão ser obri;ados a nenhuma fórma de ser· 
viQo militar •. 

J. PRtNCIPtO 

.RaC'lonalúaçiiú do poder_ 

JusUfioa!Jáo 

A technica. scientifica alliac18, á soberania, do dft'flilo rnomove & 
i•acionallzação do poder. 

Deducções Logieas 

fncorpore-ac á Constituição os seguintes ariis'OO tJ ｾ￭｡ｰｯｯｩｴｬｶｯｳＺ ﾷ＠
Onde convier : 

Dib"Positivos ｾ｡ｮｳｩｴｯＮＭｩｏｩｬ＠

ｊｾｬＧｌＮ＠ - A ndmlnistração publica, serã dividida 'iil@S ｾﾧｾ｜￩ｳ＠ de-o 
partarnentos (em substituioão aos ｭｩｮｩｳｴ･ｲｩｾ＠ ｾｴＢﾪ･ｳＩＮｯ＠

1 • - Rela{)ões Extoriore.s. 
2º - Relacões Interiores • 
.Sº - Justiça • 
. ;." - Fazenda e Eoonomía NaOfõtttAI, 
;;• - J\gricultura e Commeroio •. 
tiº - Viaoão. 
'1' - 'l'rabaJbo. 
fJ• - Saude Puhlfoa. 
g• - Assistencia e Seguros ｓｯｯｩｾ＠

1Cº - Maternidade, Infancia ｾ＠ ｾＭＭ
·t ｾ＠ • - Educação Publica •. 
1t" - Defesa :NaeiOIU\lo . - - . 
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Art. Annexos aos departamento.s technic06 serão instituído! 
oonst>lhos consultivos cons!ituidos pol' esp"l·:alislas. :'iesles conselhos 
será <lada repre.sonlação ao.; ｬ､ｾｩｴｩｭｯｳ＠ in1.cre.ssados. 

St>mpre que se tratar de assumpt.os 1·dacionados com a mater­
nidaje, com a infancia, o lar e o trabalho f Pminino, será dada parLi­
oipação consultia e technica á mulher. 

DispositiYo: - Todo orgão consultivo de representação funccio­
!ml (1ic classes) abrangerá a representação social e cultural sendo 
dada p8rticipação. a mulhe, 

Di!:positivo: - Todo orgão consultivo de representação funccio­
nal (ele classes) abrangerá· a representação social e culLural sendo 
dail,t parlicipação á mulher, ás agrem ações e instituições ｾｯ｣ｩ｡･Ｎｳ＠ ｾ＠

oultmas representativas, inclusive ás univer.oiqades. 

UI. Pl\INCIPIO 

Dignificaçdo do trabolho 

:ustificação 

A lei do trabalho é a lei da conservação. Todo organismo vivo 
é obr 1g:ido a desenvolver esforço para sobreviver. O parasiLismo, 
qunr J•1ologico, quer social ou economico, é o synonymo da degene-
ｸ｡ｾ￣ｯＮ＠ • 

E' titanica a epopéa do trabalho produzid-0 por homens e mu-. 
Uteres, escravos, servos, ou pensadores, atrnvés dos millennlos. 

'Entretanto, nenhuma classe tem sido tão desprotegida como n 
trah.1'r arlor. O operario produz pelo esfo;-ç'l contii:uado da sua vida 
intein l1Jdas as commodidades de que goz11.m as cla1>ses privilegiadas; 
o c;• 11 .,n111_·1. extenua as suas forl'as na labuta diaria dQ sol a sot. 
A ＿Ｑｾ＠ ltf 111:1· 11rnlclol'itL c11 m.pl'cJ pe1ui dobl'a(f,1. acr,1·ei;ci.:11f umfo ao ftora­
?'io rl.1. tuú1·il;u, o trabalho, sem ho1•urio medi.ao, qiie dese11,penha no lar. 
o funccionario publico e o empregado particular mal gan'1am 6 
11ecessarios para a subsistencia dos seu:; filhos e a manutenção mo· 
dosla do seu lar, o proletario int.elleutual n••m sequer o nocessario 
11Htfrue para a acquisicão dos livros e inst::umentos indlspensaveis 
ao S'fü at;erfeiçoamenlo profissional. 

ALé os dias de boje, a lei nenhuma compensação adequadas lhes 
ｰｾﾷｯｰｯｲ｣ｩｯｮｯｵ［＠ nem a tranquilidade de uma relativa segurança eco­
nomica cu de um nivel mínimo de bom estar material, nem o des· 
oanço necessario para os seus corpos fatigados, nem o lazer indispen• 
ｾ｡ｶ･ｬ＠ para a conservação da sua saude, o desenvolvimento da sua 
intelligoMia e da sua personalidade. · 

Dada esta situação iníqua, as· reivindicacões dos que trabalham 
.:1ão aquellas que, acolhida mais generosa merecem no Estatuto Ba­
sico do .Brasil. 

Nada de mais opportuno ha neste momento do que a affirmação 
da dignidadP do trar•aho. romo base da sociedade humana; nada de 
mais justo do que a instituição de garantias constiLucionaes ao tra­
balhador. 

Deducções Logicas 

Jncorpore-sa ao texto da Constituição os segui ates artigos: 
Onde rou" 1c.r: 
A.·L. -- .\ orga11izacão economica da sociedade :1erá feita de ae­

cordo com o:; ..,rincipios da justiça e procurará asssgurar a todos uma 
exislencia cuntJigna do ｾ･ｲ･ｳ＠ humanos. 

Art. - O trabalho é dever moral de todo lolidadão. ｑｾｲ＠ ｾ＠
rai quer intellectual, go..<>a da protecção ｾ＠ lei. 

.> 
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ａｲｾＮ＠ - Compete á União estabelecer os principias basicos da 
legislacão do Lrabalho, que abrangerá todos os lra?alhatJo: E':'!, • roraes 
e 'ltrbanl'ls, operarias, colonos, empregados, íuncc1ona:1os e mtelle• 
otuaes. homens e mulheres. 

Art. - As leis de ｰｲｯｴ･｣ｾ￣ｯ＠ ao trabalho deverão proporciona.tt 
a todos os trab!lthadores, sem distincção de sexo e nacionalidade, ª' 
seguintes ga1 ant ias constitu.-::ionaes: 

a) A f;·abalho igual, salario igual, 
b) um mínimo de conforto e b::m estar. 
e) a segurança cconomica max:ma compatível com as condiçôes 

economicns 1rncionaes. 
(l) o lazer nccessario para o descanso, o estudo e o desempenho 

dos encargos civicos; 
e) a liberdade da reunião e de ass-0ciacão; 
f) a participação no estabelecimento da legislaoão e oondioões 

de trabaliw. 
g) a ieenoão de impostos ou gravames sobre os instrumentos 

de tralnllhc., a ronda e propriedade domestica minimas nccessa.rias á 
manutenção modesta do lar. 

A1 i.. - A lcgislnoão ordinaria regularmentará e completará as 
garantias ao tr:1balho e prestigiará as iniciativas dest:nadas ao bem 
estar do trclbalhador. 

Art. - Será eslall,.lecido o Estatuto do F·unccionario Publico 
que 1wu1terâ os dispositivus anteriores refe1·enles a ferias e licen98, 
e lhe . tornará extensivas as garantias dadas aos outro:; trabalha· 
dores. 

V PRINCIPIO 

Generaliza.e&> da Previdencia 

JustificaçãG 

n nosso Paiz é potencialmente r1cu, mas pobre no seu ｣ＺＺＮｾｮｵｯ＠
aolua!. A ema população, mais pobre ainda, desvrovida de ｣ｾＱＱｦｯＡＧｬｬＮＧＮ＠

de a<:sit?tencia, do segurança economica. necessita encarecidAmente 
do um systema nmplo de previdencia social. 

A matcntidadc, que devei·ia ser para a mulher o maior tihilo •ln 
honra e glo1·ia, f. vc.wa aquella que nilo goza de recursos proprio., P. tio 
amparo individual do homem, uma corôa de espinhos e u:ma tonto 
de marty1·íos. ' 

A pobreza genuina erra pe!as ruas sem auxilio, emquanto que 
a mendicidade falsa explora a credulidade do publico e a compaixão 
nativa dos brasileiros. 

ｬ｜ｾｮｨｵｭ｡＠ defesa conectiva geral ampara os que trabalh1m na 
velhice. na invalidez, no desemprego ｦｯｲ｣｡ｾｯ＠ de que forem victi.mas., 

:Urge a generalizaoão do seguro e da previdencia social 

Deducoões IogJoas 

ln1·oroorc-se ao texto da Conslituiuão os scgumtcs artigos: 

-Onde convier; 

Art. A Nação Brasileira facultará ｡ｾＭｾｩＬＮｴ･ｮ｣ｩ｡＠ á mulher gra-
vida, á parturiente e á mãe. (Ar!.:;. 121 e J:]ô, letr:i e; 141.) 

Ad. A Legislaçr.o ordi:laria incluirá º°"" $eus díspo:;if ;vai a 
autorização de ausentar-se a mulher do trabalho sem perder o ･ｭｾ＠
prego na occasião do parto, fixando o Drazo concedido Pílra este fim· 
.(Art. 170, n. iO.} 

• 
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Art. A T'iacão protegerá a infancia e a moddad..: contra a cx­
:;>tora(ião e o abandono physicc, intel!ecll::-il e 11101·al: !J!'Ctll)CJ\-. 1·;i u 
legislai;ão e auxfüará a Q.•'ganiwc3.o ua:; insl itui1:õr." ＱｴＱＡｃ•Ｇｾｾ｡ﾷﾷｩＮ•ＬＭ p:i-·;•. 
ossa !iralidadc, procurando aPIH'oximal-a;: o mai:; ｶｵｾｩＧ＠ d du am­
biente do lar. (.\rt. 138, letra e.) 

ArL. _\. velhice e a invalidez tambcm Lerão direito á assi:.t-?n-
oia ｾｯ｣ｩ｡ｬＬ＠ (Art. 12i, § 1º, letra h.) 

At·t . Será c1·eado um syslema. de SPguros dC$Linadu.s aos acci-
Clentes de trabalho. doença, i'natornidatlc, im ai ｩ､ｾＱＮＮ＠ wlh ice n ｯ｣ｾ･ｩｮﾭ
preso for\jado. A Ie;;-islacão. ortli:iaria os rcgulti.111cHlarú. \Al'l. 121, 
§ 1°. letra h.j 

L""i: ｐｒｬｾｌＧ Ａ ｐｬ ｏ＠

Consagrat;ão da L iberclaclc 

J ustificaç5o 

ＮＺ ｾ＠ liberdade ó o symlJolo do' ｰｲｯＳｲ｣ｳｾｯ＠ lnrn1ano . . \ :-ua nar1•alh a 
é e ｯ､Ｚｶｾｳ￩｡＠ da nossa entaúc ipal}flO . 

. gscravo primitiYo do lerrol· e do 1'etichio111n, atll·entlcu o 11om0m 
a-rudu;1;mc11te a abrigar--i::c da intcmpcrk, a Ye•tir a !!ll!l. midt•z, r1 
uquccc1·-sc ao pé da h:n·eira, a laHar a Lena. a Cl'l'•tt· ｡ｾ＠ arinas e o.s 
instrun. ento::; que a natm·Pza lhe 11c;;ou . 1\ 0 par da 1 i)Jerl ui;ã0 ma­
torial cJnquistou a º"Pirilual . l•:manc·i1Jut'a11H::1· ｳｵ｣｣･ｾＺＺ［ｨＭ｡ｭ･ｩｩｨ＠ o:: 
holote;;, os escra,·os, os servo;-: da µ-ld•a : e11•.rmi:ip1101-sc ainda o v1·0·­
letr.:.riu r: a mulher • . \ libertai: ão ｣ｯｬｬｾｲＡ＠ irn ｾ＠ ar0111panbadn v1ri i1asst1. 
pela ltl••!l'tação pessoal. .\o pater fcur:ilio.s :·oniunu succedc o in li\'i - , 
duo dr_, tl i1·eilo moderno . 

J:q 12.25 a a.ristoerncia, o cicro e os homc11s ｬｩｶｴﾷｾｳ Ｎ＠ a1-ranrni-a1.1 
ao l ': ,fu:io Sem Terra a. Jla(Ji!a Carta. t.fllC d•'fin., e µ,:a1·:mle a pP1·­
pe:; i"'ª · dos direito,., ｦｵｮ､ｾＺｮ･ｲﾷＬ＠ ar;;. _ l'\ anil·nt" ｴ••ｭＭ｡ｾＱﾷ｡､ｯ｣Ｍ n'.l Hc­
volu. :iu l •·anceza sulo,,i;;l1"TI ª"; J111j .. e ｩｬｬﾷｖｲＢ￣ｾ＠ ,.111\.;i,;f ir ｾﾷﾷｮｮ•＠ '"· am­
plian•J•J cada w·z mais o ｾ･ｵ＠ aka'H:L'; pela •11a cxl••n.•fiv t;:·arJual a tod::.:: 
as cla$r!CS :iociacs. 

A!> modificaoões rccenlt·s Jui ｣ｊＡｴﾷｲﾷｩｬｵｾ＠ ｭ｡ｴＮｾｬＧｩ｡Ｂｾ＠ eia PNPl'ic!lHrJ•; 
não são a negar;ão deste princ-ipio. ma.s apenas :i 1 i1llitac:âo .jllridic:i 
dos direitos de ｾ＿ｧｵｮｳＮ＠ pelos rli•·eitus de todo:;_ ｾｩｩｵ＠ allin15i>ni, Hem 
poueri•O altingir. os direi tu'.: illl!r-r1 nl ＨＧｾ＠ ú ｰ･ｲｾｯｮ｡ｬｩ､ＺＺｩ｜ＺＮＮＺ＠ hurna1:a, com·· 
se,i·am u liberdade do •·t•rwa e de upi11iii11 . 

A-; form:1s de go,·crnu;: r·urop·;n.3 eonr :•mpornu\':J-; qnc •e carn ­
ctt:rir.am ou ::ic vrm amear:1da:; pela liypcrlroi•hin .J;i ＺＱＱＱｌｯｲｩｯＢ ｬ ［ＺｩＡﾷｾ＠ c111 

dekimenLo do riria.dão, :oão ｴＺﾷ［ｲｮｾｩｴｯｲ￼ＮＱＮＭ［＠ e JH'Ll\ inda-. J1; 1•et'll'.! h:.­
ções ･Ｑｾｯｮｯｭｩ｣￩ｬｳ＠ (Allemanhaj de an(Pcctlcn(,,s hi.:;Lol'i.:u;; ! ltalhJ •JL\ 
d._, !.entativas dclibel'ada:; de ｡ｦ｡ｾｦＮＺｴｴ•＠ ou:-laculu.s CJllC ｾｬＧ＠ uP!lÜC:ll tr.m­
porarinmenle á int1·od11e('âo de 111o•hlidaJ"::; novai; tlc r•r:;u:l' r..?çti·J 
ｾ｣ｯｮｯｭｩ｣｡ Ｌ＠ pCll!tir·a e social (llu,;s ia) . · 

No !-:'ólo liYre do conliuenk americano, não 11uJc:ri:io medrai• :::> 
auLoi;1·acias. Os ､｣ｾ｣｣ＱＱ､｣ｮｬ｣Ｌ［＠ <ll•.S co?onizaclores u do;; ｩｭｭｩ￩［Ｚﾷ｡ｵｾＨＺ ｾ＠

que souberam crcar ci\ ilizacões lluYas cm terras virgens, que foram 
bastante forte.:; para romper o jugo da melropolc, J?_ão se cm•,·arãt• 
ao dl'spotismo. 

A meiguice, a di,,;plicencia t.âo acccntuadas do povo ｢ｲ｡ｳｩｬｐＮｩｾＢＧ＠
Opporão a resisLencia passiva e iovcncivel do ghandismo a toda ten­
tativn de marcialização. 

A ca ssação dos direitos individu:i"s não é o rorollario i1h1l:<[)Ct'­
aavel á instituição dos direitos collecth •,.;;. 

Por que t r ocar a liberdade associai..iva pela scguran1:a economic<.. 
"'13ndo ambas se enquadram perfeitamente na mesma mo'clura gernl'? 

Introduzamos a legislação conectiva noya sem :;acrificarn10:; : 
llY'fiODalidNM ｩｄ､ｩｶｩ､ｵｾＮ＠ -

> 

, 
' 
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Deducçõcs logicas 

tacvrporc-se ao tc:tlq du Constiluicão os seg-umtes artigos : 

Garantias consLiLucionaes 

'i. Gonsliiui1;ã0 ｡ｾｳ･ｧｵｲ｡＠ a b!'asileiros e est1•angeiro .. i-e.;id1mic.; 
no Pa iz, sem d ｩ Ｎｾｬ＠ inccão de sexo, a inviola))ilidade dos seguinws di­
reito:; ｣ｯＱＱｾｬｩ＠ Lucionacs : 

L:hc1·.Jadc de crença e de culto: ｬｩｵ･ｲ､｡､ｾ＠ de opinião; libarrlade 
d•' reunião e de associ[u;ão : iuvio!abiliilade elo domicilio; sigiilo da 
ｴｯｲｬＧｬＧＮＺｾｯｮ､｣ｵ｣ｩ｡Ｌ＠ dvcumentos e wcios ele co1mJ1tmicação; liberflad'! d<· 
locom<•<;ão, e1nigraoüo C' il1111ii;;ra1;.:ío. . 

ArL . - 'l'orlos o:; inrJiyiclL:1.1s e confissões religiosas podem oxe1·­
cer lh1·e e publicamente u seu culto, rlcsdc que nilo offr.ndam á mora· 
publica e á,; leis. A legislação ordiuariu poderá pi.·ohibfr somen Le ｡ ｾ＠
rira:\us e rilo,; conclcmnados pela ps)·chiutria e pela. moral. 

Al'l . - t:m qualquer as.:;umplo é lin·c :i mani fostncão da qp1-
nião e do pc11samc11to pela tl'ibuna. vela ｩｲｮｰｲ･ｮｾｯ＠ .. A pelos ｯｵｴｬＧｏｾ＠
111cios tcclmicos de din1lgação. 

:'\1•nhu:11:i ｩﾷ｣ｾｴｲｩ･｣ｩＺ￭ｯ＠ rnrú i1t1J)u.;fa no lrô.lllí:lJOrlCJ. •.!ii.:(1·il.iai1:f1..i. 
Y•.md.1 e i1ot){lrtação de diarlcs e 'iv:'v.'. grapliicos e ｯｵｴＱﾷＰｾ＠ impresso,: 
e: sua d i ffu <ii o i 111 tc:'"·iturio d::i R-:-:rnLl ica. Exceptua-se apcou.s ｾ＠ d:! 
:i. fvrn.a cl•' i111\)l'C:;,;us e g:'avu1·as immr.1rar!; e ob::·ccnas pl'ohibida n• .. .­
rnteres:;cs tia 1nor·nl. 

A"'l. - .\ lib.:irdadc de ilnp!'cu::a é garnnlitla i>eia Gon.:>til111c,:u:• . 
:-.ão :-,c,cfc:·:í. <·m tempo algum ser submetlida ao regime· tia t.:"'b 'iº·., 
prrvic., ｮｾﾷｲｮ＠ dri fiança . Sel'á. limitada apenas pelas garau•,' ;,;: 1··m::Li­
aurionae;; l"Íl!rC'nles á honra e os dispo.:;ií.:>os d:1 ｪ ＬＮＬｾＬＬｊＬ＠ 1 r.,, u ··i•11;,i·i-; 
1·t'f('l·en11:<; á calunmia e á tnjuria . :'lfa1,tem7:;c 1 rr -u·Jil· 11 ili ·1.1.l · - , · 
i1rlaria do ｭﾷｯｰｾﾷｩ･ｬ｡ＧＢｷＬ＠ elo cclilm', do aulv • r! a iJ:'uiliiJdã'.l li.} lutü ·­
r1al ou a i1lerrup·:ão do funcciona111cn!o da.: ｯｴｦＱ｣ｩｮＮｾｾ＠ ｦｹｲｯｧＱﾷｮｰｨｩ｣｡ｾ Ｎ＠

ba!!eada,, em 1Jffr·1t-.1 pela Ｑｭｰｲ｣ｮｾｵＮ＠
Arl. - 1':' im iolarnl o ｳＱｾｩｬｬｯ＠ da ｣ｭｔ｣ｾｰｯｮｴｬ･ｷＺ｡＠ . Ｎｊｯｾ＠ t.iuCül•l'"I • 

tos, do 1·o:·reio, tcclegr:;.pho. telepl10ne e quoc•c111c"· outro:: ｭＮＺｩｯＮｾ＠ •h: 
i;orn111u11it.::vão exil'tenles ou que -..-iere111 a ser de..;cobc:-tos p •la :•::i­
oncia e ｡ｐｉ Ｌｬｩ･｡､ｯＮｾ＠ :.is relaçõc.:; humanas . 

:\rt. - O direito de cmigr:ii_:ão e ｪｮＮｭｩｧｲ｡ｾﾷ￢ｯ＠ r 1·,•c:oiihcl'idv r· l'il·i 
:r-:·i ｾｵｬｊｭＨ＾ｴｬｩ､ｯ＠ a limitações não 1wc' ｩｾｬ｡ｳ＠ v,,Jn l(·i. 

Art. - :'iingucm poderá ser clclidu, prc•L• c•n 1·vn-cnatlo •'111 !'-' 
:ião :c111 culpa formatla. cm coiulii:vcs n,iu 21-rcrislas P">' ll'i (tn /<>riu, 
ao fuclo indiciado, nem ln\ ,1.Jo ú pl'i::ão. ou 11clla c•m.s•:i·,·aoJv ::1e l•"•::; -· 
i.ur fiunr;a idonea 110::; ｣｡ｾｯｳ＠ rm que a: lei L' :idmiltir. 

i'iingrn•111 "1m:í s::ntenciado senãn i><:J,, triuuHui ｣ｵｮｾｴｩｴｵＮ＠ · i u:w r 
compdPnlo e rom Yirlmlc do lei anterior ao facto indic:ia,J 1. 

ArL . - .\:; gu1·a11Uas e d ireitos ｣ＺｱｈＧｃｓｾｯｳ＠ na Corn;(iiu i1;il.1 11iio L'X 
cluem outra:; ga:·a11l ias e dit'cüoP não enumerados ma,, 1·i.:.•ulta11[, .. 
dos princi1Jios <.ltic ell:i consagra. 

ArL. - Pura a protecção das garantia.s ｣ｯｮＮｾｴｩｦｵ｣＠ innue:: ' '•J\lll':t. ｯＮｾ＠

abusos dP. pode" e n illegalidade são ｩｮｳｴｩｴＱＱｩ､ｯｾ＠ os 1•oru1·s1•S judil'in"­
do ittterdicto i>ossessorio e do habeas-corpus cem rC'stricoõe" :url. 1 r :-· 
03:-parte}. 

.N'acionalidadr 

.-\rt. - Sã1J ｣ｩ､｡ｲｬ￣ｯｾ＠ })rasilei-o'=. 
1.• - Os nascidos no B rasi l. ain 1a qut f11\io.:> de e:st:augdro, 

não 1·esidindo estes a. serviço do -··n l•a:z: 
ｾ Ｍ ﾷ＠ - Os filhos de cidadãos ｢ｲ｡ｳｩｬａ￼ﾷｾｾＮ＠ ｾｩ､ｯｳ＠ no est.rangei" 

so c..:tabcicceram do:nicilio no Brasil; 
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3." - Os estrangeiros casados com brasileiros que tiverem filh09 
brasileiro>: 

Lº - Os e&triingeil'os por outro modo naturalizados 
.\rt. - Os disposifh·os referentes á nacionalidade dos brasilof• 

l'O:> " á 11aluralitação dos estrangeiros, a.pplicam-sc a ambos os sexoa 
ｾ･ｭ＠ tlislin1·r·ão (arls . 106). 

DireiLos poliLicos 

\ rl. - São eleitores : 
ｯｾ＠ dclarlü.os braõleiros sem distincoão do ｾ･ｸｯＬ＠ maiores do 21 an· 

;:e-., que ｾｯ＠ alisl;:rcm nu fórma. 'da lei (art. 108). 

Direitos humanos 

Arí. - ".f.'odos são iguaes perante a lei. 
A Republica não admitte privilegios de nascimenW, ae otaSM! e 

de ｾ｣ＺｩＮｯ＠ (arL. ll3, n. i). 
1\ rL. - A Constituição reconhece os mesmos direitos a todas ,as 

c1·w11(;as nascidas no nra.sil, assegurando aos filhos naLuraes os ｭｾｳｾ＠
mos privilogios que aos filhos legítimos. 

ArL. - ExcepLuando apenas as funccões militar0€, as expres .. 
sões referentes a pessoas, abrangem o homem e a mulher. 

,\ rl. - São abolülas todas as restricções á capacidadt;. Jtwidica, 
cconomica e política da mulher. 

II Congrti$Q Intornaei9nal feminista 

Rio - t93t 

:O'.''"LUSõES D.\ CO!lntISS.\.O LEGISLATIVA º(ff 

{ - DIREITO CIVIL 

Rela.tora - Dra. Maria Luiza B;ttenoourt 

A rim.missão ｌ･ｾｩｳｬ｡ｴｩｶ｡＠ do 2• e. I. F. reunida l)a:-& estudar 
as ｊｊＡＡ｣･ＺｾｩｴＮ￭ｲＮＮ､･ｳ＠ e condições em que deve ser tciLa :i. r eform1'l. da !o­
gi.slacão v igente nos pontios em que conimiMrr, restriccões e acLivi­
dado ).)t'O';')itosa da mulher Lomou conhecimento de todas as thcses, 
･ｵ ｧｧ ･ｳｴ￪･ｾＬ＠ indicacões e ､･ｬｩ｢･ｲ｡￧｛ｾＺ＿ｳ＠ e aprewnLou a p1enario as 
selbuintes wnclusões: 

O 2• C. I. F., resolve: Declarar perante n opinião publica bm • 
siloira e :nternacional que a mulher não é i::ferior ao ｨｾｭｯｭ＠ nem 
psycholog iramente nem sociologicamente, não cabendo num rt'gime 
do cquid;.ce o de ,jusLica qualquer restricção contra seus direitos 
nero diec:·1minaO(ies de qualquer especie ceroeadoras de sua aotivi­
dadc· 

1 - pleitear qnc a mul her dentro do cawmento tem uma per­
::oualidacfo d\'il ig11al a e.lo homem; 

ｾ＠ - CttlC a mulher tenha sobr.e os seus fi!hos Iegilimos direitos 
ｩｾｵ｡･ＺＭ［＠ ao do pac; 

e J) - E->la Commis.,;ão clesobrigou-sc t.ãt> bem do seu manda.ta 
q•1l' o (í1o\.,:rno ProYisorio agiu nu sentido rj '} ser inoluid·) o dirt3 if.o 
<I·: YOlCi ｾｲｲﾷ＠ co11dicões idcnt icas para homens e mulheres no) Codigo 
Elc1lo:·a:. \gi•1 1gualm_entt3 com exilo junb ás Commissões aspc­
, ·;:e;::. 11l':,l1J ｾﾷｭ｢ｯｲ｡＠ nao fol'se ｾ ｰｲｯｶ･ｩｴ｡ ､ ｩＩ＠ ｾ＠ t.raba1ho dess3 Com­
ﾷＱＱＱｾＺＮＺｩＱＱ＠ !'"'v (•OYerno antes de sonrevir o do Congresso Nacional. 

' 

' ·' 
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8 - que as desavenças entre os paes a r1>spe:to rJoo; fühos se-­
jam r1>so1v!das po1· arbitragem e ｱｾ ･＠ n<> cl'>u u' 'l'flll _ •:;« • seJ:u11 
estabel1::G 11ias só no interesse das cr1ancas todas as medida.!. concer-
ccm!Rs á sua guarda. . 

4 - wnsíderando que os seres human»s não devem ficar :,u­
je itos a outros seres humanos em virtude de seu ｾｾＭＺＺｯＬ＠ rc,,Jlv0 o 
Ccmgresso pleitear sejam supprimidas do Codigo Ch il as illc.:llpac1-
dados da mulher casada e que de hora em diant-0 gozo rfc direitos 
identicos ao ·esposo quanto á sua pessôa, a·jminis lracão <le 1'18U:J 
bens a ｾ｣ ｵ ｳ＠ filhos e a sua nacional-idade . (Moção de M<.trr.dle Kra .. 
mer-Boc'h) • 

5 - 1·edindo a reforma utiil e necessaria <la acLual organ ização 
da fami lia não oonsentanea com o progresso L..em com a real situa­
ção da 1o.u1her, factor economico prepondera.1te na sociddacte mç­
d1-rna, dontro do plano seguinté (Oon.olusões da t hese da Dra. Maria 
Lu1za Bitancourt) • 

6 - Seja na falta de estipulação anterior por parte dos ooH­
Juges ob1·1C'atorio o regime de separação de bens . 

7 - 1Tenham os oonjuges s. faculdade de administracã<> em 
commum, dos bens do regime de communhãC1 . 

8 - Seja excluída. de entre CIS direi tos d.:> marido e conscquenw 
fie s deveres da mulher o poder de fi:xar domiói'io e aubori:t.a!· o e..'\'.er­
oício ua: protissfo . 

9 - mantenha-se a obrigatC1riedade reciproca do í'idolidade, 
Vida etn rommum, sustento e educação dos Ａｩｬｨｯ ｾＮ＠ ･ｯｮｳｦＮ｡ｮｬＢｾ＠ tln «•­
ti to 231 accrescicto de um paragrapbo nestas te1"1110:-o: G1.;111p1·t aos 
:ionjuges de commum acéôrdo a fixaoã'O do dom icilio 1·0,._•ug:i . 

:IC - s upprimam-se, t.odôs os artigos tQruado:, i111ilch l:v! '" ,,., 
anteriores deliberações . 

:ti. Esc1•eya- s6 a segufote disposição : O cx1:.1 ｾ￭｣ｩｵ＠ de prol j,..:ão 
desboncst.a. ou coutraria aos int&resses da fa milia é con:.idc1'i1 1Ju it1J'I· 
r ia grave e 11roduzirá todos os t>fteitos de lei . 

12. Seja na ordem de successão ab-instetato colloca<lo u cuo.juge 
sobrevivento antes do a$cendent9 em ordem d iI-ecf.á. 

13. A; fina l concedendo o Codigo Civil a todos a faculdade amph 
de tomar qualquer nome obcdeoondo aos requisitos legaes necossa­
rios, ploitoa- se a exclusão, por inutil, da faculdade concedida cm i·.;­
Peóial á mulher de toma!' o nome do mari<io. 

H. Patrio podar - 1) a refórma do artigo $80 do Codigo Civil, 
afim de que o pa trio poder seja exercido conj· mctamentc p1 ｩｵｾ＠ paes 
cabendo r-0eu1·so para o juiz na falta de entendimento. 

2) manutenção do proprio poder á mulher que contmlio uovas 
•upcias quanto aos filhos de anteii-0r matrimonio ; 

8) a refórma. dos ns. 1, JI e III do artigo 409, quanto á ri· l"rrl'll• 
eia dos seus avós pn.tel'nos :ios ma.ternos, pr evalecendo o cl'if 1:1'iu da 
ldonoldade e ca.pacidnde pa·ra a e.scolba do tutor do mcJJ or. i.:xc.:luidn 
,. questão de sexo. 

JI - DECLARACÕES DE PRINCIP108 

Relatora - Dr.a. Orminda Bastos 
O ｾ＠ Cottgresso ｉｮｴ･ｲｮｾｩｯｮ｡ ｬ＠ Feminista re'Jnido no Rio de Ja­

neiro resolve declarar : 
1°) A mulher não é, em nada. inferior ao homem. A' igualdn<J .. 

de deveres entre os dois ｾ ｯ ｳ＠ deve cor responder uma pe•·foit.a ｩｾｵ＠ 11-
dade de direi tos. _ 

-2°) As democracias se orientam e vivem pelos sentimentos e pelas 
ldéas e, ｾ＠ ninguem póde nega.r essa actividade s ubjectiva á mulher, 
Dão ba como priva!.-a d\ ｾ ｾ ｾｾ＠ ＹｾｊＮ･ｯＱＴｙ ｾ＠ -
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8-) O problema não con..sisle em igualar a mulher ao ho1)1em; 
Mii em possibilitar ácrJe.lla a maxima liberdade de movimentos, paril 
QUe se expanda em criaçõt\5 sociaes mai:; elevaclas, mais generosas e 
mais uteis. 

4°) A mulher tem o direi.Lo e o d':lrnr de exercer acLividades po­
litica como degrau, amparo, cu inst.rumenlo, par<i a aclividacle !>ocial, 
que já vom exercendo, e que deye alargar-se oara maiores e mais 
｢ ･ ｕ｡ｾ＠ ｾ･ｮｬｩｺ｡￧￵･ｳ＠ humana.s. 

1J - Dt:rnro CONSTITUürONAL 

!\-cialora - Dra . Barlha Lulz 

Reformas ｌ･ｧｩｳｬ｡ｴｩｶ｡ｾ＠ - O 2º Congresso Inlcmncion:!l ｆ･ｭｩｮｩｾｴ｡＠
reunido no Rio do ｊ｡ｮ｣ｩｾﾷｯ＠ resoive pleilear junto üs ::;uh-Commissõcs 
legislativas o aos podet·es co111petenlcs: 

f") Na denomiuaçãú gencrica <lc - cidaJão;; brasileiros - se 
compreendam para todos os effcitos eis indiYiduos de ambos os se­
X()S . 

2º) Sejam -exp•·es:;o.mento rcccnlwcidos cm lei aos ci<ladão".s do 
sexo feminino os direitos politicos que a Conslil.u itão de 1801 ihe::i 
:lSSegura impliciLamenle, 110 ::i:-Ugo 70 (direito devolo), 2(), s·o, H, ｾ＠
3• (di-reito de representação politica, ｡､ｭｩｮｩｳｾｲ｡ｴ Ｎ ｩｶ｡＠ e governarnen .. 
ta.! ) 56 e 1,)7 (funcçõc:;; judiciarias). 

3º) Seja mantido na fub!'a Constitui<:ão o principio de indcpon­
d1·1w i(I. da naciona.lioitde da m>Jlber brasileira c:isada com eslrangcil·o, 
Lc111 <:oino da de mulher estra:igeira casada com brasil oiro . 

'l•) Que, pa1•a evitar poõ-siveis duvidas e a reaberlura d:i disc.ussão 
ﾷｾｲｾ＠ a igualdade doi: ､ｩｲｾｩｬｯｳ＠ poliLicos entre 1os dois sexos, os toxfos 

J(;g-.i.c;; brasilt!i'"'O::; futi;ros, ao tratarem do assumplo, empreguem a 
Ｑ•｣､ＺＮＱ｣ ｾ ￣ ｵ＠ '! ida.dão d3 ambos os sexos - ou - cidadãos sem distln­
.:ção do ｾ ･ ｸｯ ｳ＠ - de prefe;·cncia a rrda·.·çôe" outras que falem na con­
cessão de dü·eit!.is á m•Jlher. 

l V - l\EFO!l!\1:AS I EGISL.\"l'lYAS l:-\TER!\ACIONAL5 

Tendo a Commis:;ã.o de Mulheres, nc•ineada pela Liga tlal:i !\ações, 
para estudar a questão da nacionaliuadc da mulhc1· ca::;hJn. solicltado 
ao 2º e. I. F . ora reunido no Rio tJ:) Jan•; \ro, a ;1pprova1;âo rios dois 
:principias ｲｾｦ･ｲ･ｮｴ･ｳ＠ ao as;;umpto e co1ub1nlc elo 1·l'Julorio a. ｾｾｴＧ＠
pela mesma Oommissão apresentado cm í de julho 1wosimo. foram 
pelo plenario approvaàos unnaaimemenLP. esse:; IJJcsmos principios, 
que são os seguintes: . . 

1) que seja reconheci.do por iodo.s os paizes o principio <la in­
dependencia da nacionalidade da mulbor ca:;nda; 

2) que a nacionalidade da m'Jlher c:.i:;ada nüo poss::t s.w moJ ｩｾ＠
ficada sem o seu consentimento ex,presso, embora se mo.Jifique a ,:fo 
-esposo na vigencia da sociedade conjugal. · 

Em. .rel:.q;;fo á legislação sobre os direitos da mulher, este Gon­
ｾｌＧ､ｓｓｏ＠ Feminino, o primeiro de todos, limitou-se a approva.r e o.polar 
o ,I)l"Ojl'CÍO de voto feminino apresentado no Senado .Pcderal pelo Sc­
:nadoc Jui:lu Cllermont e o parecer com substitutivo da Cam.ara dos 
Deputados du então Deputado Juveoal Lamartine. 

Uru e ouL.-:.i a'.cançaram :lpprnvação, em seg•Jnda votação, do Po­
d&I' Legislativo, em ［ｩｾ＠ ｾ＠ ｾｾ＠ ｾ＠ ｟･ＮｯｾＮ＠ ｾｴ･ｴ｟ｾｾ＠ ã 
ｾｾｾ＠
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l>l\OJBCTO DO SE.'\ • .\DO :e iO-:?, DI.? 1919, _\ or·p, "f' lilXt:lll: o l'.\:lru:p· 
St:PRA 

O Congresso X acional decreta: 

Artigo unico. São extensivas ás ｭｵｬｨ･ｲ･ｾ＠ lT1aic•re.s de ｾＺｬ＠ ｡ｮｮｯｾ＠

as disposições das leis n . 2 . 139, de 2 de agoslo cic 1916, e: ri. 3 . 208, 
de 27 de dezembro de 1Vi6, revogac.'a a ｬｾｧｩｳｬ｡￧￣ｯ＠ c111 contrario. 

81W> das Sessões, 17 ele dor.embro de :l9Hl. - ＮＱＱ Ｑ ｾＱＰ＠ f.!/1 1 ·1·11•01;1. 

Justificaçüo 

Prestando a dcYida lJOmeuagem á vi-ilwi111:1l ＱＱｊｩＬ［ｾｾﾷＱ＠ da. nwJher 
sobre a LOL'l'à: - os misLcres da maternidade, pen.';o que clles não são 
hlcomva L.iveis com os seus <le\·cr cs sociacs e com os .direitoti politicof 
<1uo o regímen democratico lhe deve garantir. 

É verdade que a crueldade dos costumes r1rinlitivos praticou in­
justi{;a. rebaixando a sua posioão no seio da lrnmanidade . No direit.o 
:mtigo, a mulher era considerada escrava do homen1, e 110.:111 ｾ＠ ｰｵｲ･ｺｾ＠

da mol'al elo christianismo o a sabedoria da juri:;prudcncia i·urnan.J, 
modificaram completamente essa idéa errada. esse trai amo.:nlo btu 
haro que predominou durante muitos seculo<õ. .\ mulhcl' coutinutt ｾ＠
ser uma igual ao seu semelhante. 

A legislação republicana brasileira proteatou contra ･Ｎ［ｾ［ｩ＠ ｩｮＱｱｴｾＺＮＮ＠

desigualdade, daudo-lbe o Po.trio Pode1•. 
É preciso completar essa conquista ele civilização e Jc ｨｵｮｾＺｲｮｩ＠

dade, outorgando- lhe o direito politico. 
As nações ch·i!ízadas estão adoptando em suas leis essa igua1-

ôade de direitos. Não deve o Brasil imiLal-as, ｳ｡ｴｩｳｦ｡ｺﾷｾＺＮ￺ｯ＠ uwa ac::pi-· 
raoão que so justifica quanto á mulher pelas p1'0Yas dadas ､ｾ＠ cuv:, .. 
cidade, de aptidão, de coragem e de patriotismo'? 

Qual fo i a virtude civica de que ella nf10 se mostrou eapaz. JL . 
n mte os ultimos annos, os mais difficcis que a humanidad" t!'11 
a travessado? 

Quem viYe em sociedade está sujeito a enca.go.; ao:> quae,, clP­
ｾ･ｭ＠ corresponder direitos. Ninguem deve pagar impostos se1;1 ｮｵｾﾷ＠
direclamente ou por delegar; ão, intervenha na sua clr.rr,.f ar:an. 

A mulhet· paga impostos: por que prohiLir a .;ua ｲＱ｡ｲｌｩ｣ｩｰ｡ｾ￣ｯ＠ eLi 
1-egualal-os? 

O voto da mua1er será um estimulo par:.c. o hvmcm que, em g1:1-
nl, abstem- se de e:xercel- o ( mostra- se indiffcrente u esse direito. 
desinteressando-se na escolha dos clele.;ados que têm de decidir. o.· 
d estinos do Paiz. 

É d e entristecer os eorações patriolicos a ilH.liffcrcn{'<l. do gro.s:;o 
da populaoão brasileira nos dias de eleições. Deixa u. uma dimfouto 
minoria essa func;;ão tão importante da vida publico, u'io inter' ur .. 
:no plei to atú mesmo .quando -rão i::e reso1Yer ｱｮ｣［Ｚ［ｴ￼ｲＮＭｾ＠ pnlpitanti::; 
de futuro. 

Dando o rnto político á mull1er, tí. mãe;:;. ü cspu.-a. ;.i. filha. c-1::- : 1, 
interessará directa e apai4onadawente -pelo;:; nc-gucio::. lJU!tlico.:=. eh:· 
mará o marido, o filho. o pae, ao caminho d•J dc,·1.!?º e w'1-; terom0 · 
a nacão governando-se a síir1 mesma. o Pº'"º relialiilila.Jt• c•Jl•I <• c:tcm­
p!v das que no;; !:!ão mai:; cara:> na vida . 

O projecto é um gesto de ｲｴＺＺｰ｡ｲ｡ＡＺｾｏ＠ 119 unia mju- ··:a muita,, \e­
ies seoular, é mesmo uma reiYindicai.:ão; é um citi11mlo ao ･ｾ＼ｴ･ｲ｣ＱＭ
c io do direito do voto (que até já pensam cm tomai-o obrigatorio, tãc 
neoessario é cllc ávida. de nma nac:.ão): é mn in··· 111iq1 i ｵｯｳｾ｡＠ ｲｾ＠
ｾｾ＠ !it.W..2 . ·-- -- - •• - .. -·· - . •. -
Ｍ ｾｾ ｭ＠ . ＮＮＬＮｾﾷ＠
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O w 1rcc1,; r co-m o $ttbstitutivo do S7'. ｊｵｶｾ＠ Umat'tlM 

"O proJcdo n. 645, deste anno sobre o qual tem a. eommtssão 
1lr ｦ Ｎ ｯ ｮ ｾ ｬｩｴｵｩ｣￣ｯ＠ e Justil,ia de emHtir aprdce1\ pertnitte o alistame.nto 
;i,, mulheres maiores ele 2! annos, satisfeitas todas as exigenolas d<t­
l.' i ekltoral vigente. As mulheres veem pleiteando, desde muito, o 
direilo de voto, que sempre lhes fõra negado, em quasi todos os l)aizes 
c' ivili1.ado•; rio mundo, om nome de ｾｲｴｯｳ＠ print:ipios egoisticamente 
mvocados pelos homens, que apparenLávam um grande ｩｮｴ･ｲ･ｳｳｾ＠ para 
'tue ella-s 11ão se contaminassem da politica pi•ejudicial á sua pqreza 
tia senlimcnlos e capaz de desvfal-a do sagrado dever de mães de ta· 
rnilias • . A co1·agem, a pertinacia no esforco e a oompetet\oia que a. 
mulher vac revelando no desempenho de tO.das as funcoõos publicas 
nté agora exercidas oxclusivamente pt:lo homem, quebraram, oprém, 
lodas us barreiras oppostas ás justas ｰｲ･ｴ･ｮｾ￵･ｳ＠ do sexo femintno, 
que jã soz:i. dos direitos políticos na Illaioria dos paizes mais cultos 
dest8'.e do outro conLiuente, e o seu concurso tem s ido notavel ｮｾ＠ sQ­
ｬｵｾｦｴｯ＠ das questões sociaes, que interessam vivamente todos oi;; go.. 
vo1'11os E-mpenhados no progresso e na vrdem dos sous jurisdicio­
nados . 

Onde primeiro surgiu a idéa do suffragio feminino foi na Tn­
:;lal orra, <1ue se tornou um dos fóeos mais luminosos da emancipa .. 
1;ão da rnnlher. Em 1868, o grande jurista-pbilosop110 Stuart Míll, 
arlcpl o <l,.1 concessão dos direitos políticos á mulher, encaminhou, 
ncs.c ｾＭＺｵｬ• ､ｯＬ＠ urna petição ao Parlamento assignada por Miss Sarah 
Emilr Davis e pela Sra. Gan:et Anderson. 

Po:tcriorroente, a questão assumiu um caraeter Irritante e gra'\e, 
del"n11i nando uma crise muito seria de\>ido '1 aet"ão tumultuosa das 
·· ·u r · · •ＧＭＡｾ ｬｴ ･ｳ Ｂ Ｌ＠ que foram ao extremo do emprego de medidas vio-
1·· ＱＺＮｬｾＬ＠ t:mquanto que as "suffragista;;·• se mantinham dentro da or-
1.• m, na propaganda das suas idéas. O elemento maseu1i110 reagiu 
l'•Jnlra as protenções femininas, chegando a excessos desnecessarios. 
Quando rebentou a guerra, as mulhéres inglezas se portaram com 
tanto heroismo, solidariedade e patriotismo, que o projeeto instituin­
do o voto feminino passou, sem Qpposioão pelas duas casas do par­
lamento. Na Camara dos Commuus tres mulheres têm assento nesto 
momento. Sob a influencia dessas representantes do povo inglez o 
das eleitoras muitas reformas sooiaes estão sendo estudadas e nt­
guma.i j:í <·m ,·ia ele soluoão. Na nova Zelandia as mulheres guzain 
rle dfroitos polilicuô ｭｵｵｩ ｯｩｰ｡ｾ Ｌ＠ desde 18'36 e plenos a datar do ｾＸｐｓＮ＠
O suffrngio feminino, nesse paiz, tem dado resultados ｐｾ｣･ｬｬ･ｮｴ･ｳ＠
quanto a certas questões de interesses social= - não ha alcoolismo, 
nem trafico ele brancas, sendo que a prnteci;ão á infancia, cuja. m•r­
talidad6 desceu a uma percentagem minima, é modelar. No domínio 
do Canadá tanto podem votar os homens como as mulheres, ｣ｯｮｴｮＱＱｾＰ＠
Que sejam subditos britannicos, maiores de 2i annos e tenham resi .. 
deneia de um anno, pelo menos, naquelle domínio, o dos dois ultimos 
mezes no fiistrielo, onno desejam Yota1' . Do mesmo modo podem ser 
l)\oito,:, íntl<'J)Cnd:'rotcm:•11Le cio S:'XO. oa subdíto:i britannicos maioro9 
slc 21 a·mos A Finl<tntl ia fo ' um dos primeiros paizes quo perm1f,.. 
tiu ás mulheres o exe:-cicío dos direitos polílieo.s, datando o suffra­
gio municipal de 1872 e o geral ele i90G. O resultado mais aprecia­
vel d t\ participaoão da mulher na politica tem sido a prohibioão d:,. 
wz;cJa 1)(1 alcool. Com a collaboração das mulheres as prisões foram 
Ｚﾷ ｴＭ Ｑ ｾ＠ .. rrHUi S, dando-se ensino pr0fissi0nal aqs preso§, e ｶＮｯｴ｡､ｾ＠ ｬｾｬｳＮ＠ vJ .. 



( 

sanito á (JlOral Publloa. a prQf,oooão à ｾ｡ｮｯｴ｡Ｌ＠ subvenções as r11à" 
ｰｯ｢ｾｾ Ｌ＠ ｾｴｯＮ＠ Na ｎｾｾｵ･ｧ｡Ｎ＠ ﾺｾﾪ＠ ｾｾｩｮ￭ｳｴｲｾｯ＠ publica 6 invocada .-r·m-

• pre para exemplo de óutros-poves. o suffragío é universal no ve1 l 1 

deiro sentido da palavra, P9(fenqo ser eleitores os indivíduos de ;•111-
00$ os sexos, maiores de 25 annos e elegiveis, 08 maiores de 30 • .L:11 
t8t5 as mulheres representavam 53 "1 do eleitorado, e nas eli·it:oe:i ti•} 
:tD28 votaram 557 .400 bo(Jlens e 629.200 mulheres. Na SUl'l'la foi 
ｾｩｰ｢･ｭ＠ inslitulde o ªuffragio ｮ｡ｾｩｯｮ｡ｬＮ＠ Uma mulher acaba t.lu ;,•'r 
eleita para o seu ｰｾｲｨｾｾ･ｑｴｯ Ｎ＠ Na Dinamarca, que sempre se fez no1tm· 
pela orienlação adeantada de sua legislação social, o suffragio fe1111 
nino foi instituicto em sua plenitude pela nova CousLituição de i. •li: 
junho de 1915. Na primeirJl eleição realizada depois dessa reforma 
cQmpai·eceram ｩＮＲＲＴＮＵｾＸ＠ eleitores {los qµaes 6H .• 060 mulhere.s • 
5fJ3.538 homens . Foram eleitos 9 mulheres de d1fferente:; parl1doi,,. 
Qualro para . Q Folkting, o\Í ()amara inferior e cinco para ｌ｡ｮ､ｳｌｩｮｾＭＮ＠
ou Camara Superior. A acção dessas mulheres tem se feito notar n;1 
defesa- da ･ｧｵ｡ｬ､｡､ｾ＠ qe salar!os para ｾｭ｢ｯｳ＠ os sexos, na admiRsão 
de mulheres a ｴｯｲ［ｊｾ｡＠ t'ª fqnccoe;;, na egualdade de direitos entre os 
ｾｾｮＬＬｪ ｵｧ･ｳＬ＠ ｾ｡＠ concessãQ de ｐＮ･ｮｳ￵･ｾ＠ aos velhos e nas reformas n:wi­
adeantadas do ensino pubhcú. 

A, Hollanda concedeu o voto á mulher em 1919, tendo sido a uw .. 
dida approvada pelas duas Casas do Parlamento, com uma pequr ｵＺｾ＠
percentagem de ｶｾｴｯｳ＠ contra. Mademoiselle Suze Groeneweg, meu -
bro do Parlamento hollandéz, entre outros ｰｲｯｪｾｯｴｯｳ＠ de lei, aprebt:'ll­
tou o que concede auxilio ás mães necessitadas. 

O Luxemburgo, ｯｯｾ＠ 20. 000 habitantes apenas, connedeu em i i1 J n 
direitos políticos ás ｾｵｬｨ･･ｩＮＮ＠

Na Belgloa, o suffragio feminino foi instituído de um modo :.in­
sular. Na eleição de f6 de novembro de 1919 foi concedido, como 
medida de conc!liação entre es dois partidos que ::;uc:lentavam ou 
ooqibatiam a prerogativa reclamada pelas mulheres, o direito rio voto 
por uma só elei9ão, e exclusivamente ás viuvas ou niães de solda.-Jos 
mortos durante a invasão allemã, ou ás que praticaram ｡｣ｾｯ｡＠ patrio­
tioos . Depois lhes foi coaeedida o direito de voto para as eleições 
seraes. 

Na Franoa, pende da approvação do Senado uma emenda 1.lll 
Oapiara, apoiada por Viviani ·e Briand, dando direitos politicos, ￡ｾ＠
:rpulheres. A nova Constitui9ão 9a Allemanha diz, no arL. i7: "A te .. 
;pt·ec<el"tação será eleita pelo ｳｾｦｦｲ｡ｧｩｯ＠ universal, igual, directo e ee· 
ere,to, por todos os allemães cjo imperio, homens e mul heres, segun­
do os princlpios da representação · proporeional", e no art. 109; 
.. llomep.g e muthere!I têDJ os mesmos direitos e deveres uivwos". O 
iOleftorado ｦ･ｾｩｮｊｮｯ＠ !Jllemão, que já é muito elevado, trabalh11 pa i·:\ 
obter a protecoão dos filhos llaturaes e a abolloão da rcgulamentacn ') 
da prostituição ... 

NR Austria, ｾｭｯ ﾷ＠ eJn outros paiz911 da Europa Central, onl.le a 
•ltuação da muJJi13r era de verdadeira inferioridade, o problema do 
f em1Pi&Jno foi reaolvfdo de ｵｾ＠ piodo integral . A ConsLiluioão do 
antigo Tmperio austrfaco não ｰｾｲｭｩｴｴｩ｡＠ ás mulheres fundarem 011 
pertfinC'erem a associações políticas. E m noveml:µ'o, porém, de 1919, 
o Contrcsso da fiepub'.ica concedeu o direiw do voto ao sexo tPmi­
nlno, e nas oleições de fevereiro de f92iJ, comp::irecernm li:; urnaE co::n 
um co!ltingenl.G maior do que o ｳ･ｾｯ＠ masculino. 

Foram eleitas oito deputadas e 125 membros dos Cou-clh•h .. Uu­
nicipn1:s, dos quae.s 22 em Vlenna. 

A Polonia instituiu o suffragio universal, sem distincriio 1 lll ｾ･ｸｯ＠
e de i-eligião. Foram eleitas sete mulheres, que já collabornr.un ｵ｡ｾ＠
lofs da repressão contra o ateoo!ismo e u·abalham act.ivaroenle pat'ô 
®t.enoão dê reformas que !a'VOl'eçam ás mães. 
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Na 'llcpul,lica. Tchecostovaea, cuja Constituição é das mais Jiheq 
1·aes, fo;:au1 abolidos todos os ｰｲｩｶｩｬｾｧｩｯｳ＠ do sexo, classe ou de pro­
f' ssão, de modo que á mulher é permittido aspirar até a presidea.u 
"'ª da Republica. 

A· .Grecia adoptou igualmente o suffragio feminino. 
A. Bulgaria dá. ás mulheres que possuem instrucoão seeundaria 

,. direito do voto passivo nas e!eioões de commissões ｾｳ｣ｯｬ｡ｲ･ｳＮ＠ Est.e 
•1 nno toi votada uma lei permittindo ás agriculturas e ás chefes ｾ＠
ｲｾｭ ｩＡｩ｡＠ terem voto nas Ca!Jlaras Agricolas. Por emquanto foi a ｵｮｩｾ＠
•'onceossão foiLa naquelle paiz ãs pretensões das mulhe.rea a partici· 
i1:ir '!ru do direito do voto. 

\. nova Constituição do Mexieo não impede o voto ás mulheres, 
rur1Íl• ussim que uma candidata já pleiteou um Jogar no Cong!'esstJ.., 

O Urnguay tem na presidencia da Republica o Sr. Ba:t.bazar 
l :1·um, que á ｾ ･ｭ･ｬｨ｡ｮｴ･＠ de Wiison, defendeu a emancipaoão politics 
•'Ili mulher que denLt'o em breve será reconhecida poi: lei do Co1.1o 

ﾷ ｾｬＧ ｃＮｓ ｓｏ Ｎ＠

:Xos Ji:stados Unidos, cujo exemplo é sempre invooado no Br!lsil 
o \ ,1f,o f eminino foi concedido EsLado por Estado, sendo que o pri­
n w11.·0 a iustituil-o foi o de Wyoming, em :f.869, em seguida o Colo­
rar!'l em i8!l3, o Idaho em 1896, e assim por deante. No primeir()> 
ｏ｣ｾＬＬＬ｣ﾷｳ＠ Estado:;, o Wyoming, a igualdade política dos sexos foi t'eS• 
r•<il ada desde que se estabeleceu o primeiró governo, e taes foram 
''" ｲ｣ ｾｵｬｴ｡､ｯｳ＠ beneficos dessa medida, que em 1890, por occa1Jiã3 da 
rna elevaoão á categoria de territorio a de Estado, havendo insistenoia, 
por 1wrtc da União para que o suffragio feminino fosse abolido o Con­
gres"'' local respondeu que "preferia pretellir de too annos a sua ee­
tradn ｰ｡ ｾ＠ a. União a sacrificar os direitos politfcos da mulher" • 

.-\ <!t:tão da. mulher nos Estados Unidos tem se exercido eemp!'e 
JlO sentido ela. solução ue importanteE problemas sociaes, apresentande 
e cle!'cnJ.,ndo medidas legislativas que visam. 1) "Proteeção á intan­
eia", pela J'l'uleccão ás mães, instituição de maternidades. aulas e es­
colas de puel'icultura, fiscalização do leite, ,Dunicão da falta de cui­
dado para com as creanças por parte dos responsaveis, escolas pro-. 
fissionaes, exames medicos nas escolas, interdioão do emprego de ore­
anças menore::; de uma certa edade e, finalmente, tribunaes especiaes 
para. os joven:; deliquentes. Em Washington existe uma secção do De­
ｾｴ｡ｲｮ･ｮｴｯ＠ Geral do Trabalho, das Mulheres e Creanoas, confiada á 
direcoão de uma mulher desíinada á protecção da infancia e da ope­
raria; 2) "Instruccão Publica". Em alguns E<stados, como o ｃｯｬｯｲ｡､ｯｾ＠
por exemplo, desde que a mulher adquiriu os direitos políticos a' pasta. 
de instrucção tem sido ininterruptamente confiada a uma represen­
tante do EI C':'\:1) feminino, tornando-se notavel o augmento dos estabele. 
0imentos ｴｬｾ＠ ensino profissional · e domestico, das bibliothecas publi· 
IH.S nos centros e ambulantr.s nas aldeias'. ' 

3) "Combate ao alcoolismo". Foi tão vigorosa · e intensa a ac.çãai 
tmulber nu combate ao alcoolismo, que a "União dos fabricantes de be­
bidas alcoolicas", di.spendeu grandes eommas para combater sua ･ｭ｡ｮｾ＠
•Npaoão política, ｰｵｬＧｱｵｾＮ＠ segundo confissão dos proprios ｦ｡｢ｲｩ｣｡ｮｴ･ｾ＠
de ､･｢ｩ､ ｴｬＮ ｾＺ＠ - ·• a w edida que :í mulbc:· adquiria <lireitos políticos :a · 
ｾ･ｮ､ｯ＠ p1·uh ihida. a \'er.da do alcool''. 

Ao g ·ande 1Jl'Cf:' identc '\Vil:;on no.:; E :s tados l"uidos, coube innegavel­
ki&e:Dte \J<lPCl im9orlantc. senão mesmo preponderante na concessão .dos 
direitos pulifi,.os á:5 mulheres, nus cicioões geraes. 

?'fo Hra• il :t ＮＺ ｯｮ｣･ｾ ｳ￣ｯ＠ do voto feminino foi largamente debalida 
!rio Co1•1;1·1"•:-1• ' ion,-lilu inle, encontrando adversarios e defensores­
.AnDunciaúa a t.• di:>llussão do projecto da Constituioão da Rapublioa 
toi otfcrccidu. uma emenda "garantindo" á mulher a. plenitude doe 
.• ｾｯ ｳ＠ <.'ili" c co11ce<\e1!.do q ｾｾｲ･ｊｾ＠ ｾｾｾＭｯＡ｟｡ｬ＠ áõ ａａ［＾ｬｾＵ＠ ｾ＠ t,i.. 

\. 

' " 
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tulos scientificos e de professora, ás que estivessem na posse de l8Uli 
bens e ás casadas", assignada pel06 Srs. Saldanha Marinho, Ferrem. 
Pires, Costa Machado, Aristides Maia, J. de Avellar, Nilo Peçanba, 
Urbano :\IarcoP.<les, Epitacio Pessoa, Oliveira Pinto, Virgillo Pessoa. 
Erico Coelho, Indio do Brasil Lopes Trovão, Casimiro Junior, Paixüo 
Leopoldo Bulhôes, Pinhr.iro Guedes, Ferreira. Rabello, Zama, Ataycl• 
Junior, Malta llacellal', Nascimento, Manhães, Barreto, Minhães, Barã1 · 
de Villa Viçosa, Santos Penna, Chagas Lobaf,o, Lamounier Oodofredo. 
Oonoalo do Lago e J1'ooseca Hermes . 
• · A emenda caiu mais a idéa não morreu e foi renovada na legis 

Intura passada pelo brilhante representante pelo Estado do Rio D.r. 
Mauricio de Lacerda. 

Os o.dv<H·sarios do voto feminino allegam entre ｯｵｴＮｲｾｳＬ＠ ｡ｾ＠ ｾＮｾＮﾭ
gu inLos razões, para lhe negar o seu apoio: 

aj "A ､ｩｶｩｾｵｯ＠ do Tral.lalho". O progresso da civilização tem,lo a 
espccialm11:fio e a di\·isfio do trabalho. Seria pois um moviment,. :"' · 
gressivo, eslcnder lls mulheres o direito do voto. 

b; •·1mposto de Sangue". A's mulheres niio devem aspiMr· ,j 1•i­
dadania porque não pagam o tributo do sangue. Os direitos Ｌ［ＬＱｩ＾ｬｩｴｰﾷＱＱｾ＠
são cowo que uma recompensa do serviço militar. · 

e) As mulhe:res serão menos acatadas e perderão sua í.aflU<'lll'Jª 
social, tornando-se eleitoras. 

'd , ｬｮｯｰｰｯｲｬｵｮｩ､｡｣ｬｾ＠ da medida no Brasil. 
e ) li1constilüciona:!dade do projecl-0 em face do llOSSO ｮｦｲ•ﾷ•ｾ ＮＱ＠

{IOiiliCO, 
Vejamos se r,·:('tc>-0em esses argumentos. A di'nsão do t."fàlal! in 

que "º ob::erva a cada dia mais se especializa nas sociedade'! ·'::íri'.!l'­
uas é entre os .ndiv1duos e não entre os sexos. Senão vejamo..:. ,\n!1- . 
gamcnle a mulher fiava e tecia a roUJ'a da familia, erl'.':mt:.·. " :n !o 
p tral.>all10 de casa. Hoje, tudo isto está subdividido enl.1·0 .Jo.: ｲｾｮｲｯﾭ
cialisLa::.. 

Por outro lado, oulróra. as mulheres não tinha outros trabalhn­
o out,ros meios de \'ida além das occupações domestiC.'.ls. ｈｯｪｾ＠ , •\::;, 
exeou larn e desempenham as mais elevadas e ､ｩｦｦｩ｣･ｪｾ＠ prnfi!".·;··· . 
uerrotando em concunos os titulados das nossas Escolas Sup.'l·ior .. . 
e revelando um zelo s uma competencia uo exercício dessas tunccü .. . 
que nem s0mp1·e se encontram nos emprt1{1;adOS masculinos. As nr­
mocracias, que .mbst ituiram quasi por todo o mundo, os govt,.·n ·s 
absol11t,is tas ｦｵｮｲｬ｡ｶ｡ｭＭｾ･＠ na cgualdade de todos perante a lei. srw1. 1 

aboliths os pri\'ilcgios, quer de classe, quer de grupos. A unlc:i ＱＺＱＧｾﾭ

.l;ualdado qm: se admiti.e é a de competencia. 
"O imposto dCI sangue". A sociedade actual está, füliznwnl ·· 

muito :ifast:v:!n dos tempos em que os homens, sobretudo 09 cins l'!:i3-
ses nobres, só ;ioüiam fazer carreira publica exercendo f4 ntoí i.,,;;l:i 
das armas. Sob este aspecto nenhuma differenca existe ,,nf1•r • m rPi 
ou ｾ｣ｮ･ｲ｡ｬ＠ orgulhoso polo numero de inimigos que ac"OJ' Ｇ＼ＧｲＧｬ｢ｶｾ＠ :t" 
seu cano lriumphnl. \: o selvagem das nossas florestas qnc. ｯｾｎＱｴ｡Ｎ＠
\'aidoso, um longo ｩＺｮｩ｡ｾﾷ＠ foito dos dentes dos inimigos que su.'\ c·la\'•• 
abateu. As mu!herr;s, entt·P-tanto, ｰｲ｣ｳＡｾｭ＠ extraordinariOí> ｩ［ＺｰｾﾷＮ［ｩ｜Ｚｏｾ＠ ' 
J.>alria. duranle & :::·1u1·ra. . Sem al111àir as grandes heroinas ,. ｾｬｬｴ＾ｬＧ＠

relrn::. hnstu citar o papel qu.o na recente guerra descmrienli:.rn=>J 
as "clrnuflem·:;". da Cruz Ycrmelha, que iam buscar os ｦｦＧｾﾷｩ｣ｊＬＱＮ＾＠ na­
linha; de halalha, ou percorriam com suas ambulaneias ｡ｾ＠ .-'.ú:lrlt>"­
bombarrtcaclns p<!lc:s 1 aids de :\ereop!anos, e as telephoDistas óos lo­
G"ucs ,·izi:lhos aos campos de batalha. 

Lucy Stonc. • ic:id&r'' feminista dos EstAdo,,_ ｕｮｩｾ＠ t·P,,;>Ond.n 
aos q11c invocam o '·tributo de sangue", como razão pat>a n:::g:i-; r. 
''olo :í mulher, C-Om ｡ｾ＠ seguintes palavras: 

•·ronda vez que ｲＮ｡ｾ｣･＠ wn soldado, uma mulbP.r e;q>\ín sua ,,ict.n. 
ｐﾷＱｲｾｮｬ･＠ !'IJ.QhS foz ｾｵ［ •ｲ､ｮＺＮ＠ ｾｬ｡＠ ｾ＠ ｾｯＡｴｾＮ＠ ｾ＠ pe!ÇO ｾ＠ futu."Ni ｡ｬｦＮｽｾｾＧｱ ﾷ＠
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Segue e dirfge o seu ､･ｳ･ｮｶｯｾＡ｟･＠ ｾｾ＠ entregal4G ã patrla, em es­
'8do de selvil-a•. 

Deverá esta, por ventura, eonoeoe! di-ralto ｾ＠ filho de virar-se 
ｾＮＺｩｮｴｲ｡＠ 3. sua mie, dizendo-lhe : Nãq tens direito c;ie oidadani!l, só ｰｾ＠
ueráq ->otar quan\'l ｾ￺ Ｎ＠ que foste cNada Ptu'a ｾｲ＠ á vir.ta, a soublfl'es 
tirar? 

r.ambem nã() colhe o ｡ｬＧｧｵｾｮｴｯ＠ do que 4! m\llheres 11erderao 
uu inrh1enoia social e serão menos acatadas, quando lheii forem con ... 

ct>dirlos os diJ·eitos poliLioos. Os ｲ･ｳ｜ｬｬｾＦＨｬｯｳ＠ allnmente beneticos á 
c·ommu!lidade da acção da mu,lher nos ｰ｡ｩｺｾｳ＠ quP. :nes per.rnitth·llm 
o c.lírcitú do voto, tem augmentn(lo o t'espeito do ｱｵｾ＠ já gozavam. A 
politiza, ao invés de desviai-as de sel,1.S deveres t1a famill•l, Lem .. )he 
pArmittido uma aotuação mais efficienLe na ｳｯｬｵｾｩｬｯ＠ das ｱｵ･ｳｾ￵･ｳ＠

que rJe mais perto se relacionam com a ｾ｡ｵ､ｯ＠ f .• ub:Ioa, a e<l1,icaç{lo, 
,, mc•lhvramento da raca pela protooçílo á inl.ie e á ínfan,cia e peJll 
moralízncão de cosLumes. 

T1iopportu11ídade - O ｡ｲｧｵＺｰｩｾｮｴｑ＠ {,ln i11opporL1Jnidade pura a ｯｵｾ＠
torg'\ r1oi> direitos políticos á mulher, é o uUlmo reductQ em que se 
urastl llnm os adversarios do suftragio feminino nn Brasil . Mas ó 
o ctt-'lO d eperguntar: já foram traçadas as ｬｩｮｨ｡ｾ＠ dessa dolimllaçüo. 
rarii. f!abermos quando deve desapparecer a reslt ioçúo.? A.a mulheres. 
lll Drash. terão porventura, uma mentalidade infe1·for das dos outros 
1-.aiz<'s, ou seu gráo de educação não lhes pernaiLte aJnda urnf\ noçãc 
exaci., dos seus deveres poUticos e ､｡ｾ＠ recess!E!ados da sooiedade em 
ｾｵ･＠ vivP.m'P 

A n;ulher, entre nós, recebe uma e8•1cação lalvez mais culdados1 
do C1•1c o homem. E' ist.o o que se observa nos gTan.:tes centros e na1 
Iam:li::s que dispõem de certos meios do fortuna. Os eslabclecimen· 

· Loc: da Educação feminina, que não f01'ft.m fundados para conferi1 
ｧｲｾｯ｣Ｚ＠ cll' rtoutores ou darem atLest.ados ｪｾ＠ exames p'.11 a as maLI'iculiu 
nas Academias, são incontestavelmente ::uperiores, t'm qu11si todo1 
os Rsf.a.dos da União, aos destinados á educação mnsculina. No Drasil 
mais do que em qualquer outra nação avultam O'> problema:-; <le arden 
social, que interessam :i saude, á ｩｮｬｮｾ｣ｩｮＬ＠ á ﾷｾ､ｵ｣Ｍ｡｣ｩＧｩｯＬ＠ á hygiene 
ew ., pnra cuja soluc.ão como já vinws a mulh::ir ･ｾｴ￡＠ conLribuln<ltl 
mai'! effieazmente do que o homem, no> paizcs que lhe concederam 
os d;reitos politicos. 

Ir.consittucionalidade - A nossa Co:istltulção nãc• prn·a as mu­
lheres ('los direitos políticos . No seu 1u·l,igo 79 di.wnc: "ehiitoree os 
cidaàüos maiores de 21 annos, que se aiistnrem nn fórma dn lei". 

§ e Não podem alistar-se eleítore6, pal'a as rl('içtle.> ｾ ･ｲｬ｣ｲ｡｣ ｳＬ＠

ou para as dos Estados: 1 º, os mend:go;; ; 2•, os ｡ｮ｡ｬｲ Ｎﾷ ｬｬｬｬｬ＾･ｾｯ ｳ［＠ 3º, as 
pracas de pret, exceptuando-se os alun1aos: das escolas mlliLnres de 
f'lnsin.::i superior ; 4•, os religiosos de ord:lns monaslicas, corr.pnnh ins, 
cong1·ega1,,i5es ou commun\dades de quajqucr denomiu!ICão, IHt,jeitos ao 
voto rlc> obediencia, regza ou estatuto, que importe oin renuncia da 
ri l11'rdnde individua!. 

§ 2.• São ｩｮ･ｬ･ｧｩｶＴＧｩｾ＠ os cidadãos não ali$laveis. ,., 
_, Consutuicão rx111·?ssamente nomeou os que niio pridiam ao 

｡ｬｴ＼ＺｩｾｬＧ＠ eli>ilores e '"1l1·r olles não figura a mulher. ｾａｯ＠ se restringe 
u111 <lir ·1) por induccão, senão por de<:laracio expressa da lei. João 
Bnrbnlho cm seus commentarios á nossa Constituição, entende aQe 
tenda 3ido rejeitadas ás emendas d9t1ldo Toto 1i9 mulheres, ellas nüo 
poclem pretender os direitos políticos ... O dlseurso e a declaracno de 
voto de Sr. AlmPida Nogueira, na Constituinte. diz o Sr. Agenor de 
Roure: (A Constituinte Republioona) podem servir de a1·rumento 
･ｯｭｾｮ＠ a opinião do commentador da Con.'llitulção, porquantc. o Depu. 
tado pnulista preveniu á Assembléa que o '1rt. 70 não eulula u 

,mulher_Es, ､･ｾ･＠ qUP ｾ＠ usavn ｾｯ＠ Ｎ＿ｙＮｾ＠ ｾｾｾＡｴｶＮｬ￧￵･ｳ＠ da e:t• 
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pressão: cidadãos de ｳ･ｾｯ＠ masculino. Parece que os constituintes 
quiz&rnm deixar a solução á lei ordinaria. porquP. se Lão de1·um lle;;de 
logo o direito ele voto ás mulheres, lambe:m não declararam que cll:i., 
não se 11oderiam alistar, nem' as incluíram entre os inelegiveis. 

"Resta a queslíio de capacidade civil dn mnlber caso.da, cm ｦ｡｣ｾ＠
do n_,si;o Codigo Civil, que neste ponto ficou com a doutrino. iá abun· 
donadn pela leglslnção moderna, e pelo p1·ojecL.:> Clovis Be\ ilacqnu 
Nada jtt!'tifica mais na época aciual, ･ｾ｡＠ restricçlic que é nm:1 "O­
bre' lvrnria dos tempos em que a mulher era ｣ｯｮｳｩ｡ｾｲ｡､ｮ＠ : · ca[ .az \Jí' 
exerrer os direitos civis e politicos. Pr.los fundanir..ntos arimr. fH­
po.s:cs o obscuro relator julgando a mu1hcr com capar ido.de rir; ｣ｸＮｾｲＮｾ･Ｂ＠
todo11 os direitos politicos apresenta o sP.guinte ｳｵ｢ｾｬｩｴｵｴＮｩｷＬＺ＠

O Congresso Nacional decreta: 
ArL. i.º E' permittido o alistamento eleitoral :la ［ＺＬｭｬｨ･ＱＢｩｾ＠ mnior·c:­

de Z·I a:111os, que fambom ppderão votar satisfeita.; todas ac; ･ｸ ｪｧ ･ｮ ｣ｩ｡ ｾ＠
da lei e:eitoral . 

Art. 2.• Revogam-se as disposições ﾷｾｭ＠ ｣ｯｮｾＱﾷ｡ｊﾷｴＰＮＢ＠

ESTATUTO DA MULHER 

'{Documentação: Série III) 

O ES'l'ATU'l'O DA MULHER NA S. D. '°(, 

Legislação comparada. 
'(Relatorios apresentados á Sociedade das ｘ｡￪￵ｾ＠

1. FiNLANI». 
Direitos PoLiticos : 

A Constituição de 1906, C-Oncede a plenitude de direuos ｰｯｵｴｩ｣ｯｾ＠
aem diatlncção de sexos aoo 24 annos. Pelas Leis !\funicipaes de 
1917, ba egualdade de direitos para o voto para o Cgn.selho ｩ｜ｉｵｮｩ｣ｩｾ＠

pal e o governo local, com 21 annos, tendo ambos os sexol! o direilo 
de sorem eleitos como autoridades Iocaes. 

Pela nova lei de 1936, sobre a Protecçíio á Infancia e Prcvidcu­
oia Social, aos ebrios e vagabundos, é obrigatoria no C'omité 'fonici­
pal a presença de, ao menos, uma mulher. 

Nacionalidade : 
A mulller casada com esL'l'angeiro conserva a sua ｮ｡｣ｩｯｮ｡ｬｩ､ｾ､･ Ｌ＠

emquanto viver no paiz, a não ser que a ella Ｑﾷ｣ｭｵｮ｣ｩｾ＠ explicit.t. 
mc·ntc. · 

· Os filhos 11aturaes tomam a nacionalidade .da mãe. 

Empregos Pubticos : 
Pela lei do 1926, os cargos publicos são ｡｣｣･ｳｳｩｶｾｩｳ＠ a amnos OI' 

se:r.os, exceplo no Ministerio ela Defesa, na Côrle ｎ｡｣ｩｯｮ｡ｾＬ＠ :ios cargOl­
mais elevaclos das prisões de homens, cargos na Ma1•inha, na PoHci:t 
e alguns oul!·os. 

Ha cargos que s6 podem se1· occupados p<Yr mtükeres, que são : 
1) Segunda ｶｩ｣･Ｍ､ｩｲ･｣ｴｯｾ＠ assistente das prisões onde exist.:ini 

mulheres. 
2) Guardiã, ｦ･ｩｾ＠ profilssora, earcereira e enfermeira de rmr 

Dleres prisioneiras. 
3) Inspeotora de economia domestiea no De1·ortamento Cle Agr·­

eultura. 
4) Inspectora federal de gymnastica e hygiPnc para r.1enka-: 

ｰｲｯｦｾｑｾ＠ de ｧｹｬｬＡＮｊＡｾｩ｟｣｡＠ \).ara ｊｬｬﾺｾＭｾＭｳｾ ､ｾＡｬｬ￺ｾ＠ un ｊｊｅｩ ｾ＠ r! 
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i ｾｾｬ｡ｳ＠ femininas, e direclora de professoras de gymnasLica em col-­
leg1os de pratica para pr.nfe;;:;:oras. 

5) Alguns pos!.os no _\Iinisterio <la Defesa, M Co:-r>o Medico ｆｾ ﾭ
,:r:-:i1 <1 nor-: Drparl.'lmento:: ctc fnspeccão de F:ib:-'.cn.;. (!Ul' pO!' i:ctt 
n.Hn•· indkam ｾ･ＺＭ｣ｭ＠ desUoarlo:> ｾ＠ ｭｵＡｮｾｲ･ｳ＠ . 

. \ lei r:nprn l'i!arla exlendc is mulherer-: o direi!•) aos :::lrg0s. do 
. ·.nf:tint':i. 

c1't>iço JlanicipaL: 

f'rla lei de :l 92G ha igualdade ele dil'cito.;;, som disLinccão de 
'""º C\ E'slado civi l. 

"'\ií.o ha disfincr.;fio de sexos nos cargos de empresas par! icularcs. 
Rslatuto f .eyal das M1llluwes Casadas : 

P<?la no1·a T.C'i do Casamento. de Hl29, todos os obstaculos our 
Jimit;i\·nm n . .; ctirc·i tn.<> ll'f(aes e pcssoacs das mulllCrcs c:nsaclas ｦｩ ｾ＠

.·arau1 ｲｬ･ｾｴｲｵｩｲｬｮｩＺ｟ Ｎ＠ O pod1;!' ｭ｡ＡＧＱＧｾＱｉ＠ fo i abol ido e os cl ireilos e clr­
ｾＢＧｬＧ＼Ｇ＼Ｚ＠ cios con.iu(I."'<: cnn°id0rado.:; iguaec: . A1nhos devem con l t'ibu ir 
:ia m1;d idn das ｰｯＮｾＡＧｐＮ＼ＺＺ＠ pa1·a, o suslcnlo eia. fau1ilia . A mull1nr ti:>rn 
" ｩｮ｣Ｎｾｲｮｯ＠ rfirl'itn f'IJiirc os f i lhos que o marido o seu trn.bn l ho tlo­
ｩｮｮｾｴｩ｣ｯ＠ f. c,,nsirlcrrido 11mn contribniciio cconomica vara a mamt-
ＱＮｾＱＱＱＮＺ￣ｯ＠ do lt'l:i'. Se marido ou mulher clcixam de contrilmir rom uma 
qunnLia .raw:wrl para a mannti:>ncão da casa e a. educação dos ｦｩｬｨｮｾＬ＠
"\ (.!fdc p(ide ordC'nar 1'.> pagamcnlo á pari<' contraria . .\ rnulhM' 
.·:i•ada pócle prornrar trabalho rcmuneradn f·.íra do cn;:a . :'lfal'ido ,. 
n1nll1C'r têm dirt'itos iguaes sohre os gastos cios sP,us snlarios, rendas 
,. prn;i::-icdnrl"" ｲＢｾｐｐＢｦｩｹｮｳ Ｎ＠ .\. e•poc:a l"m dit•ciw dn cnmmrrciar li­
" r. mr·nt". 11P esta;.' .-.m .l nslicn, como o m:::.rirlo. !'•'nd.-1 carla 111n rPc:­
Ｌ｜ＰＺＱ ｾｲＮｶ｣ｬ＠ 11nirnrrP11lr pell'." c:uas diyirlns P. (llí:·i?r.r•-:c.- p0ton:1e<;. O.; 
1li:"'Í!l)• •ão ｩｾｴｴＺｬＢＢ＠ d•' tr4H e faz•·:- dna<:Õ·?i' <llltr·-n tp"iª"" . 

-'f rie s solt• ii'r.t.• r f il Ｎｾ＠ ns 1M.turac.> : 
. \. lri dr 1()22 ｡Ａ＾ＺＺＺｲｾＱｲ｡＠ á mãP sollC>irn o :rnxilio financcir·o ,[.: 

ｰｾ｣＠ da rreani::n, rturnnte o pi:riodo cm qu1: fl :>u'l sallC1r a incapacila 
11ar3. o t.rahallrn . 

O filho ｮｮｾｵｲ｡ｬ＠ tem os mrsmos nir.'itos do legitimo em rr­
la1;úo á mãe . A mãe (o n 3ua tutora . :3c o riac o rcconhl."Cc ｳｾｯＭｬｨ｣＠
r·onr.eclirlos os mrf'mos (lieeitos do lado pai crno, m"no; a nn•· ionr.li­
rlurlc. qur rnntmúa a ｾｲｲ＠ a mntcrnn, scnrlo o pan nbriirado n rnnn­
f 01-o nlP 17 ｮｮｮｯｾ＠ r coutinuar donois a custC'ar a surt ectnr:ai:iío . 

ｬＮｐＨｊＧￍＮｾｬ｡ｲＺｴｩｯ＠ Trribn.lh is(a 2iCTt·1i a ｍＱｾＱＯＱｲﾷＱＧ＠
_.,_ ﾷｲＮ｣Ｌ､ｾｬｮｯｩｬｯ＠ 'J'rahnlhi:-;ta 1'inlandez;a p rof.ego o;; llo:n '!'; 0 n111 -

1'tter1•s dt' 18 anuos ou m::l.i.'l som ｲｬｩｾｴｩｮ｣￧ｦ｜ｏ＠ dc scxP . 
·r.:ro l'elor:ão ih mulhé'1'rs lln ｡ｬｾＱＱｭｮ＠ rcgnlnmcntr.1r,iio r.spe­

ci:.al. 
O iraballw noctur.no sô ﾷｾ＠ pcrm ittirlr1 s0m r:waclrr nutinuo. tan­

to ｾＱＨＱ＠ homem eomo á mnl11<'r . 
Ｑ ｾﾷ＠ prvhibida a nl1liim{:flo do ttnbalho cl1 mulhc!' na fndusf.ria 

·i 11lM de Mniplc.tado 1 n1cz após o ｲﾷｾ ﾷ ｲｬｯ＠ e das c.aixeiras c01rn11erciae;; 
.. : ,: a s«mnna:i. As mu1!12;'f•c: cm acleantaclo estado de g.·:wider. :lào 
t•oar-m ti-nbn liHU' Pm cous11;; que lhos cansem rlamno ph,\1Sh:o de·:ido li.O 
<e+1 ii,,t3cto. .Xão ha ｲｾｳｴｴ＾ｩ｣ｾ￵･ｳ＠ de ordem ciYi1 • 

.'íl'l•wios 
().; :;3!-J;·i% 3âo jgn:ies nara homens e mulh eres ｾＱＰ［［＠ cai•:;cs do 

· icvrmo, t,,' ·J·::•aes, Jiunicip;;,es, Locaes e nas escolni rnrticular<'s. 
O limite de idade para aposwtadoria é de 67 annos ｳ｣ｩｾ､ｯ＠ :l!' pen!'1°';c3 
»M'&ntiaas por lei iguaes para ambos os sexos. 

Não existem resll'icçi3•;•; politicas, civis e cconomkn c::.1e nt I in -
iam a Mni'11·' Finlancter;a. ten.(jn ella C!btido os ｾ･ｵｳ＠ cli:·c;tl\;; r.0l:li.;>Cir-: 
ｩｬ･ Ｍ ｾ＠ Ｈｉｾ＠ i.fl ｪＮＬｗｩｬｾ•＠ .. .;;;,.:.-. .......... . . . . 
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